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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

ATA DA SEXCENTÉSIMA SEXAGÉSIMA OITAVA SESSÃO DO 
CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, DE 21 .1 2.1999 

Às dez horas do dia vinte e um de dezembro de mil novecentos 
e noventa e nove, na sala de reuniões do Conselho Monetário Nacional, 
localizada no 62 andar do Edifício-Sede do Ministério da Fazenda , em 
Brasília, realizou-se a sexcentésima sexagésima oitava sessão do Conselho 
Monetário Nacional, sob a presidência do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, 
interino, Amaury Guilherme Bier, e com a participação do Exmo. Sr. 
Conselheiro Arminio Fraga Neto, Presidente do Banco Central do Brasil. 

Deixaram de comparecer à reunião os Exmos. Srs. : Pedro 
Sampaio Malan , Ministro da Fazenda, por estar em gozo de férias; e Martus 
Antônio Rodrigues Tavares, Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
por motivo de força maior. 

Participaram, também, os Exmos. Srs.: Guilherme Gomes Dias, 
Secretário-Executivo do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 
Secretários do Ministério da Fazenda: Fábio de Oliveira Barbosa , Secretário 
do Tesouro Nacional, e Edward Joaquim Amadeo Swaelen , Secretário de 
Política Econômica; e Diretores do Banco Central do Brasil: Carlos Eduardo 
de Freitas, Diretor de Finanças Públicas e Regimes Especia is, respondendo, 
cumulativamente, pelos assuntos de Fiscalização; Daniel Luiz Gleizer, Diretor 
de assuntos Internacionais; Edison Bernardes dos Santos, Diretor de 
Administração; Luiz Fernando Figueiredo, Diretor de Política Monetária; 
Sérgio Darcy da Silva Alves, Diretor de Normas e Organização do Sistema 
Financeiro; e Sérgio Ribeiro da Costa Werlang, Diretor de Política 
Econômica. 

. .. ~ .•. ,., 
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Compareceram, como convidados, os Srs.: Joubert Revai, 
Diretor da Comissão de Valores Mobiliários; Itamar José Barbalho, 
Procurador-Coordenador de assuntos Financeiros e Tributários da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão: Manoel Lucivio de Loyola, Consultor Jurídico; e José 
Guilherme de Almeida Reis, Chefe da Assessoria Econômica. 

Estiveram presentes também, pelo Banco Central do Brasil, a 
Sra. Cláudia Netto Safatle, Assessora de Imprensa, e os Srs. servidores: 
José Antônio de Castro, Secretário para Assuntos da Diretoria e do Conselho 
Monetário Nacional; e José Coelho Ferreira, Procurador-Geral. 

- ººººº -

Iniciada a reunião, o Ministro da Fazenda, interino, passou a 
palavra ao Presidente do Banco Central do Brasil, que apresentou os Votos a 
seguir titulados: 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - ASSUNTOS DE NORMAS E 
ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO - NORMAS, CONDIÇÕES E 
PROCEDIMENTOS PARA A INSTALAÇÃO DE DEPENDÊNCIAS, NO 
EXTERIOR, E PARA A PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA, NO PAÍS E NO 
EXTERIOR, POR PARTE DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E DEMAIS 
INSTITUIÇÕES AUTORIZADAS A FUNCIONAR PELO BANCO CENTRAL 
DO BRASIL - PROPOSTA DE ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO (CMN NQ 
155/99, anexado às fls. 9 a 13, do Presidente do Banco Central do Brasil). 

O Conselho aprovou o Voto, tendo sido assinada, na 
oportunidade, a Resolução nº 2.674 (anexada às tis. 14 a 34). 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - ASSUNTOS DE NORMAS E 
ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO ALTERAÇÃO E 

CONSOLIDAÇÃO DAS NORMAS QUE DISCIPLINAM AS OPERAÇÕES E OS 
J "'º ..... ,,. Q1 f s •1
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COMPROMISSOS ENVOLVENDO TÍTULOS DE RENDA FIXA (CMN N2 

156/99, anexado às fls. 35 a 40, do Presidente do Banco Central do Brasil). 

O Conselho aprovou o Voto, tendo sido assinada, na 
oportunidade, a Resolução n2 2.675 (anexada às fls. 41 a 60). 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - ASSUNTOS DE NORMAS E ORGANI­
ZAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO - UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS 
PRESTADOS POR ENTIDADES QUE SE DEDIQUEM À DIVULGAÇÃO DE 
OFERTAS FIRMES DE PREÇOS E DE NEGÓCIOS PRATICADOS NOS 
MERCADOS FINANCEIRO E DE CAPITAIS, BEM COMO DE COTAÇÕES 
PRATICADAS NESSES MERCADOS (CMN NQ 157/99, anexado às fls. 61 a 
63, do Presidente do Banco Central do Brasil). 

O Conselho aprovou o Voto, tendo sido assinada, na 
oportunidade, a Resolução n2 2.676 (anexada às tis. 64 e 65). 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - ASSUNTOS DE NORMAS E ORGANI­
ZAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO - BANCO VOLVO (BRASIL) S.A. -
HORÁRIO BANCÁRIO (CMN Ng 158/99, anexado às fls. 66 a 69, do 
Presidente do Banco Central do Brasil). 

O Conselho aprovou o Voto. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - ASSUNTOS DE NORMAS E ORGANI­
ZAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO - CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO 
DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO E REGRAS PARA A CONSTITUIÇÃO DE 
PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA (CMN N2 

159/99, anexado às fls. 70 a 73, do Presidente do Banco Central do Brasil). 

O Conselho aprovou o Voto, tendo sido assinada, na 
oportunidade, a Resolução n2 2.682 (anexada às fls. 74 a 87). 

D~ 



BA NCO CENTRAL DO BRASIL 

668ª sessão do CMN, de 21.12.1999 4 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - ASSUNTOS DE NORMAS E ORGANI­
ZAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO - DIRECIONAMENTO DOS RECURSOS 
CAPTADOS EM DEPÓSITOS DE POUPANÇA PELAS ENTIDADES 
INTEGRANTES DO SISTEMA BRASILEIRO DE POUPANÇA E 
EMPRÉSTIMO (SBPE) - ALTERAÇÃO (CMN N2 160/99, anexado às fls. 88 e 
89, do Presidente do Banco Central do Brasil). 

O Conselho aprovou o Voto, tendo sido assinada, na 
oportunidade, a Resolução ng 2.677 (anexada à fl. 90). 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - ASSUNTOS DE NORMAS E ORGANI­
ZAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO - LIMITES MÍNIMOS DE CAPITAL 
REALIZADO E PATRIMÔNIO LIQUIDO - REGULAMENTO ANEXO li À 
RESOLUÇÃO N2 2.099, DE 17.08.1994, MODIFICADO PELA RESOLUÇÃO 
N2 2.607, 27.05.1999 - ALTERAÇÃO DOS PRAZOS PARA ADAPTAÇÃO E 
DE CONDIÇÕES DE VERIFICAÇÃO E CUMPRIMENTO (CMN N2 161/99, 
anexado às fls. 91 a 93, do Presidente do Banco Central do Brasil). 

O Conselho aprovou o Voto, tendo sido assinada, na 
oportunidade, a Resolução n2 2.678 (anexada às fls. 94 e 95). 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - ASSUNTOS DE NORMAS E ORGANI­
ZAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO - COMPANHIA INTER-ATLÂNTICO DE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL - TRANSFORMAÇÃO EM BANCO DE 
INVESTIMENTO - RESOLUÇÕES NºS 2.099, DE 17.08.1994, E 2.212, DE 
16.11.1995 (CMN N2 162/99, anexado às fls. 96 a 99, do Presidente do 
Banco Central do Brasil). 

O Conselho aprovou o Voto. 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL - ASSUNTOS DE NORMAS E ORGANI­
ZAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO - VOLKSWAGEN LEASING S.A. -
ARRENDAMENTO MERCANTIL - AUMENTO DA PARTICIPAÇÃO ESTRAN­
GEIRA - INTERESSE DO GOVERNO BRASILEIRO - ART. 52 DO ATO DAS 
DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS (CMN N2 163/99 , 
anexado às tis. 100 a 109, do Presidente do Banco Central do Brasil). 

O Conselho aprovou o Voto. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - ASSUNTOS DE FINANÇAS PÚBLICAS E 
REGIMES ESPECIAIS E ASSUNTOS DE NORMAS E ORGANIZAÇÃO DO 
SISTEMA FINANCEIRO - PROGRAMA NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO 
(PND) - LEI N2 9.491 , DE 09.09.1997 - BANCO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO S.A. (BANESPA) - INTERESSE DO GOVERNO BRASILEIRO NA 
PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA ESTRANGEIRA NO CAPITAL SOCIAL DO 
BANESPA E DE SUAS CONTROLADAS (CMN N2 164/99, anexado às fls. 
11 O a 116, do Presidente do Banco Central do Brasil). 

O Conselho aprovou o Voto. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - ASSUNTOS DE FINANÇAS PÚBLICAS E 
REGIMES ESPECIAIS - PROGRAMA NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO 
(PND) - LEI N2 9.491, DE 09.09.1997 - AJUSTES PRÉVIOS NECESSÁRIOS 
À DESESTATIZAÇÃO DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. 
(BANESPA) (CMN N2 165/99, anexado às fls. 117 a 124, do Presidente do 
Banco Central do Brasil). 

O Conselho aprovou o Voto. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - ASSUNTOS DE FINANÇAS PÚBLICAS E 
REGIMES ESPECIAIS E ASSUNTOS DE NORMAS E ORGANIZAÇÃO DO 
SISTEMA FINANCEIRO - PRIVATIZAÇÃO DO BANCO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO S.A. (BANESPA) NO ÂMBITO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

~~ ~-'• ~· õõ S r•I•'~ ~ 
t o. f> • 
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DESESTATIZAÇÃO (PND) LEI N2 9.491, DE 09.09.1997 
TRANSFERÊNCIA DE CONTROLE E CONTRATAÇÃO DE AUDITOR 
EXTERNO (CMN NQ 166/99, anexado às fls. 125 a 180, do Presidente do 
Banco Central do Brasil). 

O Conselho aprovou o Voto. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - ASSUNTOS DE NORMAS E ORGANI­
ZAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO E ASSUNTOS DE POLÍTICA ECO­
NÔMICA - TAXA DE JUROS DE LONGO PRAZO (TJLP) - FIXAÇÃO PARA 
O PRIMEIRO TRIMESTRE DE 2000 (CMN Nº 167/99, anexado às tis. 181 e 
182, do Presidente do Banco Central do Brasil). 

O Conselho aprovou o Voto, tendo sido assinada, na 
oportunidade, a Resolução n9 2.679 (anexada à fl. 183). 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - ASSUNTOS DE POLÍTICA MONETÁRIA -
BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS S.A. (BDMG) -
RECURSO À DETERMINAÇÃO DE REFAZIMENTO DE DEMONSTRATIVOS 
DO RECOLHIMENTO COMPULSÓRIO/ENCAIXE OBRIGATÓRIO DE QUE 
TRATA A CIRCULAR N2 2.499, DE 20.10.1994 (CMN N2 129/99, do 
Presidente do Banco Central do Brasil). 

O Conselho decidiu adiar para outra oportunidade o exame do 
assunto. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - ASSUNTOS DE POLÍTICA MONETÁRIA -
ALTERAÇÃO DA TAXA DE JUROS DAS NOTAS DO BANCO CENTRAL DO 
BRASIL - SÉRIE ESPECIAL (NBCE) (CMN Nº 152/99, anexado às fls. 184 e 
185, do Presidente do Banco Central do Brasil). 

O Conselho aprovou o Voto, tendo sido assinada, na 
oportunidade, a Resolução nº 2.673 (anexada às fls. 186 e 187). 

o# 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL - ASSUNTOS DE POLÍTICA ECONÔMICA -
PROGRAMAÇÃO MONETÁRIA PARA O 1Q TRIMESTRE E INDICADORES 
PARA O ANO 2000 (CMN NQ 169/99, anexado às fls. 188 a 208, do 
Presidente do Banco Central do Brasil). 

O Conselho aprovou o Voto. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - ASSUNTOS DE ADMINISTRAÇÃO -
PROPOSTA DO ORÇAMENTO OPERACIONAL DO BANCO CENTRAL DO 
BRASIL PARA O EXERCÍCIO DE 2000 (CMN Ng 168/99, anexado às tis. 209 
a 215, do Presidente do Banco Central do Brasil). 

O Conselho aprovou o Voto. 

PROPOSTA DE PREÇOS MÍNIMOS DO ALGODÃO, FEIJÃO, MILHO, RAIZ 
DE MANDIOCA E DERIVADOS, SORGO E SEMENTES, DA SAFRA 2000, 
PARA AS REGIÕES NORTE E NORDESTE (CMN Nº 170/99, anexado às fls. 
216 a 219, do Ministro da Fazenda, interino). 

O Conselho aprovou o Voto, tendo sido assinada, na 
oportunidade, a Resolução nº 2.680 (anexada à fl. 220). 

PROGRAMA DE REVITALIZAÇÃO DE COOPERATIVAS DE PRODUÇÃO 
AGROPECUÁRIA (RECOOP) - AJUSTE NA RESOLUÇÃO Nº 2.665, DE 
03.11.1999, E NOVAS DISPOSIÇÕES OPERACIONAIS (CMN Nº 171/99, 
anexado às fls. 221 e 222, do Ministro da Fazenda, interino). 

O Conselho aprovou o Voto, tendo sido assinada, na 
oportunidade , a Resolução ng 2.681 (anexada às fls. 223 a 227). 
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FUNDO DE DEFESA DA ECONOMIA CAFEEIRA (FUNCAFÉ) - CESSÃO DE 
CAFÉ DOS ESTOQUES VINCULADOS AO FUNDO PARA INDUSTRIALI­
ZAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE CAFÉ SOLÚVEL (CMN Nº 172/99, anexado às 
fls. 228 a 246, do Ministro da Fazenda). 

Em razão de várias alternativas apresentadas, o Colegiado 
decidiu que o assunto será rediscutido oportunamente. 

- ººººº -

Nada mais havendo a tratar, o Ministro da Fazenda, interino, 
declarou encerrada a sessão, da qual mandou lavrar esta ata, que vai 
assinada por todos os integrantes do Colegiado presentes. 

Anexos: - total de 238 folhas 
- 19Votos 

Brasília, 21 de dezembro de 1999. 

hf.Ã' 
AmfÍry Guilherme Bier 

Arminio Fraga Neto 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Senhores Conselheiros, 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - Assuntos de 
Normas e Organização do Sistema Financei.ro - Normas, 
condições e procedimentos para a instalação de 
dependências, no exterior, e para a participação 
societária, no País e no exterior, por parte de 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil - Proposta de 
alteração e consolidação - Minuta de resolução. 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 
15.12.1999, aprovou o incluso Voto BCB nº 353/99, em que se propõe seja baixada resolução 
estabelecendo normas, condições e procedimentos para a instalação de dependências, no exterior, 
e para a participação societária, direta ou indireta, no País e no exterior, por parte de instituições 
financeiras e demaís instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

2. Na oportunidade, decidiu-se pelo encaminhamento do assunto a este Conselho. 

3. É o que submeto à consideração de V.Exas., com meu voto favorável. 

Anexo. 

V1~~~ 
VOTO DO CONSELHEIRO 
ARMINIO FRAGA NETO 
Em 1 7 . J.2 . 9 9 
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Voto 

Senhores Diretores. 

Assunto de ~·formas e Organização do Sistema Fi­
nanceiro :--/acional - Normas. condições e procedi­
mentos para a instalação de dependências, no exte­
rior. e para a participação societária, no País e no 
ex terior. por parte de instituições financeiras e de­
mais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil - Proposta de alteração e consoli­
dação. 

A Resolução nº 2.660. de 28 de outubro de 1999. é o normaiivo que atualmente disciplina 
a participação societária. no Pais. por pane das instituições financeiras e demais instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central. Ao arualizar as normas relativas ao assunto. mencionada Resolução buscou 
essencialmente: 

1 - uniformizar os procedimentos relativos ao controle e à supervisão sobre as participações 
daquelas instituições em outras empresas. dentro e fora do Sistema Financeiro Nacional; 

II - pem1itir maior flexibilidade a si tuações da espécie. em razão de dispor de meios mais 
eficazes de acompanhamento, inclusi\e impondo procedimentos necessários à transparência dessas parti­
cipações; 

li! - estabelecer base regulamentar mais direcionada aos objeth·os da super\'isào consoli-
dada. 

2. Por sua vez. a Resolução nº 2.302. de 25 de julho de 1996. disciplina a instalação de de­
pend;!ncias e a participação societária. no exterior. por parte das instituições de início citadas. Embora o 
tratamento dispensado por esse normativo à matéria panicularize si tuações cm face das peculiaridades 
dos investi mentos da espécie. a sua diretriz bâsica a inda é a mesma da Circular nº 126. de 20 de março de 
1969. revogada pela Resolução nº 2.660. de 1999. 

3. Em face das grandes transformações ocorridas no Brasil nos últimos anos. particularmente 
após a estabilização de nossa economia. a Resolução nº 2.302. de 1996. perdeu sua eficácia como instru­
mento de controle por parte deste Banco Central sob a ótica da supervisão global consolidada. Assim. faz­
se necessária sua atualização dentro da mesma linha definida para a refomrnlação das regras aplicáveis às 
participações societárias no País. de que trata a Resolução nº 2.660. de 1999. 

4. l\o entanto. a natureza do assunto e a intenção de dispensar tratamento semelhante a parti­
cipações societárias. no País e no exterior. bem como de adaptar aquele aplicável a dependências. no exte­
rior. aponta como opção mais racional consolidar a questão em um único normativo. 

5. Assim. além do que se aplica às participações societárias no País, seriam incorporadas ao 
novo normativo as seguintes principais medidas relacionadas especificamente a participações societárias e 
à instalação de dependências no exterior: 

1 - manutenção da obrigatoriedade de autorização do Banco Central para a instalação de 
dependências e a participação societária. direta ou indireta, em instituição financeira ou assemelhada lo­
calizada no exterior (An. 2º): 
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II - permissão, no caso de conglomerado financeiro. a somente uma das instituições que o 
integram para instalar dependências e participar societariamente no exterior (Art. 1 º. § 2º); 

III - imputação aos escritórios de representação instalados no exterior. cujas operações ex­
trapolem aquelas previstas na Resolução nº 2.592, de 25 de fevereiro de 1999. em decorrência de previsão 
legal ou regulamentar do país em que localizados, das mesmas exigências estipuladas para a instalação de 
agências no exterior (Art. 2°. § 3°); 

IV - elevação da exigibilidade de capital realizado e patrimônio liquido mínimos para o 
equivalente a 300% (trezentos por cento) do requerido para a instalação de banco comercial no País. eli­
minando-se os percentuais das parcelas adicionais (Art. 2°. inciso III); 

V - vinculação da concessão de autorização por pa11e do Banco Central aos casos em que 
esta Autarquia: 

a) possa dispor de informações. dados e documentos necessários à avaliação das operações 
ativas e passivas daqueles investimentos no exterior. de forma a assegurar a supervisão global consolida­
da (Art. 2°, § 2°): 

b) tenha integral e irrestrito acesso a informações referentes aos riscos assumidos pelas 
participadas. independentemente de sua atividade operacional (Art. 2°. § 3°): 

VI - aceitação de participações em empresas sediadas em países com tributação favorecida. 
conforme definido pela legislação tributária, somente nos casos em que fique assegurado o controle soci­
etário nos termos da regulamentação proposta (Art. 2°. § 4°); 

Vil - estipulação de que devem ser consolidadas proporcionalmente as participações soei-
etárias: 

a) em instituições financeiras e assemelhadas. no exterior. em que haja controle comparti­
lhado com instituições pertencentes a conglomerados financeiros distintos sujeitos à supervisão deste 
Banco Central (An. 3°. § 2°, inciso li): 

b) em empresas. no exterior, exceto instituições financeiras e assemelhadas, em que haja 
controle compartilhado com outros conglomerados. financeiros ou não (Art. 3°. §2º. inciso Ili): 

VIII - dedução do montante dos recursos aplicados no ativo permanente. computadas as 
participações societárias registradas no ativo circulante, que excederem os percentuais estabelecidos nos 
arts. 3° e 4° da Resolução nº 2.283. de 1996, com a redação dada pelo art. 1° da Resolução nº 2.669, de 
1999, respeitado o cronograma de redução ali fixado. do PLA. a panir de 3 de abril de 2000. para fins de 
verificação da exigência de patrimônio liquido compatível com o grau de risco da estrutura dos ativos. 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação e regulamentação em vigor. (An. 5°): 

IX - redução, de 25% (vinte e cinco por cento) para 20% (vinte por cento), do percentual 
aplicado sobre o capital votante ou total a ser considerado para efeito de suj eição à obrigatoriedade de 
elaboração e de envio. a esta Autarquia. de demonstrações financeiras ou outros documentos relativos às 
empresas participadas (An. 1 O. inciso 11): 

X - previsão de que. a panir do exercício social a iniciar-se em 1 º de janeiro de 2000. as 
~stituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
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fazer constar. dos contratos celebrados com o auditor independente responsável pela auditoria das de­
monstrações financeiras da instituição no Pais. a obrigatoriedade de assinatura de convênio entre esse e o 
auditor independente responsável pela auditoria das operações praticadas pelas dependências e empresas 
controladas localizadas no exterior. por meio do qual o auditor independente no Brasil assuma responsabi­
lidade relativamente ao resultado dos trabalhos realizados no exterior. para fins do disposto na Resolução 
nº 2.267. de 29 de março de 1996, e regulamentação complementar (Art. 1 O. § 2°): 

XI - decerminação no sentido de que também dependerão de prévia autorização deste Ban­
co Central os atos de alocação de novos recursos para dependências no exterior. bem como de c isão. in­
corporação e fusão. de subscrição de aumento de capital e de aumento da posição relativa no capital de 
instituição financeira ou assemelhada objeto de participação. direta ou indireta. no excerior (Art. 12): 

XII - imposição de comunicação a esta Autarquia. no prazo máximo de trinta dias de sua 
ocorrência. do início e do encerramento de atividades de dependências localizadas no excerior e o rema­
nejamento de recursos entre dependências. bem como da aquisição ou alienação parcial ou total de parti­
cipações sociecárias no exterior, com a finalidade de manter-se o controle da movimentação dos recursos 
próprios por parte da instituição (Art. 13): 

XIII - subordinação das regras referentes à remessa de recursos em moeda nacional ou es­
trangeira para o exterior aos atos e às ocorrências mencionados nos incisos XI e XII (Art. 14); 

XIV - estipulação de que. nos casos de encerramento de dependência e de alienação de 
participação societária. direta ou indireta, no exterior, seja providenciado, sob comprovação. o imediato 
retorno ao País de recursos remetidos. acrescidos de resultados eventualmente obcidos. observado que a 
reaplicação de tais recursos no exterior dependerá de prévia anuência desta Autarquia (Art. 15); 

XV - vedação à realização de quaisquer operações com empresas localizadas no exterior. li­
gadas ou cujo controle seja detido. direta ou indiretamente, pelos mesmos controladores da instituição par­
ticipante. residentes e domiciliados no Pais. salvo nos casos em que consolidada a participação. bem como 
nos de captação de recursos por prazo de um dia sem emissão de certificado. Referida vedação alcançaria 
também as operações realizadas por intermédio ou no próprio interesse de empresas localizadas no País 
sujeitas ao mesmo controle ou ligadas. essas últimas caracterizadas quando (Art. 18): 

a) uma participa com 10% (dez por cento) ou mais do capital da outra. direta ou indireta-
mente; 

b) administradores ou respectivos cônjuges e parentes até o segundo grau de uma partici­
pam. em conjunto ou isoladamente. com 10% (dez por cento) ou mais do capital da outra, direta ou indi­
retamente: 

c) sócios ou acionistas com 10% (dez por cento) ou mais do capital de tuna participam com 
10% (dez por cento) ou mais do capital da outra, direta ou indiretamente; 

d) possuam administrador em comum. 

XV! - permissão para que eventuais desenquadramcntos de capital realizado e patrimônio 
liquido, em decorrência das novas exigências previstas. sejam regularizados até 31 de agosto de 2001. 
sendo 50% (cinqüenta por cento) até 31 de agosto de 2000 (Art. 20); 
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XV li - vinculação da concessão de autorização para a instalação de novas dependências ou 
para a realização de participações societárias. diretas ou indiretas. no exterior. à imediata observância dos 
limites mínimos de capital realizado e patrimônio liquido estabelecidos (Art. 20); 

XVIII - fixação de prazo até 31 de julho de 2000 para regularização das dependências no 
exterior ou participações societárias. no País e no exterior. em desacordo com as novas regras. excetua­
das as situações mencionadas nos itens VIII e XVII. observado que: 

a) a inobservância do referido prazo implicaria. a partir de 1 ºde agosto de 2000, a dedução. 
do patrimônio líquido da instituição. ajustado na forma da regulamentação em vigor. para fins de apuração 
do limite de diversificação de risco e de verificação da exigência de patrimônio líquido compatível com o 
grau de risco da estrutura de ativos, dos investimentos referentes a cada dependência. no exterior. ou parti­
cipação societária. no País e no exterior. em situação irregular. sem prejuízo da aplicação das sanções pre­
vistas na legislação e regulamentação em vigor (Art. 21. § 1 º): 

b) no caso de dependências ou participações societárias. no exterior. este Banco Central do 
Brasil poderia cancelar a autorização concedida (Art. 21. § 2°): 

c) enquanto não regularizada a referida situação. seriam vedadas às instituições que se en­
contrarem naquela condição a instalação de dependências. no exterior, e a aquisição de participações soci­
etárias, no País e no exterior. bem como a elevação do percentual daquelas já existentes no capital de ou­
tras empresas (Art. 21. § 4°): 

d) o disposto nas alíneas anteriores não desobrigaria a instituição da observância. até 31 de 
julho de 2000. das normas contidas na Resolução nº 2.302. de 1996 (Art. 21, § 5°). 

7. A dedução de que trata a alínea '·a" do item XVIII acima também se aplicaria aos casos em 
que verificada insuficiência das informações. dados e documentos necessários à eficácia dos trabalhos de 
supervisão desta Autarquia. 

8. Ficaria também estabelecido que às participações societárias em organismos e instituições 
financeiras. no exterior. realizadas exclusivamente com a finalidade de obter acesso a instrumentos de fi­
nanciamento à exportação e à transferência internacional de recursos, não se aplicariam os dispositivos da 
nova regulamentação. 

É o que submeto à consideração de V.Sas., nos termos da anexa minuta de Resolução, com 
o meu voto favorável. esclarecido que o a%unto deverá ser encaminhado à apreciação do Conselho Mo­
netário Nacional. 
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RESOLUÇÃO Nº 2. 6 7 4 

Estabelece normas, condições e procedimentos para a 
instalação de dependências, no exterior, e para a par­
ticipação societária, direta ou indireta, no País e no 
exterior, por parte de instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Cen­
tral do Brasil. 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9° da Lei nº 4.595, de 31 de dezem­
bro de 1964, toma público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão realizada em 21 
de dezembro de 1999, com base nos arts. 4°, incisos VIII, XI, XII e XIII, 10, § 1°, e 30 da referida Lei e 
na Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, e tendo em vista o disposto no art. 22 da Lei nº 6.385, de 7 de de­
zembro de 1976, com as alterações introduzidas pelo art. 14 da Lei nº 9.447, de 14 de março de 1997, 

RESOLVE U: 

Art. 1° Estabelecer que a instalação de dependências, no exterior, e a participação societária, 
direta ou indireta, no Pais e no exterior, por parte de instituições financeiras e demais instituições autoriza­

das a funcionar pelo Banco Central do Brasil, passam a reger-se pelas normas desta Resolução. 

§ 1 º Para fins do disposto nesta Resolução, consideram-se dependências, no exterior, as 
agências e os escritórios de representação. 

§ 2° Em se tratando de conglomerado financeiro, a instalação de dependências e a participa­
ção societária, no exterior, somente serão admitidas a urna das instituições que o integram. 

§ 3° As disposições desta Resolução aplicam-se aos escritórios de representação instalados 
no exterior, cujas operações extrapolem aquelas previstas na Resolução nº 2 .592, de 25 de fevereiro de 
1999, em decorrência de previsão legal ou regulamentar do país em que localizados. 

Art. 2° A instalação de dependências, no exterior, e a participação societária, direta ou indi­
reta, em instituições financeiras ou em assemelhadas, no exterior, dependem de prévia autorização do 

Banco Central do Brasil e estão sujeitas à observância das seguintes condições por parte da instituição 
participante: 

I - estar em funcionamento há, no mínimo, seis anos; 

Il - atender aos limites operacionais estabelecidos na regulamentação em vigor; 

m - atender aos limites mínimos de capital realizado e patrimônio líquido estabelecidos no 
Regulamento Anexo II à Resolução nº 2.099, de 17 de agosto de 1994, com a redação dada pela Resolução 
nº 2 .607, de 27 de maio de 1999, para o funcionamento da instituição no Pais, acrescidos de valor equiva­

lente a 300% (trezentos por cento) do exigido para a instalação de banco comercial no País; 

IV - apresentar estudo de viabilidade econômico-financeira da agência a ser instalada ou do 
investimento a ser feito a título de participação, contemplando, no mínimo: 

~ Resolucãonº 2 . 674 , de p . 12 . 1999 
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a) estratégia operacional planejada, identificando os tipos de operação de captação e aplica­
ção que pretende realizar e os segmentos de mercado que pretende atingir; 

b) expectativa de rentabilidade futura, especificando prazos e retomo esperado. 

§ 1 ºO Bane-0 Central do Brasil poderá, a seu critério, dispensar o cumprimento da condição 
de que trata o inciso L 

§ 2° O Bane-0 Central do Brasil somente concederá a autorização de que trata o caput nos 
casos em que possa dispor de informações, dados e documentos necessários à avaliação das operações ati­
vas e passivas daqueles investimentos no exterior, de forma a assegurar a supetVisão global e-0nsolidada. 

§ 3° Em se tratando de participações societárias em empresas sujeitas à consolidação nos 
termos do art. 3°, a autorização de que trata o caput implica que seja permitido, por intermédio das insti­
tuições referidas no art. 1 º, integral e irrestrito acesso do Banco Central do Brasil também às informações 
no que se refere aos riSC-Os assumidos pelas participadas, independentemente de sua atividade operacional. 

§ 4° Somente são admitidas participações societárias em empresas sediadas em países com 
tributação favorecida, e-0nforme definição constante da legislação tributária, nos casos em que fique asse­
gurado o controle por parte da instituição participante, nos termos do art. 3°. 

Art. 3° As instituições referidas no art. 1° devem elaborar suas demonstrações financeiras de 
forma consolidada, incluindo as participações em empresas localizadas no País e no exterior em que dete­
nham., direta ou indiretamente, isoladamente ou em conjunto com outros sócios, inclusive em função da 

existência de acordos de votos, direitos de sócio que lhes assegurem, isolada ou cumulativamente• 

I - preponderância nas deliberações sociais; 

II - poder de eleger ou destituir a maioria dos administradores; 

ffi - controle operacional caracterizado pela administração ou gerência comum, ou pela 
atuação no mercado sob a mesma marca ou nome comercial; 

IV - controle societário representado pelo somatôrio das participações detidas pela institui­
ção, independentemente do percentual, com as de tirularidade de seus administradores, controladores e 
empresas ligadas, bem como daquelas adquiridas, direta ou indiretamente, por intermédio de fundos de 
investimento. 

§ 1 º Os investimentos em ações realizados de forma indireta, por intermédio de fundos de 
investimento, devem ser tratados como participações societárias para os efeitos desta Resolução. 

§ 2° Devem ser consolidadas proporcionalmente as participações societárias das institui­
ções referidas no caput: 

I - em empresas localizadas no País, exceto as instituições referidas no art. 1 º: 

a) em que haja controle compartilhado com outros conglomerados, financeiros ou não; 

b) pertencentes ao setor publico; 

~esolucào nº 2 . 67~, d eA-1.12 . 1999 
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II - em instituições referidas no art. 1 º, em que haja controle compartilhado com institui­
ções pertencentes a conglomerados financeiros distintos, sujeitos à supervisão do Banco Central do Bra­
sil; 

JU - em empresas localizadas no exterior, em que haja controle compartilhado com outros 
conglomerados, financeiros ou não. 

Art. 4° Admite-se a consolidação de demonstrações financeiras proporcionalmente à parti­
cipação societària detida, na hipótese da inexistência de controle societário, conforme definido nos termos 
do art. 3°, desde que previamente autorizada pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 5° As partícípações societárias, no País e no exterior, registradas no ativo circulante, 
não consolidadas nos termos desta Resolução, inclusive aquelas adquiridas por intermédio de fundos de 
investimento, diretamente ou na forma das situações previstas no art. 3°, inciso IV, devem ser computadas 
para efeito da verificação do atendimento ao limite de aplicação de recursos no ativo permanente, de que 

tratam os arts. 3° e 4° da Resolução nº 2.283, de 5 de junho de 1996, com a redação dada pelo art. 1 º da 
Resolução nº 2.669, de 25 de novembro de 1999. 

Parágrafo único. Do montante dos recursos aplicados no ativo permanente, computadas as 
participações societárias referidas no caput, o que exceder os percentuais estabelecidos nos arts. 3° e 4° da 
Resolução nº 2.283, de 1996, com a redação dada pelo art. lº da Resolução nº 2.669, de 1999, respeitado o 
cronograma de redução ali fixado, deve ser deduzido do PLA, a partir de 3 de abril de 2000, para fins de 
verificação da exigência de patrimônio líquido compatível com o grau de risco da estrutura dos ativos, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação e regulamentação em vigor. 

Art. 6° As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil sujeitas à elaboração de demonstrações financeiras consolidadas nos termos desta Re­
solução devem apurar os limites operacionais referidos no art. 1° da Resolução nº 2.283, de 1996, de for­
ma consolidada, observadas as demais condições ali estabelecidas. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não desobriga as instituições referidas no caput da 
elaboração e da remessa ao Banco Central do Brasil das demonstrações consolidadas referentes ao con­
glomerado financeiro, nos termos da regulamentação em vigor, bem como da apuração dos limites opera­
cionais ali mencionados com base nessas demonstrações. 

Art. 7" Ficam vedadas as participações societárias recíprocas entre as instituições referidas 
no art. 1°, realizadas de forma direta ou indireta. 

Art. 8° As instituições referidas no art. 1° devem informar ao Banco Central do Brasil, na 
forma e no prazo a serem divulgados por aquela Autarquia, as participações societárias detidas no capital 
de outras empresas localizadas no País, bem como a sua alienação parcial ou total. 

Art. 9° As participações societárias, no País, em empresas sujeitas à consolidação implicam 
que seja permitido, por intermédio das instituições referidas no art. 1°, integral e irrestrito acesso do Ban­
co Central do Brasil a todas as informações, dados, documentos e verificações necessários à avaliação das 
operações ativas e passivas e dos riscos assumidos pelas participadas, independentemente de sua ativida­
de operacional. 

e- Resolucãonº 2 . 674 , d e 2~12 . 1999 
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An. I O. São obrigatórios. para as instituições financeiras e demais instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil que tenham dependência ou participação societária, no exterior, a 
elaboração e o envio. àquela Autarquia. juntamente com os seus documentos contábeis, de demonstrações 
financeiras: 

I • das dependências localizadas no exterior. individualmente e em conjunto com as opera­
ções da instituição no Brasil: 

li . das instituições financeiras ou assemelhadas localizadas no exterior das quais participe, 
direta ou indiretamente, com 20% (vinte por cento) ou mais do capital votante ou total. 

§ J 0 As demonstrações financeiras referidas no caput devem ser auditadas por auditor inde­
pendente, observadas as disposições da Resolução nº 2.267, de 29 de março de 1996, e regulamentação 
complementar. 

§ 2° A partir do exercício social a iniciar-se em 1° de janeiro de 2000. as instituições referi­
das no caput devem fazer constar. dos contratos celebrados com o auditor independente responsável pela 
auditoria das demonstrações financeiras da instituição no País. a obrigatoriedade de assinatura de convênio 
entre esse e o auditor independente responsável pela auditoria das operações praticadas pelas dependências 
e empresas referidas nos incisos 1 e II. por meio do qual o auditor independente no Brasil assuma respon· 
sabilidade relativamente ao resultado dos trabalhos realizados no exterior. para fins do disposto na Resolu­
ção nº 2.267. de 1996. e regulamentação complementar. 

§ 3° O Banco Central do Brasil divulgará a forma e o prazo para o envio das demonstrações 
financeiras referidas no capur. 

An. 11. O atraso na entrega das demonstrações financeiras consolidadas sujeita as institui· 
ções e seus administradores a multa pecuniária nos termos da regulamentação em vigor. 

Art. 12. Dependem também de prévia autorização do Banco Central do Brasil os seguintes 
atos e/ou ocorrências: 

l · alocação de novos recursos para dependências localizadas no exterior; 

li · subscrição de aumento de capital de instituição financeira ou assemelhada objeto de 
participação societária. direta ou indireta. no exterior; 

III • aumento da posição relativa no capital de instituição financeira ou assemelhada objeto 
de participação societária, direta ou indireta. no exterior; 

IV · cisão. incorporação e fusão de instituição financeira ou assemelhada objeto de partici­
pação societária, direta ou indireta. no exterior. 

Art. 13. Devem ser comunicados ao Banco Central do Brasil, no prazo máximo de trinta 
dias, contados da data da respectiva ocorrência, os seguintes atos: 

1 • inicio e encerramento de atividades de dependência localizada no exterior, bem como o 
remanejan1ento de recursos entre dependências; 

Resolução nº 2r67 4, de 2 1. .12. 1999 
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II - participação societária detida, direta ou indiretamente, no capital de empresa localizada 
no exterior, bem como a sua alienação parcial ou total. 

Art. 14. Sujeitam-se a registro no Banco Central do Brasil, na forma da regulamentação em 
vigor, as transferências de recursos ao exterior, em moeda nacional ou estrangeira, resultantes dos atos e 
das ocorrências referidos nos arts. 12 e 13. 

Art. 15. Nos casos de encerramento de dependência e de alienação de participação societá­
ria, direta ou indireta, no exterior, deverá ser providenciado, sob comprovação, o imediato retomo ao País 
dos recursos remetidos, acrescidos dos resultados eventualmente apurados com a alienação do investi­
mento. 

Parágrafo único. A reaplicação, no exterior, dos recursos apurados nos termos deste artigo 
dependerá de prévia anuência do Banco Central do Brasil. 

Art. 16. A instituição terá prazo máximo de 180 dias, contados da data da autorização con­
cedida pelo Banco Central do Brasil, para ingressar com o pedido de instalação de dependência ou de par­
ticipação societária na autoridade competente no exterior, observado que o prazo para início efetivo das 

operações da dependência no exterior será de um ano, contado da daia da autorização para o seu funcio­
namento concedida pela autoridade local 

Parágrafo único. A inobservância dos prazos previstos neste artigo deverá ser objeto de jus­
tificativa ao Banco Central do Brasil que, a seu critério, poderá cancelar a autorização concedida nos ter­
mos do art. 2°. 

Art. 17. As instituições que tenham dependência ou participação societária, no exterior, de­
vem enviar ao Banco Central do Brasil relatórios, interpelações ou questionamentos dirigidos a suas de­
pendências e instituições participadas das quais detenham o controle, conforme definido nos termos do art. 

3°, ou participem, direta ou indiretamente, com 20"/o (vinte por cento) ou mais do capital votante ou total, 
no exterior, porventura formulados por entidades reguladoras ou fiscalizadoras estrangeiras, bem como as 
respectivas respostas. 

Art. 18. É vedada a realização de quaisquer operações entre instituições financeiras e de­
mais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e empresas localizadas no exterior, 
ligadas ou cujo controle, conforme definido nos termos do art. 3°, seja detido, direta ou indiretamente, pe­
los mesmos controladores, residentes e domiciliados no País, daquelas instituições, salvo nos casos: 

1 - em que consolidadas nos termos desta Resolução; 

II - de captação de recursos por prazo de um dia sem emissão de certificado. 

§ 1 º A vedação de que traia este artigo aplica-se às operações realizadas por intermédio ou 
no próprio interesse de empresas localizadas no País, ligadas ou sujeitas ao mesmo controle das institui­
ções referidas no caput, conforme definido nos termos do art. 3°. 

quando: 
§ 2° Para efeito do disposto neste artigo, consideram-se ligadas instituições e empresas, 

Resolucào nº 2 . 674, de 2lp2 . 1999 
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I - uma participa com 10"/o (dez por cento) ou mais do capital da outra, direta ou indireta-
mente; 

II - administradores ou respectivos cônjuges e parentes até o segundo grau de uma partici­
pam, em conjunto ou isoladamente, com 10% (dez por cento) ou mais do capital da outra, direta ou indi­
retamente; 

ill - sócios ou acionistas com 1 O"/o (dez por cento) ou mais do capital de uma participam 
com 10% (dez por cento) ou mais do capital da outra, direta ou indiretamente; 

IV - possuam administrador em comum. 

Art. 19. O disposto nesta Resolução não se aplica às participações societárias minoritárias 
em organismos e instituições financeiras, no exterior, realizadas exclusivamente com a finalidade de obter 
acesso a instrumentos de financiamento à exportação e de transferência internacional de recursos. 

Parágrafo único. As remessas de recursos destinadas ás participações societárias de que 
trata este artigo sujeitam-se a registro no Banco Central do Brasil, na forma da regulamentação em vigor. 

Art. 20. Eventuais desenquadramentos de capital realizado e patrimônio liquido, verificados 
na data da entrada em vigor desta Resolução, em decorrência das novas exigências previstas no art. 2°, de­
verão ser regularizados até 31 de agosto de 2001, sendo 50% (cinqüenta por cento) até 31 de agosto de 
2000. 

Parágrafo único. A concessão de autorização para a instalação de novas dependências, no 
exterior, ou para novas participações societárias, diretas ou indiretas, no exterior, implicará a necessidade 

de pronto atendimento dos limites mínimos de capital realizado e patrimônio liquido estabelecidos no art . 
2º. 

Art. 21. As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil que, na data da entrada em vigor desta Resolução, detiverem dependências no exterior ou 
participações societárias, no Pais e no exterior, em desacordo com as disposições ora estabelecidas, à ex­
ceção do contido nos arts. 5° e 20, deverão regularizá-las até 31 de julho de 2000. 

§ l º A inobservância do disposto neste artigo implicará, a partir de 1 º de agosto de 2000, a 
dedução, do patrimônio liquido da instituição, ajustado na forma da regulamentação em vigor, para fins de 
apuração do limite de diversificação de risco e de verificação da exigência de patrimônio liquido compatí­
vel com o grau de risco da estrutura dos ativos, dos investimentos referentes a cada dependência, no exte­
rior, ou participação societária, no País e no exterior, em situação irregular, sem prejuíz.o da aplicação das 
sanções previstas na legislação e regulamentação em vigor. 

§ 2º O Banco Central do Brasil poderá cancelar a autorização concedida nos termos do art. 
2° na hipótese referida no parágrafo anterior. 

§ 3º A dedução de que trata este artigo também se aplica aos casos em que verificada a ine­
ficácia ou insuficiência das informações, dados e documentos a que se referem o art. 2°, §§ 2° e 3º. 

e;:. Resolucâo nº 2. 674 , de ft:'· 12 . 1999 

\ ....1 



TÍTULO : DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS - 29 

CAPÍTULO : Resoluções Não Codificadas - 1 

SEÇÃO 

7 

§ 4° São vedadas às instituições que se encontrarem na situação referida no caput, enquanto 
permanecerem nessa condição, a instalação de dependências, DO exterior, e a aquisição de participações 
societárias, no País e DO exterior, bem como a elevação do percentual daquelas jã existentes. 

§ 5º A adoção das providências previstas neste artigo não desobriga a instituição da obser­
vância, até 31 de julho de 2000, das normas contidas na Resolução nº 2.302, de 25 de julho de J 996. 

Art. 22. O Banco Central do Brasil poderã baixar as normas e adotar as medidas julgadas 
necessárias à execução do disposto nesta Resolução. 

Art. 23. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 24. Ficam revogados as Resoluções nºs 2.302, de 1996, 2.522, de 16 de julho de 1998. 
e 2.660, de 28 de outubro de 1999, o art. 2° da Resolução nº 2.669, de 1999, a Circular Dº 2.258, de 22 de 
dezembro de 1992, e a Carta-Circular nº 2.812, de 26 de agosto de 1998. 

Resolucãonº 2 . 674, de 21.12 . 1999 

Brasília, 21 de dezembro d e 1999 

~K-r~ 
Armínio Fraga Neto 
Presidente 



Resolução nº 2.302/96 

Estabelece normas e procedimentos para a 
instalação de dependências e para a participa­
ção societária, direta ou indireta, no exterior, de 
instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do 
art. 9° da Lei nº 4.595, de 31.12.64, torna públi­
co que o CONSELHO MONETÁRIO NACIO­
NAL, em sessão realizada em 25.07 .96, tendo 
em vista o disposto nos arts. 4°, incisos VIII e 
XI, e 10, § 1°, da citada Lei. 

RESO LV EU: 

Art. 1° Estabelecer que a instalação de depen­
dências e a participação societária, direta ou 
indireta, no exterior, por parte de instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, reger­
se-ão pelas normas desta Resolução. 

§ 1° Consideram-se dependências para os fins 
do disposto nesta Resolução as agências, as 
filiais e os escritórios de representação. 

REVISÃO DA RESOLUÇÃO Nº 2.302/9b 

Proposta 

Estabelece normas, condições e procedimentos para 
a instalação de dependências e para a participação 
societária, direta ou indireta, no exterior, por parte de 
instituições financeiras e demais instituições autori­
zadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 
9° da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna 
público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, 
em sessão realizada em de de 1999, com 
base nos arts. 4°, incisos VIII, XI, XII e XIII, 10, § 1°, e 
30 da referida Lei e na Lei nº 4.728, de 14 de julho de 
1965, e tendo em vista o disposto no art. 22 da Lei 
6.385, de 7 de dezembro de 1976, com as alterações 
introduzidas pelo art. 14 da Lei nº 9.447, de 14 de 
março de 1997, 

RESO L VEU: 

Art. 1° Estabelecer que a instalação de dependências 
e a participação societária, direta ou indireta, no exte­
rior, por parte de instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Cen­
tral do Brasil passam a reger-se pelas normas desta 
Resolução. 

§ 1° Consideram-se dependências para os fins do 
disposto nesta Resolução as agências, as filiais e os 
escritórios de representação. 

Comentários 

Mantido. 

Complementado, em razão das alterações pro­
postas. 

Mantida a redação do caput. Incluída a limita­
ção, disposta no § 2°, de que somente será 
admitida a participação de uma instituição parti­
cipante de conglomerado. 

Mantido. 

§ 2°. Em se tratando de conglomerado financeiro, a Ver comentário relativo ao caput. 
instalação de dependências e a oarticipacão societá-
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Resolução nº 2.302196 

§ 2° Os requisitos exigidos na regulamentação 
vigente para as participações societárias no 
Pais aplicam-se às participações societárias no 
exterior. 

Art. 2° A instalação de dependência e a partici­
pação societária, direta ou indireta, no exterior 
dependem de prévia autorização do Banco 
Central do Brasil e estão sujeitas à observância 
das seguintes condições: 

1 - a instituição deverá estar em funcionamento 
há, no mínimo, 6 (seis) anos; 

11 - o capital realizado e o patrimônio liquido da 
instituição devem estar enquadrados nos níveis 
m ínimos estabelecidos no Regulamento Anexo 
11 da Resolução nº 2.099, de 17.08.94, para o 
funcionamento no Pais, acrescidos de valor 
equivalente ao somatório de: 

a) 200% (duzentos por cento) do exigido para 
instalação de banco comercial; 

REVISÃO DA RESOLUÇÃO Nº 2.302/9b 

Proposta 

ria somente serão admitidas a uma das instituições 
que o integram. 

Art . 2° A instalação de dependências e a participação 
societária, direta ou indireta, no exterior, dependem 
de prévia autorização do Banco Central do Brasil e 
estão sujeitas à observância das seguintes condi­
ções por parte da instituição participante: 

1 - estar em funcionamento há, no mínimo, seis anos; 

li - atender aos limites operacionais estabelecidos na 
regulamentação em vigor; 

Ili - atender aos limites mínimos de capital realizado 
e patrimônio líquido estabelecidos no Regulamento 
Anexo li à Resolução n• 2.099, de 17 de agosto de 
1994, com a redação dada pela Resolução nº 2.607, 
de 27 de maio de 1999, para o funcionamento da 
inslítuição no Pais, acrescidos de valor equivalente a 
300% (trezentos por cento) do exigido para instala­
ção de banco comercial no País; 

2 

Comentários 

Excluldo. Essas e outras alterações estão sen­
do contempladas em minuta de normativo es­
pecifico sobre participações no Pais. 

Exigências aperfeiçoadas, conforme comentári­
os abaixo. 

Mantido. É desejável que as autorizações da 
espécie sejam concedidas a instituições com 
alguma tradição e experiência no mercado. 

Novo. Visa explicitar que o atendimento aos 
limites mencionados é condição para a conces­
são da autorização. 

Alterado. Os níveis de capital e patrimônio im­
postos pela Resolução nº 2.607, de 1999, estão 
atualizados em relação àqueles vigentes quan­
do da edição da Resolução nº 2.302, de 25 de 
julho de 1996. Além disso, o critério está sendo 
simplificado. 

Excluído. Percentual superior e agrupado com 
o do item anterior. 
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Resolução nº 2.302/96 

b) 30% (trinta por cento) do valor mínimo, em 
termos de capital realizado e de patrimônio li­
quido, exigido para a instalação da sede da ins­
tituição no Pais, por dependência no exterior; 

e) 30% (trinta por cento) do valor a que se refe­
re a alínea "a", por dependência no exterior; 

111 • a instituição deverá apresentar: 

a) declaração da autoridade de supervisão es­
trangeira garantindo o acesso do Banco Central 
do Brasil, para fins de supervisão global conso­
lídada, a informações, dados e documentos re­
ferentes às operações e aos registros contábeis 
da dependência ou da instituição financeira ou 
assemelhada de que participe, direta ou indi­
retamente, no exterior; 

b) declaração, firmada por seus representantes 
legais e referendada pela diretoria da instituição 
e pelo conselho de administração, se houver, 
garantindo o fornecimento, sempre que solicita­
da pelo Banco Central do Brasil, de informa­
ções, dados e documentos referentes as opera­
ções e aos registros contábeis das instituições 
não financeiras de que participe, direta ou indi· 
retamente, no exterior; 

RE'vlSÃO DA RESOLUÇÃO Nº 2.302/90 

Proposta Comentários 

Idem. 

Idem. 

Excluído em razão da exigência estar contem­
plada de forma abrangente no § 2°, abaixo. 

Idem. 

e) estudo de viabilidade econômico-financeira IV • apresentar estudo de viabilidade econômico- Mantido, mas aperfeiçoada a redação. O objeti­
da dependência a ser instalada ou do investi- financeira da agência ou filial a ser instalada ou do vo desta exigência é permitir ao Banco Central 
mento a ser feito a titulo de participação, con· investimento a ser feito a titulo de participação, con- conhecer os planos da instituição em relação 
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Resolução nº 2.302196 

templando, no mínímo: 

1. estratégia operacional planejada, identifican­
do os tipos de operação de captação e aplica­
ção que pretende realizar e os segmentos de 
mercado que pretende atingir; 

RE\tlSÃO DA RESOLUÇÃO Nº 2.302/90 

Proposta 

templando, no mínimo: 

a) estratégia operacional planejada, identificando os 
tipos de operação de captação e aplicação que pre­
tende realizar e os segmentos de mercado que pre­
tende atingir; 

Comentários 

ao investimento no exterior. 

Idem. 

2. expectativa de rentabilidade futura, especift- b) expectativa de rentabilidade futura, especificando Idem. 
cando prazos e retorno esperado; prazos e retorno esperado. 

d) estrutura administrativa pretendida. 

§ 1° O Banco Central do Brasil poderá, a seu critério, 
dispensar o cumprimento da condição de que trata o 
inciso 1. 

§ 2º O Banco Central do Brasil somente concederá a 
autorização de que trata o caput nos casos em que 
possa dispor de informações, dados e documentos 
necessários à avaliação das operações ativas e pas­
sivas daqueles investimentos no exterior, de forma a 
assegurar a supervisão global consolidada. 

§ 3º Em se tratando de participações societárias em 
empresas sujeitas à consolidação nos termos do art. 
3°, a autorização de que trata o caput implica em que 
seja permitido integral e irrestrito acesso do Banco 
Central do Brasil também no que se refere aos riscos 
assumidos pelas participadas, independentemente 

4 

Excluído. Visa reduzir a exigência de informa­
ções às vezes irrelevantes ao objetivo proposto 
pela norma. 

Novo. Visa dotar o Banco Central de condição 
para autorizar participações para instituições 
que já estavam em funcionamento mas que, 
por exemplo, tenham passado por processo de 
fusão. 

Novo. Substitui exigência de prestação das de­
clarações 

Exigência aperfeiçoada em relação à Resolu­
ção nº 2.302, de 1996. Visa ampliar o acesso, a 
fiscalização e prover meios para a supervisão 
global consolidada 
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Resolução nº 2.302/96 

RE\tlSÃO DA RESOLUÇÃO Nº 2.302/9b 

Proposta Comentários 

de sua atividade operacional. 

Art. 3° As instituições referidas no art. 1º devem ela- Novo. Vincula o procedimento de consolidação 
borar suas demonstrações financeiras, de forma à existência de controle, de forma a que as de­
consolidada, incluindo as participações em empre- monstrações financeiras reflitam fielmente o 
sas, localizadas no exterior, em que detenham, direta conglomerado. Segue a mesma orientação 
ou indiretamente, isoladamente ou em conjunto com adotada na proposta de alteração das normas 
outros sócios, inclusive em função da existência de que tratam de participações no País. 
acordos de votos, direitos de sócio que lhes assegu-
rem, isolada ou cumulativamente: 

1 - preponderância nas deliberações sociais; Itens 1 a IV definem situações que representam 
controle. 

li - poder de eleger ou destituir a maioria dos admi­
nistradores; 

Ili - controle operacional caracterizado pela adminis­
tração ou gerência comum, ou pela atuação no mer­
cado sob a mesma marca ou nome comercial; 

IV - controle societário representado, independente­
mente do percentual da participação existente, pelo 
somatório das participações detidas, inclusive de ti­
tularidade de seus administradores, controladores e 
empresas ligadas, bem como realizadas, direta ou 
indiretamente, por intermédio de fundos de investi­
mento. 

§ 1° Os investimentos em ações realizados de forma 
indireta, por intermédio de fundos de investimento, 
devem ser tratados como participações societárias 
para os efeitos desta Resolução. 

5 

Inclui situações de controle realizadas de forma 
indireta, por meio de fundos de investimento. 
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Resolução nº 2.302/96 

RE\t1SÃO DA RESOLUÇÃO Nº 2.302/9b 

Proposta 

§ 2° Devem ser consolidadas proporcionalmente as 
participações societárias das instituições referidas no 
caput: 

1 • em empresas localizadas no exterior, exceto ins­
tituições financeiras ou assemelhadas, em que haja 
controle compartilhado com outros conglomerados, 
financeiros ou não; 

li • em instituições financeiras ou assemelhadas lo­
calizadas no exterior em que haja controle comparti­
lhado com instituições pertencentes a conglomerados 
financeiros distintos. 

§ 3º Admite-se a consolidação de demonstrações 
financeiras proporcionalmente à participação societá­
ria detida, na hipótese da inexistência de controle 
societário, conforme definido nos termos deste artigo, 
desde que previamente autorizada pelo Banco Cen­
tral do Brasil. 

Art. 4º As partícipações societárias, registradas no 
ativo circulante, não consolidadas nos termos desta 
Resolução, inclusive aquelas realizadas por intermé­
dio de fundos de investímento, devem ser computa­
das para efeito da verificação do atendimento ao li· 
mite de aplicação de recursos no ativo permanente, 
de que tratam os arts. 3° e 4° da Resolução nº 2.283, 
de 5 de junho de 1996, com a redação dada pela Re­
solução n• 2.481, de 26 de março de 1998. 

Comentários 

Orientações constantes dos itens 1 e li incluem 
as situações em que exista controle comparti­
lhado com conglomerados distintos. 

Critério que atribui flexibilidade, buscando 
abranger situações em que haja participação 
relevante, mesmo não havendo controle. Atribui 
ao Banco Central a prerrogativa de avaliar a 
adequação do procedimento. 

Aumenta o rigor referente ao limite de aplicação 
no ativo permanente pela inclusão das partici­
pações registradas no ativo circulante. uma vez 
que, do ponto de vista contábil, o que determina 
o registro em um ou em outro é a intenção da 
instituição em desfazer-se do investimento. To­
davia, a natureza do ativo é a mesma, razão 
pela qual está sendo incluida esta determina­
ção. 

Parágrafo único. Do montante computado nos termos Mantém a inteoridade do limite proposto na mi· 
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Resolução nº 2.302/96 

A rt. 3° São obrigatórios a elaboração e o envio, 
ao Banco Central do Brasil, na forma definida 
por aquele Órgão, de demonstrações financei­
ras: 

1 - das dependências no exterior; 

11 - das instituições financeiras e assemelhadas, 
no exterior, das quais participe, direta ou indi­
retamente, com 25% (vinte e cinco por cento) 
ou mais do capital social; 

111 - consolidadas, abrangendo as operações da 
instituição no Brasil e de suas dependências no 
exterior; 

IV - consolidadas, na forma do item 1.21 do 
Plano Contábil das Instituições Financeiras do 
Sistema Financeiro Nacional - COSIF, abran­
gendo todas as instituições integrantes do con­
olomerado financeiro, inclusive as instituições 

REVISÃO DA RESOLUÇÃO Nº 2.302/9b 

Proposta Comentários 

deste artigo, o que, em conjunto com as participa- nula de normativo referente a participações no 
ções disciplinadas pela Resolução nº , de de País, ao incluir as participações no exterior. Por 
de 1999, exceder 50% (cinqüenta por cento) do valor oportuno, ressaltamos que, a exemplo do co­
do patrimônio liquido da instituição, ajustado na for- mentário feito acima, ambos os investimentos 
ma da regulamentação em vigor, deve ser deduzido são de mesma natureza, o que justifica a inclu­
para fins de apuração dos limites operacionais pre- são. 
vistos no art. 1º da Resolução nº 2.283, de 1996. 

Art. 5° São obrigatórios, para as instituições financei­
ras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil que tenham dependência ou 
participação societária, no exterior, a elaboração e o 
envio, àquela Autarquia, na forma por ela definida, de 
demonstrações financeiras: 

1 - das dependências localizadas no exterior, indivi­
dualmente e em conjunto com as operações da ins­
tituição no Brasil; 

li - das instituições financeiras ou assemelhadas lo­
calizadas no exterior das quais participe, direta ou 
indiretamente, com 20% (vinte por cento) ou mais do 
capital votante ou total. 

7 

Mantido, com redação aperfeiçoada. 

Redação aperfeiçoada, tendo sido mantida a 
instrução original. 

Alterado o percentual e permutada a expressão 
"capital social" por "capital votante ou total'', de 
modo a incluir as hipóteses de controladores 
com participação inferior àquele percentual. 

Aglutinado com o inciso 1. 

Excluído. O procedimento foi aperfeiçoado, 
conforme comentários referenciados ao art. 3° 
da proposta. 



Resolução nº 2.302/96 

financeiras e assemelhadas, no exterior, das 
quais participe, direta ou indiretamente, com 
25% (vinte e cinco por cento) ou mais do capital 
social 

RE\11SÃO DA RESOLUÇÃO Nº 2.302/9b 

Proposta Comentários 

A rt. 4° As instituições financeiras e demais ins- Art. 6" As instituições financeiras e demais institui- Ajustado, uma vez que essa obrigatoriedade 
tituições autorizadas a funcionar pelo Banco ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do existe desde 1° de janeiro de 1997. 
Central do Brasil que detenham dependência ou Brasil que tenham dependência ou participação soci-
participação societária em instituições financei- etária, no exterior, devem apurar os limites de que 
ras ou assemelhadas, no exterior, é obrigatória trata a Resolução nº 2.283, de 1996, de forma con-
a apuração, a partir de 01.01.97. dos limites solidada, observadas as demais condições ali esta-
operacionais com base em dados financeiros belecidas. 
consolidados de que trata o inciso IV do artigo 
anterior. 

Art. 5° Para os fins do disposto nos arts. 3° e 4°, 
deverá ser indicada a instituição do conglome­
rado financeiro responsável pela apuração e 
pelo cumprimento dos limites consolidados, 
após realização de assembléia geral de cada 
uma das instituições integrantes do conglome­
rado, nos termos da Resolução nº 2.283, de 
05.06.96. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não deso­
briga as instituições referidas no caput da elaboração 
e da remessa ao Banco Central do Brasil das de­
monstrações consolidadas referentes ao conglome­
rado financeiro, nos termos da regulamentação em 
vigor, bem como da apuração dos limites ali mencio­
nados com base nessas demonstrações. 

Incluído, em razão do fato de que as informa­
ções extraídas do consolidado financeiro são 
igualmente importantes. Ademais, com a apu­
ração dos limites operacionais com base no 
conglomerado financeiro evita-se a possibilida­
de de maior alavancagem por parte de institui­
ções financeiras do grupo. 

Excluido. Essa exigência consta da própria Re­
solução 2.283, de 1996. 

Art. 6° As demonstrações financeiras referidas Art. 7º As demonstrações financeiras referidas no art. Alterada a redação, mas mantida a orientacão 
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Resolução nº 2.302/96 

no art. 3° devem ser auditadas por auditor inde­
pendente, mantidos os respectivos pareceres e 
relatórios a disposição do Banco Central do 
Brasil, na sede da inslítuição 

Parágrafo único. O parecer do auditor indepen­
dente responsável pela auditoria das operações 
da instituição no Pais deverá abranger, tam­
bém, as operações praticadas no exterior. 

Art. 7° Dependem também de prévia autoriza­
ção do Banco Central do Brasil os seguintes 
atos/ocorrências: 

REVISÃO DA RESOLUÇÃO Nº 2.30219b 

Proposta 

5° devem ser auditadas por auditor independente, 
observadas as disposições da Resolução nº 2.267, 
de 29 de março de 1996, e regulamentação comple­
mentar. 

Parágrafo único. O auditor independente responsável 
pela auditoria das operações da instituição no Pais 
deve ser o mesmo a auditar as operações praticadas 
pelas dependências e empresas controladas locali­
zadas no exterior, observado que o parecer deve 
abranger a totalidade das operações. 

Art. 8° Dependem também de prévia autorização do 
Banco Central do Brasil os seguintes atos e/ou ocor­
rências: 

Comentários 

original. 

Novo. Visa garantir maior confiab1hdade às in­
formações prestadas pelo aumento no rigor 
referente a procedimentos de auditoria. 

Mantido, com ampliação das exigências da pré­
via autorização. 

1 - alocação de novos recursos para dependências Novo. Incluído por sugestão do FIRCE. 
localizadas no exterior; 

1 - subscrição de aumento de capital de socie- 11 - subscrição de aumento de capital de empresa Mantido. 
dade objeto de participação no exterior; objeto de participação societária no exterior; 

li - aumento da posição relativa no capital de Ili - aumento da posição relativa no capital de empre- Mantido. 
sociedade objeto de participação no exterior: sa objeto de participação societária no exterior; 

Ili - cisão, incorporação e fusão de sociedade IV - cisão, incorporação e fusão de empresa objeto Mantido. 
objeto de participação no exterior. de participação societária no exterior. 

Art. 9" Devem ser comunicados ao Banco Central do Novo. Visa proporcionar maior controle sobre 
Brasil, no prazo máximo de trinta dias, contados da fluxo de recursos. 
data da respectiva ocorrência, os seguintes atos: 

1 - inicio e encerramento de atividades de dependên- Idem. 
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Resolução nº 2.302/96 

RE\t1SÃO DA RESOLUÇÃO Nº 2.302/9b 

Proposta 

ela localizada no exterior, bem como o remaneja­
mento de recursos entre dependências; 

li • alienação parcial ou total de participação societá· Idem. 
ria, direta ou indireta, no exteríor. 

Comentários 

Art. ~ Sujeitam-se aos procedimentos sobre Art. 10. Sujeitam-se aos procedimentos sobre re- Alterado a pedido do FIRCE. com o objetivo de 
salda de moeda estrangeira ou nacíonal e con- messa de recursos em moeda estrangeira ou nacio- explicitar as situações alcançadas pelas nor­
dições especificas previstas na regulamentação nat e às condições especificas previstas na regula- mas referentes a remessas de recursos ao ex­
em vigor para realização de investimentos bra- mentação em vigor, dependendo de prévia anuência terior. 
sileiros no exterior, dependendo de prévia anu- do Banco Central do Brasil: 
ência do Banco Central do Brasil, as transfe· 
rênclas de recursos ao exterior para: 

1 • a reaplicação, no exterior, dos recursos oriundos Novo. 
do encerramento de dependência, bem como da ali-
enação ou extinção de participação societária, direta 
ou Indireta, no exterior; 

1 - instalação, capitalização ou manutenção de li • a remessa de recursos para instalação, capitali· Mantido, com redação aperfeiçoada. 
dependências zação ou manutenção de dependências; 

11 • aplicação em participações societárias, in· 
c lusive aumento de capital. 

Ili • a transferência de recursos para aplicação em Alterada redação. 
participações societárias, Inclusive aumento de capi-
tal. 

Parágrafo único. A repatriação de recursos obtidos Novo, aborda situação não explicitada na nor­
na forma do inciso 1 sujeita-se aos procedimentos e ma atual. 
regulamentação especifica sobre entrada de moeda 
estrangeira ou nacional no Pais. 

Art. 9° A instituição terá prazo máximo de 160 Art. 11 . A instituição terá prazo máximo de 160 dias, Mantido, com redação aperfeiçoada. 
(cento e oitenta) dias, contados da data da auto- contados da data da autorlzacão concedida pelo 
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RE\11SÃO DA RESOLUÇÃO Nº 2.302/9b 

Resolução nº 2.302196 Proposta 

rização concedida pelo Banco Central do Bra- Banco Central do Brasil, para Ingressar com o pedido 
sil, para ingressar com o pedido de instalação de inslalação de dependência ou de participação so­
de dependência ou de participação socielárla clelária na autoridade competente no exterior. 
junto a autoridade competenle no exterior. ob-
servado que o prazo para Início efetivo das ope-
rações da dependência no exterior será de ale 
1 (um) ano. a contar da data da autorização 
para o seu funcionamento concedida pela auto-
ridade local. 

Parágrafo único. A inobservância dos prazos 
referidos nesle arligo Implicará o cancelamento 
aulomático da autorização e o repatriamento do 
capital remetido, acrescido dos respectivos ren­
d imenlos auferidos no exlerior. 

Art. 10. As instituições financeiras e demais íns­
lítuições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil devem enviar àquela Aular­
quia relalórios, interpelações ou questionamen­
los dirigidos a suas dependências e sociedades 
das quais participe, direta ou indirelamente, com 
25% (vinle e cinco por oento) ou mais do capital 
social, no exleríor, porvenlura formulados por 
entidades reguladoras ou fiscalizadoras estran­
geiras, bem como as respectivas respostas. 

Parágrafo único. A inobservância do prazo referido 
neste arligo implicará o cancelamento aulomálico da 
autorização. 

Art. 12. As instituições que tenham dependência ou 
participação societária, no exterior, devem enviar ao 
Banco Central do Brasil relatónos. interpelações ou 
questionamentos dirigidos a suas dependências e 
instituições participadas socletariamente, localizadas 
no exterior, das quais detenham o controle ou partici­
pem, direta ou indiretamente, com 20% (vinte por 
cento) ou mais do capital votante ou total, no exterior, 
porventura formulados por entidades reguladoras ou 
fiscalizadoras estrangeiras, bem como as respectivas 
respostas. 

Comentários 

Alterado, em razão do contido no art. 1 O, inciso 
1. 

Mantido com a permuta da expressão "capital 
social" por "capital volante ou total". 

Art. 13. t vedada a realização de quaisquer opera- Novo. Visa coibir a situação usualmente cha­
ções entre as inslituições referidas no art. 1° e em- mada de "banco paralelo". que enfraquece a 
presas localizadas no exterior cujo controle seja deli- ação de supervisão. 
do, direta ou indiretamente. pelos mesmos controla-
dores daauelas instituicões. 
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Resolução nº 2.302/96 

Art. 11 . Eventuais desenquadramentos de ca­
pital realizado e patrimônio líquido, em decor­
rência das novas exigências previstas no art. 2". 
deverão ser regularizados no prazo máximo de 
2 (dois) anos, a contar da data da publicação 
desta Resolução. 

Parágrafo único. A concessão de autorização 
para instalação de novas dependências ou para 
novas participações societárias, diretas ou indi­
retas, no exterior, implicará a necessidade de 
pronto atendimento dos limites mínimos de ca­
pital realizado e patrimônio líquido estabelecidos 
no art. 2". 
Art. 12. As instituições que possuem dependên­
c ias ou participações SOC1etárias, diretas ou 
indireta, no exterior, têm prazo ate 31.12.96 
para apresentarem as declarações de que tra­
tam as alíneas "a" e "b" do inciso Ili do art. 2. 

RE\t1SÃO DA RESOLUÇÃO Nº 2.302/9b 

Proposta 

Art. 14. O disposto nesta Resolução não se aplica às 
participações societárias em organismos e institui­
ções financeiras, no exterior. realizadas exclusiva­
mente com a finalidade de obter acesso a instru­
mentos de financiamento à exportação e à transfe­
rência internacional de recursos. 

Parágrafo único. As remessas de recursos destina­
das às participações societárias de que trata este 
artigo sujeitam-se às disposições do art. 10. 

Art. 15. Eventuais desenquadramentos de capital 
realizado e patrimônio liquido, verificados na data da 
entrada em vigor desta Resolução, em decorrência 
das novas exigências previstas no art. 2", deverão 
ser regularizados até 31 de julho de 2000. 

Parágrafo único. A concessão de autorização para a 
instalação de novas dependências ou para novas 
participações societárias, diretas ou indiretas, no ex­
terior, implicará a necessidade de pronto atendimento 
dos limites mínimos de capital realizado e patrimônio 
liquido estabelecidos no art. 2°. 

Art. 16. As instituições financeiras e demais institui­
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil que detiverem participações societárias, no 
exterior, em desacordo com as disposições desta 
Resolução, deverão regularizá-las até 30 de junho de 
2000. 

t2 

Comentários 

Novo. Destina-se a excepclonallzar as aplica­
ções em instituições do tipo Bladex e Swift. 

Novo. Visa explicitar que as situações previstas 
no caput também estão sujeitas aos procedi­
mentos sobre remessas ao exterior. 

Mantido. Ver comentário ao art. 10. 

Mantido. 

Alterado. Estabelecida data para enquadra­
mento. 

COBAN- W282 • REV2302c/d04 • 2611009 
@ ~ a 



RE'vrSÃO DA RESOLUÇÃO Nº 2.302/9b 

Resolução nº 2.302/96 Proposta 

Art. 13. A inobservância do disposto no artigo § 1° A inobservância do disposto neste artigo implica-
anterior implicará a dedução. do palrimõnio li- rá, a partir de 1° de julho de 2001, a dedução, do pa-
quido ajustado da instituição, para fins de apu- trimônio líquido da instituição, ajustado na forma da 
ração de limites operacionais, dos ativos refe- regulamentação em vigor, para fins de apuração de 
rentes a cada dependência ou participação em limites operacionais, previstos no art. 1º da Resolu-
s ituação irregular, da seguinte forma: ção nº 2.283, de 1996, dos ativos referentes a cada 

participação societária em situação Irregular. 

1 - a partir de 01.01.97, 25% (vinte e cinco por 
cento) do total dos ativos da dependência ou da 
Instituição participada existente no último dia do 
penúltimo mês imediatamente anterior ao da 
apuração dos limites 

li - a partir de 01 .07.97, 50% (cinqüenta por 
cento) do total dos ativos da dependência ou da 
instituição participada existente no último dia do 
penúltimo mês imediatamente anterior ao da 
apuração dos limites 
111 - a partir de 01.01.98, 75% (setenta e cinco 
por cento) do total dos ativos da dependência 
ou da Instituição participada existente no último 
d ia do penúltimo mês imediatamente anterior ao 
da apuração dos limites 

IV - a partir de 01.07.98, o total dos ativos da 
dependência ou da instituição participada exis-
tente no último dia do penúltimo mês imediata-
mente anterior ao da apuração dos limites. 

§ 1°. Quando a participação de que trata este 
artigo for inferior a 25% {vinte e cinco por cento) 
do cacítal social da entidade situada no exterior, 
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Comentários 

Alterada a sistemática de enquadramento em 
relação àquela da norma antiga. 

Excluído em razão do comantérlo acima. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
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RE: v lSÃO DA RESOLUÇÃO Nº 2.302/~v 

Resolução nº 2.302196 Proposta Comentários 

será deduzido o valor do investimento. 

§ 2". A dedução de que trata este artigo também § 2° A dedução de que traia esle artigo também se Mantido, com a redação aperfeiçoada. 
se aplica aos casos em que verificada a lneficá- aplica aos casos em que verificada a ineficácia ou 
ela ou Insuficiência das informações, dados e insuficiência das informações, dados e documentos a 
documentos a que se refere a declaração forne- que se referem o arl. 2". §§ 2º e 3°. 
c lda pela autoridade estrangeira ou pela própria 
instituição, conforme o caso. 

Arl. 14. O Banco Central do Brasil poderá baixar Art. 17. O Banco Central do Brasíl poderá baixar as Mantido. 
as normas e adotar as medidas julgadas neces- normas e adotar as medidas julgadas necessárias à 
sárlas à execução do disposto nesta Resolução. execução do disposto nesta Resolução. 

Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data Art. 18. Esta Resolução entra em vigor na data de Idem. 
de sua publicação. sua publicação. 

Art. 16. Ficam revogados a Resolução nº 
1 .974, de 04.12.92, e o art. 3. do Regulamento 
Anexo li da Resolução nº 2.099, de 17.08.94. 

Art. 19. Ficam revogadas a Resolução nº 2.302, de Atualizado. 
25 de julho de 1996, e a Circular nº 2.258, de 22 de 
dezembro de 1992. 

Brasllia, 

Arminio Fraga Neto 
Presidente 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Senhores Conselheiros, 

[fMN-N·~h/ C}q l 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - Assun tos de 
Normas e Organização do Sistema Financeiro -
Alteração e consolidação das normas que 
disciplinam as operações e os compromissos 
envolvendo títulos de renda fixa - Minuta de 
resolução. 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 
15.12.1999, aprovou o incluso Voto BCB nº 419/99, em que se propõe seja baixada resolução 
alterando e consolidando as normas que disciplinam as operações e os compromissos envolvendo 
títulos de renda fixa. 

2. Na oponunidade, decidiu-se pelo encaminhamento do assunto a este Conselho. 

3. É o que submeto à consideração de V.Exas., com meu voto favorável. 

Anexo. 

f1~~~ 
VOTO DO CONSELHEIRO 
ARMINIO FRAGA NETO 

Em 17 . 12. 99 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Voto 

Senhores Diretores. 

Assunto de Normas e Organização do Siste­
ma Financeiro e de Politica Monetária - Alte­
ração e consolidação das normas que d isci­
plinam as operações e os compromissos en­
\'Olvendo títulos de renda fixa. 

O Conselho Monetário ·acional. ao apro\'ar o Regulamento anexo á Resolução nº 
1.088. de 30 de janeiro de 1986. que disciplina as operações e os compromissos em·olvendo títulos 
de renda fixa objetivou a solidez do mercado financeiro e o atendimento às necessidades de finan­
ciamento dos governos federal. estadual e municipal e das instituições financeiras privadas. dentre 
outros aspectos. 

2 . A edição do mencionado normativo deu continuidade a um processo iniciado com 
a Resolução nº 366. de 9 de abril de 1976. numa época em que a predominância dos acordos infor­
mais no âmbito do mercado financeiro proporcionava uma alavancagem demasiada às instituições 
atuantes no segmento. denotando a possibilidade de ocorrência de risco sistêmico. razão pela qual 
foram impostos. a partir de então. limites à assunção de obrigações em decorrência da realização 
desse tipo de operação. 

3. Com o enfoque que hoje noneia as ações relacionadas à regulamentação do Sistema 
f'"inanceiro :\acional. voltado para o estabelecimento de regras pmdenciais. já há algum tempo vem 
se fazendo necessário proceder a ajustes nas normas peninentes às operações compromissadas. de 
que trata o Regulamento de início referido. 

4. Além disso. por se tratar de um mercado extremamente dinâmico. o aludido Regula­
mento já foi a lterado inúmeras vezes desde a sua edição. estando atualmente disperso em vários 
normativos. fato que. até ceno ponto. dificulta o seu entendimento e a sua apl icação. 

5 Por imponante, cabe destacar que. em face da complexidade do assunto em questão 
e dos reflexos que as modificações na dinâmica das operações compromissadas acarretam sobre 
o mercado financeiro. a elaboração da minuta proposta demandou inúmeras discussões. não só no 
âmbito desta Autarquia. como também com as principais entidades de classe rcpresentati\·as do 
segmento. 

6. De se registrar. outrossim. que a Resolução nº 2.613. de 30 de junho de 1999. já 
representou um primeiro passo no sentido de adequar o nosso mercado financeiro ao atual cenário 
macroeconômico. tendo em vista que. na oponunidade. foram introduzidas alterações na regula­
mentação relativa aos prazos e às condições de remuneração das operações ativas e possivas prati ­
cadas nesse mercado. assim como naquela pertinente às condições para a negociação de títulos de 
renda fixa. inclusive pelo próprio emissor ou por empresas a ele ligadas. 
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7. Assim sendo. dando continuidade ao projeto de refonnulaçào descrito no parágrafo 
anterior. julgamos oportuna a implantação de um novo Re!,'Ulamento disciplinando a realização de 
operações compromissadas. cujas principais alterações e inovações são descritas a seguir: 

J - obrigatoriedade de. a exemplo dos títulos objeto, as operações compromissada5 
serem registradas no SELIC ou na CETIP; (art. 1 º. § 2°) 

11 - possibilidade de realização de operações de compra com compromisso de revenda 
com vencimento em data futura anterior ou igual à do Yencimento dos títulos objeto da operação. 
transações essas conhecidas como rei·erse repo. A pennissão para a contratação de operações 
compromissadas reversas vem ao encontro dos objetivos governamentais de aumentar a liquidez 
dos tíntlos públicos federais e de criação de condições para a adequada fonnação de preços desses 
papéis; (art. 1 º. inciso II) 

III - estabelecimento de condições mínimas para fins da realização de operações 
compromissadas reversas. quais sejam: (art. 1 º. § 4°. e art. 2°, §§ 1° e 2°) 

a) quando pactuadas com cl ientes que não instituições financeiras e demais institui­
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, somente poderiam ter por objeto títulos 
de emissão do Tesouro Nacional e/ou do Banco Central do Brasil de propriedade definitiva do 
vendedor: 

b) desde que expressamente acordada entre as partes, admitir-se-ia a livre movimenta­
ção dos tínilos objeto de negociação, prerrogativa essa que guarda coerência com a política descrita 
na pane final do item li supra. 

Com a aceitação apenas de papéis próprios do vendedor. eliminar-se-ia a possibilida­
de de pessoas físicas e jurídicas não financeiras atuarem como intern1ediárias no processo de 
negociação de títulos de renda fixa. situação não admitida nos tennos da legislação em vigor: 

IV - a lternativamente à citação nominal de cada um dos títulos públicos federais que 
podem ser objeto de operaç-ões compromissadas, seria instituído comando genérico estabelecendo 
a faculdade de realização de operações da espécie lastreadas em quaisquer títulos de emissão do 
Tesouro Nacional e/ou do Banco Central do Brasil: (art. 2º. inciso 1) 

V - inclusão dos Títulos da Dívida Agrária de emissão do Instituto Nacional de Colo­
njzação e Refom1a Agrária - Incra. das debêntures. das letras hipotecárias. das notas promissórias 
de emissão de sociedades por ações destinadas a oferta pública (commercial paper). dos Certifica­
dos de Recebíveis Imobiliários - CRI e das cédulas de crédito bancário entre os títulos que podem 
ser objeto de operações compromissadas. Dita providência objetiva melhora das condições de 
liquidez desses ativos e. via de conseqüência. maior consistência na forn1ação de seus preços; (art. 
2°. incisos II. VI. VIII. IX. X e XI) 

VI - pem1issão para a assunção de compromissos de compra e de venda a tenno sem 
que o compromissado vendedor tenha. por ocasião da assunção do compromisso, a propriedade do 
título negociado ou a certeza dessa propriedade até a data da liquidação da venda a tenno compro­
missada. quando relacionados a títulos de emissão do Tesouro Nacional e/ou do Banco Central do 
Brasil vinculados a oferta pública, independentemente da existência de titulos da mesma espécie 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 
no mercado. desde que atendidas. cumulati\'amente. as seguintes condições: (art. 3°) 

a) tenha sido previamente divulgada a oferta pública dos títulos por ato da Secretaria 
do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda ou do Banco Central do Brasil. conforme se trate. 
respectivamente, de títulos de emissão do Tesouro !':acional ou do Banco Central do Brasil; 

b) tenha o Banco Central do Brasil disponibilizado o registro dos compromissos no 
SELIC: 

c) a liquidação dos compromissos fique condicionada à venda. na oferta pública. de 
51 % (cinqüenta e um por cento). no mínimo. do ,·olume total dos títulos previamente anunciado 
na forma pre,·ista na alínea ··a·· acima: 

d) a data de liquidação dos compromissos seja igual à da liquidação da oferta pública: 

e) fique o Banco Central do Brasil aut0rizado a interromper o registro dos compro­
missos quando o volume total registrado atingir montante incompatível com o volume total dos 
títulos previamente anunciado na rorma prevista na alínea ·'a" retro; 

VII - eliminação da diferenciação entre clientes financeiros e não financeiros para 
efeito de habilitação para a realização de operações compromissadas. De acordo com a proposta. 
uma ve7 feita a opção pela atuação na modalidade e satisfeitas as condições estabelecidas na regu­
lamentação em vigor. a instituição ficaria habilitada a realizar operações compromissadas com 
qualquer cliente: (art. 5°) 

Vlll - os limites operacionais seriam ele,·ados de dez para trinta , ·ezes o patrimônio 
liquido ajustado da instituição (PLA). atendidos. isolada ou cumulativamente. com: (art. 7") 

a) Letras Financeiras do Tesouro e Letras do Banco Central do Brasil. quaisquer que 
sejam suas condições de remuneração e de prazo: 

b) títulos de emissão do Tesouro Nacional e/ou do Banco Central do Brasil com 
remuneração contratada com base em variação cambial. quaisquer que sejam suas condições de 
prazo. limitadas a quinze vezes o PLA: 

c) outros títulos de emissão do Tesouro Nacional e/ou do Banco Central do Brasil. 
limitadas a oiLO ,-ezes a base de cálculo. obsen ado ainda o máximo de cinco ,·ezes a base de cál­
culo para operações com títulos com prazo a decorrer igual ou superior a 180 dias na data da assun­
ção dos compromissos: 

d) títulos e valores mobiliários de emissão dos estados. do Distrito Federal ou dos 
municípios. bem como dos órgãos e entidades do setor público referidos no art. 1 º. § 1 º. inciso lll. 
da Resolução nº 2.653, de 23 de setembro de 1999. com a redação dada pela Resolução nº 2 .668. 
de 25 de novembro de 1999. observados os limites e as condições estabelecidos naquela regula­
mentação; 
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e) títulos pri\'ados. limitadas a duas vezes a base de cálculo: 

4 

lX - os limites operacionais não se aplicariam aos títulos de responsabilidade do 
Oanco Central do Brasi l. emitidos exclusivamente para venda a termo a bancos comerciais estadu­
ais e a instituições financeiras estaduais. detentoras de carteira comercial. previamente credencia­
dos pelo Banco Central do Brasil, conforme já previsto nos termos da Resolução nº 2 .08 1. de 24 
de junho de 1994; (art. 7°. § 2°} 

X - retirada da limitação quanto ao número de habilitações por conglomerado fman­
ceiro. obsenado que. na hipótese de habilitação de mais de uma instituição. os limites operacionais 
de\'eriam ser apurados de forma consolidada: (art. 8°) 

XI - na verificação do atendimento aos limites operacionais. as operações compromis­
sadas sem preço de recompra ou de re\enda definido. tendo por objeto títulos com remuneração 
contratada com base em taxas pós-fixadas. deveriam ser valorizadas pro rata temporis. de acordo 
com o ultimo valor conhecido do correspondente índice. Referido critério seria adotado também 
no que concerne aos compromissos de compra e de venda a termo, com base nas estimativas de 
seus valores de liquidação; (art. 9°, incisos IV e VI e parágrafo único) 

XII - obrigatoriedade de manutenção de conta individuafüada no SELIC e na CETfP 
para as instituições que desejarem realizar operações compromissadas. esclarecido que aquelas que 
não atenderem a essa condição somente poderiam atuar como intermediárias na modalidade; (art. 
15) 

XII - no tocante ao descumprimento das disposições contidas no Regulamento ora 
proposto. seriam acrescentadas às situações já existentes novas ocorrências que sujeitariam a 
instituição e seus administradores ás sanções pre\'istas na legislação e regulamentação em vigor. 
a saber: ( art. 16) 

a) negociação de títulos a preço unitário notadamente diferente do praticado no mer­
cado ou. na ausência de publ icação que informe o preço de mercado, a preço notadamente diferente 
do valor nominal atua lizado; 

b) criação de condições artificiais de negociação ou manipulação de preços de títulos 
objeto de operações eompromissadas: 

XIV - o Banco Central do Brasil poderia dispor sobre a mo' imentação de títulos 
objeto de operações compromissadas. bem como alterar as condições relativas aos compromissos 
de compra e \'enda a termo ,·inculados a oferta pública de que trata o item \"I retro. Mencionada 
pre,isào regulamentar agilizaria ações no sentido do processamento de ajustes de ordem conjuntu­
ral na liquidez dos títulos de renda fixa admitidos à negociação na modalidade. (art. 17) 

8. De se ressaltar que as medidas adotadas pelo Banco Central do Brasil, em razão da 
delegação de competência prevista nos arts. 2º e 17 do Regulamento proposto - que também abran­
geriam as hipóteses de suspensão de realização de tipos de operações compromissadas, de revisão 
dos limites operacionais e de sua base de càlculo e de impedimento à atuação na modalidade por 
instituições que não atenderem ou deixarem de observar as suas disposições - seriam objeto de 
posterior comunicação por parte desta Autarquia ao Conselho Monetário Nacional. 
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9. Finalmente. cumpre-nos registrar que o Departamento de Operações do Mercado 
Aberto (DEMAB) foi incumbido de providenciar ajustes no SELIC. no prazo máximo de quarenta 
dias contados desta data. de maneira que aquele sistema passe a identificar as operações compro­
missadas casadas e de intermediação (arts 10 e 12 do Regulamento proposto). providência que 
pem1itirá a esta Autarquia acompanhar e supervisionar a atuação das instituições que atuam na 
modalidade sob tais condições. 

É o que submetemos à apreciação de V.Sas .. nos termos da anexa minuta de Resolu­
ção. com a nossa manifestação favorável. esclarecido que o assunto de,·erá ser encaminhado à 
consideração do Conselho Monetário Nacional. 

d:: ~ ç---: 
oto dos o· et s Sérgio Darcy ~Alves e 

Luiz Fer n o Figueiredo 
Em . 11. 1999 . 



TÍTULO : DISPOSIÇÕES TR.Ai'lSITÓRIAS - 29 

CAPÍTULO : Resoluções Não Codificadas - 1 

SEÇÃO 

RESOLUÇÃO Nº 2. 6 7 5 

Altera e consolida as normas que disciplinam as 
operações e os compromissos envolvendo títulos de 
renda fixa. 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 90 da Lei nº 4.595. de 31 de dezem­
bro de 1964. toma publico que o CONSELHO MONETÁRIO ;-.!ACIONAL. em sessão realizada em 21 
de dezembro de 1999. com base no art. 4°. incisos VI, VIII. IX e XXI. da referida Lei e nos arts. 9°. 1 O. 
I 4 e 29 da Lei n• 4. 728. de 14 de julho de 1965. 

RESOLVEU: 

Art. I ºAlterar e consolidar. nos termos do Regulamento anexo. as normas que disciplinam 
as operações e os compromissos envolvendo títulos de renda fixa. 

Art. 2° Fica o Banco Central do Brasil autorizado a adotar as medidas e a baixar as normas 
julgadas necessárias à execução do disposto nesta Resolução. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Ficam revogados: 

l - as Resoluções nºs I.088. de 30 de janeiro de 1986, 1.251 , de 28 de janeiro de 1987, 
1. 728. de 1 O de julho de 1990, 1833. de 26 de junho de 1991. e 1.943. de 29 de julho de 1992; 

II - as Circulares nºs 1.218, de 13 de agosto de 1987. 1.337, de 28 de julho de 1988. 1.430. 
de 20 de janeiro de 1989. 1.529. de 25 de agosto de 1989. 1.530, de 30 de agosto de 1989, 1. 701. de 30 de 
abril de 1990. 1. 773. de 10 de julho de 1990, 1.876, de 27 de dezembro de 1990, 2.084, de 8 de novembro 
de 1991. 2.203. de 23 de julho de 1992. 2.837. de 16 de setembro de 1998. e 2.904. de 30 de junho de 
1999; 

III - os arts. 6º da Resolução nº 1.693, de 26 de março de 1990, 3° da Resolução nº 1. 750, 
de 20 de setembro de 1990, 6° da Resolução n• 2.077, de 6 de junho de 1994, 8° da Resolução nº 2.081, de 
24 de junho de 1994, 3° da Resolução nº 2.552. de 24 de setembro de 1998. 3° da Resolução n• 2.571, de 
17 de dezembro de 1998. e 1° e 2° da Resolução nº 2.613. de 30 de junho de 1999. a alínea "b" do parâ­
grafo tini e o do art. 3° da Resolução nº 1. 7 5 7, de 29 de outubro de 1990, o item 1 da Circular nº 1.138. de 
9 de março de 1984. e o art. 4° da Circular n• 1.937, de 15 de abril de 1991. 

Brasília, 21 de dezembro de 1999 

~~~ 
Annínio Fraga Neto 
Presidente 

._ Resoluçào nº 2.675, de 21. 12.1999 
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Regulamento anexo à Resolução nº 2675. de 2lde dezanbro de 1999. que Disciplina as Operações e os 
Compromissos Envolvendo Títulos de Renda Fixa. 

CAPiTULO I 

Das Operações e dos Títulos 

Art. 1 º Subordinam-se às normas deste Regulamento os seguintes tipos de operações e de 
compromissos envolvendo titulos de renda fixa: 

I - operações com compromisso de recompra com vencimento em data futura, anterior ou 
igual à do vencimento dos titulos objeto da operação: 

a) venda de t itulos com compromisso de recompra assumido pelo vendedor, conjugada­
mente com compromisso de revenda assumido pelo comprador. para liquidação em data preestabelecida; 

b) venda de títulos com compromisso de recompra assumido pelo vendedor. conjugada­
mente com compromisso de revenda assumido pelo comprador. para liquidação a qualquer tempo durante 
determinado prazo. a critério de qualquer das panes. conforme previamente acordado entre essas: 

c) venda de títulos com compromisso de recompra assumido pelo vendedor, liquidável a 
critério exclusivo do comprador. em data determinada ou dentro de prazo estabelecido; 

II - operações com compromisso de revenda com venc imento em data futura. anterior ou 
igual à do vencimento dos titulos objeto da operação: 

a) compra de títulos com compromisso de revenda assumido pelo comprador, conjugada­
mente com compromisso de recompra assumido pelo vendedor, para liquidação em data preestabelecida; 

b) compra de títulos com compromisso de revenda assumido pelo comprador. conjugada­
mente com compromisso de recompra assumido pelo vendedor. para liquidação a qualquer tempo durante 
determinado prazo, a critério de qualquer das panes, conforme previamente acordado entre essas; 

c) compra de títulos com compromisso de revenda assumido pelo comprador, liquidável a 
critério exclusivo do vendedor, em data determinada ou dentro de prazo estabelecido: 

III - compromisso de compra ou de venda a termo. conjugadamente com compromisso de 
venda ou de compra da outra pane na operação, tendo o compromissado vendedor, por ocasião da assun­
ção do compromisso. a propriedade do título negociado ou a certeza dessa propriedade até a data da liqui­
dação da venda a termo compromissada, nesse caso com base em cornpromisso(s) efetivo(s) de recompra 
ou compra a termo que tenha(m) data de liquidação igual ou anterior à da venda a termo cornpromissada; 

IV - compromisso de compra ou de venda a termo, conjugadamente com compromisso de 
venda ou de compra da outra parte da operação, sem que o compromissado vendedor tenha, por ocasião 
da assunção do compromisso, a propriedade do título negociado ou a certeza dessa propriedade até a data 
da liquidação da venda a termo compromissada. 

§ 1° Para efeito deste Regulamento. designam-se operações compromissadas as operações 
e os compromissos definidos neste artigo. 

Resolução nº 2 . 675, de 21. 12.1999 
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§ 2º As operações comprornissadas devem ser registradas no Sistema Especial de Liquida­
ção e de Custódia (SELIC) ou em sistema de registro e de liquidação financeira administrado pela Central 
de Custódia e de Liquidação Financeira de Títulos · CETIP. 

§ 3° As operações compromissadas de que trata o cap111. incisos I e II. devem ser realizadas 
com rentabilidade definida ou com parâmetro de remuneração estabelecido. 

§ 4° As operações compromissadas de que trata o capur, inciso II. quando realizadas com 
clientes que não sejam instituições financeiras nem as demais instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil, somente podem ter por objeto títulos de propriedade definitiva do vendedor. 

§ 5° Os compromissos de compra e de venda a termo previstos no caput, inciso IV. so­
mente podem ser assumidos com instituições financeiras e demais instituiç.ões autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 2º As operações compromissadas podem ter por objeto exclusivamente os seguintes 
títulos. devidamente registrados no SELIC ou em sistema de registro e de liquidação financeira adminis­
trado pela CETIP: 

1 · títulos de emissão do Tesouro Nacional e/ou do Banco Central do Brasil: 

II - Títulos da Dívida Agrária de emissão do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra); 

III - títulos estaduais e municipais; 

IV - certificados de depósito bancário; 

V - letras de câmbio de aceite de instituições financeiras: 

VI - debêntures; 

VII - cédulas de debêntures: 

VIII - letras hipotecárias; 

IX • notas promissórias de emissão das sociedades por ações, destinadas a oferta pública; 

X· Certificados de Recebíveis Imobiliários - CRI, de que trata a Lei nº 9.514, de 20 de no­
vembro de 1997; 

XI · Cédulas de Crédito Bancário, de que trata a Medida Provisória nº 1.925-2, de 9 de de­
zembro de I 999; 

XII • outros títulos que venham a ser autorizados pelo Banco Central do Brasil. 

§ 1° As operações compromissadas de que trata o art. 1 º. inciso II. quando realizadas com 
clientes que não sejam instituições financeiras nem as demais instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil. bem como os compromissos de compra e de venda a termo previstos no inciso 

___./' Resolução nº 2. 675, de 21. 12 . 1999 p;;-
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IV daquele artigo. somente podem ter por objeto títulos de emissão do Tesouro Nacional e/ou do Banco 
Central do Brasi 1. 

§ 2º Admite-se a livre movimentação dos títulos de emissão do Tesouro Nacional e/ou do 
Banco Central do Brasil objeto das operações compromissadas de que tratam o art. 1 º. inciso li. desde que 
expressamente acordada essa possibilidade entre as partes. 

An. 3° Os compromissos de compra e de venda a termo previstos no art. I º. inciso IV. po­
dem ser assumidos tendo por objeto títulos de emissão do Tesouro Nacional e/ou do Banco Central do 
Brasil vinculados a ofena pública. independentemente da existência de títulos da mesma espécie (tipo, 
emissor e vencimento) no mercado. desde que atendidas, cumulativamente, as seguintes condições: 

I - tenha sido previamente divulgada a oferta pública dos títulos por ato da Secretaria do 
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda ou do Banco Central do Brasil. conforme se trate, respecti­
vamente. de títulos de emissão do Tesouro Nacional ou do Banco Central do Brasil; 

II - tenha o Banco Central do Brasil disponibilizado o registro dos compromissos no 
SELIC; 

llI - a liquidação dos compromissos fique condicionada à venda. na oferta pública. de 51 % 
(cinqüenta e um por cento). no mínimo. do volume total dos títulos previamente anunciado na forma pre­
vista no inciso I: 

IV - a data de liquidação dos compromissos seja igual à da liquidação da oferta pública. 

§ 1° Os compromissos referidos no caput devem ser registrados exclusivamente no SELIC. 

§ 2° O Banco Central do Brasil. a seu critério. poderá interromper o registro dos compro­
missos referidos no caput quando o volume total registrado atingir montante incompatível com o volume 
total dos títulos previamente anunciado na forma prevista no inciso 1. 

An. 4° Os títulos objeto de compromissos de revenda somente podem servir de lastro em 
operações com compromisso de recompra que tenham data de liquidação igual ou anterior à da revenda 
compromissada. 

CAPÍTULO li 

Da Habilitação 

An. 5º As operações compromissadas somente podem ser realizadas com a participação de 
banco múltiplo. banco comercial. banco de investimento. banco de desenvolvimento, sociedade de crédi­
to. financiamento e investimento, sociedade corretora de títulos e valores mobiliários, sociedade distribui­
dora de títulos e valores mobiliários e da Caixa Econômica Federal. para tanto habilitados. 

§ 1° Considera-se habilitada a instituição que, satisfeitaS as condições estabelecidas na re­
gulamentação em vigor, encaminhar comunicação por escrito ao componente do Banco Central do Bra­
sil/Depanamento de Organização do Sistema Financeiro (DEORF) a que estiver jurisdicionada, com an­
tecedência de. no mínimo. cinco dias do início de sua atuação na modalidade. informando referida 
intenção. a data de inicio das operações e o nome do administrador por elas responsável. 

~ Resolução nº 2.675, c!e 21.12.1999 for 
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§ 2º Na hipótese de substituição do administrador responsável pelas operações. o fato de­
verá ser igualmente comunicado ao componente do Banco Central do Brasil/DEORF a que estiver juris­
dicionada a instituição. no prazo máximo de cinco dias de sua ocorrência. 

CAPÍTULO Ili 

Dos Limites e das Normas Operacionais 

Art. 6° Na realização das operações compromissadas. a base de cálculo para os limites ope­
racionais da instituição será o respectivo patrimõnio líquido, ajustado na forma da regulamentação em vi­
gor. 

Art. 7º As instituições habilitadas à realização de operações compromissadas estão sujeitaS 
aos seguintes limites operacionais: 

1 - trinta vezes a base de cálculo. para operações. isolada ou cumulativamente. com: 

a) Letras Financeiras do Tesouro e Letras do Banco Central do Brasil. quaisquer que sejam 
suas condições de remuneração e de prazo: 

b) títulos de emissão do Tesouro Nacional e/ou do Banco Central do Brasil com remunera­
ção contratada com base em variação cambial. quaisquer que sejam suas condições de prazo, limitadas a 
quinze vezes a base de cálculo; 

c) outros títulos de emissão do Tesouro Nacional e/ou do Banco Central do Brasil. limita­
das a oito vezes a base de cálculo. observado ainda o máximo de cinco vezes a base de cálculo para ope­
rações com títulos com prazo a decorrer igual ou superior a 180 dias na data da assunção dos compromis­
sos; 

d) títulos e valores mobiliários de emissão dos estados. do Distrito Federal ou dos municí­
pios. bem como dos órgãos e entidades do setor público referidos no art. 1 º, § 1 º. inciso III, da Resolução 
nº 2.653, de 23 de setembro de 1999, com a redação dada pela Resolução nº 2.668. de 25 de novembro de 
1999, observados os limites e as condições estabelecidos naquela regulamentação: 

e) títulos privados, limitadas a duas vezes a base de cálculo; 

li - o montante atualizado dos títulos em circulação emitidos pelos respectivos estados e/ou 
municípios. em se tratando de instituições que administram fundo de dívida pública estadual e/ou munici­
pal. 

§ 1° Os compromissos de compra e de venda a termo previstos no art. 1 º, incisos III e IV, 
devem ser computados para fins dos limites operacionais estabelecidos no capu1, inciso!. 

§ 2° Os limites operacionais estabelecidos no caput, inciso !. não se aplicam aos títulos de 
responsabilidade do Banco Central do Brasil, emitidos para fins do disposto na Resolução nº 2.081, de 24 
de junho de 1994. 

§ 3° As instituições que administram fundo de dívida pública estadual e/ou municipal. na 
realização de operações compromissadas com títulos que não os de emissão dos respectivos estados e;ou 
municípios. devem observar os limites operacionais estabelecidos no caput. inciso 1. 

.J.. Resolução nº 2. 675, de 21.12 . 1999 Jr-
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§ 4º ~ão se aplica aos tírulos públicos estaduais e municipais objeto de operações com­
promissadas nos termos do caput. inciso II. o limite de diversificação de risco de que trata o art. 2° da Re­
solução nº 2.4 74. de 26 de março de 1998. 

Art. 8º Na hipótese de habilitação de mais de uma instituição por conglomerado financeiro. 
os limi tes operacionais estabelecidos no an. 7° devem ser apurados de forma consolidada. observadas as 
condições previstaS na regulamentação em vigor. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao limite operacional de que trata o 
art. 7°. inciso II. 

Art. 9º Para efeito de verificação do atendimento aos limites operacionais estabelecidos no 
art. 7°, devem ser observados os seguintes procedimentos: 

I - se o prazo de recompra ou de revenda e a rentabilidade forem definidos. as operações 
compromissadas devem ser computadas pelos respectivos "alores de liquidação: 

II - se o prazo de recompra ou de revenda for em aberto. ou estipulado para qualquer tempo 
durante determinado período. e a rentabil idade definida. as operações compromissadas devem ser com­
putadas, respectivamente. pelo valor de resgate dos títulos ou pelo valor de liquidação previsto para o fi­
nal do período convencionado: 

III - as operações compromissadas sem preço de recompra ou de revenda definido, tendo 
por objeto títulos com remuneração contratada com base em taxa prefixada. devem ser computadas pelo 
valor de resgate dos títulos; 

IV - as operações compromissadas sem preço de recompra ou de revenda definido. tendo 
por objeto títulos com remuneração contratada com base em raxas pós-fixadas. devem ser computadas 
pelo valor dos títulos. atualizado pelo critério pro rara remporis. de acordo com o último valor conhecido 
do correspondente índice: 

V - os compromissos de compra e de venda a termo, tendo por objeto títulos com remune­
ração contratada com base em taxa prefixada, devem ser computados pelos respectivos valores de liqui­
dação; 

VI - os compromissos de compra e de venda a termo, tendo por objeto títulos com remune­
ração contratada com base em taxas pós-fixadas. devem ser computados pelas estimativas de seus valores 
de liquidação. mediante atualização dos títulos pelo critério pro rata remporis até a data de liquidação dos 
compromissos, de acordo com o último valor conhecido do correspondente índice. 

Parágrafo único. Na hipótese de a atualização referida no inciso VI resultar em valor para o 
tírulo objeto do compromisso de compra ou de venda a termo menor do que o último valor efetivamente 
conhecido na data da assunção do compromisso. a estimativa do valor de liquidação do compromisso 
deve ter por base o último valor efetivamente conhecido. 

Art. 1 O. Para efeito dos limites operacionais. não são computados: 

1 - os compromissos de recompra ou de revenda de títulos que tenham servido de lastro 
(títulos de mesmo tipo. emissor. 'encimemo. quantidade e base de remuneração) a compromissos re-

\ Resolução n'' 2. 675, de 21. ::.2. 1999 11Jr 
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venda ou de recompra assumidos pela mesma instituição, desde que atendam. cumulativamente, às se­
guintes condições: 

a) tanto o compromisso de recompra ou de revenda como o compromisso de revenda ou de 
recompra tenham a mesma data de liquidação futura: 

b) a liquidação financeira das operações de compra com compromisso de revenda e de 
venda com compromisso de recompra seja processada pelo SELIC ou pela CETIP: 

li - os compromissos de recompra ou de revenda de títulos objeto de operações compro­
missadas com clientes próprios que tenham servido de lastro (títulos de mesmo tipo, emissor, vencimento. 
quantidade e base de remuneração) a compromissos de revenda ou de recompra assumidos pela mesma 
instituição. para a mesma data de liquidação futura, conforme definido no inciso I. alínea "a", observado 
ainda que: 

a) a utilização da faculdade fica limitada ao valor financeiro total dos compromissos de re­
venda ou de recompra correspondentes: 

b) os valores financeiros totais das operações de compra com compromisso de revenda e de 
venda com compromisso de recompra devem constar dos documentos de transferência processados pelo 
SELIC ou pela CETIP: 

III - os compromissos de venda a termo de que trata o art. !º, inciso III, desde que a pro­
priedade ou a certeza da propriedade nas condições ali estabelecidas refiram-se a títulos de mesmo tipo, 
emissor. vencimento. quantidade e base de remuneração. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, admite-se que os títulos objeto de 
determinado compromisso de revenda, de recompra ou de venda a termo sirvam de lastro em mais de uma 
operação compromissada. 

Art. 11. Na realização de operações compromissadas com títulos de emissão ou aceite pró­
prio ou de instituições ligadas. devem ser observadas as disposições da Resolução nº 2.107, de 31 de 
agosto de 1994. e regulamentação posterior. 

CAPÍTULO fV 

Da Intermediação 

An. 12. Independentemente de habilitação nos termos do an. 5°, as instituições ali referidas 
podem intermediar operações compromissadas, assumindo compromissos de recompra, de revenda e de 
compra e de venda a termo, observadas as seguintes condições: 

1 - os compromissos de recompra, de revenda e de compra e de venda a termo devem estar 
relacionados a compromissos de revenda. de recompra e de venda e de compra a termo dos mesmos títu­
los (tipo, emissor, vencimento, quantidade e base de remuneração), celebrados no mesmo dia, com a 
mesma data de liquidação futura e registrados simultaneamente no SELIC ou na CETIP; 

11 - os compromissos de recompra. de revenda e de compra e de venda a termo devem estar 
relacionados a compromissos de re\'enda. de recompra e de venda e de compra a termo assumidos com 
instituições habilitadas à realização de operações compromissadas; 

J-.:, Resoluçãonº 2. 675, de 21. 12. 1999 
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III - a liquidação financeira dos compromissos de revenda. de recompra e de venda e de 
compra a termo assumidos com instituições habilitadas à realização de operações compromissadas deve 
ser processada pelo SELIC ou pela CETIP: 

IV - os valores financeiros das operações de recompra e de compra a termo devem ser infe­
riores aos das operações de revenda e de venda a tem10. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste anigo, admite-se que os títulos objeto de 
determinado compromisso de revenda. de recompra e de venda e de compra a termo sirvam de lastro em 
mais de uma operação compromissada. 

CAPÍTULO V 

Da Divulgação de Informações e da Remessa de Documentos 

An. 13. Fica o Banco Central do Brasil autorizado a regulamentar as condições de presta­
ção e de divulgação de informações sobre as operações com títulos de renda fixa realizadas pelas institui­
ções financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pela referida Autarquia. 

CAPÍTULO VI 

Das Disposições Gerais 

An. 14. A critério do Banco Central do Brasil. poderão ser caracterizadas como operações 
compromissadas. subordinando-se. ponanto. às normas deste Regulamento. as operações de compra de 
títulos que tenham sido objeto de venda final pelo comprador, realizadas a preços que não os de mercado 
ou que configurem. de qualquer forma. o pagamento de rentabilidade definida ou estabelecida com base 
em parâmetro de remuneração. 

An. 15. As instituições referidas no art. 5° que não possuírem conta individualizada no 
SELIC e na CETIP somente podem realizar operações compromissadas nos termos do art. 12. 

An. 16. Sujeitarão a instituição e seus administradores às sanções previstas na legislação e 
regulamentação em vigor o descumprimento das normas consubstanciadas neste Regulamento e, em es­
pecial. a ocorrência de qualquer das situações a seguir relacionadas, quaisquer que sejam as característi­
cas de que se revistam na prática: 

I - realização de operações compromissadas tendo por objeto outros títulos que não os refe­
ridos no art. 2°: 

II - venda de títulos sem que o vendedor tenha. na ocasião, a propriedade dos títulos nego­
ciados. ressalvadas as operações compromissadas de que tratam o art. 1 º, incisos II e IV. observado o dis­
posto no art. 2º. § 2°: 

III - negocíação de títulos a preço unitário notadamente diferente do praticado no mercado 
ou. na ausência de publicação que informe o preço de mercado. a preço notadamente diferente do valor 
nominal atualizado; 

e\ Rcsoluçàonº 2 . 675, de 21.12 . :999 
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IV - criação de condições artificiais de negociação ou manipulação de preços de títulos 
objeto de operações compromissadas; 

V - inobservância dos limites operacionais estabelecidos neste Regulamento: 

VI - descumprimento da obrigatoriedade de remessa. nas épocas estabelecidas na regula­
mentação em vigor. das informações relativas às operações compromissadas: 

VII - adoção de prática que. deliberadamente. implique na apresentação de informações in-
exataS. 

Art. I 7. O Banco Central do Brasil poderá: 

I - suspender a realização de quaisquer dos tipos de operações compromissadas, bem como 
tomar sem efeito referida suspensão: 

II - vedar a realização de operações compromissadas tendo por objeto quaisquer dos títulos 
previstos no art. 2°: 

lll - dispor sobre a movimentação de títulos objeto de operações compromissadas: 

IV - alterar as condições relativas aos compromissos de compra e venda a termo vincula­
dos a oferta pública de títulos de emissão do Tesouro Nacional e/ou do Banco Central do Brasil, de que 
trata o art. 3°; 

V - rever os limites operacionais, bem como a respectiva base de cálculo, para a realização 
de operações compromissadas; 

VI - a qualquer tempo. determinar a suspensão de realização de operações compromissadas 
de instituição que não atender ou que deixar de observar as condições estabelecidas neste Regulamento. 

'. \ Resolução nº 2.675, de 21. 12 .1999 



Operações Compromlssadas 

Resolução nº 1.088, de 30.01.86, e alterações posteriores 
Projeto/atividade 

Proposta de Resolução 

Altera e consolida as normas que disciplinam as operações e os compromissos envolvendc 
Utulos de renda fixa. 

o BANCO CENTRAL DO BRASIL. !la forma do artigo 9' da Lei n• 4.595. d• 31.12.64. torna publico que o BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9' da Lei n• 4.595. de 31 do dozombro de 1964, 
o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão roallzada nesta data. tendo em vista as torna publico que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, om sessão realaada em do 
<l isposlçOOs do artigo. 4'. Incisos vt, VIII, IX. XII e XXI, da referida Lei e nos artigos 8'. 9'. 10, 11 e 12 da. de 1999. com base no art. 4'. inci.os Vt, VIII, IX o XXI, da referida Lei e nos artigos 9'. 10. 14 e 29 da Lei 
Le i n• 4. 728. de 14.07.65, n• 4.728. de 14 de julho <le 1965. 

Resolveu: Resotveu: 

1 - O Banco CentraJ do Brasil podofé\ alterar os limites operacionais previslos na regulamentação 01n vtgaf (Previsão contida no art. 17, Inciso IV, do Regulameoto anexo à Rosolução) 
r>ara assunção de compromissos de recompra ou compra e de revoncla ou venda de tltuk>s de renda fixa. 

li .. Aprovar o Regulamonto aooxo, q1,10 discipllna as operações e os comp,ol'nissos envolvol"ldo litvk>s de Art. 1° Atter~u e consolidar, nos termos do Regvlamento anexo. as oorrnas que disclpUnom as operações 
renda fixa, o qual produzirá efeitos 30 (ltlnta) dias após a publicação desta resolução, quando então e os compromissos envOlvondo lílu1os do renda fiX8. 
h~.arAo <&vogadas as Resoluções n•s 366, de 09.04.76. 423, de 19.04.77. 693. de 17.06.81, 740, do 
16 .06 62. 766, de 06.10.82. 936, de 01.08.64, e 962 de 12.09.84, as Circulares n•s 352, de 04.07.77, 470, 
de 07 11.79, e 738. de 06. 10.82. o item 14 da Ci,cutar nº 495, de 15.01 .80. e as Cartas-Circulares nºs 
202, de 27.12.76, 432. de 25.04.80. 1.117, de 30.10.64. e 1.118, de 30.10.84. 

111 · O Banco Central poderá adolar as medidas julgadas necessárias à execução desta Resolução. a qual Art. 2° Fica o Banco Central do 6,asil autorizado a adotar as medidas e a baixar as normos jvlgada~ 
~nt1c.ué em vigor na da la de sua publicação. necessárias â execução do disposto oosla Resolução. 

BrasilU., 30 do janeiro de 1986 

Alq . HesOluç~o 1068 · Comparativo · Rod atual e pfopos1a.xls ijeferson·ltab especiais) 

Art. 3° Esta Resolução ontra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º ficam ,evog.ados: 
1- as Resoluções nºs 1.088, de 30 de janeiro de 1986, 1.251. de 28 de janeiro de 1987, 1.726, de 10 de 
julho de 1990. 1.833. de 26 de junho de 1991, o 1.943. de 29 de julho de 1992: 

li · as Circulares n•s 1.218, de 13 de agosto do 1987, 1.337. de 28 de julho de 1988, 1.430, de 20 de 
janeiro de 1989. 1.529, de 25 de agosto de 1989, 1.530, de 30 de agosto de 1989, 1.701, de 30 de abril 
de 1990, 1.773. do 10 do Julho de 1990, 1.876, de 27 de dezembro do 1990, 2.084, do 8 de no""mbro de 
1991, 2.203, do 23 de julho de 1992, 2.837, do 18 de setembro do 1998. o 2.904, de 30de junho de 1999: 

Ili ·os arts. 6° da Resolução n• 1.693. <le 26 de ma<ço de 1990. 3' da Resoluç3o n• 1.750. d• 20 d< 
se1embro M 1990. 6' da Resolução n• 2.077, de 6 de junho de 1994. 8" da Resolução n• 2.081, de 24 d< 
junho de 1994, 3' da Resotuçêo n• 2.552. de 24 de setembro de 1996. 3' <la Resotuçêo n• 2.571, de 17 
de dezen1bro de 1996, e 1° e 20 da Resolução nº 2.613, de 30 de junho de 1999. a alinea "b. do parágrafo 
Unico do art. 3º da Resolução n° 1. 757, de 29 de outubro de 1990, o item 1 da Circular nº 1.138. de 9 de 
março de 1964. e o art. 4° da Circular nº 1.937, de 15 de abril de t991 . 
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Operações Compromissadas 

Resolução nº 1.088, de 30.01.86, e alterações posteriores Proposta de Resolução 
Projeto/atividade 

Rogulamonto Anexo à Resolução n' 1.088, de 30.01 .88 Regulamento anexo à Resolução n• • d• de de 1999, que disciplina•• operações• 
Olsclpllna as operações e os compromissos envolvendo tltulos de renda fixa os compromissos envolvendo litulos de renda flxa. 

CAPITULO! CAPITULO 1 

Das Disposições Prelimlnares Das Oporações o <los Tllutos 

Aft. 1° Subordinam~se ãs normas deste Regulamento os seguilltes tipos de operações e comp<omissos Art. 1• Subordinam-se lts norma$ deste Regulamento os seguintes liPOS de operações o de 1 

oovolveodo títulos d& renda fixa, assumidos com rentabilidade definida ou parâmetro de remuneração compromissos envolvendo Utulos de renda fixa: 
cslabelecido: 
1 - operações com compromisso de recompra com vencimento em data futura, anteriOr ou igual ã do 1 - operações com compromisso do recompra com vencimento em data futura, anterior ou igual â do 
vena1nento dos papéis que lastreiam a operação: vencimen10 dos tilvk>s objeto da opetação: 
a) vel'1da do Htulos com compromisso <le recompra assumido pelo vendedor, conjugadame1l lO com a) venda do lílulos corn compromisso de recompra asstunido pelo vendedor. conjvgadamcntc com 
co1nprool1SSQ de revenda assomido pelo comprador, para liquidação e1n dulfl preestabelecida; cornpronusso de revenda assumid<> pek> comprador, para llquk:lac;ào em data proostabeJecida: 

b) vol'lda de Utl.14os com oon1promisso ôe recompra assumido peto veodedor. conjvgadamer1te com b) venda do títulos co1n compromisso do recompra assu1nido pelo vendedor, oonjuga<tamonto con 
corupronusso do revenda assumido pelo comprador, para llquldaçâo a qualquer tempo durante compronlisso de revenda assumiclo pelo compradOt. pare. h<1uktaçào a qualquer tonlpo dura1d4J 
deterrninado prazo. a critério de quatquer das partes, conforme previamenle acordado entre essas; detern1inado prazo. a ctitério de qvalquer das partos, conforme previamon10 aOOl'dado entre essas: 

c) venda de titulos com compromisso do recompra assumido pek> vondodor. liqukJével a ctitérlo oxclusiv< c) venda <le lltulos com COl'npromisso de recompra assumido pelo ve1ldedor, liquidável a critério exclusive 
110 cornprádor, ern data dete1mlnada ou dentro de prazo ostabelecldo: do comprador, om data dolefminada ou dentro de prazo estabelecido; 

li - operações com compromisso do revencia com voncimento em data futura. anterior ou igual é do 
vencimento dos litulos objeto da opeteçâo: 

a) compra de tilulos con1 compron1tsso de revenda assumido s>olo compradOr. cooju9adamen10 com 
oon'lpron'lisso de recon1pra assumido pelo vendedor, para liquklac;Ao em data preestabcklcida; 

b) oompra do títulos com compromisso de revenda assumkfo pek> con1prador, conjugadamenle coo 
comptomlsso do recompra assumido pelo vendedor, para liquidação a qualquer tempo durante 
determinado prazo. a critério de qua)Quer das partes. conforme previamente aCOfdado entre essas: 

c) compra do títulos com compromisso do revenda assumido pelo comprador, liquidável a etitéoo 
exclusivo do vendecJor, em data determinada ou dentro do prazo estabelecido: 

li compromisso do compra rutura. conjugadamente com compromisso de venda da outra pat1o na Ili - compromisso do compra ou do venda a termo, conjugadamente com compromisso de venda ou de 
operação. tendo o compromlssado vondedor. po< ocasião da assunção do conlproo'llsso, a propriedade compra da outra pane na operação, tendo o oompromlssado vendedor, por ocaslao da assunção <kl 
do tiltikl negociado ou a certeza dessa propriedade alé a dala da liquldaçêo da venda future compromisso. a proprloda<le do liluto negociado ou a cMeza dossa propriedada alé a dala da liquidação 
<XHn p101nissada, nesse caso com base em compromissos efetivos de tooompra ou oompra: da venda a termo comp1omlssad.a. nosso caso com base em con1promisso(s) efetivo(s) de recompra ou 

compra a lermo que tenha(m) data de nquldação Igual ou anterior é da venda a termo compromi:Ssada: 

Ili compromisso de compra ou de venda futura, conjugadamente com conlptomlsso de venda ou de IV - compromisso do compra ou de vonda a tenno. conJugadamente com compromisso de venda ou de 
coolpra <la outra parte <la operação, sem que o compromissado vendedor tenha POC' ocasl.ão da assut1ção compra da outra parte da operação, sem que o compromis.saOO velldedor tenha. por ocasião da -
do con'IJ)<OtntSso. a propriedade do tltuto negociado ou a certeza dessa propiiedade até a data da assunção do compromisso. a propriedade do título negociado ou a certeza dessa propriedade até a da~ ~ li<1u1dação da venda futura compromissada. da liquidação da vonda a termo compromissada. t 

at ~I 
- Art 2º Para efeito deste Regulameolo são designadas operac;ões conlpronlis.s&ctas as operações e § 1° Para efeito <leste Regulamento. designam-se operações compro1niss&das os operações e ~ ..... ~ 
~ 

co111r)ro1nisso~ defillictos no artigo 1°. oompron1issos definidos nesle artigo. 
~\ 
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Operações Compromissadas 

Resolução nº 1.088, da 30.01.86, a alterações posteriores Proposta de Resolução 
Projeto/atividada 

§ 2' As operações comp<omlssa<las devem ser regislradas no Sistema Especial de Liquidaçl!o e d• 
Custódia (SELIC) ou em sistema de registro e de liquidação finanooira administrado pela Central de 
Cuslõdia e de liquidação Financeira de Tltulos 4 CETIP. 
§ 3º As operações oompromissadas de que trata o copul, ineisos 1 e li. devem ser realizadas com 
rontabilidadc dofifltda ou com parãmetro de remuneração estabek!CKiO. 
§ 4° As operações compromissadas de que trata o caput, inciso li, quando realizadas com clientes QLK 
não sejanl instituições financeiras nem as demais instituições autorizadas a ful'K:ionar pek> Baneo Centra 
do Brasil. S-Omente podem ter POr objeto tltulos de p<oprledade definlliva do vendedor. 

§ 5° Os comp<omlssos de compra e de venda a termo previstos no caput. inciso IV. somente podem sei 
assumidos com lnsitutções financeiras e demais instituições autorizadas a funeiol\8r peto Banco Central 
do Brasil. 

Art. 3° As operações compromlssadas terão POr obJeto exclusivamente os seguintes lílulos, devidarnen1e Art 2º As operações compromissadas podem ter por objeto exduswamente os seguintes titulos, 
rogistrados no Slstoma Especial de liquidação e de Custódia (SELIC) ou na Central de Custódia e de devidamente registrados no SELIC ou em sistema de registro e de IM'.luidaçao financeira administrado pela 
Loqu111ação F•iancelr& de Tltulos (CETIP): CETIP: 

1 • Obrigações Reajustáveis do Tesooro Nacional (ORTN): (Res 1088 RA art 3') 1- Uluk>s de emissão do Tesouro Nacional e/ou do Banco Central do Brasil; 
li Loiras do Tesooro Nacional (l TN); (Res 1CIB8 RA an 3') 
111 • le~as Financeiras do Tesooro (t.FT); (Clrc 1773; Cta.Circ 1830) 

IV - Notas do Tesouro Nacional (NTN); (C~c 2084 art 1º 111) 
V - Blulus do Tesouro NaclOnat (BTN} emitidos em oonsonência com a Portaria nº 169, de 22108/89, d<J 
M1nistório da Fazenda. para troca vo4untâri9 J>Or Bônus da Olvida Externa Brasileira. ooosoante o ar1igo r-
da Lei n• 7777. do 19/06/89. com pr020 de resgato de até 25 (vinte e cinco) anos; (Circ 1530 1) 

VI - BOOus 00 Banco Contrai do Brasil (BBC) e Bônus do Banco Con1ta1 do B1usil - Série: A (BBCA); {Re:s 
2''>52 art 3º; Circ 1676 art tº IV) 

VII - Letras do Banco Contrai do Brasil (LBC); (Res 1693 art 6": Res 1750 a~ 3º) 
VIII - Notas do Banoo Ce<ltral do Brasil (NBC). Notas do Banco Central do Brnsil • Sórlo A (NBCA). Notas 
do Banco Central do Brasil - Série Especial (NBCE} e Notas do Banco Central do Stasíl - Série Flutuante 
(NOCF); (Ros 2571 art3'; Clrc 2836 art 1°) 

li • Titulas da Divida Agn~ria de emissão do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra); 

IX • tiluk>s estaduais e municipais; (Res 1098 RA ert 3º) Ili .. titutos estaduais o munlcipaís: 
X • ceM1fie<idos de depósito bancário; (Ros 1088 RA art 3') IV • certlncO<J<>s de depósito bancário; 

XI • letras de câmt>Jo de ecelle do socied9tles de crédito, Rnanciamento e investimento e bancos múltiplos V· letras do câmbio do aceite de Instituições financeiras; 
/ Q'I coo1 cartelta de Ctédito. Rnsnciamenlo e investimento e de bancos con1erciais o bancos múltiplos com 

ca11eua conlercial, emitidas em decorrência de operaQOOs de crédito garantidas com caução de c.rt ~, 
.. worrants"; (Res 1088 RA art 3': Ros 2099; Clrc 1337 1) 

tV 3 
VI- debêntures: -

XII · cédulas de debéntures: (Clrc 2203 art 1') VII ·cédulas de debêntures; 
VIII ·letras hiootecárias: 

~ --;;- _ ....... XIII · Jotras hnotnll.ár'8s: (Res 1036 RA art 3º) 

~-~ ., ~ 
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Operações Compromissadas 

Resolução nº 1.088, de 30.01.86, e alterações posteriores Proposta de Resolução 
Projeto/atividade 

' IX - notas oromlssórias de emissão das sociedades oor ar:nHS, destinadas a oferta pública: 
X - Certi flCados de Receblvols Imobiliários - CRI. de Quo trata a Lei nº 9.514. de 20 de novembro de 
1997; 
XI • Cédulas de Créd110 6ancMo. de Que trata a Medida ProvlSôria n' 1.925-2. de 9 de dezemb<o de 1 

1999; 

XIV - tlttflos e valores mobiliários de ernissão de empresas sob o C0<11'0'9 da União, inclusivo as rofotidas 
no ariigo 4° da Lei n• 8029. de 12.04.90. com aval ou sem fiança da União; (Res 1757 art 1•. 3' §único) 

' XV - outros litutos que venham a ser autorizados pelo Banco Central do Brasil (Res 1088 RA art 3º) XII - outros tilulos que venham a ser autorizados pelo Banco Central do 6rasil. 

§ 1° As operações coolpromissadas do que trata o art. 1°. Inciso li. quando realizadas com clientes QlK! 
1 

não sejam lnslltutçõos finaoceltas nem as demats lnstltulções aulO<l-iadas a funcionar pelo Baooo Ce1\tra 
: 

do Brasil. bem como os comptomlssos do compra e do venda a termo previstos no Inciso IV daquele 
artigo, somente podem ler por objeto Utulos de emissão do Tesouro Nacional e/ou do Banco Central ck> 
Brasil. 

§ '1! Admite·se a livre movimentação dos tltulos de emissão do Tesouro Nacional e/ou do Banco Central 
do Brasil objeto das operações oompromlssadas de que tratam o art. 1°, inciso li, desde que 
expressao\Onto aeo<dacta essa possibllidade entre as partes. 

M . 30 Os compromissos <Se compra e de venda previstos no art. 1º. inciso IV, podem ser assumidos 
tendo f)Or obje10 titulos de ernissâo do Tesouro Nacional e/ou Banco Cen1ra1 do Brasil vinculados é ofer1& 
pública. lndepen<1eo1en1en1e da exi:Stência de tltulos da mesma espécie (Upo, emiss01 e vencimento) n< 
mercado, desde Qt>e atendidas. cumvtalivamente. as seguintes condições; 

1 • tenha sido previamente dlvulgada a oferta pública dos Htvtos por ato da Seetetaria do T esouf< 
Nacional do Ministério da Fazenda ou do Banco Central do Bfasil. conforme se traio, respeclivamente. de 
titutos de emissão do Tesouro Nacional ou do Banco Central do Btasrl; 

li · tenha o Banco Central do Brasil disponlbili.tado o registro dos compromissos no SELIC; 

Ili ·a liquidação dos compromissos fique condkkmada à venda. na oferta pUbllca. de 51% (clnqOOnta e 
um por cento), no mínimo. do volumo total dos títulos prevlamer,te anunelado na forma prevista no Inciso 

1v · a data de liquidação dos compromissos seja igual ê da liquidação da oferta pública. 
§ 1° Os compromissos referidos no caput devem ser roglstractos exchJSlvamente no SELIC. 

§ 2° O Banco Central do Brasil, a sev critério, poderá interromper o registro dos compromissos referidos 
no Cap<1t qvando o volume total registrado atingir montante inoompaUvel com o votume total dos titvlos 

Arl. 4 • Os tllvtos que lastrearem compromissos de revenda oo venda somente podem ser objeto de Art. 4° Os títulos objeto de compromissos de revenda somente podem servir de lastro em operações com 
operaçoos nas quais o compromisso de recompra dos mesmos tenha data de liquidação Igual ou anter~ compromisso de recompta que tenham data de llqukfaçao Jgual ou anterior é da revenda oompromlssada. 
li <IH revenda ou venda compromlssada. -

CAPITULO li CAPITULO 11 ~ 
- 1 CJl ~I ,/;01'• '• 1*"" Habili1llção Da Habilitação <:>-' 
~· .. ~ 
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Operações Compromlssadas 

Resolução nº 1.088, de 30.01.86, e alterações posteriores Proposta de Resolução 
Projeto/atividade 

A11. 5° As operaQOes eo<np1omlssadas poderão ser realizadas por banco mUltiplo. banco oomercial. banoc Art. 5° As operações oomP<omtssadas somente podem ser realizadas com a participação de bancc 
de irweslirnento, sociedade de crédito, financiamento e investimento, sociedade corretora de títulos e mUltipk>, banco comercial, banco de Investimento, banco de desenvolvimento. &OCie<lade do crédito. 
valores moblRârios e sociedade dislrlb<Jldora de lllulos e valores mobiliários. pare tanto habilitados flnanciamonto e Investimento, sociedade corretora de titulas e vak>res mobifiários, sociedade dislribuidOUl 
observado que: de tltulos e val-O<es mobiliários o da Caixa Eoonõmlca Federal. para tanto habilitaóos. 

§ 1• Considera·se habUitada e instituiç!lo que. satisfeitas as oondições estat>eiecldas na regutamentaçêo § 1• Considera·se habilitada a Instituição quo, satisfeitas as oondlções ostabelocldas na regulamenteçãc 
ern vigor. encaminhar, ao Banco Central do BrasiVOelegacia Regional a que estiver jurisdicionada. as em ..,.;gor, eocaminhar con\unicaçâo por escrito ao componente do Baoco Contrai do BraslVDcpartamentc 
segtn1l los lnfonnaçõ&s: de Organização do Sistema Financeiro (OEORF) a que estiver jurlsdicionada, oom antecedência de, nc: 

mínimo. cinco dias do inieio de sua atuação na modalidade. i11f0tmanc10 referida intel\ÇàO. a data de Início 
1 - fOOdalldaOO om que irá operar (al'1)gos 7°, s• ou S°): das operações e o nome do administrador por elas responsável. 
11 - 1\0010 do adminl.s1rad0t responsáveJ pelas operações: 

§ 2º Em ocorrendo a alteraçAo da modalidade de habilílaçOO ou substituição tio admlnis1rad0< responsâve 
pe las operações, o fato deve ser igualmente comunicado ao Banco Central do BtasillDelegacla Regiona 
a q ue a inshtuição estiver jurisdlciooada 

§ 2° Na hipólese de substituição do admlnlstradoc responsável pelas operações. o rato devera ser 
igualmente comunicado ao componente do Banco Central do Bras1llOEORF a que estiver jurisdiclonada a 
instituição. no prazo mt.ximo de Cil\Co dias de sua ocorrência. 

Art. 6º Cada congk>merado pode habilitar apenas uma das instituições Que o comp.õem, exceto nas 
l)1póleses de: 

1 • ser habilitado o banoo múltiplo, o banco comercial ou o ba"Co de investimento, caso em Que se admite 
a habllitação adicional, nos termos do artigo 8°, da soeiedacJe cocretora de tilulos e vak>res mobillérios ou 
sociedade distribuidora de tltulos e valores mobiliários do conglomerado, exck1sivamente para operações 
com papéis de emissão 00 banco comercial oo do banco de investimento habilrtado: 

li · instiluiçào que administre fundo da dívida púbhca estadual e/ou munieipal; 

111 • ei<istência de acionista oo grupos de acionistas mlnoritáfios exclusivos da instituk;ão não habi11tada, 
detenl0<es de, no minimo, 30% (lrinta por cento) de seu capital votante. observado o minimo de 5% 
{cinco par cento) por acionista, caso em que se admite a habilitação simultânea. nos termos do art>go ro. 
d-0 2 {duas) instituições ligadas po< contro'° comum. (Res 1003 RA art 6º § Untco: Res 1251 I; Circ 1138 
1) 

M . 7"' As instituições quo pretenda1n realizar operações compromissadas sero restrição de clientela, 
dcvo1n indicar admlnlsttador t&enlca1nen1e qualificado responsável pelas operações. 

Alt e• As sociedades corretoras de lltutos e vatores mob!liârios e as sociedades distribuidoras de UtulOs e 
valores rnobi1iários que pretendam realizar operações comprornlssadas exe1us1vamente oom lnslituiÇÕeS 
fümnceiras e demais entidades autorizadas a funcionar polo Banco Central do Bra~I devem Indica 
adrn1rws1rador tecnicamente quatiflcado Jesponsável pelas operações. 

Art. 9° As instituições que administram fundo da divida pUbllca estadual e/ou municipal e que pretendam 
reaHz3" operações na forma deste caplluto devem atender ãs mesmas condições estabe'6-cldas no artigo , 61 .,. 

l C}1 ~1 
, ~ lt 
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CAPITULO Ili CAPITULO Ili 

Lkrldes e Normas Operacionais Oos Lln'llles e das Normas Operacionais 

M 14 Na roafização das operações compromissactas. a base do céleuk> para os limites operacionais da M . G9 Na realização das operações compromissadas. a base de célculo para os limites Of)QnlCiooats "' 
onst<ulÇâo setá o palrimõtlio liquido . .,_..tado na fo<ma da rogulamonlaçio em V1QOf •nsbluiçêo será o respeciJYQ palómOnoo liquido, ajuslado na lo<ma da rogulamenlação em .igo<. 

Arl 15. As.,.~ hablliladas no forma dO altigo r eslAo ....,...., ao 1m1e operacional de até 11 M r As insliluoçOOs hatlololadas é reaização de operações comp"'""'"-s estõo sujetl•• "" 
(cl<>ZI vezes a base de c:MaJlo. para operações com: ~les limiles operaoonalS 

' 111utos pOOlícos federais lncluiOas as Leltas dO Banco Ce<Wal (LBCI. lltulos esladuais e """""""is· I • trinta vezes a base do cãtculo. para operações, isolada ou cumu&allvamente, com: 
stnoo que as operações com os Bõnus do Tesouro Nacional (BTN). referidos no Inciso v do artigo 3'. 
' 't-liio llrnuadas a 1 {001a) vez a boso cJe cák:uk>; a) Letras Financeiras 00 Tesouro e letras do Banco Contrai do Biasai, quaisquer que sejam sua! 

condições de remuneraçõo o do pra10; 

b) ll1t.110s <19 em1s$ão do TeSOVfO NaelOnal e/ou do Baoco Cen1rt1I <k> &osll com remuneração conlrotodo 
com baso om varlaçào aurlil)tal, Quaisquer que sejam s.Ja$ oontliçõos d-0 prazo, limitadas a quinze veles 
a base <le cáleulo; 

e) oultos lílulOS de ..,,..são do Tesouro Naeio<>al e/ou do BanCIO C-.1 do Btasl. lmiladas a oito vezes a 
base de cá!QAQ, obse<v- - o m;lxlmo de Cinco vezes e base de cálQAQ para operações com Mulas 
com pra?O a decorrer ogual ou._ a 180 doas na data da assunção dos oompfomissos: 

dl lflulos e valores mOO<liArios de em11~ dos estados, do 0ts1ro10 Federal ou dOs municlpios, bem com• 
dOS ó<gàos o entitl&des do setor públlCO refericlos no art. 1°. § 1°. 11\Ciso 111. da Resolução nº 2.653. de 23 
do soiomll<o de 1999. oom a rO<lação d9da peta Resolução n• 2.668. do 25 de novemb<o do 1999, 
Observados os limites e as oondlçõos OSIAbelecidos naqoola regulamontaçJ\o: 

e) tltutos privados. imitadas o duas vo1es a base de câlculo; 

li · 111u1os povados, limilacias a 2 (dUas) vezes a base de c:MaJlo. indutdos os lllulos e valotes "'1endos nc 
•K.oso XIV do artigo :1'. excelO no 1ocan1e aos encatgOS caP11altacJos PO< força da repactuação. qu< 
f)OCtom éxcedef esses llmilo1 

Parágrafo Unic:o. Na hipó4ese da habtl•tttçêo 5imultAnea de que trate o tnctSO 111 do artigo~. a ~stitul~ 
º'lginalmente habtldada, ns realizaçào das operaQOes compromlss&des. os1á s*ita ao segulnto limllc 
op0-rAcional (L"): 
L' • l • Ls (1 - p), onde: 
1 ~ limito opcrackulal da institulçllo. lodopondentomEtnte da hlp01oso do quo se trata; 
L> llirnlte operacional da segunde habilllada: 
P ; coeficiente da partlcipaç!o minorilârta que POSSibilitou a habli laçAo no caprtal social da segunda 
habll11&da 

'-

• ~ 
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An. 16. As instituições habKltedas na forma do el1igo 7' podem assumir. com instituições financeiras e 
demais in.stituiQÕ6s autorizadas a funolonar pelo Ba~o Central do Brasil, o oonlpromisso de veOda futura 
previs lo l)O incl$0 Ili do artigo 1°, tendo por objeto titulos públicos federais registrados no Sistema 
Especial de Liquidação e de Custód~ (SELIC), observado o limito operacional de 1 (uma) vez a base d( 
cálculo 

An. 17 As inslilulções habilitadas na fOlma do artigo 8° estão sujei1as ao limite operacional de até ~ 
(cinco) vezes a base do cák:ulo. pata operações com: 

1 · lilulos publlcos federeis incluidas as LBC. ressatvado o disposto na Resolução nº 2.107. de 31 de 
agos10 de 1994, tltuk>s estaduais e municipais. sendo que as operações com os BTN, referidos no inciso 
V do artigo JO. estão limitadas a 1 (orna) vez a bese de cék:uto: 

li - litulos privados. limitadas a 2 (duas) vezes a base de cálculo, in<:luidos os tltulos e v81ores referidos no 
1noso XIV do ar1i90 3°. exceto ''º tocante aos encargos capitalizado$ Po< força da repactuação, que 
podem excc<10< esses limites. 

Art. 18. As inst~uíções habilitadas na fonna dO artigo 9'. na realização das operações comprornlssades, li - o montante atualizado dos tltulos em circulação emitidos pelos respectivos estados e/ou munlclpios. 
1~m por limite operacional o montante atualizodo dos tltulos em clrcutação emitldOs pelos respectivos em se tratando de instituições que administram fundo de divida pUblica estadual e/ou munic;pal. 
estados e/ou munk:fplos. 

§ 1° Os compromissos de compra e de venda a termo previstos no art. 1°, Incisos Ili e IV, dovem se• 
computados para fins dos limites operacionais ostabel&cklos no caput, inciso 1: 

§ 2' Os limites operacionais estabelecidos no caput, inciso 1, o.ão se aplicam aos títulos de 
responsabilldade do Banco Central do Brasll, omitidos para fins do disposto na Resolução nº 2.061, de 24 
do junho de 1994. 

P<i(ágrafo único. Na eventuaUdade da realização de operações com tltuk>s que 1\ão os de omissão do § 3º As inshtulções quo administram fundo de divida pública estadual e/ou munk:lpal, na realização de 
1espectivos eslados e/ou munk:fpios, devem set observadOs os limites ope,aclonals estabelecidos nc operações compromtssadas com tltulos que o.ão os de emissão dos respectivos estados e/ou municipios, 
artigo 15. deven1 observa' os tlmllos operacionais estabete<:ldos r"M) caput. inciso L 

§ 4° Não se ap4ica sos títulos pUblicos estaduais e mun+cipais objeto de operações comi><omissadas oo~ 
termos do coput, inciso li, o limite de diversificação de risco de que traia o art. Z1 da ResohJção n° 2.474, 
de 26 de março de 1998. 

Art. S° Na htpólose de habl!Jtação de mais do uma instituição por conglomerado financeiro, os limites 
operacionais estabe'4x:idos no arl. JO devem ser apurados de forma consolidada, observadas as 
condições previstas no regt.1'6menteção em vigor. 

Parágrafo Vnico. O disposto neste artigo não se aplica ao limite operacional de que trata o art. 7°, Inciso 
li. 

A'I. 19. Para efeito de verificação do atendimento aos llmltes operacionais estabeleeidOs nos artigOs 15. Art. go Para efeito de verificação do atendimento aos limites operacionais eslabetecidos no art. 7°, dev7 
~ 16, 17 e 18, d ovem ser Observados os seguintes procedimentos: ser observados os seguintes procecUmentos: 

1 CJ') ~I 
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1 • se o prazo de recompra for definido, os oompromiSsos $ão compu1ados pek>s seus valores de 1 • se o prazo de recompra ou de revenda e a rentabilidade torem definidos. as ot>e<ações 

bqt 11dação; compromissadas devem ser computadas pelos respectivos valotes do liquidação: 

li - so o prazo do recompra for em aberto, ou estipulado para qualquer tempo durante determinadc li - se o pra.to de reoompra ou de revenda for em aberto. ou estipulado para qualquer tempo durante 
perfodo. os ooo,pro1n4ssos são 0001putados, respectivamente, pelo vak>r de resgate dos papéis oo pek: detennlnado períoek>, e a rentabiltd&de definkta. as operações compromlssadas dovem ser computadas, 
vai()( de hquidação previsto para o final do perlodo convencionado; respectivamente. pelo valor de 1esgate «>s títulos ou pek> vak>r do l.quldação prevlslo para o final de 

perlOdo oonvoneionado: 

111 - nas operações sem preço do recompra definido, lasttea<fas em 1.ilulos com correção prefixada, os Ili • as operações compromissadas sem preço de recompra ou de revenda deftnidO, tendo por obfct 
eon1pro1nissos são compulados pek> valor de resgate dos papéis; tftulos oom ren1uneração contratada com base em taxa prefixada. devem ser comp0tadas pelo valor de 

resgate dos títulos; 

IV - oas operações sem preço de recompra dofinklo, lastteadas cm tltulos com correção pós-fixada. IV • as operações compromissadas sem preço de recompra ou de revenda definido, telldo por objeto 
esses são valorizados a cada lndl<:e divulgado e computados pelo ultimo valor conhecido: tltulos com remuneração cootratada com base em 1axas pós-fixadas. devem ser compuladas pelO valo 

dos tltulos, atuahzado pek> critério pro rata lemporis, do acordo com o Ultimo valor coohoeido de 
correspondenle lndlee: 

V - os c0tnpromissos de venda futura são computados pek>s respectivos vak>ros. V • os compromissos do compra o do venda a tormo, tondo pOf' objeto titulos com ren1uncraçãc 
contra1ada com base em taxa prefi1<ada. devem ser oompu1ados pek>s respectivos valores do liquidação: 

VI • os compromissos do com.pra e de venda a termo, tendo pOf' obJeto títulos com remuooraçtio 
contratada com base em taxas pós-fixadas, devem ser computados pelas estimativas de seus valores de 
liquidação. rnediante atuali"tação dos litu1os peto etilério P<O rata temporis até a data de l.quidação dos 
compro.missos, de acordo com o último valor coohecloo do corrospoodeoto índice. 

Parágrafo Unico. Na hipótese de a atualiU1Çêo referida no inciso VI resultar em valof' para o título objeto 
dO COfnpromlsso dO con1pra ou de vollda a tormo mcfl()( do quo o UlbolO vDlor efetivamente conhecido na 
data da assunção do comp,-omisso, a estimativa do valor cJe hQvidação do compromisso deve ter Por base 
o Ultimo valor elelivan \Onle conhecido. 

An 20 Psra efeito dos IMTii tes operacionais não são computados: Art. 10. Para efeito dos limites operacionais, não são computados; 

1 • os compromissos de recompra ou compra do lftutos que tenham SOl'Vldo <lo lastro (papéis de mesmo 1 • os co1npromiS$0S de recompra ou de revenda do- lflulos que 1e11Jlam servido de lastro {liluk>s d1 
hpo. emissor. vencimento e quantidade) a acordos de revenda ou venda assumidos pela mesma mesmo tipa, emissor. vencimento. quantidade e base de remuneração) a compromissos de revenda <>t 

11\slltuição. desdo que satisfaçam és seguintes condições: de recompra assumklos pela mesma instituição, desde que atendam, cumulativamente. tts seguinte~ 
00<1dições: 

a) 1a nto o co1npromlsso de recompra ou compra, como o compromisso de revenda ou venda, tenham a a} tanto o compromisso do recompra ou de revenda como o compromisso de revenda ou de recompra 
n1P8111a data de liquldeç-Ao futura: lenham a mesma data de liqui<laçllo futura: 

b) a liquktaçâo financeira das operações de compra com compromisso de revenda e de venda com b) a liquidação financeira das operaQOes de compra com compromisso de revenda e de venda com 
co1npromisso de recompra seja processada pelo SELIC ou pela Central de Custódia e de liquidação compromisso de recompra seja prooessada pelo SELIC ou pela CETIP; 
i:'1n(ln ceira de Titulos (CETIP): 

li · os compromissos de recompra de Utufos obfeto de operações com clt&ntes ptóprios que tenham li - os compromissos de recomp,-a ou de revenda de titulos objeto de operações compromissedas com 
servido cte laslro (papéis do mesmo lipo, emissor. vencimento e quantidade) a aeo<dos de revende Clientes próprios que tenham servido de lastro (tltulos de mesmo tiPo, emissor, vencimento. quantidade o -
assurnldos peta mesma lnstituiç-Ao. para a mesma data de liquktação futura. de que trata a allnea antetlOf, base de remune,ação) a compromissos de revenda ou de recompra assumidos pela mesma inslituiçAJ. ~ 
observado ainda que: ·1para a 1nesma data de liquidação futura, conforme definido no inciso 1. a1inea "a·. observado ainda qoo: cn ~ I 

-.l a 
lrc . 1-{o sok A 

~ 
1 - m r tlv · R -.ç o 088 Co pa a o ed atual e proposla.xls (jeferson trab.especi.a1s) Pllglna 8 de 11 05101100 15.00 



Operações Compromissadas 

Resolução nº 1.088, de 30.01.86, e alterações posteriores Proposta de Resolução 
Projeto/atividade 

; 
" ) . ublizaçào da faculdade sorâ lfmltada ao valot financeiro total dos acordos de revenda a) a vtih:caç.âo da faculdade fica limitada ao valot flnanceilo total dos comptomlssos do revenda ou de 
correspondentes; recompra correspondentes: 

b) as opefações de oocnpta con1 compromisso de revenda e de venda com compromisso de reoompra b) os valores financeiros totais das operações de compra oocn co1npromlsso de revenda e de vencia com 
1 

devem es1ar registradas no SELIC ou na CETIP, be1n como os valores financeiros totais respectivos compromisso de recompra devem constar dos documentos do lronsforêncla processados pelo SELIC Ol: 
constar dos documentos de transferência processados pelos referidos slste1nas. pela CETll'>. 

Ili • os compromissos de venda a termo de que trata o art. 1°, inciso 111. desde que a propriedade ou a 
certeza da propriedade nas condtções ali estabelecidas refiram-se a titulos de mesmo tipo, emissor. 
vencimento. quantidade e base de remuneração. 

Pa râgraro Unico. Para efeito deste artigo, admtte~se que os títulos que lastrearem determina<lc Parág.rafo únioo. Paro efeito do disposto neste artigo, admile ... se que os titulos objeto de determinado 
compromisso de revenda sejam objeto de operações com um ou mais clientes. compromisso de rovenda. do recompra ou de venda a termo slrva1n de lastro em mais ôe vma operaçao 

compromissada. 

t:rn se !rotando de operações envolvendo tltuk>s de renda fixa de emissflo ou acoite P<óprio ou dE M . 11. Na reallzaç!lo de oiJ<)raçOOs compromlssadas com lilulos de emissão oo aceite próprio ou de 
111sliluiçOOs ligadas. davem ser observadas os disposições da Resoluçêo n• 2.107, de 31 de agosto d• instituições ligadas, devem ser observadas as disposições da Resolução nº 2.107, de 31 de agosto do 
1994. e regulamentação complemenlar~art. 1•. parégrafo linlco, da Resolução n• 2.613199) 1994. e regulamentação posterior. 

CAPITULO IV CAPITULO IV 

Da lnlermediação Da Intermediação 

A11. 21. As sociedades corretoras de tllutos e valores mobitlárlos e as sociedades distribuidoras de tlluk>s Art. 12. tndepondontom<11lto de habl41tação nos termos do art. 5°, as lnslituiQ66s ali refendas podOIT 
e valo<es mobiliários habilitadas na forma do artigo 8°, bem como aquelas não habilitadas, podem Intermediar ope-raçõos comptomlssadas, assumindo compromissos 00 recompra, de revenda e d< 
intermediai operações compromissadas. assumindo compromissos de recompra sem restrição de compra e de venda a lermo. observadas as sogulntos condições: 
ciientela e de revenda, observadas as segum1es condições: 

1 • os compromissos do recompra devem estar relacionados a compro1nlssos do revenda dos n1esmos 1 .. os conll)<Omlssos do recompra, do revenda e de compra e de venda a termo devem estar relacionado~ 
titulos (tipo. emissor. vencimento e quantidade), ceklbrados no mesmo dia e com a mesma data de a compromissos de revenda. de recompra ou de oornpra a termo dos mesmos títulos (tipo. ernissor. 
hqt•idação futura. deventlo 9 liquidação financeira da operação de compra co1·n comprornisso de revenda vencimeoto. quantidade e base de remul'leração). c<tlebrados no mesmo dia, com a mesma data de 
ser processada pelo Sistema Espodal do liquidação e do Custódia {SELIC) ou pela Central de Custódia Uquldação futura e r&gistrados simultaneamente no SELIC ou na CETIP: 
e de liquidação Financeira de Títulos (CETIP): 

li • o s comproinis&os de revenda somente podem ser assumidos com instituições habilitadas na focma de li - os compromissos de reoompra, de revenda e de compra e de venda 8 tenno devem es1a1 
artigo '7°: releclonados e comp1omissos de revenda. de recompra ou de compre a tenno assumidos com 

instituições habililadas é realização de operações compromissadas; 

111 - o s vato<es financeiros das recompras devem ser iguais ou lnferi0<es aos das revendas. Ili· a liquidação íin{&nceira dos compromissos de revenda. de re~npra e de venda e de compra a tertn<l 
assumidos com instltuiÇÕ(IS llabilltadas â realização de operações cornpromissadas deve ser processada 
pelo SELIC ou pela CETIP: 

IV· os valores financeiros das operações de recompra e de compra a termo devem ser Inferiores aos das 
operações de revenda e de venda a termo. 

Parégrafo Unico. Para efeito do Item antertot, admite-se que os litu!Os que lastrearem dele1minado Pal'égrafo único Para efeito do disposto neste artigo. admite·se que os títulos objeto de determil\8dc 
conip romisso de revenda sejam objoto de operações com um ou mais clientes. compromisso de tevenda. de recompra e de venda e de compra a termo sirvam de lastro em majs de 

uma operação compromlssada. 
~ 

1 
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CAPITULO V CAPITULO V 

Da Oivutgação de lnforroaçõos o da Romessa de Oocumenlos Qa Dlvulgaçào de lnfa<maçOOs o da Romo•so do Oo<;umontos 

A1 t . 24. O Bunco Central do Brasil poderá ª"orar o forma do r><••laçáo o divulgação do lnlonnaçOOs sobre M . 13. Fica o Banco Central do Brasil autorizado a rogulamentar as condtções de prestação e de 
as oporoçõos com lilukts do renda fixa praticadas pelas lnstltu~Oos por ele autorizadas a funcior\ar. divulgação do lnf0<maçõcs sobre as operaQ6os COfn tltutos do renda fi>e.a realizadas pelas instituições 

fin{l1\Celras o domais instituições au1orizadas a funcionar polu rofcrldn Autarquia. 

CA.-oTULO VI CAPITULO VI 

Qas Olsposlções <letais Das Disposições Gernls 

Att ?5 As operações de que trata este Regulamento devetào tOI conta.btlt7003s "ª forma dos Planos do 
Cont.is edttados pelo Banco Central do Sras.ti 

M 26 As inShlulçóe$ que realizarem ope<ações na IO<m8 deste Reg<Aa.- -ão observar •• 
nonn.os o r><ocedimelllOS de ccintrole inlemo b81X8das pelo Banco Centtol do Btasl. 

M 27 A """'"" do Banco Cet1hl do Btul. podorto w coractenzadas oomo operaçõo1 Art. t4 A cntérlo do Banco Central do Bta..r. poderio ser coract-s oomo operaçõo• 
con~a<n1Ssadas. -se. pe><1anto. às nonnas deSt• Regulemenlo, as oPO<ações de com"'° do oompromissadas, subordinando-se. por1anto, às nomias doste Regulameoto. as ope<açóes de comr><a do 
htul0$ que temam sldo objeto do venda fiil8I pelo comprodor. realluGas a preços que não os de mercadc títulos que tenhom 5'do objeto de venda final pelo comr><ador. reolozadas a Pfeço5 que não os de mercadc 
ou QuO conflgocem. de qualquer forma. o pagamento de rontobilid&Oe deM.da ou estabelecida com bastJ ou que oonflgurem, de qualquer forma, o pagamento de ronla1"1.cjade definida ou estabelecida com base 
""' parâmetro do remuneração (arts. 1•e 2° da Resoluçáo n" 2.613, de 30 06 99). om part\mclro de remt.neração. 

Art. 15 As !nslllu'cóos roforidas no ar1. 5º que não PoSSulrem oonlíl lndlvktual12ada no SELIC o na CETU 
soo10010 podon1 reatlzor operaçócs compromlssadas •lOS 1or1nos do art 12. 

Arl 26. Sulcllarêo a Instituição âs sanções previstas no ort. 44 da Lol n• 4.595, do 31 .12.64, e Art. 16 &Jjoltarl'io a insliluição e seus admlnlstrad0<os !'is sanções previstas na 'egjslação e 
doscumprimon10 das nocmas cocisubstancladas nesto Regulamento e, em especial. a OCOl'têrlcla Ck! regulamontoção em vlg0< o descum.ptímento das n0<mas consubstanciadas neste Reg:Wamento o, on1 
quakluo' das situações- a seguir 'elacionadas, quaisque' que s.ejom es características de que se rcvistarr ospeclal, a oeo<rência de qualquer das situaç(>es 8 segui' relacK>nadas, quaisque' que sejam a~ 
na pdnlca: ca'ac1e,ist1cas de qve se 'evtStam na prática: 

t ,-0011zaÇ60 do operações compromlssadas eenoo P<I" Objeto ootros 1i1u1os que oao os mencionados nc 1 - re&li.zeç.ào de oporações compromtssada.s tendo pOI' obteto outros 1 ltuos que não os reíeridoS no art. 
attogo 3" deste R&g\Jlamenlo; 2': 
li vendo de tilulOS sem que o - tema, na ocaslio, • Pfopnedade dos títulos negociados li · vendo de tl!Uos sem que o - lenha. na oco...io. a Pfe>pOOdade dos lilulos negooado$ 
'º'"""'-o comp<omisso de venda Mura na foona r><evl>18 no artigo t6 desle Regulamento; ressalvocJas os oporaçoes coi1opionli>sadas de que troram o"' t•. ln(1SOS li e IV. observado o dosposl<l 

no"" 2°. § 2°. 
Ili •onda do lilulOS a preço Lllilarto noladamenle ._..,.. ao r><a~ no meu:ado oo. na ausênoa °' Ili • nogoaação de lltulos a P<eço unil3rto noladamente dotereote do P<•llcado no mercado oo, na 
p<Jbhcoçao que lnfoona o preço de "*"8do. a Pf&ço no1""8menle superiOf ao do valo< nomlna austncia do publicação que intorme o preço de morcodo. • r><eço not3damente drfll<eole do·-nomina 
atuahLado; atualizado; 

IV • etloçêo cio cond.çõos artJAciois de negociaçiio ou manipulação de preços de títulos objeto do 
operações compromissadas: -

V · l nobsorv/\nclo dos limites operacionais oslabelocldos neste Rogulomonto; V · lnoboorvàncla dos llmites oceraeionais estabelecidos nosto Rcgula1ncnto; /' º" 
Ul ~. 

Arq .: Rosoluçllo 1088 • Comparativo • Rod at"81 o r><oposla.xlt (Jelorson·lrab os1ieclals) Página 10 de 11 
1\.. et:) 

~ 
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Operações Compromissadas 

Resolução nº 1.088, de 30.01.86, e alterações posteriores Proposta de Resolução 
Projeto/atividade 

VI· descumprimento da obrigalotiedade de remessa. nas épocas estabelecidas. das informaçõef! VI • descumprimenlo da obrigatoriedade de remessa . nas épocas estabe'&cidas na regulamentação em 
relativas a essas operações; vigor. das Informações rolatlvas és ()fl<ltaçOOs comprnmlssadas: 

VII - adoção de prát)ca que, deliberadamente, implique a apreson1açto dtt Informações inexatas. VII ·adoção de prática quo, doliberadamento, Implique na apresentação de informações i:nexatas. 

O Banco Central do Brasil podo: (Ros 1088 RA art 1° § linlco. 3• ~único: Res 1.728 art 1•; Res 1943 ar Art. 17. o Banco Central do Brasil Poderá: 
3º) 

1 - suspet~er a reali'zação de quaisquer dos tlPOS de operaQOos o oomptomlssos l)<Ovlstos no artigo 1°. 1 • suspender a realização de quaisquer dos tipos de operações compromissadas. bem como tornar serr 
bem como 1ornar sem efeito a suspensão; (Res 1088 RA art 1• §único; Res 1 728 art 1°) efeito referida suspensão: 

li - vedar a realização das operações de que se 1rata tendo pot objeto {luaisquer dos tflutos previstos no 11- vedar a rt}allzação de operações compromissadas tendo por objeto quatsquer dos títulos previstos nc 
ar1i90 3°: (Ros 1088 RA art 3" § unlco: Res 1.728 art 1°) art. 2"; 

111 - dispor sobre a movimentação de tltulos Ollieto de operações compromissadas; 
IV - alterar as condições relativas aos compromissos do compra o venda a termo vinculados a oferta 
pública de titulas de emissão do Tesouro Nacional e/oo do Banco Central do Btasil, de que trata o an. 3°: 

V - rever os limites operacioMis, benl como a respectiva base de cálculo. para a realizaç.ão cte operações 
comproo'Mssadas: 

111 - a quak)uer tempo, determinar a suspensão de realiuição de operações compromissadas da VI - a qualquer tempo, determlnar a suspensão de realização de operações compromissadas d~ 
inslltulção que 1lâo atender. ou qve deixar de observar, as condiç6es estabelecidas ~ste capftvlo. (Res lnstllujçAo que 1\ão a1ender ou que deixar de obsef'Var as condições estabelecidas neste Regulamento. 
1.943 art 3") 

rq,: Rcsok.lção 1038 - Con1parativo - Red ah..1a1 e proposta,ll:IS (jeferson·trab.cspeciais) Página 11 de 11 05/01/00 15:00 



• 
LLL 
""Ir l.rr 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Senhores Conselheiros, 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - Assuntos de 
Normas e Organização do Sistema Financeiro -
Utilização de serviços prestados por entidades 
que se dediquem à divulgação de ofertas firmes 
de preços e de negócios praticados nos mercados 
financeiro e de capitais, bem como de cotações 
praticadas nesses mercados - Minuta de 
resolução. 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 
15.12.1999, aprovou o incluso Voto BCB nº 435/99, em que se propõe seja baixada resolução 
dispondo sobre a utilização de serviços prestados por entidades que se dediquem à divulgação de 
ofertas firmes de preços e de negócios praticados nos mercados financeiro e de capitais, bem 
como de cotações de operações praticadas nesses mercados. 

2. Na oportunidade, decidiu-se pelo encaminhamento do assunto a este Conselho. 

3. É o que submeto à consideração de V.Exas., com meu voto favorável. 

Anexo. 

~~,M,vt-
VOTO DO CONSELHEIRO 
ARMINIO FRAGA NETO 
Em 17.12 . 99 
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Voto 

Senhores Diretores. 

Assunto de Nonnas e Organização do Sistema Finan­
ceiro - Utilização de serviços prestados por entidades 
que se dediquem à divulgação e negociação de ofer­
tas finnes de preços e de negócios praticados nos 
mercados financeiro e de capitais, bem como de co­
tações praticadas nesses mercados. 

A Resolução nº 2.550. de 24 de setembro de 1998, facultou às instituições financeiras e 
demais instituições aut0rizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil a utilização de serviços presta­
dos por entidades que se dediquem à divulgação de negócios nos mercados financeiro e de capitais. por 
meio de sistemas eletrônicos de disseminação de cotações de ativos de renda fixa. desde que atendidas as 
condições ali previstas. com destaque para a necessidade de credenciamento dessas empresas neste Ban­
co. 

2. A implementação desses serviços vem pennitindo o incremento de negócios no mercado 
financeiro. proporcionando, a exemplo do que ocorre no resto do mundo, redução de custos operacionais. 
transparência na formação de preços. garantia e agilidade nas negociações envolvendo ativos com ofertas 
difundidas por meio de tais sistemas. 

3. O êxito alcançado com a implementação da medida de início citada motivou o encami­
nhamento de pleitos no sentido de pennitir-se que operações com moedas. tanto nos mercados fisicos 
quanto nos mercados de liquidação futura. pudessem igualmente ser objeto de divulgação pelas entidades 
referidas no mencionado normativo. 

4. A ampliação da faculdade pemutida pela Resolução nº 2.550. de 1998, para abranger tais 
operações parece-me de todo oportuna. na medida em que pennitiria incrementar o alcance dos beneficies 
dela decorrentes. tais como maior transparência relativamente aos negócios realizados no segmento, com 
reflexos positivos no que se refere à eficiência na formação dos preços dessas transações, cada vez mais 
importantes no contexto do Sistema Financeiro Nacional e da economia brasileira. 

5. As transações objeto de inclusão no nonnativo seriam aquelas usualmente praticadas nos 
mercados financeiro e de capitais por parte das instituições que ali operam, tais como operações no mer­
cado à vista, a termo. futuro. opções e de swap de ativos de renda fixa, moedas e mercadorias. sendo que. 
nesse último caso. envolvendo tão-somente operações nos mercados de derivativos. 

6. Cabe ressaltar que os serviços de negociação de ofertas firmes de preços e de negócios a 
serem prestados pelas entidades credenciadas por este Banco ficariam restritos a transações praticadas no 
mercado interno, de forma a evitar conflitos com a legislação e regulamentação vigentes em outros países. 

7. Por fim. seria importante estabelecer que a criação de mencionados sistemas e eventuais 
alterações em seus regulamentos operacionais deveriam ser objeto de prévia autorização deste Banco, a 
ser conferida pelo Diretor de Nonnas e Organização do Sistema Financeiro. ressalvado que perman · 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

sujeita à autorização da Comissão de Valores Mobiliários a inclusão de valores mobiliários de renda fixa 
nos referidos sistemas eletrônicos. 

É o que submeto à consideração de V.Sas .. nos termos da anexa minuta de Resolução. com 
a minha manifestação favorável. esclarecido que o assunto deverá ser encaminhado à apreciação do Con­
selho Monetário ~acional. 

ueton S rgio Darcy a Si lva Alves 
l. 12.'1999 . 



TÍTULO 

CAPÍTULO 

SEÇÃO 

: DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS - 29 

: Resoluções Não Codificadas - 1 

RESOLUÇÃO Nº 2.676 

A 
~ 

Dispõe sobre a utilização de serviços prestados por 
entidades que se dediquem à divulgação e negocia­
ção no País de ofertas firmes de preços e de negó­
cios praticados nos mercados financeiro e de capi­
tais. bem como de cotações de operações praticadas 
nesses mercados. 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9° da Lei nº 4.595, de 31 de dezem­
bro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL. em sessão realizada em21.de 
dezembro de 1999. com base no art. 4°. inciso VIII. e tendo em vista o disposto no art. 1 1, inciso VIL am­
bos da referida Lei. 

RESOLVEU: 

Art. J ° Facultar às instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil a utilização de serviços prestados por entidades que se dediquem à divulga­
ção e negociação no País de ofertas firmes de preços e de negócios envolvendo ativos negociados nos 
mercados financeiro e de capitais. bem como de cotações de operações efetivadas nesses mercados. por 
meio de sistemas eletrónicos de disseminação de informações. 

§ J 0 O disposto neste artigo abrange operações praticadas nos mercados à vista, a termo, 
futuro, de opções e de swap. com ativos de renda fixa. moedas. bem como com mercadorias nos mercados 
a termo, futuro. de opções e de swap. 

§ 2º As instituições referidas no caput somente podem utilizar-se dos serviços de divulga­
ção de ofertas firmes de preços e de negócios quando prestados por entidades que estejam credenciadas 
pelo Banco Central do Brasil. 

§ 3° Para efeito do credenciamento de que trata o parãgrafo anterior. as entidades ali referi-
das devem: 

I - submeter ao Banco Central do Brasil, para aprovação, cópia dos respectivos regula­
mentos e de suas modificações posteriores; 

II - asswnir o compromisso de disponibilizar, a qualquer tempo, dados e informações re­
queridos pelo Banco Central do Brasil, a respeito de todas as operações cursadas no âmbito do sistema, na 
forma por ele determinada. 

§ 4° É vedado às entidades referidas no caput: 

1 - praticar operações por conta própria nos sistemas por elas administrados; 

II - executar a liquidação fisica e/ou financeira das operações realizadas por meio de seus 
sistemas; 

III - exercer a atividade de custódia; 

IV - realizar operações não expressamente autorizadas pelo Banco Central do Brasil. 

Resolução nº 2.676, de 21.12.1999 A-
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§ 5º A inclusão de valores mobiliários de renda fixa nos sistemas eletrônicos referidos no 
caput depende de prévia autorização da Comissão de Valores Mobiliários. 

Art. 2º As instituições referidas no art. 1° podem prestar os serviços ali previstos. desde que 
previamente credenciadas pelo Banco Central do Brasil. observadas. no que couber. as condições estabe­
lecidas no art. 1 º. § 3°. 

Parágrafo único. Os serviços referidos neste artigo devem ser segregados das demais ativi­
dades das instituições de que se trata. na forma a ser definida pelo Banco Central do Brasil. 

An. 3° Fica o Banco Central do Brasil autorizado a baixar as normas e a adotar as medidas 
julgadas necessárias à execução do disposto nesta Resolução. inclusive com relação às condições míni­
mas necessárias ao credenciamento referido no art. 1°, § 3°. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° Fica revogada a Resolução nº 2.550. de 24 de setembro de 1998. 

Resoluçàonº 2 . 676, de 21.12.1999 
e...:.--

Brasília. 21 de dezenbro de 1999 

~e:,~ 
Armínio Fraga Neto 
Presidente 



BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Senhores Conselheiros, 

~ 
\_~ 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - Assuntos de 
Normas e Organização do Sistema Financeiro -
Banco Volvo (Brasil) S.A. - Horário bancário. 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 
08.12.1999, aprovou o incluso Voto BCB n 447/99, em que o Banco Volvo (Brasil) S.A. solicita 
autorização para não dar expediente em dias úteis próximos a feriados prolongados ou que 
intercalam feriados e fins de semana, nos quais são suspensas as atividades da fabrica montadora de 
veículos (Volvo do Brasil) onde está instalada a única agência do Banco. 

2. Na oportunidade, decidiu-se pelo encaminhamento do assunto a este Conselho. 

3. É o que submeto à consideração de V.Exas., com meu voto favorável. 

Anexo. 

~~~ 
VOTO DO CONSELHEIRO 
ARMlNIO FRAGA l'\'ETO 

Em 17 . 12 . 99 

"" ... 
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1 BCB N.º LI L\'7 L 'j'j 1 

Voto 
Pt. 9900979511 

Senhores Diretores, 

ASSUNTO DE NORMAS E ORGANIZAÇÃO DO 
SISTEMA FINANCEIRO BANCO VOLVO 
(BRASIL) S.A. - Horário bancário. 

Por intermédio de correspondências de 01.10.99 e 04.11.99, o Banco 
Volvo (Brasil) S.A. solicita autorização para não dar expediente em dias úteis próximos a 
feriados prolongados ou que intercalam feriados e fins de semana, nos quais são suspensas 
as atividades da fábrica montadora de veículos (Volvo do Brasil) onde está instalada a 
única agência do Banco. O Banco relaciona especifican1ente as seis datas de interesse no 
próximo ano de 2.000: 

06.03 - segunda feira de carnaval; 
08.03 - quarta feira de cinzas; 
20.04 - quinta feira santa, véspera de feriado com fim de semana; 
23.06 - sexta feira consecutiva ao feriado comemorativo ao dia de Corpus Christi; 
13.10 - sexta-feira consecutiva ao feriado comemorativo ao dia da Padroeira do Brasil; 
03.11 - sexta feira consecutiva ao feriado comemorativo ao dia de finados. 

2. Esclarece o postulante que a abertura da agência nessas datas 
representa significativo aumento do seu custo operacional em razão do baixo nível de 
aproveitamento dos serviços colocados à disposição dos clientes, uma vez que não havendo 
expediente na fábrica onde está instalada a agência bancária, inexiste procura pelos serviços 
oferecidos pelo Banco. 

3. Em defesa de seu pedido, o Banco Volvo registra o entendimento de 
que as caracteristicas do estabelecimento poderiam equipará-lo aos diversos tipos especiais 
de atendimento ao público, para os quais não é aplicado o horário mínimo, como as 
cooperativas de crédito, agências pioneiras, postos de atendimento bancário e postos de 
atendimento cooperativo. São as seguintes as características listadas pelo interessado: 

a) o Banco não possui carteira comercial , operando somente as carteiras de investimento e 
de crédito, financiamento e investimento; · 

DIOtt.f 19919 vms.·01:orosc.s 2J6 
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b) opera uma única agência e atende a um público direcionado; 

c) tem estreita vinculação a uma instituição maior (a montadora). 

4. Alega, ainda, que, se deferido o pedido, não haveria qualquer prejuízo 
ao Banco Central ou ao clientes, uma vez que: 

a) a solicitação refere-se a número reduzido de dias (apenas seis); 

b) não há, no estabelecimento, o atendimento direto ao público como nos bancos que detêm 
carteira comercial; 

c) as informações diárias requeridas por este Órgão poderiam ser prestadas com 
antecedência ou nos dias imediatamente seguintes. 

5. A matéria está regulamentada na forma da Resolução nº 2.301196, a 
qual faculta às instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil o estabelecimento, a seu critério, do horário de atendimento ao 
público. A mesma Resolução, porém, determina a observância de um mínimo de cinco 
horas diárias ininterruptas, com atendimento obrigatório no período de 12 às 15 horas. 

6. Registre-se que algumas datas relacionadas pelo Banco mereceram 
tratamento particularizado nos termos da Resolução nº 2.516/98: 

a) segunda-feira de carnaval: não será considerado dia úti l para fins de operações 
praticadas no mercado financeiro e de prestação de informações ao Banco Central do 
Brasil; 

b) quarta-feira de cinzas: facultada a livre fixação do horário de atendimento ao público, 
dispensando-se a obrigatoriedade de observância do horário mínimo estipulado na 
Resolução nº 2.301/96; 

c) quinta-feira santa: será considerado dia útil sQmente a partir do ano 2000. 

7. A autorização pleiteada não encontra respaldo no artigo lº da 
Resolução n.º 2.30 1196, uma vez que aquele dispositivo prevê o atendimento obrigatório 
por período não inferior a cinco horas diárias e que o banco múltiplo não pode ser 
enquadrado nas exceções listadas no parágrafo 2°, o qual relaciona casos de não sujeição 
ao horário mínimo. 

8. Todavia, entendo que poderiam ser consideradas as peculiaridades do 
estabelecimento, que não opera carteira comercial, que tem clientela formada 
especificamente por adquirentes dos produtos Volvo e cuja agência está localizada em 
local de acesso comum à fábrica montadora de veículos. 

t>IORF;J9919:VOLVQJ.'()T()8C8:1S6 
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9. O Banco Volvo (Brasil) S.A. detém patrimônio líquido ajustado de R$ 
13.512 mil na posição de outubro/99, estando enquadrado nos principais limites 
operacionais, sendo que o relatório da fiscalização, de 19.02.99, não apresenta ocorrência 
que possa erigir-se em óbice ao pleiteado. 

1 O. É o que trago à consideração deste Colegiado, entendendo que a 
matéria reúne condições de ser submetida ao Conselho Monetário Nacional, com nossa 
proposta de que seja o Banco Volvo (Brasil) S.A., pelas razões apresentadas, dispensado 
do cumprimento do horário bancário nos dias que especifica. Ante a expectativa de o 
peticionário, bem como outras instituições financeiras, virem a formalizar postulações 
semelhantes, sugiro que este Banco Central seja autorizado a decidir sobre futuras questões 
da espécie. 

DIO/lF:J9919:J.'OLJ'Ol'OT08<:8.2S6 



BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Senhores Conselheiros, 

l 
BANCO CENTRAL DO BRASIL - Assuntos de 
Normas e Organização do Sistema Financeiro -
Critérios de classificação das operações de crédito e 
regras para a constituição de provisão para créditos de 
liquidação duvidosa - Minuta de resolução. 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 
15.12.1999, aprovou o incluso Voto BCB nº 454/99, em que se propõe seja baixada resolução 
dispondo sobre critérios de classificação das operações de crédito e regras para constituição de 
provisão para créditos de liquidação duvidosa. 

2. Na oportunidade, decidiu-se pelo encaminhamento do assunto a este Conselho. 

3. É o que submeto à consideração de V.Exas., com meu voto favorável. 

Anexo 

~~~~ 
VOTO DO CONSELHEIRO 
ARMINJO FRAGA NETO 
Em 17. 12.1999 
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Assunto de Nom1as e Organização do Sistema Fi­
nanceiro - Critérios de classificação das operações 
de crédito e regras para a constituição de provisão 
para créditos de liquidação duvidosa. 

Senhores Diretores. 

A Resolução nº 1. 748. de 30 de agosto de 1990. estabeleceu procedimentos de transferên­
cia de operações não liquidadas no seu vencimento para títulos contábeis representativos de créditos em 
atraso e em liquidação. de acordo com prazos que variam de 60 a 360 dias, bem como para a constituição 
de provisão para créditos de liquidação duvidosa. 

2. Tendo em vista o longo tempo decorrido desde a sua edição. bem como a evolução do 
mercado financeiro e a mudança no perfil de crédito das operações contratadas. particularmente após a 
implantação do Plano Real. referida Resolução apresenta-se hoje inadequada ao trato da matéria. neces­
sitando de refommlação. Dentre os vários aspectos que têm gerado discussão ao longo desse período. 
cabe ressaltar: 

1 - classificação das operações em créditos em atraso e em liquidação pautada somente no 
prazo de inadimplêncía. desconsiderando o risco potencial do tomador dos recursos: 

li - tratamento dado aos créditos objeto de renegociação; 

Ili - tratamento dispensado aos créditos de longo prazo. assim considerados aqueles cujo 
prazo original de contratação seja superior a 36 meses; 

IV - falta de aderência aos procedimentos adotados internacionalmente. 

3. A revisão completa dos critérios constantes da Resolução nº 1. 748. de J 990, foi priorizada 
por esta Diretoria. com o propósito de contemplar aspectos que dificultavam sua observância e possibili­
tar o estabelecimento de procedimentos mais apropriados para a classificação da carteira de operações de 
crédito, proporcionando em decorrência a constituição de provisão para perdas em bases tecnicamente 
mais adequadas. 

4. :vterece igualmente ser ressaltada a necessidade de harmonização entre os procedimentos 
nacionais e internacionais. face à globalização dos mercados, a integração com outros países e à impor­
tância do fortalecimento de uma supervisão bancária consolidada. 

5. 
abril de 

No âmbito do MercosuL foi editada a Resolução Mcrcosul\G'vfC\RES Nº 1196. de 19 de 
1996. por meio da qual os países membros se comprometeram a adotar os princípios e normas 
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estabelecidas pela comunidade financeira internacional para classificação de devedores e respectiva pro­
visão para créditos de liquidação duvidosa. 

6. Importante consignar que essa prática já vem sendo adotada pelos demais países do Mer­
cosul. tendo sido inclusive o~jeto de aprovação por parte da Junta Diretiva da Comissão de Organismos 
de Supervisão e Fiscalização Bancária da América Latina e Caribe. 

7. Nesse sentido, foi elaborada minuta de Resolução objeto do Edital de Audiência Pública nº 
005199. de 28 de outubro de 1999. possibilitando aos interessados o encaminhamento a este Órgão. até o 
dia 26 de novembro de 1999. de sugestões e comentários acerca da matéria. Durante esse período. diver­
sas sugestões foram encaminhadas por entidades de classes e instituições financeiras. as quais foram de­
vidamente analisadas e aproveitadas aquelas julgadas pertinentes. 

8. Assim. objetivando a alteração dos critérios de classificação das operações de crédito e a 
redefinição das regras para a constituição de provisão para os créditos de liquidação duvidosa. proponho 
as seguimes principais alterações na norma vigente: 

I - classificação dos créditos nos níveis de risco AA, correspondendo este às operações ti­
tuladas por devedores de alta qualidade. A. B. C, D. E. F. G e H. tendo por base a situação econômico­
financeira. a capacidade de pagamento do cliente e seus avalistas e outras informações pertinentes; 

li - constituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa com base no nível de ris­
co em que a operação está classificada: 

lll - determinação de que as operações objeto de renegociação sejam mantidas no mesmo 
nível de risco em que estiver classificada. admitindo-se. em condições específicas. a reclassificação para 
categoria de menor risco; 

1 V - não reconhecimento dos encargos nas operações que apresentem atraso igual ou supe­
rior a 60 dias no pagamento de parcela de principal ou juros: 

V - aplicação das regras ora definidas para as operações de arrendamento mercantil e ou­
tros créditos em geral. 

9. Cabe ressaltar. ainda. que a revisão da Resolução nº 1.748. de 1990. configura-se em linha 
com o projeto Sistema Central de Risco de Crédito, que teve como ponto de partida a edição da Resolu­
ção nº 2.390. de 22 de maio de 1997. e cujo desenvolvimento está sob a coordenação da área de fiscaliza­
ção. bem como com os critérios adotados em alguns dos principais países latino-americanos. a exemplo 
de Argentina. Chile e México. 

1 O. Merece destaque. neste particular, a possibilidade de o Banco Central determinar pro,·isio­
namento adicional. em função da responsabilidade do devedor junto ao Sistema Financeiro Nacional, to­
mando por base informações dispo1úveis na Central de Risco de Crédito. 
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É o que trago à consideração de V.Sas .. nos termos da anexa minuta de Resolução. com a 
minha manifestação favorável. esclarecido que o assunto deverá ser encaminhado à apreciação do Con­
selho Monetário Nacional. 
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RESOLUÇÃO Nº 2 . 682 

Dispõe sobre critérios de classificação das operações 
de crédito e regras para constituição de provisão 
para créditos de liquidação duvidosa. 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na fonna do art. 9° da Lei nº 4.595, de 31 de dezem­
bro de 1964, toma público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão realizada em 21 
de dezembro de 1999, com base no art. 4°, incisos XI e XII, da citada Lei, 

RESOLVEU: 

Art. 1 º Detenninar que as instituições financeiras e demais instituições autorizadas a fun­
cionar pelo Banco Central do Brasil devem classificar as operações de crédito, em ordem crescente de ris­
co, nos seguintes níveis: 

I - nível AA; 

II - nível A; 

III - nível B; 

IV - nível C; 

V - nível D; 

VI - nível E; 

VII - nível F; 

VIII - nivel G; 

IX- nível H. 

Art. 2° A classificação da operação no nível de risco correspondente é de responsabilidade 
da instituição detentora do crédito e deve ser efetuada com base em critérios consistentes e verificáveis, 
amparada por infonnações internas e externas, contemplando, pelo menos, os seguintes aspectos: 

1 - em relação ao devedor e seus garantidores: 

a) situação econômico-financeira; 

b) grau de endividamento; 

c) capacidade de geração de resultados; 

d) fluxo de caixa; 

e) administração e qualidade de controles; 

~~ Resolução nº 2. 682, de 2/,.; 12. 1999 
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f) pontualidade e atrasos nos pagamentos; 

g) contingências; 

h) setor de atividade econômica; 

i) limite de crédito; 

II - em relação à operação: 

a) natureza e finalidade da transação; 

b) caracteristicas das garantias, particularmente quanto à suficiência e liquidez; 

c) valor. 

2 

Parágrafo único. A classificação das operações de crédito de titularidade de pessoas tisicas 
deve levar em conta, também, as situações de renda e de patrimônio bem como outras informações ca­
dastrais do devedor. 

Art. 3° A classificação das operações de crédito de um mesmo cliente ou grupo econômico 
deve ser definida considerando aquela que apresentar maior risco, admitindo-se excepcionalmente classi­
ficação diversa para determinada operação, observado o disposto no art 2°, inciso II. 

Art. 4° A classificação da operação nos níveis de risco de que trata o art. 1° deve ser revis-
ta, no mínimo: 

I - mensalmente, por ocasião dos balancetes e balanços, em função de atraso verificado no 
pagamento de parcela de principal ou de encargos, devendo ser observado o que segue: 

a) atraso entre 15 e 30 dias: risco nível B, no mínimo; 

b) atraso entre 31 e 60 dias: risco nível e, no mínimo; 

c) atraso entre 61 e 90 dias: risco nível D, no mínimo; 

d) atraso entre 91 e 120 dias: risco nível E, no mínimo; 

e) atraso entre 121 e150 dias: risco nível F, no mínimo; 

f) atraso entre 151 e 180 dias: risco nível G, no mínimo; 

g) atraso superior a 180 dias: risco nível H; 

II - com base nos critérios estabelecidos nos arts. 2° e 3°: 

a) a cada seis meses, para operações de um mesmo cliente ou grupo econômico cujo mon­
tante seja superior a 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido ajustado; 

Resolução nº 2 . 682, de 21. 12 / ).999 
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b) uma vez a cada doze meses, em todas as situações, exceto na hipótese prevista no art 5º. 

§ J º As operações de adiantamento sobre contratos de câmbio, as de financiamento à im­
portação e aquelas com prazos inferiores a um mês, que apresentem atrasos superiores a trinta dias, bem 
como o adiantamento a depositante a partir de trinta dias de sua ocorrência, devem ser classificados, oo 
mínimo, como de risco nível G. 

§ 2º Para as operações com prazo a decorrer superior a 36 meses admite-se a contagem em 
dobro dos prazos previstos no inciso L 

§ 3º O não atendimento ao disposto neste artigo implica a reclassificação das operações do 
devedor para o risco nível H, independentemente de outras medidas de natureza administrativa. 

Art. 5° As operações de crédito contratadas com cliente cuja responsabilidade total seja de 
valor inferior a RS 50.000,00 (cinqüenta mil reais) podem ter sua classificação revista de forma automáti­
ca unicamente em função dos atrasos consignados no art. 4°, inciso I, desta Resolução, observado que 
deve ser mantida a classificação original quando a revisão corresponder a nível de menor risco. 

§ 1° O Banco Central do Brasil poderá alterar o valor de que trata este artigo. 

§ 2° O disposto neste artigo aplica-se às operações contratadas até 29 de fevereiro de 2000, 
observados o valor referido no caput e a classificação, no mínimo, como de risco nível A. 

Art. 6º A provisão para fazer face aos créditos de liquidação duvidosa deve ser constituída 
mensalmente, não podendo ser inferior ao somatório decorrente da aplicação dos percentuais a seguir 
mencionados, sem prejuízo da responsabilidade dos administradores das instituições pela constituição de 
provisão em montantes suficientes para fazer face a perdas prováveis na realização dos créditos: 

I - 0,5% (meio por cento) sobre o valor das operações classificadas como de risco nível A; 

Il - 1 % (um por cento) sobre o valor das operações classificadas como de risco nível B; 

m -3% (três por cento) sobre o valor das operações classificadas como de risco nível C; 

IV - 10% (dez por cento) sobre o valor das operações classificados como de risco nível D; 

V - 30% (trinta por cento) sobre o valor das operações classificados como de risco nível E; 

VI - 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor das operações classificados como de risco 
nível F; 

VII - 70% (setenta por cento) sobre o valor das operações classificados como de risco nível 
G· , 

VIlI - 100% (cem por cento) sobre o valor das operações classificadas como de risco nível 
H. 

Art. 7° A operação classificada como de risco nível H deve ser transferida para conta de 
compensação, com o correspondente débito em provisão, após decorridos seis meses da sua classificação 
nesse nível de risco, não sendo admitido o registro em período inferior. 

J". Resolução nº 2 . 682 , de 2 L 12 -).999 
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Parágrafo único. A operação classificada na fonna do disposto no caput deste artigo deve 
permanecer registrada em conta de compensação pelo prazo mínimo de cinco anos e enquanto não esgo­
tados todos os procedimentos para cobrança. 

Art. 8º A operação objeto de renegociação deve ser mantida, no mínimo, no mesmo nível 
de risco em que estiver classificada, observado que aquela registrada como prejuízo deve ser classificada 
como de risco nível H. 

§ 1° Admite-se a reclassificação para categoria de menor risco quando houver amortização 
significativa da operação ou quando fatos novos relevantes justificarem a mudança do nível de risco. 

§ 2º O ganho eventualmente auferido por ocasião da renegociação deve ser apropriado ao 
resultado quando do seu efetivo recebimento. 

§ 3º Considera-se renegociação a composição de dívida, a prorrogação, a novação, a con­
cessão de nova operação para liquidação parcial ou integral de operação anterior ou qualquer outro tipo 
de acordo que implique na alteração nos prazos de vencimento ou nas condições de pagamento original­
mente pactuadas. 

Art. 9° É vedado o reconhecimento no resultado do período de receitas e encargos de qual ­
quer natureza relativos a operações de crédito que apresentem atraso igual ou superior a sessenta dias, no 
pagamento de parcela de principal ou encargos. 

Art. 1 O. As instituições devem manter adequadamente documentadas sua política e proce­
dimentos para concessão e classificação de operações de crédito, os quais devem ficar à disposição do 
Banco Central do Brasil e do auditor independente. 

Parágrafo único. A documentação de que trata o caput deste artigo deve evidenciar, pelo 
menos, o tipo e os níveis de risco que se dispõe a administrar, os requerimentos mínimos exigidos para a 
concessão de empréstimos e o processo de autorização. 

Art. 11. Devem ser divulgadas em nota explicativa às demonstrações financeiras informa­
ções detalhadas sobre a composição da carteira de operações de crédito, observado, no mínimo: 

I - distribuição das operações, segregadas por tipo de cliente e atividade econômica; 

II - distribuição por faixa de vencimento; 

III - montantes de operações renegociadas, lançados contra prejuízo e de operações recupe­
radas, no exercício. 

Art. 12. O auditor independente deve elaborar relatório circunstanciado de revisão dos cri­
térios adotados pela instituição quanto à classificação nos níveis de risco e de avaliação do provisiona­
mento registrado nas demonstrações financeiras. 

Art. 13. O Banco Central do Brasil poderá baixar nonnas complementares necessárias ao 
cumprimento do disposto nesta Resolução, bem como determinar: 

___.. Resoluçãonº 2. 68 2, d e 21.12:~999 
1 . 



TÍTULO : DISPOSIÇÕES TRANSITÓRJAS - 29 

CAPÍTULO : Resoluções Não Codificadas - 1 

SEÇÃO 

5 

I - reclassificação de operações com base nos critérios estabelecidos nesta Resolução, nos 
níveis de risco de que trata o art. 1 º; 

II - provisionamento adicional, em função da responsabilidade do devedor junto ao Siste­
ma Financeiro Nacional; 

III - providências saneadoras a serem adotadas pelas instituições, com vistas a assegurar a 
sua liquidez e adequada estrutura patrimonial, inclusive na forma de alocação de capital para operações 
de classificação considerada inadequada; 

IV - alteração dos critérios de classificação de créditos, de contabilização e de constituição 
de provisão; 

V - teor das informações e notas explicativas constantes das demonstrações financeiras; 

VI - procedimentos e controles a serem adotados pelas instituições. 

Art. 14. O disposto nesta Resolução se aplica também às operações de arrendamento mer­
cantil e a outras operações com características de concessão de crédito. 

Art. 15. As disposições desta Resolução não contemplam os aspectos fiscais, sendo de in­
teira responsabilidade da instituição a observância das normas pertinentes. 

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 1 º de março de 2000, quando ficarão revogadas as Resoluções nºs 1. 7 48, de 30 de agosto de 
1990, e 1.999, de 30 de junho de 1993, os arts. 3° e 5° da Circular nº 1.872, de 27 de dezembro de 1990, 
a alínea ''b" do inciso II do art. 4° da Circular nº 2.782, de 12 de novembro de 1997, e o Comunicado nº 
2.559, de 17 de outubro de 1991. 

Brasília, 21 de dezembro de 1999 

f~ Vt.- ~ M.K-
Amúnio Fraga Neto 
Presidente 

_ .,_,. Resolução nº 2 . 68 2, d e 2 1. 12 . f(99 
_,. 



MINUTA SUGESTAO PROPONENTES SITUAÇAO 

Art. 1 º Determinar que as instituições financeiras e demais Alteração do número de níveis de ABBI ACEITO 
inslituíções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do risco. ABBC 
Brasil devem classificar as operações de ctédilo, em ordem BANCO DO BRASIL 
crescente, nos seguinles nlveis de risco: PESSOAS FISICAS 

1- nivel AA; 

11 - nível A; 

Ili - nlvel B; 

IV - nlvel C; 

V - nível D; 

VI - nlvel E. 



MINUTA SUGESTAO PROPONENTES SITUAÇAO 
Art. 2º A classificação da operação no nlvel de risco Conferir preponderância à AUTBANK NAO APROVEITADO · a classificação deve 
correspondente é de responsa-bilidade da Instituição detentora classificação do devedor. levar em conta a situação econômico· 
do crédito e deve ser efetuada com base em critérios financeira do devedor e as caracterlsticas 
consistentes e verificáveis, amparada por informações internas da operação. Cabe à instituição 
e externas, contern-plando, pelo menos, os seguintes aspectos: estabelecer maior detalhamento nas 
1 · em relação ao devedor e seus avalistas: políticas internas. 
a) situação econômico-financeira; 
b) grau de endividamento; Definição de critérios mais objetivos ABANCE NAO APROVEITADO • a garantia constitui 
c) capacidade de geração de resullados; para classificação, como tipo de BANCO RURAL um dos fatores para classificação. Cabe à 
d) fluxo de caixa: garantia. DELOITTE instituição eslabelecer maior detalhamento 
e) administração e qualidade de controles; nas politicas internas. 
f) pontualidade e atrasos nos pagamentos; 
g) contingências; Esclarecer que as garantias DEFIS/GTSP1 NAO APROVEITADO • a garantia constilui 
h) setor de atividade econômica; representam critério subsidiário para apenas um dos fatores para a 
i) limite de crédilo; classificação das operações. classificação, devendo ser observados os 

demais itens. 
li · em relação à operação: 
a) natureza e finalidade da transação; Utilização de modelo estatislico, BANCOBVA NAO APROVEITADO . a norma prevê 
b) características das garantias, particularmente quanto à relação com o cliente e outros CEF aspectos mlnimos a serem observados. 
suficiência e liquidez; critérios para a classificação das AUTBANK Entretanto, os critérios sugeridos não 
e) valor. operações. PESSOAS FÍSICAS podem prevalecer em relação aos 

enumerados. 
Parágrafo único. A classificação das operações de crédito de 
titularidade de pessoas físicas deve levar em conta, também, Acrescentar a situação do grupo FEBRABAN NAO APROVEITADO - a norma enumera 
as situações de renda e de patrimônio bem como outras econômico na avaliação e ABEL aspectos mínimos a serem observados. 
informações cadastrais do beneficiário. classificação da operação. 

Inclusão de outros critérios. AUTBANK NAO APROVEITADO • a norma enumera 
PESSOAS FÍSICAS aspectos mínimos a serem observados. 

Divulgação de rating dos devedores ABEL NAO APROVEITADO - a proposta deve 
por parte do Banco Central. ABECIP ser contemplada no âmbito da revisão das 

informações da Central de Risco. 

Substituir no paragrafo único a BANESTES ACEITO 
palavra •beneficiário" por devedor. ABECIP 

Substituir no caput a palavra PESSOAS FISICAS ACEITO 
·avalistas" oor •garantidores". 



MINUTA SUGESTAO PROPONENTES SITUAÇAO 

Art. 3º A classificação das operações de crédito de um mesmo Restringir o termo •especificidades". DEFIS/GTSP1 NÃO APROVEITADO - o termo 
cliente ou grupo econômico deve ser definida considerando PESSOAS FÍSICAS "especificidades" foi eliminado. 
aquela que apresentar maior risco, admitindo-se 
excepcionalmente classificação diversa para determinada 
operação, à vista da sua especificidade. BANCO RURAL ACEITO PARCIALMENTE 

Prever exceção em função da ABANCE 
natureza da operação, materialidade CEF 
e/ou das garantias. FEBRABAN 

ABEL 
ABBC 

Possibilidade de adoção de média BANCO DO NÃO APROVEITADO 
ponderada na determinação do nível NORDESTE 
de risco de diversas operações. 

Eliminação do artigo. BANCO DO BRASIL NÃO APROVEITADO 
ABBI 

Art. 4° As operações de crédito contratadas com cliente cuja Elevação do limite de R$20 mil. ABDE ACEITO - o limite estabelecido neste artigo 
responsabilidade total seja de valor inferior a r$ 20.000,00 (vinte ABBI permitira a classificação das operações em 
mil reais) podem ser classificadas em função unicamente dos ACREFI função de critérios mais objetivos, o que 
atrasos consignados no inciso 1 do art. 5º desta Resolução, no FEBRABAN facilita a operacionalização em sistema 
mínimo no nível de risco A. ABEL informatizados, com conseqüente redução 

BANCO DO BRASIL de custos. Ademais, entendemos que a 
Parágrafo único. O Banco Central do Brasil poderá alterar o CEF elevação do valor não prejudica a 
valor de que trata este artigo. ABBC constituição de provisão e o caràter 

BANCO DO prudencial da norma. 
NORDESTE Dessa forma, não há necessidade de 
FCES vinculaçiío desse valor ao estipulado para 
PESSOAS FiSICAS prestação de informações da Central de 

Risco. 
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MINUTA SUGESTAO PROPONENTES SITUAÇAO 
Art. 5° A classificação da operação nos níveis de risco de que Alteração das periodicidades de ABDE ACEITO PARCIALMENTE - entendemos 
trata o art. 1° deve ser revista. no minimo: revisão da classificação das ABECIP que a revisão mensal por estar pautada em 

operações. ABBC I ABBI crílérlos objetivos não necessita de 
1 - mensalmente, em função de atraso verificado no pagamento ACREFI alteração. As revisões trimestral e 
de parcela de principal ou de encargos. devendo ser observado BANESTES semestral podem ser alteradas para 
o que segue: BANCO DO BRASIL semestral e anual, respectivamente. 
a) atraso entre 31 e 60 dias: risco nivel B. no mínimo; PESSOAS FÍSICAS 
b) atraso entre 61 e 120 dias: risco nível C. no mínimo; Alleração das faixas de atraso AUTBANK ACEITO 
c) atraso entre 121 e 180 dias: risco nlvel D, no mínimo: constantes da previsão de revisão ABANCE 
d) atraso superior a 181 dias: risco nível E. mensal. BANESTES 

BANCOBVA 
li - com base nos critérios estabelecidos no art. 2º: ANDIMA 
a) trimestralmente, para operações de um mesmo cliente ou POUPE X 
grupo económico cujo montante seja superior a 5% (cinco por ABECtP 
cento) do patrimônio liquido exigido; ABBI 
b) semestralmente, em todas as situações. FEBRABAN 

ABEL 
§ 1° as operações de adiantamento sobre contratos de câmbio CEF 
e aquelas com prazos inferiores a um mês, que apresentem Incluir faixa de atraso de 1 a 30 dias. PESSOAS FISICAS ACEITO 
atrasos superiores a trinta dias, bem como o adianla- Alteração da base de cálculo de 5% ABBI ACEITO - a representatividade da 
mento a depositante a partir de trinta dias de sua ocorrência, sobre o PLE para 5% do PLA. BANCO DO BRASIL operação é melhor qualificada em relação 
devem ser classificados, no mínimo, como de risco nível D. ao PLA. A utilização do PLE como 

parâmetro acaba por beneficiar as 
§ 2° Para as operações com prazo a decorrer superior a 36 instituições com insuficiência de caoital. 
meses e para os financiamentos imobiliários, admite-se a Substituição do prazo a decorrer por ABDE NAO APROVEITADO 
contagem em dobro dos prazos previstos no inciso 1, desde que prazo contratual. ABBI 
tenham sido adotadas medidas efetivas com vistas à Alteração do prazo de 36 meses para ABEL NAO APROVEITADO 
recuperação do crédito. 24 meses. 

Exclusão do § 3°. DEFIS/GTSP1 NAO APROVEITADO - o parágrafo 
§ 3° A revisão prevista nos incisos li e Ili deve ser efetuada com ABECIP necessita de correção e não ser eliminado. 
base nos critérios estabelecidos no art. 2°. ABEL 

§4° O não atendimento ao disposto neste artigo implica a 
CEF 
ABBC 

reclassificação das operações do devedor para o nível de risco BANESTES 
imediatamente superior, independentemente de outras medidas DELOITIE 
de natureza admi-nistraliva. 

Incluir critérios estabelecidos no art. FEBRABAN ACEITO - dessa forma fica clara a 
3º para a revisão da classificação. necessidade de classificar as operações 

em função daquele que apresentar maior 
risco, mesmo por ocasião da revisão. 



MINUTA SUGESTAO PROPONENTES SITUAÇAO 
Art. 6° A provisão para fazer face aos créditos de liquidação Considerar apenas parcelas vencidas ABDE NAO APRDVEIT ADO 
duvidosa deve ser conslituída mensalmente, não podendo ser em situações que especifica. ABEL 
inferior ao somatório decorrente da aplicação dos percentuais a 
seguir mencionados, sem prejuízo da responsabilidade dos Estabelecimento de cronograma para ABDE NAO APRDVEIT ADO 
adminislradores das insllluições pela consliluição de provisão aplicação dos percenluais de ABECIP 
em montantes suficienles para fazer face a perdas prováveis na provisionamento. 
realização dos crédilos: 

Alleração dos percenluais de ABBI ACEITO 
1- 1% (um por cenlo) sobre o valor das operações classificadas provisionamenlo. ABDE 
como de risco nivel A; ABBC 

POUPEX 
li - 10% (dez por cenlo) sobre o valor das operações ACREFI 
classificadas como de risco nlvel B; ABECIP 

FEBRABAN 
Ili - 30% (lrinla por cenlo) sobre o valor das operações ABBC 
classificadas como de risco nivel C; BRADESCO TEMP. 

ABEL 
IV - 70% (selenla por cento) sobre o valor das operações CEF 
classificados como de risco nível D; e BANCOBVA 

PESSOAS FISICAS 
V - 100% (cem por cenlo) sobre a totalidade das operações 
classificados como de risco nlvel E. Considerar a qualidade das garantias ANEF NAO APROVEITADO 

como fator redutor do nível de BANESTES 
provisionamento. 

Aplicação dos percenluais de CEF NAO APROVEITADO 
provisionamento previstos somenle 
para as novas operações. 

Possibilidade de utilização de dados BANCO DO BRASIL NAO APROVEITADO 
históricos relativos a perdas em 
substituição dos percentuais de 
provisionamenlo. 
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MINUTA 
Art. 7º A operação classificada como de risco nível E deve ser 
transferida para conta de compensação, com o correspondente 
débito em provisão, após decorridos seis meses da sua 
classificação nesse nível de risco, não sendo admilido o 
registro em período ínferior. 

Parágrafo unico. A operação classificada na forma do disposto 
no capul desle artigo deve permanecer regislrada em conta de 
compensação pelo prazo mínimo de cinco anos e enquanto não 
esgotados todos os procedimentos em cobrança. 

Art. 8° A operação objeto de renegociação deve ser mantida no 
mesmo nivel de risco em que eslíver classificada, observado 
que aquela registrada como prejuízo deve ser classificada 
como de risco nível E. 

§ 1° Admite-se a reclassificação para categoria de menor risco 
quando houver amortização significalíva da operação e 
observância dos critérios de classificação previstos no art. 2°. 

§ 2° A provisão, quando houver, deve ser lançada em 
contrapartída ao recebimento de parcelas de juros e/ou 
amortizações. 

§ 3° O ganho eventualmente auferido por ocasião da 
renegociação deve ser apropriado ao resultado quando do seu 
efetivo recebimento. 

§ 4° Considera-se renegociação a composi-ção de divida, a 
prorrogação, a novação, a concessão de nova operação para 
liquidação parcial ou integral de operação anterior ou qualquer 
outro tipo de acordo que implíque na alteração nos prazos de 
vencimento ou nas condições de pagamento originalmente 
pactuadas. 

SUGESTAO 
Estabelecimento de prazo diferente 
para baixa do crédito como prejuízo • 
contas de compensação. 

Eliminação do artigo. 
Não atualízação dos crédítos 
baixados como prejuízo. 
Excluir do texto a obrigatoriedade de 
se esgotar os procedimentos de 
cobrança para baíxa da operacão. 
Possíbilidade de classíficação das 
operações renegociadas em nivel de 
menor risco levando~se em 
consideração novas características 
da operação e/ou do devedor. 

Proibir a classificação das operações 
objeto de renegociação em nivel de 
menor risco. 
Estabelecer percentual mínimo de 
amortização. 

Exclusão do parágrafo referente à 
provisão. 

Ampliar a definição de renegociação. 

PROPONENTES 
FEBRABAN 
ABEL 
ABECIP 
BANCO DO BRASIL 
ABBC 
PESSOAS FÍSICAS 
ABBI 
CEF 

ABBI 

ABANCE 
POUPEX 
FEBRABAN 
CEF 
ABDE 
ABBI 
BANCO DO BRASIL 
ABBC 
BANCODONE 
PESSOAS FÍSICAS 
PESSOAS FISICAS 

BANCO DO BRASIL 
AUTBANK 
OELOtTIE 
DEFIS/GTSP1 
ABECIP 
FEBRABAN 
CEF 
ABBC 
BANESTES 
ABBC 
FEBRABAN 
BANCO DO BRASIL 
AUTBANK 

SITUAÇAO 
NAO APROVEITADO 

NAO APROVEITADO 
NAO APROVEITADO 

ACEITO 

ACEITO 

NAO APROVEITADO 

NAO APROVEITADO 

ACEITO 

NAO APROVEITADO 

@ 
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MINUTA SUGESTAO PROPONENTES SITUAÇAO 
Art. 9 . E vedado o reconhecimento no resultado do período de Maior detalhamento quanto às ABBC NAO APROVEITADO 
receitas e encargos de mora relativos a operações de crédito rendas a aorooriar. AUTBANK 
que apresentem atraso igual ou superior a sessenta dias, no Substituir a expressão "encargos de ABBI ACEITO 
pagamento de parcela de principal ou encargos. mora" por "encargos de qualquer 

natureza". 

Art. 10. As ínstituições devem manter adequadamente Estabelecimento de prazo para OEFIS/GTSP1 NAO APROVEITADO 
documenladas sua política e procedimentos para concessão e guarda da documentação. BANCO DO BRASIL 
classifi-cação de operações de crédito. os quais devem ficar à 
disposição do Banco Ceniral do Brasil e do audítor 
independente. 

Parágrafo único. A documentação de que trata o caput deste 
artigo deve evidenciar. pelo menos. o tipo e os nlveis de risco 
que se dispõe a administrar. os requerimentos minimos 
exigidos para a concessão de empréstimos, o processo de 
autorização e a documentação necessária . 

Art. 11. Devem ser divulgadas em nota explicativa âs Exclusão de informações a serem ANDIMA NAO APROVEITADO 
demonstrações financeiras informações detalhadas sobre a divulgadas em notas explicativas. AUTBANK 
composição da carteira de operações de crédíto, observado, no 
minimo: Novas informações a serem DEFIS/GTSP1 ACEITO 

divulgadas em notas explicativas. BANCO DO BRASIL 
1 - distribuição das operações. segregadas por tipo de cliente e 
atividade econômica; 

li - distribuição por faixa de vencimento; 

111 - montantes de operações renegociadas. lançados contra 
prejuízo e de operações recuperadas no exercício. 

Art. 12. o auditor independente deve elaborar relatório Não houve sugestões. 
circunstanciado de revisão dos critérios adotados pela 
instituição quanto à classíficação nos níveis de risco e de 
avaliação do provisionamento registrado nas demonstrações 
financeiras. 
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MINUTA SUGESTAO PROPONENTES SITUAÇAO 
Art. 13. O Banco Central do Brasil poderá baixar normas Maiores esclarecimentos quanto ao ABANCE NAO APROVEITADO 
complementares necessárias ao cumprimento do disposto alcance desses dispositivos. BANCO RURAL 
nesta Resolução, bem como determinar: PESSOAS FÍSICAS 

1 - reclassificação de operações com base nos critérios Inclusão de outros itens de BANCO DO BRASIL NAO APROVEITADO 
estabelecidos nesta Resolução, nos níveis da risco de que trata competência do Banco Central. 
o art. 1º: 

Na hipótese de mudanças de critérios ABDE NAO APROVEITADO 
li - provisionamento adicional, em função da responsabilidade de classificação da operação e 
do devedor junto ao Sistema Financeiro Nacional provisionamento, seja conferido 

Ili - providências saneadoras a serem adotadas pelas 
prazo para ajustes. 

instituições, com vistas a assegurar a sua liquidez e adequada 
estrutura patrimonial, inclusive na forma de alocação de capital 
para operações de classificação considerada inadequada; 

IV - alteração dos critérios de classificação de créditos, de 
contabilização e de constituição de provisão; 

V - teor das informações e notas explicativas constantes das 
demonstrações financeiras; 

VI - procedimentos e controles a serem adotados pelas 
instituições. 

Art. 14. O disposto nesta Resolução se aplica também às As sugestões apresentadas são irrelevantes. 
operações de arrendamento mercantil e a outras operações 
com características de concessão de crédíto. 

Art. 15. As disposições desta Resolução não contemplam os Eliminação do artigo. ABBI NAO APROVEITADO 
aspectos fiscais, sendo de inteira responsabilidade da FEBRABAN 
instituição a observância das normas pertinentes ABEL 

Novo artigo estabelecendo critérios a FEBRABAN NAO APROVEITADO - a matéria já está 
serem observados para recebimento ABEL regulamentada. 
de bens em dação de pagamento. 
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MINUTA SUGESTAO PROPONENTES SITUAÇAO 

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data da sua Maior prazo para que a norma entre ABOE NÃO APROVEITADO 
publicação, devendo seus efeitos ser obrigatoriamente em vígor. POUPEX 
registrados nas demons-trações financeiras elaboradas a partir Estabelecimento de cronograma. BANESTAOO 
da data-base de 31 de março de 2000. ABBI 

ANOIMA 
ABECIP 
FEBRABAN 
ABEL 
ABBC 
BANESTAOO 
BANCO 00 BRASIL 

Art. 17. Ficam revogadas as Resoluções n•s 1.748, de 30 de Revogação das nonnas citadas FEBRABAN ACEITO 
agosto de 1990, e 1.999, de 30 de junho de 1993, os arls. 3° e somente a partir da adoção dos BANCO 00 BRASIL 
5° da Circular nº 1.872, de 27 de dezembro de 1990, a alínea novos critérios. 
"b", do inciso li, do art. 4°, da Circular nº 2. 782, de 12 de 
novembro de 1997, e o comunicado nº 2.559, de 17 de outubro 
de 1991. 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Senhores Conselheiros, 

G 
ícr:n'N. ~ ... 160 l 9C1 l 
J...--~,~~~~--~--........... 

BANCO CENTRAL DO BRASIL -
Assuntos de Normas e Organização do 
Sistema Financeiro - Direcionamento dos 
recursos captados em depósitos de 
poupança pelas entidades integrantes do 
Sistema Brasileiro de Poupança e 
Empréstimo (SBPE) - Alteração - Minuta 
de Resolução. 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 
15.12.99, aprovou o incluso Voto BCB nº 462199, em que se propõe seja baixada resolução 
dispondo sobre o direcionamento dos recursos captados em depósitos de poupança pelas 
entidades integrantes do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE). 

2. 
Conselho. 

3. 

Anexo. 

Na oportunidade, decidiu-se pelo encaminhamento do assunto a este 

É o que trago à consideração de V.Exas., com meu voto favorável. 

P1~Zo~ 
VOTO DO CONSELHEIRO 
ARMINIO FRAGA NETO 
Em 17 .12.99 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

j BCB N.º 4 (oê f r:J'j 1 
Voto 

Senhores Diretores, 

Assunto de Normas e Organização do Sistema Fi­
nanceiro - Direcionamento dos recursos captados em 
depósitos de poupança pelas entidades integrantes 
do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo 
(SBPE) · Alteração. 

O art. 2° da Resolução nº 2.623, de 29 de julho de 1999, fàculta às instituições integrantes 
do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE). para efeito de verificação do atendimento da 
exigibilidade de aplicação cm operações de financiamento imobiliário estabelecida no art. 1 º, inciso 1. do 
Regulamento anexo à Resolução nº 2.519. de 1998. com as modificações introduzidas pelo art. 1° da cita­
da Resolução nº 2.623. de 1999. a aplicação do fator de multiplicação 2 aos saldos das operações de fi . 
nanciamento para produção de imó,·eis que. na data de sua entrada em 'igor. esth·essem em fase de ca­
rência ou de amortização ou daquelas operações que viessem a ser contratadas desde a data de sua entrada 
em vigor até 31 de dezembro de 1999. em ambos os casos. a taxas de até 10% a.a. 

2. As razões que motivaram a edição do mencionado dispositivo estavam relacionadas com a 
necessidade de incentivar a renegociação de dívidas com o segmento imobi liário a taxas mais favorecidas. 
visto que o setor defrontava-se com situação conjuntural desfa,·orável, em grande parte como decorrência 
do descompasso entre os indexadores utilizados para reajustar as prestações dos adquirentes de imóveis e 
a Taxa Referencial • TR. que atualiza monetariamente os financiamentos para produção de imó,·eis. con­
cedidos com recursos dos depósitos de poupança. 

3. Esse processo de negociação encontra-se em andamento e, dado o volume de contratos en­
volvidos e as dificuldades inerentes às negociações da espécie, algumas entidades representativas do setor 
da construção civil e institu ições financeiras têm ponderado que o mencionado prazo limite de 31 de de­
zembro então estipulado revela-se insuficiente. 

4. Entendendo procedente a argumentação anterior. e tendo em vista a conveniência de ser 
dado prosseguimento ao referido processo de renegociação. proponho seja prorrogado. para 31 de março 
de 2000. o prazo para contratação das operações de financiamemo para produção de imóveis nas condi­
ções previstas na Resolução nº 2.623. de 1999. 

É o que submeto à consideração de V.Sas .. nos termos da anexa minuta de Resolução. com 
a minha manifestação favorável, esclarecido que o assunto deverá ser encaminhado à apreciação do Con­
selho Mon~J1i;cional. 

Vot élo D~iér . arcy d ilva Ah·es 
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TÍTULO 

CAPÍTULO 

SEÇÃO 

: DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS - 29 

: Resoluções Não Codificadas - 1 

RESOLUÇÃO Nº 2. 677 

Dispõe sobre o direcionamento dos recursos capta­
dos em depósitos de poupança pelas entidades inte­
grantes do Sistema Brasileiro de Poupança e Em­
préstimo (SBPE). 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL na forma do art. 9° da Lei nº 4.595. de 31 de dezem­
bro de 1964. toma público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL em sessão realizada em 21 
de dezenbro de 119'9'9 , com base no disposto no art. 7° do Decreto-lei nº 2.291. de 21.1 J.86. 

RESOLVEU: 

Art. 1° Prorrogar. para 31 de março de 2000. o prazo de que trata o art. 2°. § 2º. da Resolu­
ção nº 2.623. de 29 de julho de 1999. 

Resolução nº 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

2 . 677 .de 21.12 . 1999 

Brasília. 21 de dezembr.o de 1999 

~~~ 
Armínio Fraga Neto 
Presidente 



BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Senhores Conselheiros, 

~ 
~ 

l -
BANCO CENTRAL DO BRASIL -
Assuntos de Normas e Organização do 
Sistema Financeiro - Limites mínimos de 
capital realizado e patrimônio líquido -
Regulamento Anexo Il à Resolução nº 
2.099, de 1994, modificado pela Resolução 
nº 2.607, de 1999 - Alteração dos prazos 
para adaptação e de condições de 
verificação e cumprimento - Minuta de 
Resolução. 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 
15.12.99, aprovou o incluso Voto BCB nº 464/99, em que se propõe seja baixada resolução 
alterando prazos e condições relativamente aos limites mínimos de capital realizado e 
patrimônio líquido fixados no Regulamento Anexo li à Resolução nº 2.099, de 1994, com 
redação dada pelo art. 1° da Resolução nº 2.607, de 1999. 

2. 
Conselho. 

3. 

Anexo. 

Na oportunidade, decidiu-se pelo encaminhamento do assunto a este 

É o que trago à consideração de V.Exas., com meu voto favorável. 

~!?-o~ 
VOTO DO CONSELHEIRO 
ARMINIO FRAGA NETO 
Em11. 12. 99 



BANCO CENTRAL DO BRASIL 
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Voto 

Senhores Diretores. 

Assunto de Nonnas e Organização do Sistema Fi­
nanceiro - Limites mínimos de capital realizado e 
patrimônio líquido - Regulamento Anexo li à Reso­
lução nº 2.099. de 1994. modificado pela Resolução 
nº 2.607. de 1999 - Alteração dos prazos para adap­
tação e de condições de verificação e cumprimento. 

A Resolução nº 2.607. de 27 de maio de 1999. ao introduzir modificações no Regulamento 
Anexo II à Resolução nº 2.099. de 17 de agosto de 1994. fixou novos limites de capital realizado e patri­
mônio líquido a serem observados pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funci­
onar pelo Banco Central. estipulando prazo até 30 de junho de 2001 para adaptação aos referidos valores. 
sendo 50% (cinqüenta por cento) até 30 de junho de 2000. 

2. Conforme pleito apresentado pela Associação das Empresas Distribuidoras de Valores 
(ADEVAL) e pela Associação Nacional das Corretoras de Valores. Câmbio e Mercadorias (ANCOR). foi 
sugerida a postergação daquelas datas. sob o argumento de que. com a alteração. as mencionadas institui­
ções poderiam computar os resultados obtidos no primeiro semestre dos anos de 2000 e de 2001 para fins 
do atendimento da exigência em questão. 

3. É importante lembrar que as modificações no valor do capital social. por depender de pro­
cedimentos societários específicos, demandam algum tempo. o que não ocorre em relação às alterações 
no patrimônio liquido. porquanto o seu valor reflete tão-somente o somatório dos saldos das contas que o 
compõem. cujos efeitos verificam-se automaticamente em razão do simples registro contábil de atos ou 
fatos que influem na sua composição. 

4. Em razão disso, e considerando que as datas originalmente definidas coincidem com o en­
cerramento dos balanços semestrais. impedindo que eventuais resultados positivos sejam incorporados ao 
capital social de forma a pennitir o cumprimento dos aludidos limites regulamentares. proponho a mu­
dança das datas de inicio referidas para 31 de agosto de 2000 e 31 de agosto de 2001. respectivamente. 

5. Por outro lado, a Associação Brasileira dos Bancos Comerciais e Múltiplos (ABBC). suge­
re que seja revogado o art. 3° do referido Regulamento Anexo li à Resolução nº 2.099. de 1994. com a 
alteração introduzida pela Resolução nº 2.607. de 1999. argumentando que tal dispositivo. ao exigir a de­
dução do patrimônio liquido ajustado nos termos da regulamentação em vigor do montante das participa­
ções. no País. de fonna direta ou indireta, no capital de instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central, com o objetivo de evitar duplicidade na capacidade de alavancagem. tornou-se redundante face 
às d isposições do art. 4° do Regulamento Anexo TV daquela Resolução. que faculta a apuração. de forma 
consolidada. do patrimônio líquido compatível com o grau de risco da estrutura dos ativos, para cujo cál­
culo já não se adiciona ao patrimônio líquido das controladoras as suas participações societárias no capital 
das controladas. 

6. Conquanto o citado dispositivo do Regulamento Anexo IV à Resolução nº 2.099. de 1994. 
já tenha sido revogado pela Resolução nº 2.283, de 5 de junho de 1996, esta última manteve a faculdade 
ali prevista. ao manter a possibilidade de apuração de limites operacionais em bases consolidadas. Assim. 
embora pem1aneçam válidos os argumentos apresentados pela ABBC, a revogação pura e simples do alu· 
<lido art. 3° do Regulamento Anexo II à Resolução nº 2.099. de 1994. teria o inconveniente de ma 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

indesejável duplicidade no cálculo de alavancagem no caso de participações minoritárias no capital insti­
tuições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central. 

7. Assim. emendo razoável acatar o mérito da sugestão da ABBC. limitando-se, contudo. a 
referida dedução aos valores correspondentes aos limites mínimos de capital realizado e patrimônio líqui­
do das outras instituições da espécie de que participem, ajustados, proporcionalmente. ao percentual de 
cada participação. 

8. Adicionalmente. considero necessário alterar o § 1° do art. 4° do multicitado Regulamento 
Anexo II à Resolução nº 2.099. de 1994. com a alteração introduzida pela Resolução nº 2.607. de 1999. 
de modo a incluir naquele dispositivo a instalação de agências entre os eventos passíveis de exigência de 
pronto atendimento de limites mínimos de capital realizado e patrimônio líquido. 

9. Por fim, julgo oportuno incorporar, à nom1a a ser editada em decorrência da medida ora 
cogitada, o esclarecimento prestado por meio da Carta-Circular nº 2.872. de 29 de setembro de 1999. re­
lativamente ao cálculo e à verificação do atendimento dos limites mínimos de capital realizado e patrimô­
nio líquido de que trata o Regulamento Anexo II à Resolução nº 2.099. de 1994. com a redação dada pela 
Resolução nº 2.607. de 1999, revogando-se, consequentemente. aquele normativo. bem como a Circular 
nº 2.500. de 26 de outubro de 1994. cuja disposição em vigor - art. 4° - foi incluída no art. 2° do Regula­
mento Anexo III à Resolução nº 2.099. de 1994, pela Resolução nº 2.212. de 16 de novembro de 1995. 

É o que submeto à consideração de V.Sas .. nos termos da anexa minuta de Resolução. com 
a minha manifestação favorável. esclarecido que o assunto deverá ser encaminhado à apreciação do Con­
selho Monetário Nacional. 
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TÍTULO : DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS - 29 

CAPÍTULO : Resoluções Não Codificadas - 1 

SEÇÃO 

RESOLUÇÃO Nº 2. 678 

Altera prazos e condições relativamente aos limites 
mínimos de capital realizado e patrimônio líquido 
fixados no Regulamento Anexo li à Resolução nº 
2.099. de 1994. com a redação dada pelo art. lº da 
Resolução nº 2.607, de 1999. 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL. na forma do art. 9º da Lei nº 4.595. de 31 de dezem­
bro de 1964, toma público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão realizada em2lde 
dezembro de 1999. tendo em vista o disposto no art. 4º, incisos VIII e XIII, da referida Lei, na Lei nº 
4. 728, de 14 de julho de 1965, no art. 20, § lº, da Lei nº 4.864, de 29 de novembro de 1965, no art. 6º do 
Decreto-lei nº 759. de 12 de agosto de 1969, e na Lei nº 6.099. de 12 de setembro de 1974, com as altera­
ções introduzidas pela Lei nº 7.132. de 26 de outubro de 1983. 

RESOLVEU: 

Art. l º Alterar os arts. 3º e 4º do Regulamento Anexo II à Resolução nº 2.099, de 17 de 
agosto de 1994. com as modificações introduzidas pela Resolução nº 2.607. de 27 de maio de 1999, que 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° Para efeito de verificação do atendimento dos limites mínimos estabelecidos neste 
Regulamento. deverão ser deduzidos, do patrimônio líquido ajustado na forma da regulamenta­
ção em vigor das instituições referidas no art. 1 º, os valores correspondentes ao capital realizado 
e patrimônio líquido mínimos fixados para as instituições da espécie de que participem, ajusta­
dos proporcionalmente ao percentual de cada participação. 

Art. 4° A adaptação das instituições referidas no art. l º aos valores de capital realizado e 
patrimônio líquido mínimos fixados neste Regulamento deverá ocorrer até 31 de agosto de 2001, 
sendo 50% (cinqüenta por cento) até 31 de agosto de 2000. 

§ l º Implicarão a necessidade de pronto atendimento dos limites fixados neste Regula­
mento: 

l - a concessão de qualquer autorização prevista no Anexo 1, exceto aquelas de que tratam 
os incisos IV e V de seu art. 4º; 

II - a instalação de agências para as quais haja exigência de capital realizado e patrimônio 
líquido; 

III - a capacitação ou a habilitação para o exercício de atividade para a qual haja previsão 
de capital realizado e patrimônio líquido. 

§ 2° O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos pedidos protocolizados no Banco 
Central do Brasil até 27 de maio de 1999. 

§ 3º Para efeito de cálculo e verificação do atendimento dos limites mínimos de capital 
realizado e patrimônio líquido fixados neste Regulamento. no período compreendido entre 31 de 
agosto de 2000 e 30 de agosto de 2001 . deve ser uti lizada a seguinte fórmula: 

Resolução nº 2 . 678 , de 21.12.19, 



TÍTULO : DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS - 29 

CAPÍTULO : Resoluções Não Codificadas - 1 

SEÇÃO 

LI= LA+ ( (LME • LA) / 2 ). onde: 

LI = limites mínimos a serem observados no referido período: 

LA= limites mínimos em vigor até 27 de maio de 1999: 

LME = limites mínimos exigidos nos termos deste Regulamento. 

2 

§ 4° Permanece. para as instituições em funcionamento em 27 de maio de 1999. a necessi­
dade de observância dos limites mínimos de capital realizado e patrimônio líquido em vigor até 
aquela data, observado o disposto no parágrafo anterior. " 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Ficam revogadas a Circular nº 2.500. de 26 de outubro de 1994. e a Carta-Circular 
nº 2.872, de 29 de setembro de 1999. 

Reso lução nº 2 . 678, de 21. 12. 1999 

C/ 

Brasília. 21 de dez~o de 1999 

~~~ 
Armínio Fraga Neto 
Presidente 
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Senhores Conselheiros, 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - Assuntos de 
ormas e Organização do Sistema Financeiro -

Companhia Inter-Atlântico de Arrendamento 
Mercantil - Transformação em Banco de 
Investimento - Resoluções nºs 2.099/94 e 2.212/95. 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada 
em 15.12.99, aprovou o incluso Voto BCB nº 465/99, referente a processo de reestruturação nas 
instituições integrantes do conglomerado Boavista Inter-Atlântico, no qual se insere a 
transformação em banco de investimento da Companhia Inter-Atlântico de Arrendamento 
Mercantil, em substituição a idêntica operação relativa à Boavista S.A. Arrendamento Mercantil, 
aprovada por este Conselho em sessão de 22.9.99 (Voto CMN nº 120/99). 

2. 
Conselho. 

3. 

Anexo. 

Na oportunidade, decidiu-se pelo encaminhamento do assunto a este 

É o que submeto à consideração de V. Exas., com meu voto favoràvel. 

fl~~~ 
VOTO DO CONSELHEIRO 
ARMINIO FRAGA NETO 

Em 17.12.99 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

IBCBN.° 4~5/r:J3 1 
Voto 
Pt. 9900974189 

Senhores Diretores, 

ASSUNTO DE NORMAS E ORGANIZAÇÃO DO 
SISTEMA FINANCEIRO Companhia lnter­
Atlântico de Arrendamento Mercantil - Transformação 
em Banco de Investimento- Resoluções n• 2.099/94 e 
2.212/95 

O Conselho Monetário Nacional, em sessão de 22.09.99 (Voto CMN nº 
120/99), ao analisar o processo de reestruturação nas instituições integrantes do 
conglomerado Boavista Inter-Atlântico, presentes as conclusões do Voto BCB nº 322/99, 
decidiu pela aprovação das operações a seguir transcritas: 

a) transferência de ativos e passivos relacionados a operações de arrendamento mercantil da 
Boavista S.A. Arrendamento Mercantil (BAM) para a Companhia Inter-Atlântico de 
Arrendamento Mercantil (CIAM), a ser efetivada através de contratos de Assunção de 
Dívidas e Cessão de Créditos, ambos sob condições suspensivas, em especial a aprovação 
da cessão pelo Banco Central e outros ajustes contábeis; 

b) transformação da Boavista S.A. Arrendamento Mercantil em banco de investimento e 
aquisição de 50% de suas ações pelo Banco Espírito Santo de Investimento S.A. (BES 
Investimento), com sede em Lisboa/Portugal; 

c) aquisição, pelo banco português, de 50% das ações da Boavista S.A. Corretora de Câmbio 
e Valores Mobiliários. 

2. Retorna o Banco Boavista Interatlântico S.A. para solicitar as 
seguintes modificações nas operações então aprovadas: 

a) transferência de ativos e passivos relacionados a operações de arrendamento mercantil da 
Companhia Inter-Atlântico de Arrendamento Mercantil para a Boavista S.A. 
Arrendamento Mercantil, sob as mesmas condições inicialmente delimitadas; 

b) transformação da Companhia Inter-Atlântico de Arrendamento Mercantil em banco de 
investimento e aquisição de 50% de suas ações pela empresa nacional Espírito Santo 
Investimentos Ltda. (ESIL), controlada pela Esaf Espírito Santo Activos Financeiros, 
SGPS S.A. (73,34% do capital) e Banco Espírito Santo de Investimento S.A. (26,66% do 
capital); 

~ .. ~······· .. _ 
~ : 
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c) manutenção da aquisição, pela Espírito Santo Investimentos Ltda., de 50% das ações da 
Boavista S.A. Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários. 

3. As justificativas para as modificações pleiteadas estão basicamente 
assim fundamentadas: · 

a) decisão estratégica de adiar a transformação e início das atividades do banco de 
investimento para janeiro do ano 2000, ocasião em que as obrigações da Companhia Inter­
Atlântico de Arrendamento Mercantil para com seus debenturistas já estarão encerradas, 
eliminando-se, assim, a vedação legal prevista no artigo 35 da Lei nº 4.595/64 (emissão de 
debêntures por instituições financeiras); 

b) razões de ordem prática e de racionalização de custos para a substituição da Companhia 
Inter-Atlântico de Arrendamento Mercantil pela Boavista S.A. Arrendamento Mercantil, 
no tocante à concentração das atividades de leasing do grupo, uma vez que esta última 
possui mais de 3000 contratos de arrendamento mercantil, dos quais a maioria refere-se a 
operações envolvendo veículos, compreendendo mais de 3.200 automóveis, enquanto que 
a CIAM dispõe de apenas 15 contratos da espécie, todos firmados com pessoas juridicas. 

4. Cabe ressaltar que, nos termos do artigo 2º da Resolução nº 2.561, de 
05.1 J.98, é facultado às sociedades de arrendamento mercantil ceder, a sociedades da mesma 
natureza e a instituições financeiras, os direitos creditórios oriundos de contratos de 
arrendamento mercantil, cuja realização, inclusive, prescinde da autorização deste Banco 
Central. 

5. Ocorre que a Companhia de Inter-Atlântico de Arrendamento 
Mercantil possui créditos de arrendamento mercantil inscritos em liquidação, sendo vedada a 
cessão de tais créditos para sociedades de arrendamento mercantil e para instituições 
financeiras, consoante o disposto no artigo 5°, inciso !, da referida Resolução nº 2.561/98. 

6. Mencionada vedação ter por finalidade evitar conseqüências danosas à 
transparência e ao bom funcionamento das instituições financeiras, resultantes da 
transferência dessas operações, especialmente quando realizadas entre sociedades ligadas, o 
que poderia possibilitar distorções nos demonstrativos financeiros, manipulação dos créditos 
em liquidação e da correspondente provisão, obtenção de lucros irreais, acarretando 
distribuição de dividendos a maior e iludindo o público e os acionistas, além de possível 
ocultação de prejuízos e má administração. 

7. No presente caso, não se aplicam as razões acima elencadas, uma vez 
que a pretendida operação não se constitui em mera cessão de créditos em liquidação, e sim a 
transferência de ativos e passivos visando a concentração das operações de arrendamento 
mercantil do grupo numa só sociedade, com a conseqüente transformação da CIAM em 
banco de investimento. 
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8. Neste contexto, considerando que as modificações pretendidas não 
alteram, em síntese, o mérito do pleito quando de sua aprovação original, entendo que não 
haveria óbice ao seu atendimento 

9. Acolhida a pretensão, deverá o interessado encaminhar aos setores 
competentes deste Órgão a documentação pertinente à realização das operações 
(transformação do objeto da sociedade de arrendamento mercantil em banco de investimento 
e alienação de ações), cabendo ao Diretor de Normas e Organização do Sistema Financeiro a 
decisão final do processo. 

l O. É o que submeto à consideração de V.Sas., com meu voto favorável à 
leito e encaminhamento do assunto ao Conselho Monetário Nacional. 

oto do · ife't~r i:±silva Alves 

Vot.inter/cofinll 
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Senhores Conselheiros, 

fcr.,1~. ~:· J6j/9q·:J 
BANCO CENTRAL DO BRASIL - Assuntos de 
Normas e Organização do Sistema Financeiro -
VOLKSWAGEN LEASING S/A 
ARRENDAMENTO MERCANTIL - Aumento da 
participação estrangeira - Interesse do Governo 
brasileiro - Artigo 52 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada 
em 15.12.99, aprovou o incluso Voto BCB nº 466/99, em que se propõe seja a Volkswagen 
Comércio e Participações Ltda. (VWCP), empresa do Grupo Volkswagen, sediado na Alemanha, 
autorizada a aumentar, de 70% para até 100"/o, a sua participação na Volkswagen Leasing S.A 
Arrendamento Mercantil . 

2. Se de acordo V.Exas., o assunto seria submetido à decisão do 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, nos termos das anexas minutas de exposição de 
motivos e decreto. 

3. É o que submeto à consideração de V.Exas., com meu voto favorável. 

Anexo 

~6--~ 
VOTO DO CONSELHEIRO 

ARMINIO FRAGA NETO 

Em 17. 12 . 99 



BANCO CENTRAL DO BRASIL 
G 

Voto 
Pt. 9900993377 

Senhores Diretores 

1 BCB N~º '-i G 6 \ '1 q l 

ASSUNTOS DE NORMAS E ORGANIZAÇÃO DO 
SISTEMA FINANCEIRO - VOLKSWAGEN LEASING 
S.A - ARRENDAMENTO MERCANTIL - Aumento da 
participação estrangeira - Interesse do Governo brasileiro -
Artigo 52 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

A Volkswagen Comércio e Participações Ltda. (VWCP) solicita 
autorização para aumentar, de 70% (setenta por cento) para 100% (cem por cento), a 
participação estrangeira no capital social da Volkswagen Leasing S.A. Arrendamento 
Mercantil, mediante aquisição dos 30% (trinta por cento) detidos pela Unibanco Leasing 
S.A. - Arrendamento Mercantil. 

2. Alega a requerente que, com o sistema financeiro equilibrado, 
contando com a participação de grupos internacionais de grande expressão e, 
consequentemente, com o mercado extremamente competitivo, exigindo especialização e 
dedicação em determinados nichos de mercado, pretende adquirir da Unibanco Leasing a 
participação desta na Volkswagen Leasing, de modo a poder deter a totalidade de suas 
ações e concentrar-se, única e exclusivamente, no mercado automobilístico, tendo as 
partes envolvidas assinado Protocolo de Intenções em 07.12.1999. 

3. Esclarece a postulante que a Volkswagen é conhecida 
mundialmente como uma das mais importantes montadoras de veículos, possuindo sede 
na Alemanha e fábricas em Portugal, Bélgica, México, Argentina, África do Sul, China e 
Brasil, detendo, ainda, o controle acionário de outras marcas de prestigio e reconhecida 
tecnologia como Audi, SEAT, Skoda, Lamborghini, Bugatti, Rolls Royce & Bentley e 
Cosworth. 

4. Relativamente à atuação da Volkswagen no Brasil, registra ainda a 
peticionária que: 

a) tem, no Pais, um de seus mais antigos e maiores investimentos, montando veículos 
desde 195 7 e mantendo, desde então, a liderança do mercado, com investimentos da 
ordem de US$ 10 biJhões; 
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b) possui cinco fabricas: São Bernardo do Campo/SP, Taubaté/SP, São Carlos/SP 
(motores), Resende/RJ (chassis de ônibus e caminhões) e São José dos Pinhais/PR; 

c) procurando integrar-se totalmente como empresa que acredita no País, tem 
demonstrado, de inúmeras formas, seu comprometimento social nas maís diversas 
áreas de atuação: 

meio-ambiente - foi uma das primeiras a obter o ISO 14001 e seus veículos estão 
adaptados ao Proconave; 
é empresa inovadora no relacionamento com seus empregados, tendo sido a 
primeira a assinar acordo histórico com o Sindicato dos Metalúrgicos, 
preservando empregos através da redução da jornada de trabalho; 
participa da Fundação Abrinq, da GIFE, da Associação Parceria contra as Drogas 
e do Instituto Ethos; 
oferece dos mais completos planos de saúde do país aos empregados, seus 
dependentes e agregados; 
mantém programas de saúde voltados para a comunidade, como o Projeto Andar 
em parceira com a AACD e mantém contratos com a AV APE; 
desde 1995, vem sendo uma das maiores incentivadoras da cultura no país, 
patrocinando projetos literários, teatrais, cinematográficos, exposições de pintura 
e escultura e temporadas de música clássica; 

d) como forma de instrumentalizar o mercado com ferramentas que viabilizem, no 
atacado e no varejo a comercialização dos produtos que fabrica, controla, ainda, além 
da sociedade de arrendamento mercantil, o Banco Volkswagen S.A. e o Consórcio 
Nacional Volkswagen, constituídos em 1970 e 1976, respectivamente; 

5. A Volkswagen Leasing S.A. - Arrendamento Mercantil mantém 
sua sede em São Bernardo do Campo (SP), apresentando, na data-base de outubro/ 1999, 
patrimônio líquido de R$ 30.353.107, ll (trinta milhões, trezentos e cinquenta e três mil, 
cento e sete reais e onze centavos) e capital realizado de R$ 7.030.317,42 (sete milhões, 
trinta mil, trezentos e dezessete reais e quarenta e dois centavos), estando enquadrada nos 
limites prudenciais de que trata a regulamentação em vigor. 

6. No que concerne ao embasamento legal e regulamentar do pedido, 
cabe registrar que, pelo Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (artigo 52, 
incisos I e II), são vedados "a instalação, no País, de novas agências de instituições 
financeiras domiciliadas no exterior" e "o aumento do percentual de participação, no 
capital de instituições financeiras com sede no País, de pessoas tisicas ou jurídicas 
residentes ou domiciliadas no exterior", até que sejam fixadas, por lei complementar, as 
condições para a participação de capital estrangeiro nessas instituições. O parágrafo único 
do mesmo artigo, porém, estabelece que referida vedação não se aplica às autorizações 
resultantes de acordos internacionais, de reciprocidade ou de interesse do Governo 
brasileiro. 
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7. A Exposição de Motivos nº 311/MF, de 23.08.95, aprovada pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, estabeleceu as diretrizes básicas para a 
utilização da prerrogativa conferida pelo parágrafo único do art. 52, do ADCT, no que se 
refere ao reconhecimento como de interesse do Governo brasileiro, da participação de 
pessoas físicas ou juridicas residentes ou domiciliadas no exterior, no capital de 
instituições financeiras nacionais. 

8. Entendo que o pleito sob análise reveste-se dos requisitos 
necessanos para o seu enquadramento como de interesse do Governo brasileiro, em 
consonância com os princípios que norteiam a ação da autoridade reguladora e de acordo 
com as diretrizes da citada exposição de motivos, na medida em que o interesse do grupo 
Volkswagen está associado à necessidade de complementar suas atividades em termos de 
apoio financeiro a investimentos já realizados no País. 

9. É o que trago à deliberação de V.Sas., com meu voto favorável à 
aprovação e encaminhamento do assunto ao Conselho Monetário Nacional, após o que 
deverá ser submetido ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na forma das 
anexas minutas de exposição de motivos e decreto presidencial. 
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PRESI-99/ Brasília (DF), 

Do: Presidente do Banco Central do Brasil 

Ao: Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Fazenda 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão 
realizada em .............. , aprovou o Voto BCB nº ....... , em que se propõe seja a 
Volkswagen Comércio e Participações Ltda., empresa do Grupo Volkswagen, sediado 
na Alemanha, autorizada a aumentar, de 70% para até 100%, a sua participação na 
Volkswagen Leasing S.A. Arrendamento Mercantil . 

2. A propósito, o Conselho Monetário Nacional, em sessão de 
(Voto CMN nº ..... ), examinando o assunto à luz do que estabelece o artigo 52 das 
Disposições Constitucionais Transitórias, entendeu ser viável a concessão da 
autorização pleiteada, razão por que elevo á consideração de V.Exa. minutas de 
exposição de motivos e decreto presidencial a serem submetidas ao Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República. 

Respeitosamente 



E.M.nº /MF Brasília, de de 1999 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

A Volkswagen Comércio e Participações Ltda. (VWCP) solicita 
autorização para aumentar, de 700/o (setenta por cento) para 100% (cem por cento), a 
participação estrangeira no capital social da Volkswagen Leasing S.A. Arrendamento 
Mercantil, mediante aquisição dos 30"/o (trinta por cento) detidos pela Unibanco Leasing 
S.A. - Arrendamento Mercantil. 

2 . Alega a requerente que, com o sistema financeiro equilibrado, 
contando com a participação de grupos internacionais de grande expressão e, 
consequentemente, com o mercado extremamente competitivo, exigindo especialização e 
dedicação em determinados nichos de mercado, pretende adquirir da Unibanco Leasing a 
participação desta na Volkswagen Leasing, de modo a poder deter a totalidade de suas 
ações e concentrar-se, única e exclusivamente, no mercado automobilístico, tendo as 
partes envolvidas assinado Protocolo de Intenções em 07.12.1999. 

3. Esclarece a postulante que a Volkswagen é conhecida 
mundialmente como uma das mais importantes montadoras de veículos, possuindo sede 
na Alemanha e fàbricas em Portugal, Bélgica, México, Argentina, África do Sul, China e 
Brasil, detendo, ainda, o controle acionário de outras marcas de prestígio e reconhecida 
tecnologia como Audi, SEA T, Skoda, Lamborghini, Bugatt~ Rolls Royce & Bentley e 
Cosworth. 

4. Relativamente à atuação da Volkswagen no Brasil, registra ainda a 
peticionária que: 

a) tem, no País, um de seus mais antigos e maiores investimentos, montando veículos 
desde 1957 e mantendo, desde então, a liderança do mercado, com investimentos da 
ordem de US$ 10 bilhões; 

b) possui cinco fãbricas: São Bernardo do Campo!SP, Taubaté/SP, São Carlos/SP 
(motores), Resende/RJ (chassis de ônibus e caminhões) e São José dos Pinhais/PR; 

c) procurando integrar-se totalmente como empresa que acredita no País, tem 
demonstrado, de inúmeras formas, seu comprometimento social nas mais diversas 
áreas de atuação: 



meio-ambiente - foi uma das primeiras a obter o ISO 1400 l e seus veículos estão 
adaptados ao Proconave; 
é empresa inovadora no relacionamento com seus empregados, tendo sido a 
primeira a assinar acordo histórico com o Sindicato dos Metalúrgicos, 
preservando empregos através da redução da jornada de trabalho; 
participa da Fundação Abrinq, da GIFE, da Associação Parceria contra as Drogas 
e do Instituto Ethos; 
oferece dos mais completos planos de saúde do país aos empregados, seus 
dependentes e agregados; 
mantém programas de saúde voltados para a comunidade, como o Projeto Andar 
em parceira com a AACD e mantém contratos com a A V APE; 
desde 1995, vem sendo uma das maiores incentivadoras da cultura no país, 
patrocinando projetos literários, teatrais, cinematográficos, exposições de pintura 
e escultura e temporadas de música clássica; 

d) como forma de instrumentalizar o mercado com ferramentas que viabilizem, no 
atacado e no varejo a comercialização dos produtos que fabrica, controla, ainda, além 
da sociedade de arrendamento mercantil, o Banco Volkswagen S.A. e o Consórcio 
Nacional Volkswagen, constituídos em 1970 e 1976, respectivamente; 

5. A Volkswagen Leasing S.A. - Arrendamento Mercantil mantém 
sua sede em São Bernardo do Campo (SP), apresentando, na data-base de outubro/1999, 
patrimônio líquido de R$ 30.353.107, 11 (trinta milhões, trezentos e cinqüenta e três mil, 
cento e sete reais e onze centavos) e capital realizado de R$ 7.030.317,42 (sete milhões, 
trinta mil, trezentos e dezessete reais e quarenta e dois centavos), estando enquadrada nos 
limites prudenciais de que trata a regulamentação em vigor. 

6. No que concerne ao embasamento legal e regulamentar do pedido 
de aumento de participação estrangeira, cabe considerar que, pelo Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (artigo 52, incisos 1 e II), são vedados "a instalação, no País, 
de novas agências de instituições financeiras domiciliadas no exterior" e "o aumento do 
percentual de participação, no capital de instituições financeiras com sede no País, de 
pessoas fisicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no exteríor", até que sejam fixadas, 
por lei complementar, as condições para a participação de capital estrangeiro nessas 
instituições. O parágrafo único do mesmo artigo, porém, estabelece que referida vedação 
"não se aplica às autorizações resultantes de acordos internacionais, de reciprocidade, ou 
de interesse do Governo brasileiro". 

8. A Exposição de Motivos nº 311/MF, de 23.08.95, aprovada por 
Vossa Excelência, estabeleceu as diretrizes básicas para a utilização da prerrogativa 
conferida pelo parágrafo único do art. 52, do ADCT, no que se refere ao reconhecimento 
como de interesse do Governo brasileiro, da participação de pessoas físicas ou jurídicas 
residentes ou domiciliadas no exterior, no capital de instituições financeiras nacionais. 



9. Assim, para atendimento do pleito, é necessária a existência de 
acordo internacional, de reciprocidade, ou de declaração do Governo brasileiro no sentido 
de que o assunto consulta aos seus interesses. Referida declaração de interesse deve ser 
consubstanciada mediante decreto presidencial. 

10. Nesse contexto e considerando que o Conselho Monetário 
Nacional (sessão de ...... .. . ) entendeu que a operação em causa reveste-se das condições 
necessárias para o seu enquadramento como de interesse do Governo brasileiro, para 
efeito de autorização do aumento da participação estrangeira no capital social de 
instituição financeira nacional, elevo o assunto à decisão de Vossa Excelência, nos 
termos da anexa minuta de decreto. 

Respeitosamente, 

PEDRO SAMPAIO MALAN 
Ministro de Estado da Fazenda 



DECRETO DE DE DE 1 999 

Reconhece como de interesse do Governo brasileiro o 
aumento da participação societária estrangeira no capital 
social da Volkswagen Leasing S.A Arrendamento 
Mercantil e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 52, 
paragrafo único, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

DECRETA: 

Art. 1°. E do interesse do Governo brasileiro a participação estrangeira, 
de até 100% (cem por cento), no capital social da Volkswagen Leasing S.A 
Arrendamento Mercantil. 

Art. 2°. O Banco Central do Brasil adotará as providências necessárias à 
execução do disposto neste Decreto. 

.... .. 

Art. 3°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, de 1999, 178º da Independência e 111° da República 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Sampaio Malan 
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Senhores Conselheiros, 

BANCO CENTRAL DO BRASIL -
Assuntos de Finanças Públicas e Regimes 
Especiais e de Normas e Organização do 
Sistema Financeiro - Programa Nacional 
de Desestatização - (PND) - Lei nº 9.491, 
de 9 de setembro de 1997. Banco do Estado 
de São Paulo S.A. - BANESPA. Interesse 
do Governo brasileiro na participação 
societária estrangeira no capital social do 
BANESPA e de suas controladas. 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 
15.12.99, aprovou o incluso Voto BCB nº 470/99, em que se propõe o reconhecimento do 
interesse do Governo brasileiro na participação societária estrangeira no capital social do banco 
do Estado de São Paulo S A - BANESP A e de suas controladas, no processo de desestatização a 
ser promovido ao amparo do Programa Nacional de Desestatização - PND. 

2. Propõe-se ainda que o assunto seja submetido à decisão do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, nos termos das anexas minutas de exposição de motivos e de Decreto. 

3. Na oportunidade, decidiu-se pelo encaminhamento do assunto a este Conselho. 

4. É o que trago à consideração de V.Exas., com meu voto favorável. 

Anexo. 

fl~Zr-~ 
VOTO DO CONSELHEIRO 
ARMINIO FRAGA NETO 
Em 17. 12 . 99 

C.p470 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL Ises N.º ~1013~ 1 
VOTO 

Senhores Diretores, 

ASSUNTOS DE FINANÇAS PÚBLICAS E RE~IMES 
ESPECIAS E DE NORMAS E ORGANIZAÇAO DO 
SISTEMA FINANCEIRO - Programa Nacional de 
Desestatização - PND. Lei nº 9.491, de 9 de 
setembro de 1997. Banco do Estado de São Paulo 
S.A .• BANESPA. Interesse do Governo brasileiro 
na participação societária estrangeira no capital 
social do BANESPA e de suas controladas. 

No âmbito do processo de reestruturação dos sistemas financeiros 
estaduais e de ajuste fiscal de longo prazo, o controle acionário do Banco do Estado de 
São Paulo S/A - BANESPA foi transferido para a União, com vistas à sua 
desestatização. 

2. Em conseqüência, por intermédio do Decreto nº 2.469, de 21 de janeiro 
de 1998, o BANESPA foi incluído no Programa Nacional de Desestatização para os fins 
da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, que "altera procedimentos relativos ao 
Programa Nacional de Desestatização, revoga a Lei nº 8.031, de 12 de abril de 1990, e 
dá outras providências" 

3. A teor do disposto nos §§ 5° e 6° do art. 6° da Lei nº 9.491, de 1997, 
incumbe ao Banco Central do Brasil a coordenação do processo de desestatização das 
instituições financeiras, competindo-lhe o exercício das atribuições de gestor dos 
correspondentes processos de privatização, inclusive propondo ao Conselho Monetário 
Nacional a adoção de medidas necessárias à sua operacionalização. 

4. Em cumprimento às atribuições de gestor do processo de desestatização 
do BANESPA, e em decorrência do quanto avençado entre a União e o Estado de São 
Paulo no contrato de transferência do controle acionário daquela instituição financeira, 
o Banco Central do Brasil contratou um consórcio de empresas para, dentre outras 
atividades, promover a preparação do processo de desestatização. 

5. Segundo consta do edital de concorrência que resultou na contratação do 
consórcio, a preparação do processo de desestatização compreende: " ... proposição 
das condições de participação de investidores estrangeiros no processo de 
desestatiz ão" ( ... )atuação junto aos possíveis compradores de ações'', identificando 

~. "potenci · compradores nacionais e estrangeiros ( ... ) elaboração de minuta de 
dooom ~ em """"ª ;ogle", oom ;ofo~açõe• oob<e o BANESPA e 'º'"' a. 
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condições de alienação das ações para divulgação aos investidores estrangeiros ( ... ) 
acompanhamento das visitas coletivas e individuais de potenciais compradores do 
BANESPA". 

6. Confirmando as expectativas prenunciadas no edital de concorrência, o 
desenvolvimento dos trabalhos preparatórios antes mencionados permitiu identificar 
manifesto interesse de diversos investidores nacionais e estrangeiros em participar da 
privatização do BANESPA. Tal situação é extremamente desejável, uma vez que 
poderá propiciar condições bastante salutares de concorrência para aquisição do 
controle acionário da instituição, permitindo, em conseqüência, maximizar os resultados 
da privatização. 

7. Impõe-se mencionar que o Excelentissimo Senhor Presidente da 
República aprovou proposta contida na Exposição de Motivos nº 89, de 7 de março de 
1995, formulada pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado da Fazenda, no sentido de 
estabelecer medidas complementares ao saneamento de bancos oficiais estaduais e 
federais, contemplando, inclusive, o reconhecimento como de interesse do Governo 
brasileiro a participação ou o aumento do percentual de participação de acionistas 
estrangeiros naquelas instituições, desde que decorrentes de processos de 
privatização conduzidos no âmbito do Programa Nacional de Desestatização - PND. 

8. A esse respeito, permitimo-nos transcrever o contido no item 20 da 
citada Exposição de Motivos: 

"20. Assim, resta suficientemente demonstrada a necessidade de 
Vossa Excelência usar a prerrogativa que lhe confere o parágrafo único 
do art. 52 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para 
reconhecer como de interesse do Governo Brasileiro a participação ou o 
aumento de participação no capital das instituições financeiras sob 
controle estatal, de pessoas físicas ou jurídicas residentes ou 
domiciliadas no exterior, desde que inseridas no âmbito do programa de 
privatização que se cogita inaugurar" 

9. Dessa forma. tendo uma vez que a referida Exposição de Motivos 
contou com a aprovação do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, com o 
respectivo despacho publicado no Diário Oficial da União de 8 de março de 1995, 
julgamos estar publicamente reconhecido o interesse do Governo Brasileiro em 
eventual participação estrangeira no capital dos bancos estatais. 

10. Nesse contexto, considerando-se que o projeto de privatização do 
BANESPA: 

(a) prevê, desde a sua concepção, a participação de investidores 
estrangeiros, uma vez que o Conselho Monetário Nacional se 
manifestou favoravelmente à participação estrangeira nos processos de 
privatiz - o de bancos estatais; 
(b) s realizado ao amparo das disposições aplicáveis ao PND; 
(c onta com a aprovação do Banco Central do Brasil, devendo ser 

torizados o início do processo de pré-qualificação dos candidatos à 
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aquisição do controle acionário da instituição, de acordo com as 
diretrizes estipuladas pelo Conselho Monetário Nacional, e a divulgação 
do respectivo edital, 

afigura-se-nos de todo conveniente reconhecer como de interesse do Governo 
brasileiro a participação estrangeira no capital social do Banco do Estado de São 
Paulo S.A. - BANESPA e no de suas controladas BANESCOR - BANESPA S.A. 
Corretora de Câmbio e Títulos e BANESPA Leasing - BANESPA S.A. Arrendamento 
Mercantil, cabendo, no entanto, a edição de decreto presidencial autorizando, formal e 
especificamente, tal participação. 

11 . Diante do exposto, submetemos a matéria à consideração de V. Sas., 
com nosso voto favorável, lembrando da necessidade de encaminhamento do 
assunto à deliberação do Conselho Monetário Nacional. 

12. De se ressaltar, por fim, que, uma vez aprovado pelo Conselho 
Monetário Nacional, o assunto deverá ser submetido à decisão do Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, nos termos das inclusas minutas de exposição de 
motivos e de decreto. 

Voto dos Diretores CarloAl~eit 
Em 15 . 12. 1999 . 

3 
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Brasília. de dezembro de 1999. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

No âmbito do processo de reestruturação dos sistemas financeiros estaduais e de 
ajuste fiscal de longo prazo. o controle acionário do Banco do Estado de São Paulo S/A -
BANESPA foi transferido para a União. com vistas à sua desestatização. 

2. Em conseqüência. por intermédio do Decreto nº 2.469. de 21 de janeiro de 1998. o 
BANESPA foi incluído no Programa Nacional de Desestatização para os fins da Lei nº 9.491. de 
9 de setembro de 1997. que "allera procedimentos relativos ao Programa Nacional de 
Desestatizaçào, revoga a Lei nº 8.031. de 12 de abril de 1990. e dá outras providências" 

3. A teor do disposto nos§§ 5° e 6º do art. 6° da Lei nº 9.491. de 1997. incumbe ao 
Banco Central do Brasil a coordenação do processo de desestatização das insticuições 
financeiras. competindo-lhe o exercício das atribuições de gestor dos correspondentes processos 
de privatização. inclusive propondo ao Conselho Monetário Nacional a adoção de medidas 
necessárias à sua operacionalização. 

4. Em cumprimento às atribuições de gestor do processo de desestatização do 
BANESPA. e em decorrência do quanto avençado entre a União e o Estado de São Paulo no 
contrato de transferência do controle acionário daquela instituição financeira. o Banco Central do 
Brasil contratou um consórcio de empresas para. dentre outras atividades. promover a preparação 
do processo de desestatização. 

5. Segundo consta do edital de concorrência que resultou na contratação do 
consórcio. a preparação do processo de desestatizaçào compreende: " ... proposição das condições 
de participação de investidores estrangeiros no processo de desestatização" ( ... ) atuação junto aos 
possíveis compradores de ações". identificando "potenciais compradores nacionais e estrangeiros 
( .. .) elaboração de minuta de documento, em língua inglesa, com informações sobre o 
BANES? A e sobre as condições de alienação das ações para divulgação aos investidores 
estrangeiros ( ... ) acompanhamento das visitas coletivas e individuais de potenciais compradores 
do BANESPA". 

6. Confirmando as expectativas prenunciadas no edital de concorrência, o 
desenvolvimento dos trabalhos preparatórios antes mencionados permiciu identificar manifesto 
interesse de diversos investidores nacionais e estrangeiros em participar da privatização do 
BANESPA. Tal situação é extremamente desejável. uma vez que poderá propiciar condições 
bastante salutares de concorrência para aquisição do controle acionário da instituição. 
permitindo, em conseqüência. maximizar os resultados da privatização. 

7. Impõe-se mencionar que Vossa Excelência aprovou proposta contida na 
Exposição de Motivos nº 89. de 7 de março de 1995. formulada pelo Exmo. Sr. Ministro de 
Estado da Fazenda. no sentido de estabelecer medidas complementares ao saneamento de bancos 
oficiais estaduais e federais. contemplando, inclusive. o reconhecimento como de interesse d~ 
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Governo brasileiro a participação ou o aumento do percentual de participação de acionistas 
estrangeiros naquelas instituições. desde que decorrentes de processos de privatização 
conduzidos no âmbito do Programa Nacional de Desestatização - PND. 

8. A esse respeito. pennito-me transcrever o contido no item 20 da citada 
Exposição de Motivos: 

"20. Assim, resw suficientemente demonstrada a necessidade de Vossa 
Excelência usar a prerrogativa que lhe confere o parágrafo único do art. 52 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transi1órias para reconhecer como de 
interesse do Governo Brasileiro a participação ou o aumento de participação no 
capital das instituições financeiras sob controle estatal, de pessoas físicas ou 
jurídicas residemes ou domiciliadas no exterior. desde que inseridas no âmbim 
do programa de privaliza,·cio que se cogita inaugurar". 

9. Dessa forma, uma vez que a referida Exposição de Motivos contou com a 
aprovação de Vossa Excelência, com o respectivo despacho publicado no Diário Oficial da 
União de 8 de março de 1995. julgamos estar publicamente reconhecido o interesse do Governo 
Brasileiro em eventual participação estrangeira no capital dos bancos estatais. 

10. Nesse contexto. considerando-se que o projeto de privatização do BANESPA: 

(a) prevê. desde a sua concepção. a participação de investidores estrangeiros. 
uma vez que o Conselho Monetário l\acional se manifestou favoravelmente à 
participação estrangeira nos processos de privatização de bancos estatais; 
(b) será realizado ao amparo das disposições aplicáveis ao PND: 
( c) conta com a aprovação do Banco Central do Brasil. devendo ser autorizados 
o início do processo de pré-qualificação dos candidatos à aquisição do controle 
acionário da instituição. de acordo com as diretrizes estipuladas pelo Conselho 
Monetário Nacional, e a divulgação do respectivo edital. 

afigura-se-nos de todo conveniente reconhecer como de interesse do Governo brasileiro a 
participação estrangeira no capital social do Banco do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA e 
no de suas controladas BAJ\ESCOR - BANESPA S.A. Corretora de Câmbio e Títulos e 
BANESPA Leasing - BANESPA S.A. Arrendamento Mercantil, cabendo. no entanto, a edição 
de decreto autorizando, formal e especificamente. tal participação. 

11. Diante do exposto. elevo o assunto à decisão de Vossa Excelência. nos termos da 
anexa minuta de decreto. 

Respeitosamente. 

PEDRO SAMPAIO MALAN 
Ministro de Estado da Fazenda 
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DECRETO N2 DE DE DEZEMB~O DE 1999 

Reconhece como de interesse do Governo 
brasileiro a participação societária 
estrangeira no capital social do Banco do 
Estado de São Paulo S .A. - BANESPA e de 
suas controladas BANESCOR - BANESPA S . A. 
Corretora cie Cãmbio e Títulos e BANESPA 
Leasing BANESPA S . A. Arrendamento 
Mercantil 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que 
lhe con~ere o art. 84 , inciso IV, da Constituição , e tendo em 
vista o disposto no art . 52, parágrafo único, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias , 

DECRETA: 

Art . 12 t de interesse do Governo Brasileiro a 
participação societária estrangeira , até cem por cento, no 
capital social do Banco do Estado de São Paulo S.A . - BANESPA e 
de suas controladas BANESCOR - BANESPA S . A. Corretora de Câmbio 
e Títulos e BANESPA Leasing BANESPA S .A. Arrendamento 
Mercantil , no processo cie privatização a ser promovido ao amparo 
do Programa Nacional de Desestat~zação . 

Art . 22 O Banco Central do Brasil adotará as 
providências necessárias à execução cio disposto neste Decreto. 

Art . 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação . 

Brasília, de dezembro de 1999; 1782 da 
Independência e 1112 da República . 

FERNANDO HSNRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
Martus Tavares 
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Senhores Conselheiros, 

BAl~CO CE~TRAL DO BRASIL - Assuntos de 
Finanças Públicas e Regimes Espeçiais - Programa 
Nacional de Desestatização - (PND) - Lei nº 
9.491 , de 9 de setembro de 1997 - Ajustes prévios 
necessários à desestatização do BANESP A. 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada 
em 15.12.99, aprovou o incluso Voto BCB nº 472/99, em que se propõe a adoção de medidas 
para promoção de ajustes prévios necessários ao processo de desestatização do Banco do Estado 
de São Paulo S/ A. - BANESP A 

2. 
Conselho. 

Anexo. 

Na oportunidade, decidiu-se pelo encaminhamento do assunto a este 

É o que trago à consideração de V. Exas., com meu voto favorável. 

11~~~ 
VOTO DO CONSELHEIRO 
ARMINIO FRAGA NETO 
Em 17. 12.1999 
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VOTO 

Senhores Diretores, 

ASSUNTO DE FINANÇAS PÚBLICAS E REGIMES 
ESPECIAIS Programa Nacional de 
Desestatização - PND - Lei nº 9.491, de 9 de 
setembro de 1997 - Ajustes prévios necessários à 
desestatização do BANESPA. 

No âmbito do processo de reestruturação dos sistemas financeiros 
estaduais e de ajuste fiscal de longo prazo, o controle acionário do Banco do Estado de 
São Paulo S/A - BANESPA foi transferido para a União, com vistas à sua 
desestatização. 

2. Em conseqüência, por intermédio do Decreto nº 2.469, de 21 de janeiro 
de 1998, o BANESPA foi incluído no Programa Nacional de Desestatízação para os fins 
da Lei nº 9.491 , de 9 de setembro de 1997, que "altera procedimentos relativos ao 
Programa Nacional de Desestatização, revoga a Lei nº 8.031, de 12 de abril de 1990, e 
dá outras providências• 

3. A Lei nº 9.491 , de 1997, define, em seu art. 6°, as competências do 
Conselho Nacional de Desestatização, alinhando, no inciso li, as providências 
necessárias à viabilização das privatizações, dentre elas se destacando os ajustes de 
natureza societária, operacional, contábíl ou jurídica e o saneamento financeiro (alínea 
b). 

4. O citado artigo, em seu § 5°, estabelece que "a desestatização de 
instituições financeiras será coordenada pelo Banco Central do Brasil ... ·: e, em seu § 
6°, dispõe que •a competência para aprovar as medidas mencionadas no inciso li deste 
artigo, no caso de instituições financeiras, é do Conselho Monetário Nacional, por 
proposta do Banco Central do Brasil". 

5. Em consonância com tais dispositivos legais, o art. 3° do Decreto nº 
2.469, de 1998, dispõe que "fica o Banco Central do Brasil responsável pela execução 
e acompanhamento do processo de desestatização do BANESPA, com as atribuições, 
no que couber, de gestor, sob a supervisão do Conselho Nacional de Desestatização". 

6. Incumbe, pois, ao Banco Central do Brasil a coordenação da 
desestatização do BANESPA, competindo-lhe o exercício das atribuições de gestor do 
correspondente processo de privatização, inclusive propondo ao Conselho Monetário 

cional a adoção de medidas necessárias à sua operacionalização. 
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7. No cumprimento das atribuições de gestor do processo de desestatização 
do BANESPA, e em decorrência do quanto ajustado entre a União e o Estado de São 
Paulo no contrato de transferência do controle acionário daquela instituição financeira, 
o Banco Central do Brasil promoveu a contratação de consórcio de empresas para 
prestar os serviços de avaliação econômico financeira do BANESPA, objetivando a 
fixação do preço de compra e venda das ações e a preparação do processo de 
desestatização. 

8. O consórcio contratado, liderado pelo Banco Fator, no curso dos 
trabalhos desenvolvidos para a preparação do processo de privatização, identificou 
alguns pontos críticos e a necessidade de se promover ajustes imprescindíveis para 
viabilização da desestatização. Esses elementos estão consubstanciados nos relatórios 
produzidos pelo Consórcio e já entregues a esta Autarquia. 

9. Os ajustes apontados dizem respeito aos aspectos a seguir indicados, que 
mais adiante serão abordados individualmente: 

9.1 . constituição de provisão relativamente à autuação pela Secretaria da 
Receita Federal; 

9.2. criação de Plano de Complementação de aposentadoria para os 
funcionários do BANESPA admitidos antes de 1975; 

9.3. ativação de créditos tributários não registrados no balanço 
patrimonial; 

9.4. venda de Ações da Companhia Energética de São Paulo - CESP; 

9.5. ajustes relacionados à CABESP - Caixa Beneficente dos 
Funcionários do Banco do Estado de São Paulo. 

10. Constituição de provisão relativamente à autuação pela Secretaria 
da Receita Federal 

10.1 O BANESPA sofreu autuação por parte da Secretaria da Receita Federal 
em decorrência do não pagamento de tributos federais (Imposto de Renda e 
Contribuição Social sobre o Lucro), por ter considerado como dedutíveis as despesas 
relacionadas à constituição de um fundo contábil para fazer face a responsabilidades 
pertinentes ao pagamento de complementação de aposentadoria aos seus 
empregados admitidos antes de 23 de maio de 1975. 

10.2 A Administração do BANESPA decidiu apresentar recurso na esfera 
administrativa, com vistas a desconstituir a autuação. 
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10.3 Em que pese o fato de o BANESPA e sua auditoria externa entenderem 
haver perspectiva de êxito relativamente ao recurso interposto, o consórcio 
encarregado da modelagem e preparação do processo de privatização, tendo em vista 
o objetivo de otimizar o valor de venda do Banco, sugeriu o provisionamento, ainda no 
exercício de 1999, do valor de R$ 2,8 bi lhões. correspondente ao valor da autuação e 
do eventual desembolso que o Banco pode vir a ter que fazer caso não obtenha 
sucesso em seu recurso. 

10.4 Adicionalmente, recomendou a ativação dos créditos fiscais decorrentes 
desse provisionamento, à luz das disposições pertinentes da Lei das Sociedades 
Anônimas e das normas estipuladas pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de 
Valores Mobiliários, esclarecendo que tais créditos fiscais devem ser aproveitados da 
melhor forma e no menor prazo possível. 

10.5 Importa notar, por fim, que tal procedimento se coaduna com os 
entendimentos havidos entre a União e o Estado de São Paulo para transferência das 
ações do BANESPA e permitirá adotar providências adequadas à minimização do 
impacto da autuação sobre o valor de venda do Banco 

11. Constituição de Plano de Complementação de aposentadoria para os 
funcionários do BANESPA admitidos antes de 1975 

11.1 Desde 1975, o Banco do Estado de São Paulo - BANESPA administra 
um fundo contábi l que possui o único e exclusivo propósito de conceder a seus 
funcionários admitidos até 23.05.1975 o benefício de complementação de 
aposentadoria e pensão. A concessão de tais benefícios obedece aos requisitos 
específicos constantes de regulamento interno, estando ainda respaldados na Lei do 
Estado de São Paulo nº 4.819, de 20.08.1958, que concedeu este direito aos 
empregados celetistas do BANESPA. 

11 .2 Não obstante tenha sido instituído, em 1987, o Fundo Banespa de 
Seguridade Social - BANESPREV, sob a forma de Entidade Fechada de Previdência 
Privada, com o objetivo de assegurar a complementação de aposentadoria e pensão 
para os funcionários do Conglomerado BANESPA admitidos a partir de 23 de maio de 
1975, os funcionários admitidos antes daquela data continuaram sendo beneficiários 
do fundo administrado pelo próprio BANESPA, muito embora tenham estes últimos 
sido incluídos como membros do plano administrado pelo BANESPREV na qualidade 
de "Participante Agregado". 

11.3. A manutenção do fundo contábil no BANESPA, conquanto tacitamente 
admitida, inclusive pela Secretaria de Previdência Complementar, é juridicamente 
contestável, de vez que se trata de atividade típica de entidade de previdência 
privada, que, a rigor, não deve ser realizada pelo próprio Banco. 

De outra parte, tendo em vista o significativo valor mantido nesse fundo, 
conveniente apartá-lo do patrimônio do Banco, de modo a evitar que 
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eventuais flutuações (decorrentes de variações salariais, que afetam o montante 
correspondente) venham a afetar negativamente as demonstrações financeiras do 
BANESPA. Importante ressaltar, também, que a manutenção desse fundo contábil 
dentro do BANESPA culmina por inviabilizar a implementação de novas políticas de 
recursos humanos pelo futuro controlador, uma vez que qualquer aumento salarial ou 
mesmo simples reclassificação de cargos deve ser estendida também aos 
funcionários aposentados, o que certamente reduzirá o interesse de potenciais 
compradores. Cumpre notar, ainda, que os títulos hoje existentes no fundo contábil 
são indexados pelo Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), o que 
pode gerar um descasamento natural com o valor do passivo correspondente, 
atrelado à política salarial. 

11.5 Nesse sentido, é recomendável não só a segregação dos recursos 
desse fundo, como também, e principalmente, a desvinculação do valor de suas 
responsabilidades das oscilações salariais, de forma a estancar o crescimento 
potencial [hoje indeterminado] das obrigações atribuíveis ao Banco a títu lo de 
complementação de aposentadoria, o que poderia afetar a percepção dos 
interessados em participar do processo de desestatização. 

11.6 A alternativa que se afigura mais viável para a solução dessa pendência 
é a transferência dos direitos e obrigações decorrentes do fundo administrado pelo 
BANESPA para o Fundo Banespa de Seguridade Social - BANESPREV, mediante 
instituição de novo plano, exclusivamente destinado aos funcionários admitidos antes 
de 23.05.75. 

11. 7 Nessa perspectiva, foi concebido, para os citados funcionários, um 
Plano de Complementação de Aposentadorias e Pensões cujas principais 
características são exatamente a desvinculação do reajustamento dos benefícios das 
variações salariais e a segregação dos correspondentes ativos e passivos no 
BANESPREV, de modo a retirar tais responsabilidades do balanço patrimonial do 
BANESPA. 

11 .8 Cabe mencionar que o Regulamento do Plano de Complementação foi 
aprovado pela Administração do Banco e informalmente submetido à Secretaria de 
Previdência Complementar do Ministério da Previdência e Assistência Social, que 
nenhum óbice opôs. 

11.9 Além dos aspectos jà evidenciados, é importante ressaltar a vantagem 
fiscal dessa medida, que possibilita agregar mais valor ao BANESPA por ocasião de 
sua privatização. 

11.10 Cumpre aduzir, ainda, que os recursos garantidores das obrigações 
pertinentes ao Plano de Complementação deverão ser aplicados prioritariamente em 
títulos públicos federais, com vistas a permitir adequadas segurança e liquidez. Parte 
dos títulos públicos já foi emitida pela União, no âmbito do processo de reestruturação 
fiscal do Estado de São Paulo, havendo, tão-somente, necessidade de redefinição 
dos prazos de vencimentos e do correspondente fluxo financeiro, de modo a propiciar 
perfeita adequação entre os ativos e os respectivos passivos. Haverá, contudo, 
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necessidade de aquisição de novos titulas, com vistas a compor adequadamente as 
reservas técnicas que darão lastro às obrigações do Plano de complementação. 
Releva notar, por fim, que os titules públicos utilizados para composição das reservas 
do Plano de Complementação ficarão a ele vinculados e caucionados em favor do 
BANESPREV, o que permite assegurar a sua adequada utilização. 

11.11 Em consequência, propõe-se, demais de autorizar a constituição do 
Plano de Complementação de aposentadorias e Pensões, conceder autorização 
excepcional ao BANESPA para estabelecer as tratativas junto à Secretaria do 
Tesouro Nacional para redefinição do fluxo financeiro dos títulos públicos emitidos 
para fazer lastro às responsabilidades do fundo contábil a ser transferido para o 
BANESPREV, assim como para adquirir novos títulos públicos federais necessários à 
recomposição do valor necessário para a constituição das reservas do Plano de 
Complementação, convalidando-se, em consequência e para essa finalidade, 
operações dessa natureza eventualmente realizadas pelo Banco no corrente 
exercício. 

12. Ativação de créditos tributários não registrados no balanço 
patrimonial 

12.1 O BANESPA possui créditos tributários não registrados no seu ativo . no 
montante de R$ 606. 721 mil (out/99) relativos a diferenças temporárias, assim 
caracterizadas as despesas apropriadas e ainda não dedutiveis para fins de imposto 
de renda e contribuição social, mas cuja exclusão ou compensação futura, para fins 
de apuração do lucro real, esteja explicitamente estabelecida ou autorizada pela 
legislação tributária. 

12.2 Mesmo não estando registrado no balanço, o BANESPA vem 
informando em nota explicativa o montante deste crédito . 

12.3 O consórcio contratado para efetuar a avaliação e a modelagem de 
venda do BANESPA está considerando este ativo no balanço de partida para 
determinação do preço mínimo. 

12.4 O Banco Central do Brasil (Circular nº 2746, de 20/03/97) e a Comissão 
de Valores Mobiliários (Deliberação nº 273, de 20/08/98) estabelecem como condição 
para ativação de créditos tributários que haja expectativa de geração de resultados 
positivos futuros, em períodos subseqüentes, com a conseqüente geração de 
obrigações com impostos e contribuições que permitam a realização do crédito 
tributário. O BANESPA vem apresentando lucro real nos últimos cinco exercícios. 

12.5 A não ativação desses créditos, mesmo sendo reconhecidos no balanço 
elaborado para definição do preço mínimo, poderá ser alvo de críticas futuras, como 
aconteceu com o processo de privatização de outras instituições financeiras (BEMGE, 
BANEB e BANDEPE). A crítica será maior, principalmente se o ágio for pequeno em 

lação ao montante deste ativo não contabilizado. 
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12.6 Nesse sentido, recomenda-se, no caso do BANESPA, o reconhecimento 
e o registro contábil dos créditos tributários não ativados decorrentes de diferenças 
temporárias, no Balanço de encerramento do exercício de 1999, o que propiciará 
condições de maximizar o resultado de sua desestatização, evitando-se. outrossim, 
os efeitos negativos apontados no subitem precedente. 

13. Venda de ações da Companhia Energética de São Paulo - CESP 

13.1 . O Decreto nº 1068, de 2 de março de 1994, determina que as 
participações minoritárias de que são titulares as fundações, autarquias, empresas 
públicas. sociedade de economia mista e quaisquer outras entidades controladas 
direta ou indiretamente pela União, devem ser depositadas no Fundo Nacional de 
Desestatização - FND. 

13.2 A edição do citado Decreto vinculava-se à necessidade de 
"congelamento" de ativos de entes governamentais, com vistas a evitar a 
monetização potencial dessa significativa parcela de recursos. Para tanto, estipulou­
se que o produto da alienação das ações depositadas no FND seria aplicado em 
Notas do Tesouro Nacional, série P, inegociáveis, com o que tais recursos ficariam 
esteri lizados. 

13.3 Tal procedimento, no entanto, em que pese a louvável justificativa que 
orientou sua adoção, está sendo objeto de adaptações que possibil item sua 
flexibilização, de modo a permitir, no interesse da União, a alienação de participações 
acionárias minoritárias detidas por instituições financeiras estaduais cujo controle 
societário foi adquirido pela União, no âmbito do processo de reestruturação e 
saneamento das finanças dos Estados membros, exclusivamente para fins de 
privatização ou extinção. 

13.4. Com vistas a corrigir as distorções geradas por tais situações contábeis 
que acabam por causar impacto negativo nas correspondentes demonstrações 
financeiras, buscando-se obter, em conseqüência. resultados mais eficientes nas 
respectivas privatizações, notadamente a maximização do valor de venda das 
instituições, minimizando-se eventuais prejuízos para o Tesouro Nacional, foi editado 
o Decreto nº 3.284, de 10.12.1999, que excepcionou, para esses casos específicos, a 
aplicação das disposições do Decreto nº 1.068, de 02.03.1994, com o que passou a 
ser permitida a alienação das participações acionárias minoritárias detidas pelas 
instituições financeiras federal izadas. 

13.5 Entretanto, para que o BANESPA possa promover a efetiva alienação 
das ações representativas do capital social das quatro empresas originadas na cisão 
da CESP, são necessárias autorizações nesse sentido, do Conselho Monetário 
Nacional e do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, tendo em vista o disposto no 
Decreto n. 2.594, de 15 de maio de 1998, segundo o qual as empresas incluídas no 
PND não podem adquirir ou alienar ativos em montante igual ou superior a cinco por 
c to do património líquido da empresa, sem prévia autorização. 
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13.6 Propõe-se, nessa linha, autorizar o BANESPA a promover a alienação 
dos citados ativos. 

14. Ajustes relacionados à CABESP - Caixa Beneficente dos 
Funcionários do Banco do Estado de São Paulo 

14.1 A CABESP é uma sociedade civil de direito privado, sem fins lucrativos, 
instituída pelos funcionários do Conglomerado BANESPA, que tem como objetivo 
assegurar a prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica, psicológica e 
paramédica aos seus beneficiários. 

14.2 Em relação à CABESP impõe-se mencionar a existência de instrumento 
jurídico (escritura de compra e venda) segundo os quais a CABESP adquiriu imóveis 
do BANESPA, tendo-se obrigado aneles construir prédios destinados a instalação de 
agências do Banco, que se comprometeu a alugá-las, nas condições avençadas 
naquela escritura. 

14.3 Abstraídas quaisquer considerações acerca das razões e as 
circunstâncias que orientaram a celebração de tal compromisso, assim como 
relativamente às prováveis conseqüências dele advindas, trata-se de situação 
absolutamente esdrúxula, segundo a qual uma entidade privada, sem fins lucrativos, 
compromete parte de seus recursos com a aquisição de imóveis que serão 
destinados a utilização por outra empresa. 

14.4. Ainda que desse relacionamento invulgar possa advir alguma vantagem 
marginal à CABESP, cuida-se de privilégio injustificável conferido ao BANESPA pela 
CABESP, em detrimento de seus próprios interesses e de seus associados, o que 
pode ensejar, inclusive, a responsabilização da Caixa Beneficente e, via de 
conseqüência, afetar o Banco. 

14.5 Diante desse contexto, objetivando dar cabo a essa situação que se 
afigura insustentável, mormente em se considerando um cenário de transferência do 
controle acionário para um ente privado, propõe-se autorizar o BANESPA a romper os 
acordos mantidos com a CABESP para aquisição ou construção de imóveis. 

15. Isto posto, submeto a matéria à consideração de V. Sas., com meu voto 
favorável à implementação das medidas acima mencionadas, lembrando da 
necessidade de encaminhamento do assunto à deliberação do Conselho Monetário 
Nacional. 

Voto do Diretor&.~º 
Em 15.12.1999 . 

e Freitas 
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Senhores Conselheiros, 
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BA~CO CENTRAL DO BRASIL -
Assuntos de Finanças Públicas e Regimes 
Especiais e de Normas e Organizaç.ão do 
Sistema Financeiro - Privatização do 
Banco do Estado de São Paulo S.A. -
BANESPA no âmbito do Programa 
Jliacional de Desestatização - (PND) - Lei 
nº 9.491, de 9 de setembro de 1997 -
Transferência de controle e contratação de 
auditor externo. 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 
15.12.99, aprovou o incluso Voto BCB nº 473/99, dispondo sobre a privatização do Banco 
do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA, no âmbito do Programa Nacional de 
Desestatização - PND. 

2. 
Conselho. 

3. 

Anexo. 

Na oportunidade, decidiu-se pelo encaminhamento do assunto a este 

É o que trago à consideração de V.Exas., com meu voto favorável. 

~ ~µ.,v~ 
VOTO DO CONSELHEIRO 
ARMTNlO FRAGA l\'ETO 
Em 17.12 .1999 
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VOTO 

Senhores Diretores, 

jscs N.º l..J~31 crci ] 

ASSUNTOS DE FINANÇAS PÚBLICAS E 
REGIMES ESPECIAIS E DE NORMAS E 
ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO -
Privatização do Banco do Estado de São 
Paulo S.A. - BANESPA no âmbito do 
Programa Nacional de Desestatização - PND 
- Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997 -
Transferência de controle e contratação de 
auditor externo. 

No âmbito do processo de reestruturação dos sistemas financeiros 
estaduais e de ajuste fiscal de longo prazo, o controle acionário do Banco do Estado de 
São Paulo S.A. - BANESPA foi transferido para a União, com vistas à sua 
desestatização, através de Contrato de Compra e Venda de Ações do Banco do Estado 
de São Paulo S.A. - BANESPA, assinado em 23 de dezembro de 1997. 

2. Em conseqüência, por intermédio do Decreto nº 2.469, de 21 de 
janeiro de 1998, o BANESPA foi incluído no Programa Nacional de Desestatização -
PND para os fins da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, que "altera 
procedimentos relativos ao Programa Nacional de Desestatização, revoga a Lei nº 
8.031 , de 12 de abril de 1990, e dá outras providências". 

3. Em 30 de novembro de 1999, foi assinado aditivo ao Contrato de 
Compra e Venda de Ações do Banco do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA, entre 
o Estado de São Paulo e a União, onde a União além de liquidar o pagamento dos 51% 
de ações ordinárias nominativas representativas do capital social do BANESPA, 
também adquiriu mais 15,67% de ações ordinárias nominativas representativas do 
capital social do BANESPA. A aquisição deste bloco complementar de ações (15,67%) 
está condicionada ao não exercício do Direito de Preferência para sua aquisição por 
parte dos empregados e acionistas minoritários do BANESPA, bem como os pequenos 
e médios produtores rurais e urbanos domiciliados no Estado de São Paulo, tudo em 
obediência ao disposto no artigo 9º, § 2º, da Lei estadual nº 9.343, de 22 de fevereiro 
de 1996. 

4. A Lei nº 9.491/97, em seu art. 6º, § 5º, estabelece que "a 
desestatização de instituições financeiras será coordenada pelo Banco Central do 
Brasil ... ", e, em seu § 6º, dispõe que "a competência para aprovar as medidas 
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mencionadas no inciso Ili deste artigo, no caso de instituições financeiras, é do 
Conselho Monetário Nacional, por proposta do Banco Central do Brasil". 

5. Em consonância com tais dispositivos legais, o art. 3º do Decreto 
nº 2.469, de 1998, dispõe que "fica o Banco Central do Brasil responsável pela 
execução e acompanhamento do processo de desestatização do BANESPA, com as 
atribuições, no que couber, de gestor, sob a supervisão do Conselho Nacional de 
Desestatização". 

6. Neste contexto, o Banco Central do Brasil vem desenvolvendo os 
procedimentos necessários para viabilizar a privatização do BANESPA, cujo projeto 
prevê a transferência das ações ordinárias do capital social do BANESPA pertencentes 
à União sob a forma de leilão das respectivas ações em bolsa de valores. a exemplo da 
privatização de outras instituições financeiras já implementadas anteriormente. 

7. Entretanto, no presente caso, o projeto de privatização envolve o 
cumprimento de formalidades legais adicionais àquelas previstas no âmbito do PND, 
eis que, por se tratar de instituição financeira, a transferência de seu controle acionário, 
em face da expressa determinação contida no artigo 10, inciso IX, letra "g", da Lei nº 
4.595, de 31.12.64, sujeita-se à aprovação deste Banco Central, observadas as 
condições estipuladas pelo Conselho Monetário Nacional através de Resoluções nº 
2.099/94 e 2.212/95. 

8. Desta forma, nos estritos termos da legislação vigente, o vencedor 
do leilão de privatização não teria assegurado ainda o direito de assumir o controle de 
sociedade, cabendo-lhe formular junto a este Banco Central pleito específico de 
homologação da transferência de controle acionário da instituição. Conforme a 
situação, o interessado ficaria obrigado inclusive a publicar "Declaração de Propósito", 
demandando, na melhor das hipóteses prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias 
para completa instrução do processo. o que certamente poderia dificultar o sucesso da 
privatização, por acrescentar mais um passo na operação, além de acarretar 
problemas quanto à gestão da sociedade no período entre o leilão e a decisão deste 
Órgão. 

9. Assim sendo, sopesados de um lado a necessidade de 
cumprimento da exigência legal específica e de outro lado os aspectos de conveniência 
estratégica para o sucesso do empreendimento, entendemos necessárias, no presente 
caso, algumas adaptações à regulamentação vigente, oriunda do Conselho Monetário 
Nacional (Resoluções nºs 2.099/94 e 2.212/95), de forma que, realizado o leilão e 
concluída a respectiva liquidação financeira, seja considerada aprovada a transferência 
de controle, permitindo aos novos controladores a assunção imediata do controle e a 
administração do Banco. 

10. Nessa linha de racioc1n10, seria exigida dos interessados em 
participar da aquisição do controle da sociedade a sua pré-qualificação junto a este 
Órgão, que autorizaria previamente todos aqueles que atendessem aos requisitos 
regulamentares a assumir o controle do Banco, condicionado ao atendimento dos 
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demais requisitos específicos do processo de privatização constantes do respectivo 
edital. 

11. Nesse sentido, as condições para a efetivação do leilão deverão 
estabelecer que o controle da sociedade somente poderá ser exercido, por investidores 
previamente qualificados por este Banco Central. Tal exigência, constará no edital de 
privatização e terá que ser obrigatoriamente observado para que o resultado do leilão 
seja considerado efetivado, de forma que este Órgão possa referendar, tão logo ocorra 
a liquidação financeira do leilão, a transferência de controle, mediante publicação da 
decisão no Diário Oficial da União, atendendo, assim, a determinação legal. 

12. Com relação aos investidores representados por funcionários do 
BANESPA, cuja participação no processo, sob a forma de clube de investimento ou 
não, é extremamente importante para a boa condução de projetos dessa natureza, 
caberia adotar tratamento diferenciado, dada a grande quantidade de funcionários que 
provavelmente participarão do evento e as condições a eles oferecidas para a 
aquisição das ações fora do Leilão. Dessa forma. seria dispensada a sua pré­
qualificação, conforme estabelece o artigo 28 da Lei 9.491de9 de setembro de 1997. 

13. Quanto às regras a serem utilizadas na pré-qualificação, a ser 
conduzida por este Banco Central, entendemos que, em face das especificidades já 
comentadas anteriormente, caberia dispensar a declaração de propósitos, até mesmo 
porque, em função do cronograma previsto para a publicação do edital e realização do 
leilão, não seria possível o cumprimento dos prazos exigidos pelas normas em vigor. 
Além disso, alguns dos participantes à pré-qualificação poderão ser instituições 
financeiras ou seus controladores, hipótese em que a própria regulamentação em vigor 
dispensa a publicação da declaração de propósitos, não sendo aconselhável, portanto, 
aplicar essa exigência aos demais interessados, sob pena de suscitar polêmicas 
envolvendo tratamento diferenciado ou discriminatório por parte deste Banco Central. 

14. No tocante à aferição da capacidade econômica dos candidatos à 
pré-qualificação, não seria possível utilizar na sua íntegra as regras previstas na 
Resolução nº 2.212/95, considerando que um dos parâmetros ali fixados diz respeito 
ao preço final da negociação, o que evidentemente, no estágio anterior ao leilão, ainda 
é desconhecido. Assim, seria relevante estabelecer parâmetro que, de um lado, não 
fosse excessivamente rigoroso a ponto de afastar possíveis interessados e inviabil izar 
a operação e, de outro lado, que não fosse extremamente benevolente ou flexível de 
forma a representar fator gerador de problemas futuros para o bom desempenho do 
Banco. 

15. Levando-se em conta esses aspectos e seguindo, na medida do 
possível, as regras já estipuladas pela referida norma, entendemos que a aferição da 
capacidade econômico-financeira poderia ter como exigência 220% do capital mínimo 
aplicável ao BANESPA e suas controladas, acrescido da diferença entre o valor de R$ 
5.970 milhões e o capital mínimo aplicável ao BANESPA e suas controladas, 
esclarecido que o mencionado valor de R$ 5.970 milhões corresponde à média das 
avaliações econômicas do BANESPA efetuadas pelo consórcio liderado pelo Banco 
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Fator S.A. (R$ 6.238 milhões) e pelo consórcio liderado pela Booz Allen & Hamilton do 
Brasil Consultores Ltda., contratado pelo Estado de São Paulo (R$ 5.702 milhões). 

16. Pelo disposto no art. 4°, parágrafo 1°, da Resolução nº 2.607, de 
27.05.99, nos casos de transferência de controle societário deve ser exigido o imediato 
cumprimento dos novos niveis mínimos de capital e patrimônio liquido ajustado, com 
base nos quais deve, então, ser calculada a capacidade econômico-financeira a ser 
exigida dos candidatos ao leilão de privatização do BANESPA. 

17. Dessa forma, considerando o capital mínimo exigido pela 
Resolução nº 2.607/99 para o BANESPA (R$ 952.850.000,00) e suas controladas 
Banespa S.A. Arrendamento Mercantil (R$ 7.000.000,00) e Banespa S.A. Corretora de 
Câmbio e Títulos (R$ 1.500.000,00), a exigência de capacidade econômico-financeira 
atinge R$ 2.374.658.667,00, conforme a seguir demonstrado, para a aquisição das 
ações detidas pela União, representativas de 67,67% das ações ordinárias nominativas 
(51% + 15,67%), conforme descrito no item 3 precedente: 

CEE = % x [2,2 x CME + (Preço - CME)] 

CEE = capacidade econômico-financeira exigida; 
% = o percentual direto e indireto a ser adquirido pelo novo controlador (33,335% do 
capital total do BANESPA, esclarecido que o BANESPA detém 100% do capital total da 
Banespa Leasing e 99,99% do capital total da Banespa Corretora; 
CME =capital mínimo exigível para as instituições financeiras BANESPA; 
Preço = R$ 5.970.000.000,00 (média das avaliações, conforme o contido no item 15 
anterior). 

CEE = 33,335% X {2,2 X (R$952.850.000,00 + R$ 7.000.000,00 + 99,99% X R$ 
1.500.000,00) + [R$ 5.970.000.000,00 - (R$952.850.000,00 + RS 7.000.000,00 + 
99,99% x R$ 1.500.000,00)]} = R$ 2.374.658.667,00. 

18. Em se tratando de proponente que já controle institu ições 
financeiras, deverá ser acrescido ao valor de R$ 2.374.658.667,00 o montante 
correspondente a 220% dos capitais mínimos exigidos para as respectivas instituições, 
ponderado pelo percentual de participação detido. 

19. Ainda de acordo com a regulamentação em vigor, tanto os 
pretensos controladores diretos (pessoas jurídicas) quanto os finais (pessoas físicas), 
devem ostentar patrimônio compatível com o empreendimento. 

20. Assim sendo, existe preocupação no sentido de que, dada a forma 
como são hoje avaliados os requisitos regulamentares de capacidade econômico­
financeira e a dimensão da instituição a ser privatizada, apenas um número muito 
pequeno de candidatos reúna condições de ser pré-qualificado para o leilão, o que 
traria dificuldades para o pleno sucesso da operação. 

21. A propósito, vale lembrar que, quando do exame do processo de 
reorganização da Republ ic Leasing do Brasil S.A. Arrendamento Mercantil em banco 
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múltiplo, denominado Banco Republic National Bank of New York (Brasil) S.A., a 
Diretoria Colegiada fixou o seguinte entendimento (item 9 do Voto BCB 224/96, 
aprovado em sessão de 27.05.1996): " ... a aferição da capacidade econômico­
financeira pode ficar restrita às pessoas jurídicas, sem verificação das pessoas físicas 
controladoras finais, quando o controle acionário da instituição financeira for detido 
direta ou indiretamente: 

a) por companhia de capital aberto com capital altamente pulverizado; ou 

b) por instituição financeira sediada em países onde as autoridades monetárias 
efetuem supervisão global consolidada." 

22. Ao fixar as determinações contidas na alinea "b" acima, a Diretoria 
se referiu a instituições financeiras estrangeiras, uma vez que no item 8 do referido 
Voto BCB 224/96 ficou definido que o posicionamento ali em exame seria aplicável 
quando o controlador fosse "instituição financeira estrangeira sediada em paises onde 
as autoridades monetárias efetuam supervisão global consolidada". 

23. Deste modo, conquanto se torne desnecessário verificar a 
capacidade econômico-financeira de controladores finais de instituições financeiras 
nacionais ou estrangeiras controladas por companhia de capital aberto e altamente 
pulverizado, ou instituições financeiras com sede no exterior, desde que submetidas a 
supervisão global em bases consolidadas, o procedimento fixado no mencionado voto 
não alcança instituições financeiras nacionais controladas por pequenos grupos de 
pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no País, ainda que essas 
instituições estejam submetidas a supervisão global consolidada por este Banco 
Central. 

24. Nesse sentido, considerando o contido nos itens 14 a 18 
precedentes, entendemos que, para o presente caso, na avaliação da capacidade 
econômico-financeira de eventuais candidatos ao leilão de privatização do BANESPA, 
que sejam instituições financeiras sob controle de capitais nacionais, possa ser 
aplicado o procedimento descrito no item 19 acima, ou seja, a comprovação da 
capacidade econômico-financeira caberia apenas à instituição financeira proponente, 
sem avaliação dos controladores finais. 

25. Relativamente à documentação e informações exigidas na pré­
qualificação, os requisitos serão basicamente os mesmos estipulados em processos de 
transferência de controle societário, com as adaptações decorrentes de mudanças ora 
propostas e de necessidade de que todas as exigências estejam claramente definidas 
e publicadas no respectivo edital, de forma a evitar contestação quanto à transparência 
do procedimento. 

26. Por fim, cabe lembrar que o processo de desestatização deverá 
ser auditado, a partir da publicação do respectivo edital, por auditor externo 
independente, por força do disposto no art. 22 do Decreto nº 2.594, de 15.05.1998, que 
regulamenta a Lei nº 9.491/97. Nesse caso, tratando-se de desestatização de 
instituiç~p financeira e dadas as especificidades acima comentadas, é de todo 
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recomendável que iniciemos, imediatamente os procedimentos legais e regulamentares 
para a contratação de auditores externos, tendo em conta as recomendações do 
Tribunal de Contas da União relativos ao processo de contratação das empresas 
especializadas na avaliação e modelagem do BANESPA, com vistas à sua 
privatização, que anexamos por cópia. 

27. Dessa forma, consoante o disposto no § 6° do art. 6° da Lei nº 
9.491/97, faz-se necessária a aprovação do Conselho Monetário Nacional de proposta 
contemplando a auditoria externa do processo. 

28. Isto posto, submetemos a matéria à consideração de V.Sas., com 
nosso voto favorável à implementação das medidas mencionadas, ou seja: 

a) dispensa de declaração de propósito; 

b) estabelecimento de metodologia de cálculo para avaliação da 
capacidade econômico-financeira e sua quantificação, sendo que a 
fixação da data-base para esta avaliação ficaria na dependência do 
cronograma efetivo; 

c) a exigência de comprovação de capacidade econômico-financeira, 
quando se tratar de instituição financeira sob controle de capital 
nacional, ficará restrita à instituição proponente, sem necessidade de 
avaliação dos controladores finais; e 

d) inicio dos procedimentos legais e regulamentares visando a 
contratação de auditor externo. 

29. Lembramos, finalmente, que os assuntos ora abordados deverão 
ser levados à deliberação do Conselho Monetário Nacional. 

Voto do• o;""º"'.de F e 'e;, ~? das;' 
Em 15.12 .1~9 ~ioDa 
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• 
Presidência da República 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO Nº 2.469, OE 21 OE JANEIRO OE 1998 

Dispõe sobre a 1rclusão no Programa Nacional de 
Desestatização - PND. do Banco do Estado de São 
Paulo S A. • BANESPA. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica incluído no Programa Nacional de Desestatização - PND, para os fins da Lei e r-0 

9 491 de 9 cte setembro de 199 ',o Banco do Estado de São Paulo S.A. • BANESPA. 

Art 2º As ações representativas das ~rticipações acionárias na sociedade referida no artigo 
anterior. de propriedade da União e de entidades da Administração Publica Federal dlfeta e indlfeta, 
deverão ser depositadas no Fundo Nacional de Desestatização - FND. no prazo máximo de cinco 
dias, contados da data de publicação deste Decreto. 

Art. 3° Fica o Banco Central do Brasd responsável pela execução e acompanhamento do 
processo de desestatização do BANESPA, com as atribuições, no que couber, de gestor. sob a 
supervisão do Conselho Nacional de Oesestatização 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 21 de janeiro de 1998; 177º da Independência e 110• da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
PedroMalan 
Antonio Kandir 

~~,~~-f~: 

~::a:, 
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Presidência da República 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 9.491, DE 9 DE SETEMBRO DE 1997. 

Altera procedimentos relativos ao Programa 
Nacional de Desestat1zação. revoga a Lei n' 8.031 
de 12 de abril de 1990, e dá outras providências 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 ºO Programa Nacional de Desestatização - PND tem como obietivos fundamentais: 

1 • reordenar a posição estratégica do Estado na economia, transferindo à iniciativa prwada atividades 
indevidamente exploradas pelo setor público; 

11 • contribuir para a reestruturação económica do setor público, especialmente através da melhoria do 
perfil e da redução da dívida pública líquida: 

111 • permitir a retomada de investimentos nas empresas e atividades que vierem a ser transferidas â 
iniciativa privada: 

IV • contribuir para a reestruturação econômica do setor privado, especialmente para a modernização 
da infra· estrutura e do parque industrial do País, ampliando sua competitividade e reforçando a 
capacidade empresarial nos diversos setores da economia, inclusive através da concessão de crédito; 

V • permitir que a Administração Pública concentre seus esforços nas atividades em que a presença 
do Estado seja fundamental para a consecução das prioridades nacionais; 

VI • contribuir para o fortalecimento do mercado de capitais, através do acréscimo da oferta de 
valores mobiliários e da democratização da propriedade do capnal das empresas que integrarem o 
Programa 

Art. 2° Poderão ser objeto de desestatização, nos termos desta l ei: 

1 • empresas, indusive instituições financeiras, controladas dire ta ou indiretamente pela União, 
instituídas por lei ou ato do Poder Executivo; 

li • empresas criadas pelo setor privado e que, por qualquer motivo, passaram ao controle direto ou 
indireto da União: 

Ili · serviços públicos objeto de concessão, permissão ou autortZação, 

IV • instituições financeiras públicas estaduais que tenham tido as ações de seu capital social 
desapropriadas, na forma do Decreto-lei n• 2.321 , de 25 de fevereiro de 1987. 

§ 1• Considera-se desestatização: 

a) a alienação, pela União. de direitos que lhe assegurem, diretamente ou através de outras 
controladas. preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos 
administradores da sociedade; 

b) a transferência, para a iniciativa privada, da execução de serviços públicos explorados pela União, 
diretamente ou através de entidades controladas, bem como daqueles de sua responsabilidade. 

§ 2° Aplicam· se os dispositivos desta Lei, no que couber, as participações minoritárias diretas e 
indiretas da União no capital social de quaisquer outras sociedades e ás ações excedentes à 
participação acionária detida pela União representativa do mínimo necessário à manutenção do 
controle acionario da Petróleo Brasile iro S.A. • Petrobrás, nos termos do artigo 62 da Lei n• 9 4 78, de 
ooa~ · 

§ 3° O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, por determinação do 
Conselho Nacional de Oesestatização. definido nesta Lei, e por solicttação de Estados ou Municípios, 
poderá firmar com eles ajuste para supervisionar o processo de desestatização de empresas 
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controladas por aquelas unidades federadas, detentoras de concessão, permissão ou autorização 
para prestação de serviços públicos, observados. quanto ao processo de desestauzação. os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei. 

§ 4• Na hipótese do parágrafo anterior, a licitação para a outorga ou transferência da concessão do 
serviço a ser desestatizado poderá ser realizada na modalidade de leilão 

Art. 3º Não se aplicam os dispositivos desta Lei ao Banco do Brasil S.A. . ã Caixa Econômica Federal, 
e a empresas públicas ou sociedades de economia mista que exerçam atividades de competência 
exclusiva da União. de que tratam os incisos XI e XXI li do art. 21 e a alfnea "c" do inciso 1 do art. 159 
e o art. 177 da Constituição Federal, não se aplicando a vedação aqui prevista às participações 
acionárias detidas por essas entidades, desde que não incida restrição legal a alienação das referidas 
participações. 

Art. 4• As desestatizações serão executadas mediante as seguintes modalidades operacionais: 

1 • alienação de participação societária, inclusive de controle acionário, preferencialmente mediante a 
pulverização de ações; 

li · abertura de capital; 

Ili - aumento de capital, com renúncia ou cessão, total ou parcial, de direitos de subscrição; 

IV - alienação, arrendamento. locação, comodato ou cessão de bens e instalações; 

V - dissolução de sociedades ou desativação parcial de seus empreendimentos. com a conseqüente 
alienação de seus ativos; 

VI - concessão, permissão ou autorização de serviços publicas. 

§ 1• A transformação, a incorporação, a fusão ou a cisão de sociedades e a criação de subsidiárias 
integrais poderão ser utilizadas a fim de viabilizar a implementação da modalidade operacional 
escolhida. 

§ 2° Na hipótese de dissolução, caberá ao Ministro da Administração Federal e Reforma do Estado 
acompanhar e tomar as medidas cabíveis à efetivação da liquidação da empresa. 

§ 3• Nas desestatizações executadas mediante as modalidades operacionais prev&Stas nos incisos 1, 
IV, V e VI deste artigo, a licitação poderá ser realizada na modalidade de leilão. 

Art. 5° O Programa Nacional de Desestatiz.ação terá como órgão superior de decisão o 
Nacional de Desestatização • CND, dwetamente subordinado ao Presidente da República, 
pelos seguintes membros: 

1 - Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento, na qualidade de Presidente; 

li · Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República; 

Ili - Ministro de Estado da Fazenda; 

IV · Ministro de Estado da Administração Federal e Reforma do Estado; 

V • Ministro de Estado da lndústna, do Comércio e do Turismo. 

Conselho 
integrado 

§ 1• Das reuniões para deliberar sob<e a desestatização de empresas ou serviços públicos 
participará. com direito a voto, o titular do Ministério ao qual a empre.sa ou serviço se vincule. 

§ 2° Quando se tratar de desestatização de instttuições financeiras, participará das reuniões, com 
direito a voto, o Presidente do Banco Central do Brasil. 

§ 3° Participará lambem das reuniões. sem direito a voto. um representante do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. 

§ 4° O Conselho deliberará mediante resoluções, cabendo ao Presidente, além do voto de qualidade, 
a prerrogativa de deliberar, nos casos de urgência e relevante interesse, ad referendum do 
colegiado. 

§ 5º Quando deliberar ad referendum do Conselho, o Presidente submeterá a dec1São ao 
colegiado. na primeira reunião que se seguir àquela deliberação. 
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~ § 6º O Presidente do Conselho poderá convidar Ministros de Estado. bem como representantes de 

13 5 
entidades públicas ou pnvadas, para participar das reuniões, sem direito a voto. 

§ 76 O Conselho reunir- se-â. ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente. sempre que 
for convocado por seu Presidente. 

§ a• Nas ausências ou impedimentos do Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento, as 
reuniões do Conselho serão presididas pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República 

§ 9º Nas suas ausências ou impedimentos, os membros do Conselho serão representados por 
substitutos por eles designados. 

Art. 6° Compete ao Conselho Nacional de Desestatização: 

1 - recomendar, para aprovao;ão do Presidente da República. meios de pagamento e inclusão ou 
exclusão de empresas, inclusive instituições financeiras, serviços públicos e participações minoritânas 
no Programa Nacional de Desestatização: 

li - aprovar, exceto quando se tratar de instrtuições financeiras: 

a) a modalidade operacional a ser aplicada a cada desestatização: 

b) os ajustes de natureza societária, operactonal. contábil ou juridica e o saneamento financeiro, 
necessários às desestatizações; 

c) as condições aplicáveis às desestatizações: 

d) a ctiação de ação de classe especial, a ser subsctita pela União; 

e) a fusão, ulCorporação ou cisão de sociedades e a criação de subsidiaria integral, necessárias à 
viabilização das desestatizaçôes; 

f) a contratação, pelo Gestor do Fundo Nacional de Desestatização, de pareceres ou estudos 
especializados necessários a desestat1zação de setores ou segmentos especifocos. 

11 1 - determinar a destinação dos recursos provenientes da desestatização, observado o disposto no 
art. 13 desta Lei; 

IV - expedir normas e resoluções necessárias ao exercício de sua competência; 

V - deliberar sobre outras matérias relativas ao Programa Nacional de Desestatização, que venham a 
ser encaminhadas pelo Presidente do Conselho; 

VI - fazer publicar o relatório anual de suas atividades. 

§ 1° Na desestatização dos serviços públicos, o Conselho Nacional de Desestatização deverá 
recomendar, para aprovação do Presidente da República, o órgão da Administração direta ou indireta 
que deverá ser o responsável pela execução e acompanhamento do correspondente processo de 
desestatização, ficando esse órgão, no que couber, com as atribuições previstas no art. 18 desta Lei. 

§ 2° O Conselho Nacional de Desestatização poderá ba1Xar normas regulamentadoras da 
desestatização de serviços públicos. objeto de concessão, permissão ou autorização. bem como 
determinar sejam adotados procedimentos previstos em legislação específica, conforme a natureza 
dos serviços a serem desestatizados. 

§ 3° A desestatização de empresas de pequeno e médio portes, conforme definidas pelo Conselho 
Nacional de Desestatização, poderá ser coordenada pela Secretaria de Coordenação e Controle das 
Empresas Estatais do Ministério do Planejamento e Orçamento, competindo-lhe, no que couber, as 
atribuições previstas no art. 18 desta Lei. 

§ 4º Compete ao Presidente do Conselho Nacional de Desestat1zação: 

a) presidir as reuniões do Conselho; 

b) coordenar e supervisionar a execução do Programa Nacional de Desestatização; 

c) encaminhar à deliberação do Conselho as matérias previstas no caput e nos§§ 1°, 2' e 3° deste 
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artigo; 

d) requisitar aos órgãos competentes a designação de servidores da Administração Pública direta e 
indireta. para integrar os grupos de trabalho de que trata o inciso Ili do art. 18 desta Lei. 

§ 5° A desestatização de instituições financeiras será coordenada pelo Banco Central do Brasil, 
competindo-lhe, nesse caso, exercer. no que couber. as atribu;ções previstas no art. 18 desta Lei. 

~ s• A competência para aprovar as medidas mencionadas no inciso 11 deste artogo, no caso de 
instituições financeiras, é do Conselho Mor.etàrio Nacional. por proposta do Banco Central do Brasil. 

§ r Fica a União autorizada a adquirir ativos de instituições financeiras federais, financiar ou garantir 
os ajustes prévios imprescindiveis para a sua privatização, inclusive por conta dos recursos das 
Reservas Monetárias, de que trata o art. 12, da Lei n• 5 143. de 20 de outubro de 1966, com a 
redação dada pelo art. 1• do Decreto-lei n• 1.342, de 28 de agosto de 1974. 

§ 8• O disposto no parágrafo anterior se estende às instituições financeiras federais que, dentro do 
Programa Nacional de Desestatização, adquiram ativos de outra institui9ão financeira federal a ser 
privatizada, caso em que fica, ainda. a União autorizada a assegurar à instituição financeira federal 
adquirente: 

a) a equatizaçào da diferença apurada entre o valor desembolsado na aquisição dos ativos e o valor 
que a instituição financeira federal adquirente vier a pagar ao Banco Central do Brasil pelos recursos 
recebidos em linha de financiamento específica, destinada a dar suporte à aquisição dos ativos, ai 
considerados todos os custos incorridos. inclusive os de acfmin1stração, fiscais e processuais; 

b) a equalização entre o valor despendido pela instituição financeira federal na aquisição dos ativos e 
o valor efetivamente recebido em sua liquidação final; 

c) a assunção, pelo Tesouro Nacional, da responsabilidade pelos riscos de crédito dos ativos 
adquiridos na forma deste parágrafo, inclusive pelas eventuais insubsistências ativas identificadas 
antes ou após havê-los assumido, respondendo, ainda, pelos efeitos financeiros referentes à redução 
de seus valores por força de pronunciamento judicial de qualquer natureza. 

§ 9' A realização da equalização ou assunção pelo Tesouro Nacional, de que trata o paràgrafo 
anterior. dar- se- ão sem prejulzo da responsabil idade civil e penal decorrente de eventual conduta 
ilícita ou gestão temerária na concessão do crédito pertinente. 

Art. 7° A desestatização dos serviços públicos, efetivada mediante uma das modalidades previstas no 
art. 4° desta Lei, pressupõe a delegação, pelo Poder Público, de concessão ou permissão do serviço, 
objeto da exploração, observada a legislação aplicável ao serviço. 

Parágrafo único. Os princípios gerais e as diretrizes especificas aplicáveis à concessão, permissão ou 
autorização, elaborados pelo Poder Público, deverão constar do edital de desestatização. 

Art. 8° Sempre que houver razões que justffiquem, a União deterà. direta ou indiretamente, ação de 
classe especial do capital social da empresa ou instituição financeira objeto da desestatização, que 
lhe confira poderes especiais em determinadas matérias, as quais deverão ser caracterizadas nos 
seus estatutos sociais. 

Art. 9' Fica criado o Fundo Nacional de Desestatiza<(ào - FND, de natureza contàbil, constituido 
mediante vinculação a este, a titulo de depósito, das açoes ou cotas de propriedade direta ou indireta 
da União, emitidas por sociedades que tenham sido incluldas no Programa Nacional de 
Desestatização. 

§ 1° As ações representativas de quaisquer outras participações societárias, incluídas no Pro!lrama 
Nacional de Desestatização, serão, igualmente, depositadas no Fundo Nacional de Desestatizaçao. 

§ 2° Serão emitidos Recibos de Depósitos de Ações - RDA, intransferíveis e inegociáveis a qualquer 
título, em favor dos depositantes das ações junto ao Fundo Nacional de Desestatização. 

§ 3° Os Recibos de Depósitos de Ações. de cada depositante. serão automaticamente cancelados 
quando do encerramento do processo de desestatização. 

§ 4° Os titulares das ações que vierem a ser vinculadas ao Fundo Nacional de Desestatização 
manterão as ações escrituradas em seus registros contâbels, sem alteração de critério. até que se 
encerre o processo de desestatização. 

Art. 10. A União e as enlidades da Administração Indireta, titulares das participações acionárias que 
vierem a ser 1ncluidas no Programa Nacional de Desestatiza~o. deverão, no prazo máximo e 
improrrogável de cinco dias, contados da data da publicação, no Diário Oficial da União, da decisão 
que determinar a inclusão no referido programa, depositar as suas ações no Fundo Nacional de 
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Desestatização 

Parágrafo único. O mesmo procedimento do caput deverá ser observado para a emissão de ações 
decorrentes de bonificações, de desdobramentos, de subscrições ou de conversões de debêntures, 
quando couber. 

Arl. 11. Para salvaguarda do conhecimento publico das condições em que se processará a alienação 
do controle acionário da empresa, inclusive instituição financeira incluída no Programa Nacional de 
Desestatízação, assim como de sua situação econômica, financeira e operacional, será dada ampla 
divulgação das informações necessàrias. mediante a publicação de edital. no Diário Oficial da União e 
em jornais de notória circulação nacional, do qual constarão, pelo menos. os seguintes elementos: 

a) justificativa da privatização. indicando o percentual do capital social da empresa a ser alienado; 

b) data e ato que determinou a constituição da empresa originariamente estatal ou. se estatízada, 
data. ato e motivos que determinaram sua estatização; 

c) passivo das sociedades de curto e de longo prazo: 

d) situação econômico· financeira da sociedade, especificando lucros ou prejuízos, endrllidamento 
interno e externo. nos cinco Ultimas exercicios; 

e) pagamento de dividendos a União ou a sociedades por essa controladas direta ou indiretamente, e 
aporte de recursos à conta capital, providos direta ou indiretamente pela União, nos últimos quinze 
anos; 

f) sumário dos estudos de avaliação; 

g) critério de fixação do valor de alienação. com base nos estudos de avaliação; 

h) modelagem de venda e valor mínimo da participação a ser alienada; 

i) a indicação. se for o caso, de que sera criada ação de classe especial e os poderes nela 
compreendidos. 

Arl. 12. A alienação de ações a pessoas físicas ou jurídicas estrangeiras poderá atingir cem por cento 
do capital votante, salvo disposição legal ou manifestação expressa do Poder ExecutNo, que 
determine percentual inferior. 

Arl. 13. Observados os privilégios legais. o titular dos recursos oriundos da venda de ações ou de 
bens deverá utilizá-los. prioritariamente. na quitação de suas dívidas vencidas e vincendas perante a 
União. 

§ 1º Após as quitações a que se refere o caput deste artigo, o saldo dos recursos devera ser objeto 
de permuta por Notas do Tesouro Nacional ou por créditos securitizados de responsabilidade do 
Tesouro Nacional, cujas características e prerrogativas serão definidas por decreto 

§ 2° O Tesouro Nacional poderá autorizar o füular dos recursos oriundos da venda de ações ou de 
bens a utilizar titules recebidos, de emissão de terceiros, para pagamenlo a esses terceiros ou a 
outros alienantes, no âmbito do Programa Nacional de Desestatização. 

§ 3° Os títulos e créditos recebidos no âmbito do Programa Nacional de Oesestatização poderão ser 
atual izados e remunerados pelos mesmos indicas das Notas do Tesouro Nacional ou dos créditos 
securitizados a serem utilizados na permuta a que se refere o § 1•. desde a data da l iquidação 
financeira da respectiva alienação das ações ou bens. 

Art. 14. Fica o Presidente da República, por recomendação do Conselho Nacional de Desestatização, 
autorizado a definir os meios de pagamento aceitos para aquisição de bens e direitos no âmbito do 
Programa Nacional de Desestatização. atendidos os seguintes principies: 

1 - admissão de moeda corrente; 

li · admissão. como meio de pagamento no âmbito do Programa Nacional de Oesestatização. das 
Ob<igações do Fundo Nacional de Desenvolvimento - OFND. das Letras Hipotecárias da Caixa 
Econômica Federal - LH-CEF, bem como dos titules e créditos já renegociados e que, no momento 
da renegociação, eram passiveis dessa utilização; 

111 • admissão, como meio de pagamento no âmbito do Programa Nacional de Deseslatização. de 
títulos e créditos líquidos e certos diretamente contra a União, ou contra entidades por ela 
oontroladas, inclusive aquelas em processo de liquidação, desde que gozem de garantia ou 
coobrigação do Tesouro Nacional, e que venham a ser renegociados pela Secretaria do Tesouro 
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Nacional. 

Parágrafo único. O Presidente da República, por recomendação do Conselho Nacional de 
Desestatização, poderá incluir novos meios de pagamento e modalidades operacionais no Programa 
Nacional de Desestatização. 

Art. 15. O preço mínimo de alienação das ações deverá ser submetido à deliberação do órgão 
competente do titular das ações. 

§ 1• A Resolução do Conselho Nac10nal de Desestatização que aprovar as condições gerais de 
desestatização será utilizada pelo representante do titular das ações como instrução de voto para 
deliberação do órgão competente a que alude o caput deste artigo. 

§ 2· O disposto neste artigo não se aplica aos casos de alienação de ações, bens ou direitos quando 
diretamente detidos pela União. 

Art. 16. As empresas incluídas no Programa Nacional de Desestatização que vierem a integrar o 
Fundo Nacional de Desestatização terão sua estratégia voltada para atender os objetivos da 
desestatização. 

Art. 17. O Fundo Nacional de Desestatização será administrado pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social • BNDES, designado Gestor do Fundo. 

Art. 18. Compete ao Gestor do Fundo· 

1 • fornecer apoio administrativo e operacional, necessário ao funcionamento do Conselho Nacional de 
Desestatização, aí se incluindo os serviços de secretaria; 

li . divulgar os processos de desestatização, bem como prestar todas as informações que vierem a 
ser solicitadas pelos poderes competentes; 

Ili · constnuir grupos de trabalho, integrados por funcionár10s do 6NDES e suas subsidiárias e por 
servidores da Administração direta ou indireta requisitados nos termos da alinea "d" do§ 4º do art. 6". 
desta Lei, para o fim de prover apoio técnico à implementação das desestatizações; 

IV · promover a contratação de consuhoria, auditoria e outros serviços especializados necessários à 
execução das desestatizações; 

V • submeter ao Presidente do Conselho Nacional de Desestatização as matérias de que trata o inciso 
li do art. 6º, desta Lei; 

VI • promover a articulação com o sistema de distribuição de valores mobüiários e as Soisas de 
Valores; 

VII · selecionar e cadastrar empresas de reconhecida reputação e tradicional atuação na negociação 
de capital, transferência de controle acionário, venda e arrendamento de ativos; 

VIII · preparar a documentação dos processos de desestatização, para apreciação do Tribunal de 
Contas da União; 

IX • submeter ao Presidente do Conselho outras matérias de interesse do Programa Nacional de 
Desestatizaçâo. 

Parágrafo único. Na contratação dos serviços a que se refere o inciso IV deste artigo, poderá o 
Gestor do Fundo estabelecer, alternativa ou cumulativamente, na composição da remuneração dos 
contratados, pagamento a preço fixo ou comissionado, sempre mediante licitação. 

Art. 19. Os actenistas controladores e os administradores das empresas incluídas no Programa 
Nacional de Desestatização adotarão, nos prazos estabelecidos, as providências que vierem a ser 
determinadas pelo Conselho Nacional de Desestatização, necessárias à implantação dos processos 
de alienação. 

Art. 20. Será de responsabüidade exclusiva dos administradores das sociedades inciuidas no 
Programa Nacional de Desestatizaçâo o fornecimento, em tempo hábi, das inlormaç<ies sobre as 
mesmas, necessárias à execução dos processos de desestatização. 

Parágrafo único. Será considerada falta grave a ação ou omissão de empregados ou servidores 
públicos que, injustificadamente, opuserem dificuldades ao fornecimento de informações e outros 
dados necessários à execução dos processos de desestatização. 

Art. 21. Ao Gestor do Fundo Nacional de Desestatização caberá uma remuneração de 0,2% (dois 
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décimos por cento) do valor líquido apurado nas alienações para cobertura de seus custos 
operacionais, bem como o ressarcimento dos gastos efetuados com terceiros, necessários â 
execução dos processos de desestatização previstos nesta Lei. 

Paràgrafo único. Na hipótese de alienação de participações minoritárias, cujo valor seja de pequena 
monta, a ju lzo do Gestor do Fundo Nacional de Desestatização, poderão ser dispensados a cobrança 
de remuneração e o ressarcimento dos gastos de que trata este artigo. 

Art. 22. O Fundo Nacional de Desestatiza<fãO será auditado por auditores externos independentes 
registrados na Comissão de Valores Mobiliarios, a serem contratados mediante licitação pública pelo 
Gestor do Fundo. 

Art. 23. Será nula de pleno direito a venda, a subscrição ou a transferência de ações que impliquem 
infringência desta Lei. 

Art. 24. No caso de o Conselho Nacional de Desestatização deliberar a dissolução de sociedade 
inc.luída no Programa Nacional de Desestatização, aplicar-se-ão, no que couber, as disposições da 
Lei n' 8.029, de 12 de abril de 1990. 

Art. 25. O Gestor do Fundo manterá assistência jurídica aos ex-membros da Comissão Diretora do 
Pr09rama Nacional de Desestatização, na hipótese de serem demandados em razão de pràtica de 
atos decorrentes do exercício das suas respectivas funções no referido órgão. 

Art. 26. A União transferirá ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
94.953.982 (noventa e quatro mahões, novecentos e cinqüenta e três m~. novecentos e oitenta e 
duas) ações ordinárias nominativas e 4.372.154 (quatro milhões, trezentos e setenta e duas mil, cento 
e cinqüenta e quatro) ações p<eferenciais nominativas, de sua prop<iedade no capital da Companhia 
Vale do Rio Doce. 

§ 1º O BNDES, em contrapartida ã transferência das ações pela União, pelo valor nominal equivalente 
ao valor de venda das ações, deverá. alternativa ou conjuntamente, a critério do Ministro de Eslado 
da Fazenda: 

a) assumir dividas, caracterizadas e nevadas da União, nos termos dos atos legais em vigor. relativas 
ao Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS; 

b) transferir à União debêntures de emissão da BNDES Participações S. A. - BNDESPAR, de sua 
p<opriedade, com as mesmas condições de rentabilidade e p<azo das dívidas a que se refere a alínea 
anterior. 

§ 2º Não se aplica ao produto da alienação das ações de que trata o caput deste artigo o disposto no 
inciso Ili do art. 6' e no art. 13 desta Lei, e na alinea "a" do § 1' do art. 30 da Lei n• 8.177, de 1° de 
(!l;IIÇO de 1991, alterada pela Lei n• 8.696, de 26 de agosto de 1993, com a redação ora vigente. 

§ 3º As ações de que trata este artigo permanecerão depositadas no Fundo Nacional de 
Desestatizaçào, em nome do BNDES 

§ 4 • Até vinte dias antes da realização do leilão público especial de desestalização da Companhia 
Vale do Rio Doce será efetivada a transferência de 62.000.000 (sessenta e dois milhões) de ações 
ordinárias nominativas do total de que trata o caput deste artigo, devendo as ações remanescentes 
ser lransferidas no dia útil seguinte ao da l iquidação financeira do leilão. 

§ 5' As condições complementares à concretizai;ão da operaçào de que trata este artigo serão 
regulamentadas por decrelo do Presidente da Republica. 

Art. 27. O BNDES destinará o produto da alienação das ações que lhe forem transferidas na forma do 
art. 26, á concessão de crédito para a reestruturação econômica nacional, de forma a atender os 
objetivos fundamentais do Programa Nacional de Desestatização. estabelecidos no art 1' desta Lei, 
observado ainda que: 

1 - as operações serão registradas no BNDES. em conta especifica, 

li - as disponibilidades de caixa serão aplicadas conforme as normas emanadas do Conselho 
Monetário Nacional; 

111 - é vedada a concessão de empréstimo ou a concessão de garantias à Administração direta, 
indireta ou fundacional, excetuando-se. 

a) o repasse às emp<esas subsidiárias inlegrais do BNDES para a realização dos respectivos 
objetivos sociais: 

b) os empréstimos ao setor privado de que participem, na qualidade de agentes repassadores, 
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instituições financeiras públicas. 

Art. 28. Aos empregados de empresas controladas. direta ou indiretamente pela União, incluídas no 
Programa Nacional de Desestatização, é assegurada a oferta de parte das ações representativas de 
seu capital, segundo os principies estabelecidos nesta Lei e condições especificas a serem aprovadas 
pelo Conselho Nacional de Desestatização, inclusive quanto a. 

1 - disponibilidade posterior das ações; 

11 - quantidade a ser individualmente adquirida. 

Parágrafo unico. A oferta de que iraia o caput deste artigo será de, pelo menos, 10 % (dez por cento) 
das ações do capital social detidas. d~eta ou indiretamente, pela União. podendo tal percentual 
mínimo ser revisto pelo Conselho Nacional de Desestatização. caso o mesmo seja incompatível com 
o modelo de desestatização aprovado. 

Art. 29. A participação dos empregados na aquisiçao de ações lar- se- á, opcionalmente, por 
intermédio de clube de investimento que constituirem para representá-los legalmente. inclusive como 
substituto processual, observada a regulamentação baixada pela Comissão de Valores Mobiliários -
CVM. 

Art. 30. São nulos de pleno direito contratos ou negócios jur!dicos de qualquer espécie onde o 
empregado figure como intermediário de terceiro na aquisição de ações com incentivo, em troca de 
vantagem pecuniária ou não. 

§ 1 ºO clube de investimento tem legitimídade ativa para propor ação contra os envolvidos nessa 
operação fraudulenta, retendo os correspondentes titules mobiliários, se estatutariamente disponíveis. 

§ 2° O Ministério Publico, em tomando conhecimento dessa ação judicial ou instado por 
representação, adolará as providências necessárias à determinação da responsabilidade criminal, 
bem como solicitará fiscalização por parte da Receita Federal. do Ministério do Trabalho e do Instituto 
Nacional do Seguro Social, sem preiuízo de inspeções por órgãos estaduais e municipais, no âmbito 
de suas competências, com vistas à iden@cação dos efeitos produzidos pela mesma operação. 

Art. 31 . Os art. 7º. o caput e os§§ 1º e 3° do art. 18 e o art. 20 da b_ei .0:.8.036, de 11 de maio de 
1990, passam a vigorar com as seguintes alterações e acréscimos: 

"Art. 7° ... ...... ..................................... . 

VIII - (VETADO)" 

"Art 18. Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, por parte do 
empregador. ficará este obrigado a depositar na conta vinculada do 
trabalhador no FGTS os valores relativos aos depósitos referentes ao 
mês da rescisão e ao imediatamente anterior, que a inda não houver 
sido recolhido, sem prejuízo das cominações legais. 

§ 1° Na hipótese de despedida pelo empregador sem justa causa, 
depositará este, na conta vinculada do trabalhador no FGTS, 
importância igual a quarenta per cento do montante de todos os 
depósitos realizados na conta vinculada durante a vigência do contrato 
de trabalho, atualizados monetariamente e acrescidos dos respectivos 
juros 

§ 3• As importâncias de que trata este artigo deverão constar da 
documentação comprobatória do recolhimento dos valores devidos a 
titulo de rescisão do contrato de trabalho, observado o disposto no art. 
477 da Cl T, eximindo o empregador. exclusivamente, quanto aos 
valores discriminados." 

"Ar!. 20 . ... ... ..... ... ......... ..... .... ... .............. ... ................... .. 

1 - despedida sem iusta causa, inclusive a indireta, de culpa recíproca e 
de força maior, comprovada com o depósito dos valores de que trata o 
artigo 18. 

XII - aplicaf!o em quotas de Fundos Mútuos de Privatização, regidos 
pela. lei n 6.385, de ? de dezembro de 1976, permitida a utilização 
máxima de 50 % (cinquenta por cento) do saldo existente e d1sponivel 
em sua conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, na 
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data em que exercer a opção. 

A 
~ 

§ 5• Os recursos aplicados em quotas dos Fundos Múluos de 
Privatização, referidos no inciso XII deste arligo, serão destinados a 
aquisições de valores mobiliários, no ãmbito do Programa Nacional de 
Deseslatização, insliluldo pela Lei n• 8.031, de 12 de abril de 1990, e de 
programas esladuais de deses1a1ização. desde que, em ambos os 
casos, tais destinações sejam aprovadas pelo Conselho Nacional de 
Desestatização. 

§ r Os valores mobiliários de que trata o parágrafo anterior só poderão 
ser integralmente vendidos, pelos respectivos Fundos, seis meses após 
sua aquisição, podendo ser alienada, em prazo inferior, parcela 
equivalente a 1 O o/o (dez por cenlo) do valor adquirido. autorizada a livre 
apl icação do produto dessa alienação, nos termos da Lei n• 6.385, de 
1976. 

§ 5• As aplicações em Fundos Mútuos de Privatização são nominativas, 
1mpenhorâveis e, salvo as hipóteses previstas nos incisos 1 a IV e VI a 
XI des1e artígo e o disposto na Lei n• 7 670, de 8 de setembro de 1988, 
indisponíveis por seus titulares. 

§ 9• Decorrido o prazo mínimo de doze meses, contados da efetiva 
transferência das quotas para os Fundos Mútuos de Privatização, os 
titulares poderão opiar pelo retorno para sua conta vinculada no Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço. 

§ 10. A cada periodo de seis meses, os titulares das aplicações em 
Fundos Mútuos de Privatização poderão 1ransfer~ las para outro fundo 
de mesma natureza. 

§ 11. O montante das aplicações de que trata o § 5• deste artigo ficará 
limitado ao valor dos ctédilos contra o Tesouro Nacional de que seja 
titular o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

§ 12. Desde que preservada a parlicipação individual dos quotistas, será 
permitida a constituição de clubes de investimento, visando a aplicação 
em quotas de Fundos Mútuos de Privatização. 

§ 13. A garantia a que alude o~ 4• do ar!. 13 des1a Lei não compreende 
as aplicações a que se refere o inciso XI 1 deste artigo. 

§ 14. O Imposto de Renda incidira exclusivamente sobre os ganhos dos 
Fundos Mútuos de Privatização que excederem a remuneração das 
contas v inculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, no 
mesmo perlodo. 

§ 15. Os recursos automaticamente transferidos da conta do titular no 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em razão da aquisição de 
ações não afetarão a base de cálculo da multa rescisória de que tratam 
os parágrafos 1• e 2• do art 18 desta Lei." 

Art. 32. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n• 1.481-52, de 8 de 
agosto de 1997. 

Art. 33. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei, no prazo de sessenta dias, baixando 
as instruções necessárias à sua execução. 

Art. 34. Esla Lei entra em vígor na data de sua publicação. 

Art. 35. Revoga-se a Lei n• 8.031, de 12 de abril de 1990, e demais disposições em contrário 

Brasília. 9 de setembro de 1997; 176° da Independência e 109º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
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• . 
Presidência da República 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO Nº 2.594, DE 15 DE MAIO DE 1998 

Regulamenta a Lei nº 9.491. de 9 de setembro 
de 1997, que dispõe sobre o Programa Nacional 
de Oeses1atização e da outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e lendo em vista o disposto no art. 33 da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, 
alterada pela Medida Provisória nº 1.613-7, de 29 de abril de 1998, 

DECRETA: 

CAPITULO! 

DO PROGRAMA NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO 

SEÇÃO 1 

Dos Objetivos 

Art. 1º O Programa Nacional de Desestalização • PND tem por objetívos fundamentais: 

1 - reordenar a posição estratégica do Estado na economia, transferindo à iniciativa privada 
atividades indevidamente exploradas pelo setor público; 

li • contribuir para a reestruturação econômica do setor público, especialmente através da 
melhoria do perfil e da redução da dívida pública líquida: 

111 - permitir a retomada de investimentos nas empresas e atívidades que vierem a ser 
transferidas à iniciativa prívada; 

IV - contribuir para a reestruturação econômica do setor privado, especialmente para a 
modernização da infra- estrutura e do parque industrial do Pais, ampliando sua competitívidade e 
reforçando a capacidade empresarial nos diversos setores da economia, inclusive através da 
concessão de crédito; 

V - permitir que a Administração Pública concentre seus esforços nas atividades em que a 
presença do Estado seja fundamental para a consecução das prioridades nacionais; 

VI - contribuir para o fortalecimento do mercado de capitais, através do acréscimo da oferta de 
valores mobiliários e da democratização da propriedade do caprtal das empresas que integrarem o 
PND. 

SEÇÃO li 

Do Ob1eto da Desestatização 

Art. 2° Poderão ser objeto de desestatização, nos termos da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 
1997: 

1 · empresas, inclusive instituições financeiras, controladas direta ou indiretamente pela União, 
instituídas por lei ou ato do Poder Executivo; 

li - empresas criadas pelo setor privado e que. por qualquer motivo. passaram ao controle direto 
ou indireto da União, 

111 - serviços públicos objeto de concessão, permissão ou autorização; 

IV - instituições financeiras públicas estaduais que tenham tido as aQêes de seu capital social 
desapropriadas, na forma do Decrelo·lei nº 2.321 , de 25 de fevereiro de 1987. 

Art 3° Aplicam- se os dispositivos deste Decreto. no que couber, às participações minoritárias 
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diretas e indiretas da União no capital social de quaisquer outras sociedades e ás ações excedentes à 
participação ac10nária detida pela União representativa do mínimo necessário à manutenção do 
controle acionário da Petróleo Brasileiro S.A - Petrobrás. nos termos do art. 62 da Lei nº 9.4 78, de 6 
de agosto de 1997. 

Ar!. 4º O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, por determinação 
do Conselho Nacional de Desestatização - CND, definido na Lei nº 9.491/97. e por solicitação de 
Estados ou Municípios, poderá firmar com eles ajuste para supervisionar o processo de 
desestatização de suas empresas controladas, detentoras de concessão, permissão ou autorização 
para prestação de serviços públicos. observados. quanto ao processo de desestatização, os 
procedimentos estabelecidos neste Decreto. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo. a licitação para a outorga ou 
transferência da concessão do serviço a ser desestatizado poderá ser realizada na modalidade de 
leilão. 

SECÃO Ili 

Do Conceito de Desestatização 

Art. 5° Considera-se desestatização: 

1 - a alienação. pela União, de direitos que lhe assegurem. diretamente ou através de outras 
controladas, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos 
administradores da sociedade; 

li - a transferência, para a iniciativa privada, da execução de serviços públicos explorados pela 
União, diretamente ou através de entidades controladas. bem como daqueles de sua 
responsabilidade. 

SEÇÃO IV 

Das Sociedades Excluídas do Programa Nacional de Desestatização 

Art. 6° Não se aplicam os dispositivos deste Decreto: 

1 - às empresas públicas ou sociedades de economia mista que exerçam atividades de 
competência exclusiva da União, de que tratam os incisos XI e XXlll do art. 21 , a alínea "c" do inciso 1 
do art. 159 e o art. 177 da Constituição; 

li - ao Banco do Brasil S.A. e à Caixa Econômica Federal. 

Parágrafo único. A vedação prevista no caput deste artigo não se aplica ás participações 
acionárias detidas pelas entidades enumeradas em seus incisos. desde que não incida restrição legal 
à alienação das referidas participações. 

SEÇÃO V 

Das Modalidades Operacionais 

Art. 70 As desestatizações serão executadas mediante as seguintes modalidades operacionais: 

1 • a lienação de participação societâria, inclusive de controle acionário, preferencialmente 
mediante a pulverização de ações; 

l i - abertura de capital; 

Ili - aumento de capital, com renúncia ou cessão, total ou parcial, de direitos de subscrição; 

IV - alienação. arrendamento, locação. comodato ou cessão de bens e instalações, 

V - dissolução de sociedades ou desativação parcial de seus empreendimentos, com a 
conseqüente alienação de seus ativos; 

VI • concessão, permissão ou autorização de serviços públicos. 

§ 1° A transformação. a incorporação. a fusão ou a cisão de sociedades e a criação de 
subsidiarias integrais poderão ser utilizadas a fim de viab~izar a implementação da modalidade 
operacional escolhida . 
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§ 2º Na hipótese de dissolução, caberá ao Ministro de Estado da Administração Federal e 
Reforma do Estado acompanhar e tomar as medidas cabiveis à efetivação da liquidação da empresa. 

§ 3° Nas desestatizaç<ies executadas mediante as modalidades operacionais previstas nos 
incisos 1, IV, V e VI deste artogo, a licitação poderá ser realizada na modalidade de leilão. 

CAPITULO li 

00 CONSELHO NACIONAL OE OESESTATIZAÇÃO 

SEÇÃO 1 

Da Composição 

Art. 8º O PND terá como órgão superior de decisão o CND, diretamente subordinado ao 
Presidente da República, integrado pelos seguintes membros: 

1 • Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento. na qualidade de Presidente 

li • Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Republica; 

Ili . Ministro de Estado da Fazenda; 

IV · M inistro de Estado da Administração Federal e Reforma do Estado; 

V· Ministro de Estado da Indústria, do Comércio e do Turismo. 

§ 1° Nas ausências ou impedimentos do Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento, as 
reuniões do CNO serão presididas pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República. 

§ 2° Nas suas ausências ou impedimentos, os membros do CND serão representados por 
substitutos por eles designados. 

SEÇÃO li 

Das Reuniões 

Art. 9° O CND reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, e. extraordinariamente, sempre 
que for convocado por seu Presidente 

§ 1 º Das reuniões para deliberar sobre a desestatização de empresas ou serviços públicos 
participará, com direito a voto, o titular do Ministério ao qual a empresa ou serviço se vincule. 

§ 2° Quando se tratar de desestatização de instituições financeiras, participará das reuniões. 
com direito a voto, o Presidente do Banco Central do Sras~. 

§ 3° Participará lambem das reuniões. sem direito a voto, um representante do BNDES. 

§ 4° O Presidente do CND poderá convidar Ministros de Estado, bem como representantes de 
entidades públicas ou privadas para participar das reuniões, sem direito a voto. 

SEÇÃO Ili 

Da Competência 

Art. 1 O. Compete ao CNO: 

1 • recomendar, para aprovação do Presidente da República. meios de pagamento e inclusão ou 
exclusão de empresas. inclusive instituições financeiras, serviços públicos e participações minorrtárias 
no PND; 

li · aprovar. exceto quando se tratar de instituições financeiras: 

a) a modalidade operacional a ser aplicada a cada deses1a1ização; 

http://www.planalto.gov.br/CCIVILfdecrc10/D2594.htm 0911211 999 



Colm Ryan (2) @V 
b) os ajustes de natureza societária, operacional, contabli ou juridica e o saneamento financeiro, 

necessário às desestauzações; 

c) as condições aplicáveis às desestatizações, especialmente no que diz respeito a preço 
mlnímo, objeto de venda, forma de pagamento e critérios de participação. inclusive fixando limites; 

d) a criação de ação de classe especial, a ser subscrita pela União, especificando sua 
quantidade, as matérias passíveis de veto e estabelecendo, quando for o caso, a forma de sua 
aquisição; 

e) a fusão, incorporação ou crsão de sociedades e a criação de subsidiária integral necessárias a 
viabilização das desestatizações, 

f) a contratação, pelo Gestor do Fundo Nacional de Desestatização • FND ou pelos órgãos 
responsáveis de que tratam os §§ 1 • e 2° deste artigo, de pareceres ou estudos especializados 
necessârios à desestatização de setores ou segmentos específicos; 

111 · determinar a destinação dos recursos provenrentes da desestatização, observando o 
disposto nos arts. 43 e 44 deste Decreto; 

IV - expedir normas e resoluções necessárias ao exercício de sua competência; 

V • deliberar sobre outras matérias relativas ao PND que venham a ser encaminhadas pelo 
Presidente do CND. inclusive a apreciação dos relatórios de auditoria externa independente referentes 
ao FND, e tomar as providências cabíveis; 

VI • fazer publicar o relatório anual detalhado de suas atividades. 

§ 1• Na desestatização dos serviços públicos, o CND deverá recomendar, para aprovação do 
Presidente da Republica, o órgão da Administração direta ou indireta, que poderá ser diferente do 
Gestor do FND. para ser o responsável pela execução e acompanhamento do correspondente 
processo de desestatização. 

§ 2° A desestatização de empresas de pequeno e médio portes, conforme definidas pelo CND, 
poderá ser coordenada pela Sectetaria de Coordenação e Controle das Empresas Estatais • SEST do 
Ministério do Planejamento e orçamento, a critério do CND. 

§ 3° Nos casos previstos nos parágrafos anteriora~ competirá, no que couber. aos órgãos 
responsáveis, o exercício das ambuições previstas no art 24 deste Decreto, salvo manifestação 
expressa em contrário do CND. 

§ 4° O CND poderá baixar normas regulamentadoras da desestatização de serviços públicos, 
objeto de concessão, permissão ou autorização, bem como determinar sejam adotados 
procedimentos previstos em legislação especifica, conforme a natureza dos serviços a serem 
desestatizados. 

§ 5º Para efeito do disposto no inciso VI deste artrgo, os alienantes de bens e direitos e os 
órgãos responsáveis pela concessão de serviços públicos, no âmbito do PND, ficam. obrigados a 
enviar ao Gestor do FND as informações correspondentes em até trinta dias após a liquidação da 
desestatização. 

SEÇÃO IV 

Da Competência do Presidente 

Art. 11. Compete ao Presidente do CNO· 

1 • presidir as reuniões do CND; 

li · coordenar e supervisionar a execução do PND; 

Ili - encaminhar à deliberação do CND as matérias previstas no an. 1° deste Decreto; 

IV- requisitar, aos órgãos compelentes, a designação de servidores da Administração Publica 
direta ou indireta para integrar os grupos de trabalho de que trata o inciso Ili do ar!. 24 deste Decreto. 

SEÇÃO V 

Das Deliberações 
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Art 12 O CND deliberará mediante resoluções, cabendo ao Presidente, além do voto de 
qualidade, a prerrogativa de deliberar, nos casos de urgência e relevante interesse. ad referendum do 
colegiado. 

Parágraio único. Quando deliberar ad referendum do CNO, o Presidente submeterá a decisão ao 
colegiado, na primeira reunião que se seguir àquela deliberação. 

CAPITULO Ili 

DA DESESTATIZAÇÃO DE INSITUIÇÕES FINANCEIRAS 

Art. 13. A desestatização de instituições financeiras será coordenada pelo Banco Central do 
Brasil. 

§ 1 • Na hipótese pcevista no caput deste artigo, compete ao Banco Central do Brasil, no que 
couber. as atribuições pcevistas no art. 24 deste Decreto. 

§ 2º A competência para aplOvar as medidas mencionadas no inciso 11 do art 1 O deste Decreto, 
no caso de instituições financeiras, é do Conselho Monetário Nacional • CMN, por proposta do Banco 
Central do Brasil. 

§ 3° Caberá ao Banco Central do Brasil expedir e fazer publicar no Diário Oficial da União as 
normas e resoluções aprovadas pelo CMN. relativas ãs desestatizações de instituições financeiras. 

Art. 14. A União poderá adquirir ativos de instituições financeiras federais. financiar ou garantir 
os ajustes prévios imprescindíveis para a sua privatização, inclusive por conta dos recursos das 
Reservas Monetárias. de que trata o art. 12 da Lei nº 5.143, de 20 de outubro de 1966, com a 
redação dada pelo art. 1• do Decreto-Lei nº 1.342, de 28 de agosto de 1974. 

§ 1• O disposto no caput deste artigo se estende ãs instituições financeiras federais que, dentro 
do PNO, adquiram ativos de outra instituição financeira federal a ser pcivatizada. caso em que foca, 
ainda. a União autorizada a assegurar â instituição financeira federal adquirente: 

1 - a equalizayão da d~erença apurada entre o valor desembolsado na aquisição dos ativos e o 
valor que a instituição financeira federal adquirente vier a pagar ao Banco Central do Brasil pelos 
recursos recebidos em linha de financiamento especifica, destinada a dar suporte à aquisição dos 
ativos, a í considerados todos os custos incorridos, inclusive os de administração fiscais e processuais; 

li • a equalização entre o valor despendido pela instituição financeira federal na aquisição dos 
ativos e o valor efetivamente recebido em sua liquidação final; 

Il i - a assunção. pelo Tesouro Nacional, da responsabilidade pelos riscos de crédito dos ativos 
adquiridos na forma deste parágrafo. inclusive pelas eventuais insubsistências ativas iden1ificadas 
antes ou após havé-los assumido, respondendo, ainda, pelos efertos financeiros referentes a redução 
de seus valores, por força de pconunciamento judicial de qualquer natureza. 

§ 2° A realização da equalização ou assunção pelo Tesouro Nacional, de que trata o paragrafo 
anterior, dar·Se· á sem prejuízo da responsabilidade civil e penal decorrente de eventual conduta ilícita 
ou gestão temerária na concessão do crédito pertinente. 

CAPíTULO IV 

DA DESESTATIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 15. A desestatização dos serviçcs públicos, efetivada mediante uma das modalidades 
previstas no art. 7° deste Decreto, pressupõe a delegação, pelo Poder Público, de concessão ou 
permissão do serviço, objeto da exploração, observada a legislação aplicável ao serviço 

Parágrafo único. Os principies gerais e as diretrizes específicas aplicáveis à concessão, 
permissão ou autorização, elaborados pelo Poder Público, deverão constar do edital de 
desestatização. 

CAPITULO V 

OAS AÇÕES DE CLASSE ESPECIAL 

Art. 16. Sempre que houver razões que justifiquem, a União detera, direta ou indiretamente, 
ação de classe especial do capital social da empresa ou instituição financeira objeto da 
desestatização, que lhe confira poderes especiais em determinadas matérias, as quais deverão ser 
caracterizadas nos seus estatutos sociais. 
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CAPiTULOVI 

DO FUNDO NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO 

SEÇÃO 1 

De Natureza e Constituição 

~ 
~ 

Art. 17. O FND tem natureza contábil. sendo constituido pela vinculação, a título de depósito, 
das ações ou cotas de propriedade direta ou indireta da União, emitidas por sociedades que tenham 
sido incluídas no PND. 

Parágrafo único. As ações representativas de quaisquer outras participações societárias, 
inciuidas no PND serão. igualmente, depositadas no FND. 

SEÇÃO 11 

Do Depósrto de Ações e da Emissão do Recibo 

Art. 18. A União e as entidades da Administração indireta, titulares das participações acionárias 
que vierem a ser inclu ídas no PND, deverão, no prazo mâximo e improrrogãvel de cinco dias. 
contados da data da publicação do Decreto que determinar a inclusão no referido Programa depositar 
as suas ações no FND. 

§ 1º O mesmo procedimento do caput deverá ser observado para a emissão de ações 
decorrentes de bonificações. de desdob<amentos, de subSCtíções ou de conversões de debêntures, 
quando couber. 

§ 2° Contra o depósito das ações, o Gestor do FND emitirá, em favor do depositante, Recibo de 
Depósito de Ações • RDA, que: 

1 - será intransferível e inegociável a qualquer título: 

li - identificará os certificados, ou títulos múltiplos das ações objeto do depósito. bem como a 
espécie e a quantidade das ações. 

§ 3° Juntamente com o depósito das ações. o depositante outorgará mandato ao Gestor do 
FND, com poderes para aliená- las nas condições aprovadas pelo CND, e indicará o capital social 
realizado da sociedade e o percentual correspondente das ações objeto do depósito. 

§ 4° O RDA emitido em favor do depositante será cancelado automaticamente, para todos os 
eleitos, quando do encerramento do processo de desestatização. 

§ 5° Na hipótese de exclusão do PND, da sociedade cujas ações representativas do capital 
social tenham sido objeto de depósito, além do cancelamento do RDA, ficará revogado de pleno 
direito o mandato referido no § 3° deste artigo. 

§ 6° Os titulares de ações depositadas deverão mantê- las escrituradas em seus registros 
contábeis, sem alteração de critério, até que seja encerrado o processo de desestatização, observado 
o disposto nos §§ 4° e 5° deste artigo 

SEÇÃO Il i 

Das Quotas de Sociedades Limitadas 

Art. 19. No caso de sociedade por quotas de responsabilidade limitada, o titular das quotas 
outorgará mandato ao Gestor do FND, com poderes para aliená-las nas condições aprovadas pelo 
CND. bem como para assinar os atos de alteração do contrato social. 

§ 1° Na hipótese de que trata este artigo, o Gestor do FND fornecerá ao titular das quotas recibo 
do mandato, que conterá: 

1 - a denominação e o capital sociat realizado da sociedade; 

li - o percentual da participação do titular das quotas, em relação ao capital social realizado da 
sociedade; 

Ili - outros elementos determinados pelo CND. ~··~º e •• " 
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§ 2º O mandato referido neste artigo não poderá ser exercido pelo Gestor do FNO, nos 
seguintes casos: 

1 - em desacordo com as cond1ç.ões de alienação das quotas aprovadas pelo CND; 

li - no caso de transformação da sociedade por quotas em companhia; 

111 - se for dedarada insubsistente a inclusão da sociedade no PND. 

SEÇÃO IV 

Da Alienação de Ativos 

Art. 20. No caso de o processo de desestatizaçào abranger apenas a alienação de ativos 
incluídos no PND, caberã ao CND estabelecer a forma de procedimento e definir os atos que devam 
ser praticados pelos respectivos administradores. 

Parágrafo unico. O disposto no caput deste artigo aplica- se às hipóteses de alienação, 
arrendamento, locação, comodato, cessão de bens e instalações e de desativação parcial de 
empreendimentos de sociedade incluída no PND. 

SEÇÃO V 

Das Auditorias Externas 

Art. 21. O FND será auditado por auditor externo independente. registrado na Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM, que será contratado mediante licitação pública promovida pelo Gestor do 
FND. 

Parágrafo único. O auditor externo do FND prestará, por escrito, os esdarecimentos sobre o seu 
parecer que forem solicitados pelo CND e. quando convocado, comparecerá às suas reuniões. 

Art. 22. Os processos de desestatização serão audítados, a partir da publicação do respectivo 
edital, por auditor externo independente. registrado na CVM. 

§ 1 º Em cada processo de desestatização será feita licitação pública para a contratação de 
auditor externo independente. 

§ 2° Ao auditor externo independente competirà verrficar e atestar a lisura e a observáncia das 
regras estabelecidas no edital de alienação, prestar os demais servil(OS previstos no respectivo 
contrato e apresentar. ao final do processo, relatório que será submetido a apreciação do CND. 

§ 3° O CND poderá, conforme o caso, determinar a contratação de auditor para o 
acompanhamento de outras fases do processo de desestatização, anteriores a publicação do edital. 

CAPITULO VII 

DO GESTOR DO FUNDO NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO 

SEÇÃO ! 

Oa Designação 

Ar!. 23. O FND serã administrado pelo BNOES. 

SEÇÃO 11 

Oa Competência 

Art. 24. Compete ao Gestor do FND: 

1 - fornecer apoio administrativo e operacional. necessario ao funcionamento do CND, ai se 
incluindo os serviços de secretaria; 

li - divulgar os processos de desestatização, bem como prestar todas as iniormaçóes que 
vierem a ser solicitadas pelos poderes competentes; 
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111 - constiluir grupos de trabalho, inte9rados por funcionários do BNDES e suas subsidiárias e 
por servidores da Administração direta e indireta requisitados nos termos do inciso IV do arl. 11 deste 
Decreto, para o fim de prover apoio 1écnico á implementação das deseslatizações; 

IV - promover a contratação de consultaria, auditoria e outros serviços especializados 
necessários à execução das desestatizações; 

V - submeter ao Presidente do CND as matérias de que trata o inciso li do art. 10 deste Decreto; 

VI - promover a arliculação com o sistema de distribuição de valores mobiliários e as Bolsas de 
Valores; 

VI 1 - selecionar e cadastrar empresas de reconhecida reputação e tradicional atuação na 
negociação de capital, 1ransferência de controle ac1onario, venda e arrendamento de ativos, 

VI li • preparar a documentação dos processos de desestatização, para apreciação do Tribunal 
de Contas da União; 

IX - apresen1ar prestação de comas ao CND, no encerramento de cada processo de 
desestatização; 

X - submeter ao Presidente do CND outras ma1érias de interesse do PND. 

Parágrafo único. Na contratação dos serviços a que se refere o inciso IV des1e artigo poderá o 
Gestor do FND estabelecer. alternativa ou cumulativamente, na composição da remuneração dos 
contratados, pagamento a preço fixo ou comissionado, sempre mediante licitação. 

SEÇÃO 111 

Da Remuneração do Gestor e do Ressarcimento das Despesas 

Atl. 25. Pelo exercício da função de administrador, o Gestor do FND fará jus à remuneração de 
dois décimos por cento do valor liquido apurado em cada alienação. para cobertura de seus custos 
operacionais 

§ 1 º Para efeito de determinação da base de cálculo da remuneração de que trata este ar1igo, 
considera-se valor liquido o apurado nas alienações, deduzidos os gastos efetuados com terceiros, de 
acordo com os critérios estabelecidos pelo CND. 

§ 2° A remuneração do Gestor do FND, será paga quando da liquidação financeira de cada 
alienação. observadas as normas aprovadas pelo CND. 

Art. 26. Serão ressarcidos, pelo titular do RDA ou pelo tnular das quotas do capital de sociedade 
incluída no PND, os gastos com serviços de terceiros, incorridos pelo Gestor do FND, ou por órgão da 
Administração direta ou indireta responsável pela execução e acompanhamento do processo de 
desestatização e relativos a ; 

1 • publicação e publicidade do programa de desestatização da sociedade; 

li • corretagem e preço de serviços de empresas de consultoria técnica, auditoria ou de outro 
ramo de atividade necessários à execução do projeto de desestatização da sociedade; 

111 • taxas. emolumentos e demais encargos ou despesas relativos ao processo de 
desestatização, inclusive outros custos especificados pelo CND. 

§ 1° Os gastos de que trata o caput deste artigo, acrescidos de encargos, serão ressarcidos 
quando da liquidação financeira de cada alienação, observadas as normas aprovadas pelo CND. 

§ 2° Nos casos em que a alienação não venha a ser concretizada, os gastos serão cobrados por 
ocasião da devolução das ações ao seu titular ou da decisão do CND que aprovar a alienação das 
mesmas, de acordo com os P<Ocedimentos simplificados definidos para as ações depositadas no 
FND. conforme o Decreto n• 1.068, de 2 de março de 1994 

Atl. 27. Na hipótese de alienação de participa9ões minoritárias, cujo valor seia de pequena 
monta, a juízo do Gestor do FND, poderão ser d1Spensados a cobrança de remuneração e o 
ressarcimento dos gastos de que tratam os arts. 25 e 26 deste Decreto. 

CAPiTULO VIII 
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DO PROCESSO DE DESESTATIZAÇÃO 

SEÇãOI 

Da Divulgação e dos Editais 

Art 28. Para salvaguarda do conhecimento público das condições em que se processará a 
alienação do controle ac1onano da empresa. inclusive instituição financeira, incluída no PND, assim 
como de sua situação econômica, financeira e operacional, será dada ampla divulgação das 
informações necessárias, mediante a publicação do edital, no Diário Oficial da União e em jornais de 
notória circulação nacional, do qual constarão, pelo menos, os seguintes elementos: 

1 - justificativa da desestatização, com indicação do percentual do capital social da sociedade a 
ser al ienado; 

11 - a data e o ato que determinou a constituição da empresa originariamente estatal ou, se 
estatizada, data, ato e motivos que determinaram sua estatização; 

Ili • o passivo de curto e longo prazo das sociedades; 

IV - a situação econômico· financeira da sociedade, especificando lucros ou prejuizos, 
endividamento interno e externo. nos cinco últimos exercfcios; 

V - pagamento de dividendos à União ou a sociedades por essa controladas direta ou 
indiretamente, e aporte de recursos à conta capital, providos direta ou indiretamente pela União, nos 
últimos quinze anos; 

VI • sumário dos estudos de avaliação: 

VII • critério de fixação do valor de alienação, com base nos estudos de avaliação; 

VIII • modelagem de venda o valor mínimo da participação a ser alienada; 

IX - indicação. se for o caso. de que será criada ação de classe especial e os poderes nela 
compreendidos. 

§ 1° Excluídas as informações que digam respeito a matérias relacionadas, com segredo de 
industria ou de comércio. o CND assegurará. a qualquer interessado, acesso aos estudos de 
avaliação econômica e patrimonial, após a publicação do respectivo edital das ações ou bens e a 
apreciação dos referidos estudos pelo Conselho. 

§ 2° O disposto no parágrafo anterior não se aplica quando se tratar de alienação de 
participações minoritárias. 

§ 3° Nos casos em que o processo de desestatização requerer a abertura de sala de 
informações contendo dados e documentos de interesse da empresa, poderá o CND determinar que 
apenas grupos qualificados tenham acesso à mesma. 

§ 4° O CND fixará o prazo a ser observado entre a publicação do edital e a data de alienação, 
respeitado o intervalo mínimo de quinze dias. 

§ 5° Eventuais alteraç.ôes deverão ser divulgadas no Diário Oficial da União e nos jornais em que 
o edital houver sido or~inalmente pubftcado. hipótese em que a alienação realizar.se-á, no mínimo, 
quinze dias apôs a refenda divulgação. 

Art. 29. A alienação de participações minoritárias, através de negociação normal ou pregão 
especial em bolsa de valores, sera divulgada pelos meios próprios do mercado de capitais com a 
publicação, conforme o caso. dos editais exigidos segundo regras f1Xadas pela CVM. 

SEÇÃO li 

Dos Procedimentos de Aval iação 

Art. 30. A determinação do preço minimo dos ativos inclufdos no PND, para desestatização 
mediante as modalidades operacionais previstas no art. 7° deste Decreto, levará em consideração os 
estudos elaborados com base na análise detalhada das condições de mercado. da situação 
eeconómico-financeira e das perspectivas de rentabilidade da sociedade 

§ 1° Os estudos a que se refere o caput deste artigo deverão indicar o valor econômico da 
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empresa bem como outros parâmetros que venham a ser julgados necessários á fixação do valor de ..., __ 
alienação. 

§ 2º O valor de liquidação da sociedade objeto de desestatização somente deverá ser calculado 
para os efeitos do § 1 º deste artigo nos casos em que for adequado recomendar a liquidação da 
sociedade. 

§ 3º Para os efeitos do disposto neste artigo, considera-se valor econômico da empresa aquele 
calculado a partir da projeção do seu fluxo de caixa operacional, ajustado pelos valores dos direitos o 
obrigações não vinculados às suas atividades operacionais, bem como pelos valores que reflitam 
contingências e outros efeitos 

§ 4º As ações de sociedade incluída no PND ofertadas a empregados e ao público em geral, 
mediante distribuição no mercado acionário, bem como em bloco de ações que forem a leilão, 
poderão ter preços e condições diferenciados daquelas objeto da alienação do controle acionário ou 
da oferta de bloco estratégico. 

§ 5° Para os efeitos do disposto no parágrafo anterior, o CND deverá fixar o preço minimo das 
demais ações a serem ofertadas, de forma a compensar a redução no valor das açoes objeto das 
ofertas especiais. 

§ 6° Nas ofertas ao público em geral, quando as ações objeto de alienação forem de espécies ou 
classes diferentes ou quando as mesmas já forem negociadas em bolsas de valores. poderá o CND 
fixar o preço minimo por outros cntêrios, considerando as características dos valores mobiliários 
objeto de cada oferta. 

§ 7° Poderá o CND recorrer a outros critérios para fixação do preço mínimo no caso das ações 
que remanescerem no FND por prazo superior a doze meses contados da data da alienação do 
controle ou bloco estratégico das ações de emissão da empresa desestatizada. 

§ 8° Na fixação do preço mínimo de alienação de participação societária em sociedade 
concessionária ou permissionária de serviços públicos ou de bens do seu ativo patrimonial, serão 
levados em conta os critérios de fixação e revisão tarifária e outras condições previstas nos atos de 
concessão ou permissão existentes ou que vierem a ser expedHjos. 

§ 9º· A competência prevista nos §§ 5°, 6° e 7° deste artigo, no caso de instituições financeiras, 
é do CMN, por proposta do Banco Central do Brasil. 

Art. 31 . O preço mínimo será fixado com base em estudos de avaliação. elaborados por duas 
empresas contratadas mediante licitação pública promovida pelo Gestor do FND ou pelos órgãos 
responsáveis de que tratam o § 1° do art. 1 O e o art. 13 deste Decreto. 

§ 1° Havendo divergência quanto ao preço mínimo recomendado nas avaliações, superior a vinte 
por cento. será facultado ao CND determinar a contratação de terceiro avaliador. para se manifestar. 
em até sessenta dias, sobre as avaliações, hipótese em que o respectivo estudo também servirá de 
base para a determinação do preço mlnimo. 

§ 2° Na hipótese de contrata5ão de terceiro avaliador, o órgão contratante colocará à disposição 
do contratado toda a documentaçao referente aos estudos e serv.ços já elaborados 

§ 3° O CND poderá determinar a revisão dos estudos de avaliação, no caso de eventos 
relevantes ocorridos após a elaboração dos mesmos. 

Art. 32. O preço mínimo de alienação. aprovado pelo CND, será submetido à homologação do 
órgão de deliberação competente da empresa titular das ações ou quotas incluidas no PND. 

§ 1 º A Resoluc;ão do CND que aprovar as condições gerais de desestatização será utilizada pelo 
representante do titular das ações ou bens como instrução de voto para deliberação do órgão 
competente a que alude o caput deste artigo. 

§ 2° O disposto neste artigo não se aplica aos casos de alienação de ações. bens ou d1teitos 
quando diretamente detidos pela União. 

SEÇÃO Ili 

Dos Procedimentos Simplificados 

Art. 33. O CND poderá estabelecer procedimentos simplificados para os processos de 
desestatização, inclusive para a fixação do preço mínimo, em casos tais como: 

1 • deseslatização de empresas de pequeno e médio porte: 
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li - desestatízação de empresas com ações negociadas em bolsa de valores; 

Ili - desestatização de participações minorítárías; 

IV - alienação, arrendamento. locação, comodato ou cessão de bens e instalações; 

V - desestatização de serviços públicos objeto de concessão, permissão ou autorização, cujo 
porte ou outras características especificas, a critério do CND, indiquem ser esse o procedimento 
adequado ao caso. 

Parágrafo unico. Para os efeitos do disposto neste artigo, a definição de empresa de pequeno e 
médio porte será aquela adotada pelo BNDES. 

SEÇÃO IV 

Da Alienação de Ações 

Art. 34 A alienação de ações das companhias a serem desestatizadas será efetuada mediante: 

1 - leilão publico, em pregão especial ou através de envelopes fechados, ou através de uma 
combinação destas formas, em bolsa de valores do País; 

li - distribuição de ações a preço fo<o. no País ou no exterior. p<eferencialmente de modo a 
prop1c1ar sua pulvenzação ao público, 1nclus1ve aos acionistas minontânos, aos empregados, aos 
fornecedores e aos consumidores, 

Ili - outra forma de oferta pública admitida pela legislação do mercado de capitais. 

§ 1° No caso de pulverização do bloco de ações de controle, o CND tomará as providências para 
que sejam instituídos mecanismos de preservação da estabiidade dos órgãos administrativos da 
sociedade. 

§ 2" O CND poderá fixar. em cada processo de desestatização, o limite máximo de ações do 
capital da sociedade que poderá ser adquirido por participante ou grupo de participante no processo 
de desestatização. 

SEÇÃO V 

Da Alienação de Quotas 

Art. 35. O disposto no artigo anterior aplica-se, no que couber, à desestatização de sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada. 

SEÇÃO VI 

Da Dissolução, Liquidação e Extinção 

Art. 36. A dissolução e a liquidação de sociedade incluída no PND observarão as disposições 
legais aplicáveis à matéria, e, no que couber, as disposições da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990. 

Parágrafo unico. No caso de o CND deliberar sobre a dissolução de empresa incluída no PND, 
deverá comunicar tal decisão ao Ministério da Administração e Reforma do Estado. devendo este, nos 
trinta dias seguintes ao recebimento da comunicação, tomar as medidas legais cabíveis para a 
nomeação do liquidante, fixando. indusive. prazo para o término da liquidação. 

SEÇÃO VII 

Da Participação de Estrangeiros 

An. 37. A alienação de ações a pessoas tisicas ou jurídicas estrangeiras poderá atingir cem por 
cento do capital vota~te, salvo disposição legal ou manifestação expressa do Poder Executivo, que 
determine percentual inferior. 

SEÇÃO VIII 

Da Parlicipação dos Empregados 
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Art. 38. Aos empregados de emp<esas controladas, direta ou indiretamente pela União, incluídas 
no PND, é assegurada a oferta de parte das a'(Ões representativas de seu capital, segundo os 
princípios estabelecidos neste Decreto e condiçoes especificas a serem aprovadas pelo CND, 
inclusive quanto a· 

1 - disponibilidade posterior das ações; 

li · quantidade a ser individualmente adquirida. 

Parágraio único. A oferta de que trata o caput deste artigo serà de pelo menos dez por cento 
das ações do capnal social detidas direta ou indiretamente, pela União, podendo tal percentual 
mlnimo ser revisto pelo CND. caso o mesmo seja incompativel com o modelo de desestatização 
aprovado. 

Art. 39. A participação dos empregados na aquisição de ações lar- se- á opcionalmente, por 
intermédio do clube de investimento de que trata o Decreto nº 2.430, de 17 de dezembro de 1997, 
constituído para representá-los legalmente. inclusive como substituto processual. 

An. 40. São nulos de pleno direito contratos ou ne~ócios jurídicos de qualquer espécie onde o 
empregado figure como intermediário de terceiro na aquisição de ações com incentivo, em troca de 
vantagem pecuniária ou não. 

§ 1° O clube de investimento tem legitimidade ativa para p<opar ação contra os envolvidos nessa 
operação fraudulenta. retendo os correspondentes títulos mobi iános. se estatutariamente disponíveis 

§ 2° O Ministério Público, em tomando conhecimento dessa ação judicial ou instado por 
representação, adotará as providêncsas necessàrias â determinação da responsabilidade a iminal, 
bem como solicitara fiscalização por pane da Secretaria da Receita Federal. do MinistérlO do Trabalho 
e do 1 nstituto Nacional do Seguro Social. sem prejulzo de inspe<;ões por órgãos estaduais e 
municipais, no âmbito de suas competências, com vistas à identificaçao dos efeitos produzidos pela 
mesma operação. 

SEÇÃO IX 

Dos Meios de Pagamento 

Art. 41 . No pagamento do preço de aquisição dos bens e direitos no âmbito do PND e 
observadas outras disposições que venham a ser baixadas pelo Presidente da República, serão 
atendidos os seguintes princípios· 

1 - admissão de moeda corrente: 

li · admissão, como meio de pagamento no âmbito do PND. das Obrigações do Fundo Nacional 
de Desestatização - OFND, das Letras Hipotecarias da caixa Econômica Federal - LH-CEF, bem 
como dos titulas e créditos jâ renegociados, e que no momento da renegociação eram passiveis 
dessa utilização. 

Ili - admissão. como meio de pagamento no âmbito do PND. de títulos e créditos líquidos e 
certos diretamente contra a União. ou contra entidades por eJa controladas, inclusive aquelas em 
processo de liquidação, desde que gozem de garantia ou coobrigação do Tesouro Nacional e que 
venham a ser renegociados pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN. 

§ 1° O Presidente da Repl)blica. por recomendação do CND, poderá incluir novos meios de 
pagamento e modalidades operacionais no PND. 

§ 2° O percentual do pagamento em moeda corrente, do p<eço das ações. bens e direitos ou 
valores objeto de alienação, será fixado, caso a caso. pelo Presidente da República, por 
recomendação do CND e. no caso de instituições financeiras. por recomendação do CMN. 

SEÇÃO X 

Da Utilização dos Recursos da Alienação 

. . Art. 42. Os re7ursos recebidos em cada ali<:nação deverão ser colocados é disposição do 
aliciante. pelo valor hqu1do. deduzidas a remuneraçao e os custos p<evistos nos arts. 25 e 26 deste 
Decreto, ou, quando f<?r o caso .. transferidos ao Tesouro Nacional, no prazo máximo de trinta dias a 
contar da data do efetivo recebimento dos recursos pelo Gestor do FND acrescidos do rendimento 
liquido de aplicação financeira efetuada de acordo com os critérios estabelecidos pelo CND. 

Art. 43. Observados os privilégios legais, o titular dos recursos oriundos da venda de ações ou 
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de desestatização. 

Art. 46. Os administradores das sociedades inciuidas no PNO são responsáveis pela exatidão e 
pelo fornecimento. em tempo hábi, das informações necessárias a instrução do processo de 
desestatização. 

SEÇÃO li 

Oos Atos Dependentes de Autorização do Conselho Nacional de Desestatização 

Ar!. 47. A partir de sua inclusão no PND, a sociedade não poderá: 

1 - alienar elementos do seu ativo permanente ou adquirir bens que nele venham a ser 
registrados sem prévia autorização do CND, exceto os necessários a manutenção e operação da 
empresa; 

11 - contra" ob<igayões financeiras sem prévia autorização do CND, exceto aquelas necessárias 
a manutenção e operaçao da empresa. 

Paragrafo único. A partir da fixação. pelo CND, do preço mirnmo das ações ou bens objeto de 
alienação, a sociedade não poderá p<aticar atos que impliquem diminuição do seu patrimônio liquido. 
inclusive distribuição de dividendos e redução de capital mediante distribuição de reservas, sem prévia 
autorização do CND. 

SEÇÃO 111 

Das Proibições 

Art. 48. É vedado aos servidores que participem dos trabalhos do CND, aos servidores dos 
órgãos de que tratam os§§ 1° e 2º do art 10 e o art. 13 deste Decreto, aos funcionários do Gestor do 
FND, e respectivos cônjuges e parentes até segundo grau. diretamente ou por intermédlO de 
sociedade sob seu controle: 

1 - participar das licitações promovidas no âmbito do PND; 

li - adquirir participações societárias ou elementos do ativo patrimonial de sociedades incluídas 
no PND. 

§ 1° O disposto neste artigo aplica-se as modalidades operacionais de privatização mediante 
alienação. arrendamento, locação, comodato ou cessão de bens e instalações de sociedade incluída 
no PND. 

§ 2° Não se aplica o disposto no inciso 11 deste artigo quando se iratar de aquisição de ações por 
subscrição ou outras formas de oferta pública. 

SEÇÃO IV 

Uso de 1 nformaçôes Privilegiadas 

Art. 49. É vedado aos servidores que participem dos trabalhos do CND. bem como aos 
administradores das sociedades e funcionários do Gestor do FND. "aler-se de infonuações S<>bre o proces.o 
d1; privatização, às quais tcnhan1 aceSS() pri\'ilt!giado em razão do exercício de seu cargo, relativas a fato 
ou ato relevante não divulgado ao mercado. 

Paragrafo unice. Os participantes guardarão sigilo sob<e as informações relativas a ato ou fato 
referente aos processos de privatização. até sua divul9ação ao público, e não se utilizarão de 
informações ás quais tenham acesso em razão do exerc1cio do cargo, de modo a obter, para si ou 
para outrem. vantagem de qualquer natureza. 

SEÇÃO V 

Da Responsabilidade do Administrador e do Acionista 

Art. 50. Os acionistas controladores e os administradores das emp<esas incluldas no PND 
adotarão. nos prazos estabelecidos, as providências que vierem a ser determinadas pelo CND, 
necessárias à implantação dos processos de alienação. 

§ 1° Serão pessoalmente responsáveis, na forma da le1, pela realização do depósito e pela 
outorga do mandato previstos no art. 18 deste Decreto: 
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de bens deverá utilizá-los, prioritariamente, na quitação de suas dividas vencidas e v1ncendas perante 
a União. 

Parágrafo único. As condições e critérios para a quitação das dividas de que trata o caput d~ste 
artigo serão estabelecidos pelo Ministério da Fazenda, em cada caso, considerando as caracterist1cas 
de cada divida. 

Art. 44. Após as quitações a que se refere o artigo anterior ou na hipótese de o alienante não ser 
devedor da União, o saldo dos recursos recebidos em moeda corrente, títulos e créditos será 
permutado por Notas do Tesouro Nacional série P - NTN-P, ou ainda, a critério da União, no caso de 
títulos e c.rédrtos. por créditos securrtiz.ados de responsabilidade do Tesouro Nacional 

§ 1º As NTN·P e os créditos securitizados terão as seguintes caracteristicas. 

1 - nominat1Vos e inalienáveis, com exceção do disposto no § 3° deste artigo; 

li - prazo mínimo de quinze anos, a contar da data da liquidação financeira da alienação no 
âmbito do PND; 

Ili - juros de seis por cento ao ano; 

IV - atualização do valor nominal por índice calculado com base na Taxa Referencial - TR do dia 
primeiro do mês anterior; 

V - pagamento de principal e juros no vencimento. 

§ 2º Para efeito da permuta a que se refere o caput deste art~o. o valor dos títulos e créditos 
será apurado substituindo- se, desde a data da liquidação financeira da respectiva alienação das 
ações e bem, os encargos originais pela atualização monetária e pela remuneração, previstas nas 
afíneas "e'" e "d" do parágrafo anterior. pro rata die. 

§ 3° Os detentores das NTN-P e dos créditos securitizados, a serem emitidos pelo Tesouro em 
decorrência da permuta de que trata o caput deste artigo, poderão utilizá-los, ao par, para: 

1 - pagamento de dívidas próprias vencidas ou vincendas para com a União ou com entidades 
integrantes da Administração Pública Federal, mediante expressa anuência do credor; 

li - pagamento de dividas de terceiros vencidas ou vincendas para oom a União ou com 
entidades integrantes da Administração Pública Federal, mediante expressa autorização do Ministro 
de Estado da Fazenda e dos Ministros de Estado sob cuja supervisão se encontrem as entidades 
envolvidas; 

Ili - transferência, a qualquer ti tulo, para entidade integrante da Administração Pública Federal. 

§ 4º ~ vedada a utilização das NTN-P e dos créditos securitizados recebidos em decorrência da 
permuta de que traia o caput deste artigo. como meio de pagamento para aquisição de bens e 
direitos no ãmbito do PND. 

§ 5° A STN podera autorizar o titular dos recursos oriundos da venda de ações ou de bens a 
utilizar títulos recebidos, de emissão de terceiros, para pagamento a esses terceiros ou a outros 
alienantes no âmbito do PND. 

§ 6° Os litulos e créditos recebidos no âmbito do PND poderão ser atualizados e remunerados 
pelos mesmos índices das Notas do Tesouro Nackinal ou dos crêditos securitizados a serem 
utilizados na permuta, desde a data da liquidação financeira da respectiva alienação das ações ou 
bens. 

§ 7° A STN apresentará ao CND relatório anual sobre a destinação dos recursos ingressados no 
Tesouro Nacional, decorrentes de desestatizações. 

CAPITULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

SEÇàO 1 

Da Responsabilidade dos Servidores e das Informações Sobre as Sociedades 

Art. 45. Os servidores da Administração Pública Federal direta e autárquica responderão nos 
termos da lei. por eventuais ações ou omissões que impeçam ou prejudiquem o curso dos pro~ssos 

•• e.o e. 
~ •,: 
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1 - os administradores das empresas detentoras de ações de sociedades incluídas no PND e os 
dos seus acion,stas controladores; 

li - os adminislradores das entidades titulares de participação societária minornána incluída no 
PND. 

§ 2º Será considerada falta grave a ação ou omissão de empregados ou servidores públicos que, 
iníustilicadamente, opuserem dificuldades ao fornecimento, em tempo hábil, das informações sobre as 
mesmas. necessârias à execução dos processos de desestatização. 

SEÇÃO VI 

Da Questão Ambiental 

Art. 51 . Os adquirentes de ações repcesentativas do controle acionário obrigar- se- ão, 
expressamente, a: 

1 - fazer com que a sociedade desestatizada realize os investimentos necessários e vinculados à 
recuperação ou preservação do meio ambiente; 

li - liquidar as multas e demais penalidades cominadas à sociedade desestatizada, por infração à 
legislação do meio ambiente, consideradas na fixação do preço mínimo de alienação. 

Parágrafo único. Caberá aos órgãos ambientais competentes exigir e acompanhar o 
cumprimento das obrigações pcevistas neste artigo. 

SEÇÃO VII 

Da Defesa da Concorrência 

Art. 52. Os adquirentes de ações representativas do controle acionário da empresa 
desestatizada obrigar-se-ão a fazer com que a sociedade pceste á Secretaria de Direito Econômico • 
SOE, após a liquidação financeira da operação de compra, as informações que possib~nem aferir a 
aplicabilidade do disposto na Lei n• 8.884, de 11 de junho de 1994. 

SEÇÃO VIII 

Da Questão Previdenciária 

Art. 53. Os adquirentes de ações representativas do controle acionário comprometer- se-ão a 
fazer com que a sociedade desestatizada satisfaça, prontamente, as obrigações de natureza 
previdenciària. 

Paràgrafo único. caberà aos órgãos previdenciários competentes exigir e acompanhar o 
cumprimento das obcigações previstas neste artigo. 

SEÇÃO IX 

Do Tratamento da Mão.ele-Obra 

Art. 54. No caso de os adquirentes do controle acionário deliberarem pela dissolução e 
liquidação da sociedade desestatizada em prazo inferior a um ano, contado a partir da liquidação 
financeira da aquisição, deverão oferecer aos empregados o treinamento necessário à sua absorção 
pelo mercado de trabalho. 

§ 1° O treinamento pcevisto no caput deste artigo será oferecido, igualmente, aos empregados 
que forem demitidos, sem justa causa, nos seis meses que se seguirem à liquidação financeira. 

§ 2° caberá ao Ministério do Trabalho fiscalizar o cumprimento do disposto neste artigo. 

SEÇÃO X 

Do Atendimento aos Objetivos da Desestatização 

Art. 55. As empresas incluldas no PND que vierem a integrar o FND terão sua estratégia voltada 
para atender os objetivos da desestatização. 

SEÇÃO XI 
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Da Assistência Jurídica 

Art. 56. o Gestor do FND manterá assistência jurídica aos ex-membros da Comissão Diretora do 
PND, na hipótese de serem demandados em razão da prática de atos decorrentes do exercício das 
suas respectfvas funções no referido órgão. 

CAPíTULOX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

SEÇÃO 1 

Da Representação de União 

Art. 57. Compete à Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional. de ac-0rdo cem a legislação 
pertinente, representar a União nas assen1bléias gl-'T3is de soçit!dade de cujo capital Cl T~sriuro N~cioual 
participe. bem as..<iim na outorga do n1andato aCl Gc!<i1nr do FND e nos atos de transferência de açoes ou 
cessão de direitos de subscrição. 

SEÇÃO li 

Da Não Incidência dos Efeitos 

Art. 58. Ficam excluídas da vedação prevista pelo art. 1° e seu parágrafo único do Decreto nº 
96.915, de 3 de outubro de 1988, todas as entidades da Administração Federal ou sob controle, direto 
ou indireto, da União, incluídas no PND, nos termos da Lei nº 9.491197. 

§ 1º O disposto neste artigo somente se aplica às dividas vincendas das entidades nele 
referidas. 

§ 2º O Banco Central do Brasil expedirá as normas necessárias a execução do disposto neste 
artigo. 

SEÇÃO Il i 

Da Vinculação das Empresas 1 ncluídas no Programa Nacional de Desestatização 

Art. 59. Sem prejuízo da vinculação técnica prevista no Decreto nº 1.351, de 1° de janeiro de 
1995, as empresas incluldas no PND, bem como as empresas titulares de participações acionárias 
incluids no referido Programa ficarão administrativamente subordinadas ao Ministério da Fazenda 
que, no âmbito de sua competência, tomará todas as medidas necessárias à efetivação dos 
processos de desestatização. 

§ 1 º A partir de sua inclusão no PND a sociedade não poderá praticar os seguintes atos, sem a 
autorização prévia do Ministro de Estado da Fazenda: 

1 - proceder à abertura de capital, aumentar o capital social por subscrição de novas ações, 
renunciar a direitos de subscrição, lançar debêntures conversíveis em ações ou emitir quaisquer 
outros valores mobiliários. no Pa is ou no exterior; 

li - promover operações de cisão, fusão ou incorporação, 

Ili - firmar acordos de acionistas ou quaisquer compromissos de natureza secretária ou renunciar 
a direitos neles previstos; 

IV .. firmar ou repactuar contratos de financiamentos ou, de acordos comerciais. por prazo 
superior a três meses, ou quaisquer outras transações que não correspondam a operações e giro 
normal dos negócios da empresa; 

V · adquirir ou alienar ativos em montante igual ou superior a cinco por cento do Patrimônio 
líquido da empresa. 

§ 2º Aplicam- se, no que couber, as disposições deste artigo ãs participações acionárias, de 
caráter minoritário, depositadas no FND 

§ 3º O depositante de ações no PND, titular de participações minoritárias em companhia privada 
que, em decorrência de acordo de acionistas, seja integrante do respectivo grupo controlador deverá, 
quando se tratar de deliberação S-Obre as matérias mencionadas no § 1º deste artigo. submeter seu 
voto. nos órgãos societários daquelas ccmpanhias, ã prévia anuência do Ministro de Estado da •"'•e. .. ., 

. . "' . 
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Fazenda. 

Art. 60. Cabera ao Ministério do Planejamento e Orçamento coordenar, supervisionar e fiscalizar 
a execução do PND. 

Art. 61. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 62. Revogam-se o Decreto n• 1.204, de 29 de julho de 1994, o Decreto n• 1.227, de 22 de 
agosto de 1994, o Decreto nº 2.077, de 21 de novembro de 1996. e o Decreto nº 2.274, de 15 de julho 
de 1997. 

Brasília, 15 de maio de 1998; 177° da Independência e 11 Oº da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
Paulo Paiva 

r~ro~,~~ -
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DECRETO N! l.068, DE 2 MARÇO DE 1994 

~ 
~ 

Di1JJM .obre • i11cluúo no Pro6r•m• 
N•cional d• O.u•utúac;:.lo (PNDJ d•• par· 
cicip•~• ~WtAri•• minorít'n·•$, decid•• 
pel•• 1ntldad11 d• .A.dmini1traçlo FNtral 
que menciona, • d4 outr•1 provfdlnci••· 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuiçlo 
que lhe confere o art. 84. inciso IV, da Constituiçlo, e tendo 
tados da publicaçlo deste decreto. 

DECRETA: 

Art. l ! Ficam incluídas no Programa Nacional de Deses· 
tatizaçto (PNDI. na forma do disposto no art. 2! , § 2! , da Lei n! 
8.031 Cll, de 12 de abril de 1990, as participações societárias mi· 
noritârias de que são titulares as fundações, autarquias, empre· 
sas públicas, sociedades de economia mista e quaisquer outras 
entidades controladas, direta e indiretamente, pela Unilo. 

Art. 2! Aa ações de que alo titulares as entidades referi· 
das no artigo anterior, representativu das participações aocie· 
tá rias minoritária1, deverlo •er depositadas no Fundo Nacional 
de Desestatizaçlo (FN DI, no prazo máximo de trinta dias, con· 
tados da publ icaçlo deste decreto. 

Art . 3! O disposto nos artigos anteriores nlo se aplica: 
1 - às participações detidas pelas seguintes entidades· 

(BNDES) Participações S .A. (BNDESPARI. (88) Banco de ln · 
vestimento S.A. IBB·BI) e Instituto de Resseguros do Brasil 
llRBJ: 

II - às ações ou outros valores mobiliários, conversíveis 
em ações. de emissão de sociedades anõnimas, objeto de deman· 
da judicial, até o seu trânsito em julgado; 

Ili - às participações minoritárias que, a juízo do Comitê 
de Coordenaçlo das Empresas Estatais (CCE), forem considera· 
das necessárias à consecuçlo do objeto social da empresa parti· 
cipante. 

Art . 4! A partir da publicaçlo deste decreto, as entidades 
referidas no art. 1 ! , exceto as mencionadas no inciso 1 do art . 
3!, somente poderio subscrever ou adquirir ações, quotas ou 
valores mobiliários conversfveis em ações, nas seguintes hipóte · 
ses: 

1 - s ubscrições decorrentes do exercício de direito de 
acionistas: converslo de debênturea em ações: subscrição de 
ações por conta de bõnus de subscríçlo; e converslo de partes 
beneficiárias, desde que, em qualquer hipótese, por elas detidas 
na data da publicaçl.o deste decreto: 

li - aquisições de ações ou quotas: 
ai em decorrência de procedimento judicial ou extrajudicial 

de execuçao de garantias; 
bl através de conversão de quotas de Certificados de lnves · 

timento ICll. na forma da Lei n! 8.167121, de 16 de janeiro de 
1991: 

e) por quaisquer outras formas que tenham por objeto o 
ressarciment.o ou a preservaçlo do patrimõnio público. 

§ 1 ! As aquisições previstas neste artigo somente poder Ao 
efetivar·se mediante anuência do Comit~ de CoordenaçAo das 
Empresas Estatais (CCE). 

§ 2! Os valorea mobiliários subscrítos ou adquiridos nos 
termos deste artigo deverlo ser depositados no Fundo Nacional 
de DesestatizaçAo IFND), no prazo máximo de trinta dias, con· 
lados da data de subscriçto ou aquisição. 

Art. 5! As entidades mencionadas no inciso 1 do art. 3! 
deste decreto, exceto o Instituto de Resseguros do Brasil (I RS), 
poderão manter pelo prazo máximo de seis anos suas participa· 
c;ões societária s. obse rvados os cont rat.os a que se vinculam os 
respectivos títulos 
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Art " O• '"""" "''b;do•, •• "'º"'"d' d• ,;;'"'~ 
ç4o das ações de que trata este deereto, serão aplicados pelas 
empresas públicas. sociedades de eeonomia mista. suas subsi· 
diárias e controladas, exclusive as empresas mencionadas nos 
incisos 1 e III do art . 3~ deste deereto, na aquisição de Notas do 
Tesouro Nacional, série P. na forma do art. 6? do Decreto n! 
1.019<31, de 23 de dezembro de 1993. 

Art. 7? Os Conselhos Fiscais das empresas a que se refere 
o art . l ! deste decreto e as Se<:retarias de Controle Interno dos 
Ministérios e dos órgãos a que estejam vinculadas efetuarão o 
acompanhamento e o controle das medidas estabelecidas neste 
decreto . 

Art. 8~ Para o cumprimento do disposto neste decreto, 
quando necessário , os presidentes dos Conselhos de Adminis­
tração ou autoridades competentes das entidades ou sociedades 
mencionadas no art. l!, promoverão, no prazo máximo de trinta 
dias, a convocação de assembléias gerais extraordinárias ou 
edição dos atos que, de acordo com os respectivos estatutos, fo· 
rem cabíveis. 

Art. 9! Aplicam-se também as disposições deste decreto 
às empresas publicas. sociedades de economia mista e suas sub· 
sidiárias. regidas por contrato de gestão. 

Art. 10 Este decreto entra em vigor na data de sua publi· 
caça o. 

Art. 11 Revoga ·se o Decreto n? 905111, de 26 de agosto de 
1993. 

Brasília. 2 de março de 1994: 173! da Independência e 
106? da República. 

ITAMAR FRANCO 
Fernando Henrique Cardoso 
Alexis Stepanenko 

O) Col~o du uis. Br .. ilia, 18212. t.1):782, mar.iobr . 1990. 

(2t Colec6o das Leis. Brasília. J&!(l ,:36, jan./ fev . 1991. 

(31 Cole<6o das Leis. Brasília, J86(lJ:233, jan. 1993. 

(41 Col~~o das L•is. Brullia. 186181:2154, •IO· 1993. 

Col. Leis Rep. fed . Brasil. Brasilia , 18614):1613·1679, abr. 1994 . 



Colm Ryan (2) 

Presidência da República 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO Nº 3.285, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1999. 

Dispõe sobre a não aplicação do Decreto n° 1.068. 
de 2 de março de 1994, às instituições financeiras 
estaduais cujo controle acionário tenha sido 
adquirido pela União . 

• O VICE- PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no exercício do cargo de PRESIDENTE DA 
REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84. incisos IV e VI, da Constituição. 

DECRETA : 

Art. 1° O disposto no Decreto n° 1.068, de 2 de março de 1994, não se aplica és participações 
acionárias detidas por instituições financeiras estaduais cujo controle acionário tenha sido adquirido 
pela União para fins de privatização ou extinção. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia. 10 de dezembro de 1999; 178º da Independência e 111° da República. 

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL 
PedroMalan 
Alcides Lopes Tápías 
Martus Tavares 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIUdecreto1D3285.htm 
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BANCO CENTRAL 00 BRASIL 

OEAUO/GABIN-99/0642 
Pt. 9800872588 
Processo TCU: TC-005.17811996-3 

Do: Chefe do DEAUD 
Ao: Sr. Consultor da Diretoria - OIREM 

a. °"'"•I · OE•VO~ 
~. 1 

co~ Mciao34 l c,lo\N 
·-·-·-·---

BANESPA - Concorrência PND 
001/98 - Representação 

Encaminhamos a V.Sa., para conhecimento e providências 

indicadas no item 8.2, cópia da Decisão n2 766199-TCU-Plenário, de 27.10.1999, bem 

como dos respectivos Relatório e Voto que a fundamentaram, referente ao Edital de 

Concorrência n2 001/98-BANESPA. 

e/cópia para: OEJUR e DEMAP 

~ 

"~ 
Luiz Pereira Leite 

Í ;'P1 ~ ' ' -.:--•·.' •V. "'''~ . • V• ·· · .·'.•• i ~·-·· .. ,·: 



DECISÃO N- 7 6 611999· TCU • Plenário 

1 Pr~sso n• TC 005 178/1998-3 
., Clusc de Assunto VII • Rcpresentiçlo 
3 Interessado Urlos Augusto Meinberg 
4 Entidade Banco Cama! do Brasil · BACEN 
S Relator: Ministro Adylson Moita 
6 Repreielllante do Ministério Público· Dr' Maria Alzira Ferreira 
7 Cnidade Técnica 9' SECEX 

s. e··•·· oe .. uo .... .. . 

,ie,_M.-· ··-

g Decisão O Tribunal Pleno. diante das ruões expostas pelo Relator e com fulao no art. 19, inciso 1, •.do 
Regimento Interno. DECIDE 

g 1. caihecet da presente Representação, por cumprir os requisitos de admissibilidade previstos oo art 
213 do Regimento ln1emo combinado com o art. 37-A. § 1°, da Resolução n• 77196, para. no mé:ito. 
considerá-D parcialmente pr~ente, 

a.2. d a uànlr ao Banco Centnl do Br1S1l que: 
a)nas &rturas licitações. observe aiteriosamente a ordem de abenura das propostas técnica e comercial. 

consoante o disposto no an 46. § 1·. da Lei nº 8.666193, 
b)por oc.uilo do encaminhamento da documentação relativa ao acompanhamento de privatização do e:· .nco do Estado de São Paulo· BA.l\'ESPA. em cumprimento aos disposto na IN - TCU nº 027.198, apresente 

esrudo dc!lalhado sobre a fonna de remuneração das entidades contratadas para os Serviços A e B, para que 
se possa verificar a economicidade e a adequação da forma utilizada; 

8 3 . encaminhar ao interessado cópia desta Decisão. bem como do Relatório e do Voto qt-.e a 
fundamentam; 

8 4 determinar ajuntada dos presentes autos ao TC oo: 695: 1999.5 
9. Ata nº 47199 ·Plenário. 

10. Data da Sessão 27110/1999 ·Ordinária. 
11 Especificação do quorum: 

11 .1. Ministros presentes Humbeno Guimarães Souto (na Presidência) Adhemar Paladirú Ghisi, Ma:co; 
\·inícios Rodrigues Vilaça. Bento José Bugarin, Valmir Campeio, Adylson Motta (Relator), Walton Alerx:a: 
Rodrigues e Guilherme Palmeira. 

~l~ 
ADYLS~~~ 

J\.finistVtºr · 

•. 
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GRUPO 1 • CLASSE VII · Plmlrio 
TC 005. l 78/ t 998·l 
~atureu Representação 
Interessado Carlos Augusto \feinberg 
Entidade Banco Central do Brisil • BACEN 

Emtnt1: 

a. e-<'. OE•UO 

"'-·- "''-,.... .!.XD 

• Representação Irregularidades no Edital da Concorrência n• 00 l/9f 
para a contratação de serviços de avaliação econômico-financeira d< 
Banco do Estado de São Paulo - BANESPA. Conhecimtnto t 

procedência parcial Detenninações ao Banco Central do Brasil · 
BACEN. Envio de cópia ao interessado. Juntada aos autos do processe 
de acompanhamento de privatiuçfo (TC 002.69S/1999·S) 

RI:LATÓRJO 

r Tratam os auros de Representação formulada pelo Sr Carlos Augusto Meinberg. com fulcrc 
no an. 113.§ 1°. da Lei n• 8 666193. por meio da qual expõe a existência de possiveis irregularidades no E.diu 
de Concorrência n• 001/98, cujo objeto é a contratação de serviços de avaliação econômico-financeira de 
Banco do Estado de São Paulo - BA.'-"ESPA para fins de fixação de Pfeço minimo das ações representativa.!­
do capital da referida instituição financeira . 

As irregularidades objeto da presente Representação podem ser sumariadas nos itens seguimes 
a) ausência de projeto básico. não obstante tratar·se de c.ontratação de serviços tecnico! 

especializados (art i. § i'. inciso 1), de orçamenio detalhado em planilhas que expresserr 
composição de custos unitários (an. 7' .§ 2· . inciso li, c/c art. 40, § f, inciso II, da Le 
nº 8 666193 ). de critérios de desempate pre\istos no art f. § i', da Lei nº 8.666193 (rd 
item 10 9). de fi~açáo do momento em que de\e ser feito o cotejo de cópias simples corr 
os originais. ferindo o principio da publicidade da licitação (ref. subitem 1.1 do Anexo 2) 
de estabelecimento de prazo de validade da cenidlo negativa de falência ou conc:ordau 
(ref subitem 1.4 3 2 do Anexo 2); de exigência. na documentação relativa à qualificação 
técnica (an 30, inciso 1. da Lei nº 8 666193). de registro ou inscrição na entidade 
profissional competente e de compro' ação de disporuoilidade de profissionais responsã,-ei.> 
pela execução do serviço (ref subitem 1 4 1 4 do Anexo 2), de exigência de documento! 
que identifiquem os administradores de empresas estrangeiras; 

· b) dispensa de ::presentaçã9 de contrato social ou de estatutos.sociais e ata de eleição de 
administrador na comprovação da representação legal das empresas Ecitantes (r~f itens 4.: 
e 4 2.2 do Edital); 

e) apresentação, em um único invólucro, das propostas técnica e comercial (an. 46 da Lei n' 
8 666193): 

d) nulidade absoluta por comunicação de resultado c:b fase de habilitação em sessão públicz 
sem a presença de todos os licitantes. 

e) res- ·ição ilegal da pena de advenencia â hirótese de descumprimento de obrigações ·. 
resr .)ns.ab 'idades assumidas na licitação (ref item 13 1 l. 

f) estabelecimento de faculdade para a Administração de e, .olher a penalidade aplicavel a ate , 
irregulares praticados anterio1 mente á licitação. em ofensa ao principio da legalidade t 

ampliando arbitrar iamente o seu poder disciplinar (ref item 13 2); 
g l fixação de 'alidade da garantia de fiança bancaria apenas até a data do término de \igênci;, 

..., do contraio. quando de"eria pemwlecer ate o integral cumprimento de todas as obrigaçõe, 
j{-... (ref item 15 5) 

~ ~~~v 
: ~ • ._,. J# :.-:~:-.F·• • :.· :' ~ .. Z!. • • ,~ :)O( 
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TrQwn~ d• Coms ~ Unllo . r[~ ~ :~~··--.. ~ 
b) obscuridade do inciso IX do subitem 3 1 do Anexo I.~ o sua comPfeetlSJO 

permitindo ilações diversas. 
i) il~alidade da exigência de Cenidão de Quitação da Di,ida Aúva da União nlo enimerad 

na Lei de Licitações (ref subitem 1.4 1 2 7 do Anexo 2). 
j) exigência de comprovante de garantia de adimplemento da proposta, restringindo , 

universo de licitantes e ferindo o principio da competiti~idade (ref'. 1.4. l JJ do Aro.o 2 · 
de que a licitante estrangeira que nlo tenha atividades no país tenha represenWlte cor 
poderes de receber .. citaçlo" e nlo "quitação-. de apresentaçlo de declaraçJo oficial 
obtida no pais de origem. de que não se encontl'l em regime de concordata e falênci& (ret 
item 1.5 3 2 do Anexo 2); de subcontrataçlo de serviços de avaliação do patrimôni· 
imobiliãrio e de ativos patrimoniais (ref subitcm 1.7 1 do t\Mxo 2); 

k) utilização de cadastro na modalidade de concorrência. contrariando o prescrito no an. 2: 
§ ( , da Lei de Licitações (ref item 4 ); 

1) fixação de critcrio de pontuação da proposta téaia que privilegia a quantidade de seMçc 
prestados. caracterizando o direcionamento da licitação para o beneficio de determinado· 
licitantes (ref Anexo 3); 

m) contradição entre o disposto no item 3 do Anexo 3 (exigência de comprovação d, 
determinadas e"periências sob pena de desclassificação) e o previsto no Anexo ~ 
(atribuição de pomos aos que apresentarem as referidas experiências); 

n) estabelecimento de pagamento antecipado de 20"1t do preço total em 30 dias apenas sor 
a condição de comprovar o irúcio da execução dos trabalhos "de forma satisfatória" (reí 
Cláusula Oita,·a do contrato). 

o) estabelecimento do percentual fixo de 0.1 5%, a mulo de prêrrúo pela colocação das ações 
quando a fixação desse percentual deveria ser objeto de disputa entre as licitantes (ref 
Cláusula Sétima do contrato); 

p) a fixação de prazo de 5 dias úteis para a apresentação de defesa prévia no pr~irnentc 
de declaração de inidoneidade, contrariando o disposto no art. 87, § f. da Lei nº 8.666193 

q) disposição contratual sobre alualiz.ação monetâria quando inexiste no contrato qualque: 
indice ou criterio de atualização (ref Clausulas Vigésima Segunda, § (, e Vigêsima 
Terceira) 

Registra ainda a instrução inicial da 7' SECEX (fls. 65) que. de forma peculiar, consta como 
objeto contratual a indicação, por pane da futura contratada. de um representante para panicipar da gestãc 
do BAJ\'ESPA. durante o periodo de fixação do preço nunimo de venda das ações (ref. Clausula Primeira do 
contrato. fls 48) . 

A 9' SECEX, após exame dos fatos av~ntados na presente Representação, em conjunto corr. 
os esclarecimentós prestados . pela Comissão Especial de Licitação por meio do· expediente 
B?!<CEN/P?\>"D/001198 (fls. 70), conclui pefa existência de irregularidades. nos termos transcritos a seguir: 

a) apresentação. em um único invólucro, das propostas tecnica e·cornercial (art. 46 da Lei n' 
8.666/93) (ref. item e supra); 

".C. 'Item S.1.2. - O Edital não guarda sintonia com a legislação \'igente ao permitir 
apresenlar, em um único in\'Õlucro, duas propostas trcnico/comercial, contrariando frontalmente 
o quanto prn·isto no art. 46 da ui de Licitações .• 
1 De acordo com a Corrússão de Licitação, o art 46 da lei de Licitações 'traça linhas gerais 
relati,·amente aos procedimentos do tipo ·melhor tecnica· e ·1ecnica e preço' '. A exigência de um 
envelope para a proposta tecnica e outro para a proposta de prt\:O refere-~ somente ao tipo ·melhor 
técnica'. em que após a clas;ificação das propostas técnicas procede-se a abenura do en,elope de preço> 
(an 46.§ Iº) 

. 2. Quanto ao tipo 'técnica e preço· (art 46.§2º) e apenas assegurado que, adicionalmer.te ao 
~ inciso 1 do anigo em comento. ·a etapa de classificaçãc- somente sera iniciada para os licitante; 

.. ,,, . pre,iame; te habilitados. :Jeixand, para a admin: st raçào a decisfo relati\3mente ao numero total dt . v" 

r\ i: .Y.• ._:::~!~~.~~~». "''~"! -' - •' °' C,, 
' .. ~ 

:~~- ~ . . 
-!.. \~cai-
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3 Ressalta ainda. a Comissão. que o vencedor da licilaç!o seri aqu 
media entre as propostas tccnica e de preço. de modo que nio implicaria infringência à lei a· abertur. 
concomitante das mencionadas propostas 

4 Para melhor entendimento sobre essa questão. trinscre\·emos a seguir o §r do att. 46: 
'j:!º Nas /icilQÇÕeS do tipo ÜCll/Ca t preço. sera adotado, adiciona/mtntt 00 QICISO 

f do parágrafo a111erior. o seguillft proudimemo claramtntt erplic11odo no i11s1n1mtn10 
COfl\'OCa/ÓflO: 

1- seráfelfa a avaliação ta valon:açào das propostas dt prtços. dt acordo com 
os cnténos objetivos preestabelecidos no mstrumemo com'OCatório: 

li - a classificação dos proponentes far-se-<i de acordo com a média potiderada das 
valon:oções das propoSlas técnicas e de preço. de acordo com os pesos tstabtltcidos no 
111strume1110 c011VOCat<5'10 '." 

b) exigência de comprovante de garantia de adimplemento da proposta. restringindo e 
universo de licitantes e ferindo o principio da competitividade (ret. item j S11pra); 

"14. '0 item 1.4.1.3.3, ao uigir comprovante de garantia ao adimplemento da 
proposta, i inconstitucional frente ao artigo 37, XXI, da Constituiçlo Federal, restringindo a 
participação dos inttressados e ferindo o princípio da competitividade.' 
J. De acordo com a Comissão de Licitação. a norma editalicia impugnada decorre do art. 31. 
III. da ui nº 8666193. destacando. ainda. que o edital 'não é sede própria para se discutir a 
constitucionalidade de lei federal' 
2 :\ e-cplicaçào da Comissão para o ponto em questão nào é satisfatória. O item impugnado-
1.4 t 3 3 (tis 3 5 )- realmente está em conformidade com o art 31, Ili. da Lei de Licitações. porem tal 
dispositi\'O é considerado inconstitucional. segundo observamos a seguir: 
3. Em TEMAS POLÊ~{JCOS SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS a Profes.sol'1 Maria 
Sylvia Zanclla di Pietro (3• edição. Malheiro Editores. São Paulo, 1998) afirma que a norma cxtrapo\2 
0 disposto no art. 37. XXI, da Constituição Federal. que apenas permite 'exigências de qualifiuç!c 
técnica e econômica indispensávtis à garantia do cumprimento das obrigações'[grifo nosso). Segundo 
a autort. 'deve haver uma relaçào de causa e efeito entre o documento que a lei pode exigir e a 
finalidade a atender, que é a qualificação para o cumprimento do contrato.' Argwnenta ainda a autora 

'Q11a11do a e onstituiçào fala em 'qualificação económica" ela está permitindo l{llt 
se exijam documentos hábeis para demonstrar que a siruação económica da empresa é 
suficie111eme111e boa para erigir a eree11çào do contrato. Ora. o fato de a t!mpresa prestar a 
garantia eriguia não significa que ela es1e1a econom1camcn1e qualificada. Não há qualquer 
relação de meio e fim entre a exigência de garam1a e a prova de qualificação econômica. · 
4. Entendimento idêntico é o de Marçal Justen Filho (Comentários à Lei de Licitações 't 
Contratos Administrativos.. 4• ed .. Aide Editora. Rio de Janeiro, 1996): -

'Em epocas passadas. erá usual a .Administração condicionar a habilitação ao 
depósito de ''a/ores 011 ao caucionainento de btns. Isso acarretava inde.-ida restrição à 
panicipoçào dos imeressados. e onsagrou-se. por isso. o prí11cipio de que a habilitação Mo pode 
ser condicionada ao pagamento de valores ou cauções etc. O princípio foi alçado ao nívrl 
co11s1i111cional. A a1g.?11cia de ·garamias ·para panicipaçào na licitação é incompotívrl com 
o disposto 110 art. 3 7, inc. XX1 da e F 88. Por ISSO. o l/IC. Ili do ar/. 31 é inconstitucional. Além 
do mais. não acres<ellla qualquer vamagem ou beneficio à Administração. Existe. ainda, 
111compallb1/1dade mtre o mc. Ili e o espir110 da Lei. re1ra1ado 110 art. 32. § 5°. · 
5 Transcre"emos. abaixo. ;i an 3: . §5°. supra 

'.\'ão se erigirá. para a hc1b1htação de que 1r.i1a tslt artigo. prévio recolhimento lk 
taxas ou emo/11me11ros. sahv Ol r.:fere111es a jornec1me111u Jo eJ11al. quando solir:i1adu. <'Of11 se1LS 

/~.. elementos consritum·os. ltm11<1dos ao ,-a/or do cus10 t!fe11vo de reprodução gráfica da 

1'1_.., 6 Pode-se argumentar a favor da (xigência em questão seu efeito de garantir o pagan ~nto de 
i?. 0 documo11ação /orne' ufa. · 

+ l : .... ~~:~;~.!~~,,:~'.'.:~ .. ~-::~usa da licitante declarada \'Cncedora em assinar o cor.trato Entretanto. não 

• 
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consta do Edital em exame cláusula vinculando a garantia a cobertura de eventu l'CJUIZO resultar 
da desistência da contrataç!o. tampouco hâ previsão de multa por tal fato Nesse caso, o Ediul. no iu 
13 2 d. estabele« como sanç!o a suspensão temporária de panicipaçlo em licitações e impedimento . 
licitar e con1ratar com o BACEN(fls 19). 
7. Ponanto. é pertinente a Representação quando alega a inconstitucionafidade do ite 
1.4. IJJ Edital· Anexo 2 e. conseqüentemente. do inciso III do an. 31 da Lei n• 8.666193. tendo e: 
vista a restriçlo de competitividade decorrente da exigência de garantia de panicipaçio no cerume 

t) inexigência. na documentação relativa â qualificação têcnica (an. 30, inciso L da Lei r 
8 666193 ). de registro ou inscriç!o na entidade profissional competente e de compcO'Y-açi 
de disponibil idade de profissionais responsáveis pela execução do serviço (rá. item 
supra); 
"16. 'Ainda quanto à qualificação técnica, ao que tange à capacitaçlo cicnico 

proíwional, o tdilal deixou igualmence de ni&ir que as licilances aprestntasum comprovaçl 
df possuir em stu quadro pennanente, na dala da entnga da proposta, proflssiooais ruponsávt1 
peta necuçlo do serviço, lransferindo essa obrigaçlo para outro momento, ou uja, quando d. 
eocnga do invólucro n•2, que traia da proposta como st esse item dissesse respeilo a qutstõt 
intrtotts à mtlhor técnica.' 
1. Alega a Comissão que o impugnante está confundindo a exigência constante do art . 30.l 
da Lei de Licitações com a indicação referida no item !, letra ·e' do Anexo 3 do Edital A primeira trat: 
das condições para habilitação. enquanto a outra dispõe sobre a pontuaç!o de empresa habilitad. 
\isando á apuração da melhor tecnica. Destaca a Comissão que a lei não proíbe a utilização de ta 
critério. 
2 Relativamente a não exigência de comprovação de a empresa posSllir na data da entrega d 
proposta profissionais reconhecidos para a execução do serviço, observamos que se trata de faculdad, 
da Administração, estando disciplinada, especificamente, pelo an. 30,§1•, 1daLein•8.666193, altend 
pela Lei n• 8.883, de 08.6.94. 
3. Entendemos. no entanto, que a obrigação de constar da proposta técnica a 'indicação d, 
equipe técnica responsavel pela execução do SER\ 1ÇO. com a descriç!o da experiência de seu· 
integantes, inclusive. se for o caso, da(s) empresa(s) subcontratada(s), constitui ilegalidade - Anexe 
3. item 1, 'e'(fls. 39). 
4. Embol"I não seja objeto da representação em análise. verificamos que os demais itens do iten 
1 do Anexo 3 do Edital - Concorrência BACEN/PND nº 0011'93 também são ilegais, a.inda que o iterr 
3 do .'-nexo ressalte que a 'não-apresentação dos documentos e respectivos comprovantes, relativos ao; 
subitens 1 a até l.d não implica desclassificação da respeçtiva proposta' (fls. 40). 
5. As exigências constantes do item em. comento re·•ela haver confusão entre as fases d 
habtliução e ae dassificação, ou_ mais propriamente, significa confundir qualificação técnicã com a fase 
de &\-afiação técnica relativa a licitação do tipo 'técnica e preço'. 
6. A qualificação técnica, inerente a f~ de habilitação, diz respeito is qualidades das 6citantes 
tendo a finalidade de aferir se reunem condições técnicas para desempenhar os encargos relativos ac 
objeto da 6citaçào. Isso se faz mediante a comprovação de que o proponente teve desempenhe 
satisfatório em contratações anteriores. equivalentes a essa de que esta participando. Considera-se 
porunto, a pessoa do proponente, sua capacidade de realizar o serviço em raz!o dos profissionais e d<: 
tecnologia disponíveis. bem como as experiências em outros trabalhos. 
7. Cma vez considerados aptos a cor.tratar com a Administração. os proponen1es passam a fas 
de classificação. em que importa verificar se as propos:as apresentadas atendem ao objeto do process. 
licitatório Na licitação do tipo ·1ecnica e preço· sera a·:aliada a proposta técnica de cada habil11adc 
aprese111ada em envelope especifico. com base nos criterios e na pontuação fixados no instrume~: 
convocatório. Não interessam mais as qualidades, as experiências, a capacidade tecnica do proponen1. 

:;;?.... (que ja foram avaliadas , ª.fase ~e habilitação), mas. as condições d~ prop.cs.1a de atender tecrúcamem 
;'i ; as necessidades da Adm1nrstraçao. tratando-se. assun. de uma anali se objetiva ,;_ ... v\11 . ~ 

e » · .. .-,..o:.:~ •·>"~.=-•• .....::c6,~e~ ~ 
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(. . g Cons1ata-se. dessa forma. que o Edital nlo esú de acordo com o procedimento acimc 

descri10. transponando para a fase de classificaçlo das PfOpostas 1écnicas critérios éle avaliaçic 
carac1eristicos da fase de habilitação .. que consideram as qualidades subjetivas dos proponentes 
conforme se verifica no Anexo 4-CRJTERJOS PARA A V AllAÇÁO DA PROPOSTA TECNICA (fls 
41 a 4 7) Segundo o constante do Edital. as empresas que aio dispuserem de experienciu anterior~ 
serão p-ejudicadas em relação ãquelas que já realizaram 1rabalhos ~tes. independentemente da; 
propostas 1écnicas apresentadas. Apenas o subitem l .f do Anexo 3 do Edital (fts. 39). utiliudo come 
fator de pontuação. de acocdo com o subitem 5 4 do Anexo 4, estã em consonincia com o principio de 
julgamento objetivo da proposta, enquanto os demais itens ferem tal principio. disposto no art. Y da Lt 
nº 8 666193 • 

d) fi.~ação de critério de pon1uação da propos1a têcrica que privilegia a quantidade de serviço, 
pres1ados. caracterizando o direcionamento da licitação para o beneficio de determinado• 
licilantes (ref item 1 supra); 

"22. '0 anuo 3 que trata das O'usulas t ColdiçMs para elaboraçlo du proposu• 
rtporta-se em grande parte a eltmentos que dizem respeite à fase de babilitaçlo, sendo cuto q• 
somtnle o item S.3.1 é q~ trata da proposta tknicL DevHe observar que quando o Edital e~ 
um númtn> de uperi(ncia da licilantt tas computa para rftito de pontuaçio técnica e conformt 
A~E."<O 4 do Edital, está por via obliqua, elidindo a disposiçlo conlida no artigo 30,1, da Lti de 
Licitações. Com efeito, se há uma exigência de quantidade t essas comporio a pontuaçlo técnica. 
nada mais está fazendo, do que prtjudicar outros licitanlcs devidamente habilitados que teobair. 
tido apenas uma experiiocia dessa tspfrie, mas que lerão uma pontuação diferenciada frentt a 
outro licitanle com duas ou mais e'xperirncias. Edital da esptcie pode estar dirigido para 
beneficiar um delerminado licitanlt em detrimento de oulros. Dai ter se afirmado oeste tópk< 
que a verdadeira proposta técnica está no subitem S.J.l. do ANEXO 4 do Edital, uma vez qv ' 
os demais podem ensejar uma burla aos princípios da licitaçio.' 
1. A Comissão Especial contra-argumenta. dizendo estar havendo confusão entre classific.açi<" 
e julgamento das propostas e que o impugnante faz 'ilações destituídas de caráter legal. A partir~ 
diferenciação dos conceitos em questão, a Comissão conclui que o 'número de experiências não pod• 
ser utilizado como critério para habilitação', mas que 'nada obsta sqa considerado como (um) critêric 
a ser ponruado com vistas à demonstração da capacidade técnica da empresa licitante. 
2. Verifica-se quanto ao fato em tela que a confusão eme as fases de habilitação e classi:ficaçk 
e julgamento das propostas existe efetivamente, só que por parte do Edital, que contraria o princípio d: 
julgamenlo objetivo das propostas ao utilizar como critério de pontuação para fins de classificação e 
julgamento o fa1or experiência do proponente na ârea objeto de licitação, característico da fase anterior 
de habilitação. Portanto, são totalmente procedentes os argumentos da representação a esse respeito 
3. . Os aspectos ressaltados pela Representação já foram corneru~dos no item · 16, retro 
transcritos a seguir: 

"A qualificação técnica. inetente à fase de habilitação. diz respeito às qualidades da. 
liC11a11tes.. tendo a ji1ll1lidoóe de afair se retinem condições técnicas para desempenhar os encargo.• 
relativos ao objeto da licifaçào. Isso se faz mediante a comprow1ção de que o proponente te,-. 
desempenho satisfatório em comrotações a111eriores. equivalentes a t>Ssa de que esrá partiâpandc­
Co11s1dera-se. portanto, a pttssca do proponeme, sua capacidade de rea/i:ar o serviço em ra:ão do.­
profissionais e do equipamento disponíveis. bem como as experiências em outros trabalhas. 

Uma w: considerados aptos a comrarar com a Administração. os proponentes passam . 
fase dt> class1ficaçào. ém que importa •'t!rificar se as propostas apusemadas atendem ao oi-teto J, 
processo lteuatóno . . \a /Jct1ação do npo 'tr!cwca e preço· sera a1:a/Jada a proposta têcmca de caá. 
h<1b1/110Jo. aprese111acia em 1tm>tl~ <:Spt'Cijuo. <om base nos CTtlértOS f! 11a pomuaçào fixados n 
instrumento convocatório. Não intt>ressam mais as qualidades. as erpertênc1as, a capactdatk técmc. 

f;, do proponente (que Já foram am/Jadas na fase de habtlitaçào), mas as co11d1ções da proposta d, 
.~ atmder rec111cam.mte as necessidades da AJm1mstraçào. tratando-se. assim. de uma análise objetive 

''}:"•\.r ,-011s1111a-se. dessa forma. </"e o Una/ não está de acordo com o proccd1memo acima dtSCTllO 
J ~ ,,.._ ...... >1><_....::-:-~ph<i.X'. ---
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rrmuponando para afa.."4! t.k classificaçdo das propos1as 1ec11icas cruérios dt 011:1fj·lifll~m1C11zisiri1 
da jaSL dt habr///açào. que conmkram as 'l'!aluhks S11bJ<'nl'CJS dos propoti<nus. co11formt 5' \'erifi. 
110Anao ./-CRJ7F.RJOS PARA Al'AUAÇAO DA PROPOSTA TECNICA (jb. .//a ./7) . ~gundo 
conslarlt do úi11al. as !!mpusas que 11ào dispuser<'m d!! trptnb>eias 011ttriorts urdo prt;wlicati 
f!m nloçào aqut!las que já rea/1:aram trabalhos seme/ha111es. i11deptndenttmtntt das propost. 
1ic111Ct1S aprtse111adas. Ape11as o subitem J.f do Anexo 3 do úii1al (fls. 39). 11tili:odo como faJor ç 

ponlllQÇ}o. de acordo com o subittm 5 . ./ do Anao ./, tstà tm consondncia com o princípio ç 

1ulgcuntnlo obJ<'ll•-O da proposla. mqua/l/o os dttma1s ilt!llS }trtm ia/ pnncipio, dispos/o no an. J- e; 

ÚI 11• 8.666 93 '. .. 
t) contradição entre o disposto no item 3 do Anexo 3 (exigêncil de comprovaçio e 

determinadas e~periências sob pena de desclassificaçlo) e o previsto no Anexo 
(atribuição de pontos aos que apresentarem as referidas experiencia.s) (ref. item m n1pro 

"23. • :11/lo há como tnttndtr, ptla contradifh, a prtvislo contida ao ittm 3 ti 
ANEXO 3, ao dispor que a tmprtsa que nlo comprovar as uptritncw u1&1das nos ittas l at 
l.d alo ttrí sua proposta desclassificada, quando no ANEXO 4 somentt seri atribuído ponto 
iqudt licilanlt que comprovar a referida uptriincia. Adtmais f impossívd que nio compareç. 
qualq11er licitantt sem uptritncia, haja vista qut na fast de habilitaçlo uige-se attstad 
comprovando a atuação da participantt em avaliação tconômico-financtin de tmprtsa. ' 
1. A Comissão não apresentou resposta para essa questão, limitando-se a dizer que n!o h 
evidência de contradição. pela forma em que foi colocado o problema . 
2. O aspecto levantado nesse item é continuação do anterior. sendo pertinente a observaçã 
do Representante Indiretamente. estâ·se beneficiando empresa5 que tenham experiência na e~ecuçã; 
dos serviços licitados. prejudicando-se outras que não tenham tal experiência, quando haveria de se 
considerado para fins de classificação e julgamento. fatores ot;etivos; ou seja., como se trata de licitaçi' 
do tipo 'técnica e preço'. no que se refere à propoS1a técnica, hã de ser observar tão-somente a 
cond'ições técnicas de atendimento ao objeto do Edital, no caso, o serviço de avaliaçlo e«>nômicc 
financein do BA. >.,'ESP A. Ê irregular atn'buir pontos aos licitantes em função de experiências anteriore; 
uma ..u que se estaria julgando as propostas com base na 'pessoa' do proponente e não na sua 'ofen 
de serviço'.~ 

1) estabelecimento ào percentual fixo de 0.15%. a litulo de prêmio pela colocaçio das ações 
quando a fixação desse percentual deveria ser objeto de disputa entre as licitantes (ref iun 
o supra); 
"26. ' Cláusula sétima - estabelece previamentt o percentual dt 0,15% como primit 

a titule dt colocação dt açõts. Tal percentual dt' cria igualmente str licitado, bastando que d• 
constasse do Edital cõmo limite mh.imo a ser piigo.' 
1. A Comissão argilmenta que a- ;mpugnação invade a esfera do poder discriêionário d: 
Admiâslração. não se atendo ao texto da Lei nº 8.666193. Destaca tam~ que a manutenção do indic 
em percentual fixo baseia-se em exames técnicos elaborados pelo Banco Centnl ào Brasil. 
2. A instituição de prêmio sobre colocação de ações passou a ser permitida a partir d< 
promulgação da Lei nº 9.491, de 09.9.97, an. 18, parágrafo úrúco. Anteriormente à edição da referid< 
lei. este Tn'bunal. dando provimento a recurso interposto pelo Banco Nacional de Desenvol\iment< 
Econômial e Social-B~'DES no processo de acompanhamento de deseS1atização da Companhia VaJ, 
do Rio Doce-CVRD. TC- 015694-95-0. deliberou que o pagamento de comissão naquele caso nã. 
afrootl\a à lei ( à epoca. Lei nº 8 031. de 12.4.90. alterada pela MP nº 1.480 e edições posteriores) ner 
representava ato de gestão antieconômico 'Na ocasião. determinou ao B'.'."DES que nos futurc 
proceGinentos de pri,·atização, apresentasse ·estudo detalhado sobre a forma de remuneração da 
entidades contratada; para os Ser.iços A e B'. para que se pudesse verificar a economicida.:e e 
adequação da forma utilizada - Decisão nº 489197-TCC-Plenãrio, de 13 8 .97. 
3. Ponanto. quanto a questão sob exame. 2 .~J a que seja legal o pagamento de comis~o d 
colocação de ações. no percentual de 0.15°'. sobre o -alor obtido com a 'enda das ações em k"~" (!! 
54). é cabível d~terminação ao Banco Central. ~os termos da decisão citada. para que. quando j 
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enci.minhamento da documentaç!o relativa ao acompanhamento de d ati.uç1o do BANESPA. e 
cumprimento ao disposto na IN nº 07194. apresente os cumes tecnicos (referidos na DecisÍo r. 
489197. supra) elaborados com \istas a definiç!o da remuneração das entidades contratadu para o 
serviços 'A' e ·s· . ~ 

C) indiciç!o. como obrigação contratual da licitan1e \·encedora. de um represent•e ps. 
participar da gestão do BA..llJESP A. durante o periodo de fixação do preço mínimo cf, 

venda das ações; 
"2.ISDICAÇ.~0 DE GESTOR 

1 Registra a instrução (tls 6S) a peculiaridade constante da Minuta do Contrato - dáusul 
primeira (fls 48) - . incluindo como objeto do contrato a indicação de um representante para pl1ticip< 
da gestão do BANESPA. durante o período de fixação do pceço minimo de venda das ações. 
2. A análise prelinúnar observa que. juridicamente. nio se justifica a indicaçlo para a participa 
da gestão do BANESP A. sob regime especial. de representarte de entidade c:oráratada para seMços d 
assessoria e consultoria voltados para a alienação das ações do banco. Além disso, indaga sobre a 
competência para indicação de gestores. urna vez que em uma sociedade de econonúa mista, u 
competência é privativa da Assembleia Geral de Acionistas, de que a Unilo participa por meio dt 
representante por ela indicado. O Banco Central, mediante o contrato em questão, estaria oíerecend, 
poder de gestão ao vencedor de processo licitatório sem considerar os requisitos próprios inerentes ao· 
administradores de instituições financeiras. Por ültimo, ressalta a instrução que, em se tratando d, 
serviços cuja natureza é de consultoria. não ê necess.ârio que o contratado detenha poder de gestão. 
3. Em principio. estamos plenamente de acordo com as considerações constantes da anális. 
da 7' SECEX.. tendo em Yista que se trata de contratação de serviços de avaliaç!o econômico-financeir: 
voltados para desestatizaçào do 8..\.-...tSP.'\. não se justificando a indicação de representante d 
contatada para participar da gestão daquela instituição banciria, durante o período de fiuçlo do preçr 
núruoo de venda das ações. Deve-se observar o ineditismo desse fato, urna vez que em nenh.ima OUtr 

privatização de qualquer setor foi adotado tal procedimento.· 

Propõe a Analista. ao final. que 
wl. Conheça da presente REPRESENTAÇÃO, com fundarneoto no disposto no an. 113,§1º da Lei~ 
8 666193, para. no mérito. dar-lhe provimento quanto aos seguintes itens da instruçio: 11.4; D.14 
D.1';1L22;Il.23; e IlL2. 
n. Com base no disposto no art. 4S da Lei N" 8 443. de 16.7.92, de o art 195 do Regimento Interno 
assine prazo de quinze dias para que o BA.'<CO CEJ\ TRAL adoce as proYidências necessárias ao exatc 
cumprimento da lei. devendo ser obserY·ado. 
a) a contrariedade dos seguintes artigos da Lei Nº 8.666193: 

,art. 3°; 
• art.44; 
• art. 46,§ 2°. 

b) a inconstitucionalidade do item 1.4.1.3.3 do Anexo 2 do Eártal. referente ao inciso m do artigo 3 l 
da Lei N" 8.666193, por restringir o caráter competitivo do prousso licitatório; 
e) a incicação sem fundamento técnico e legal de representante da contratada para participar da gestãr 
do BA.'IESPA durante o periodo de fixação do preço mínimo de venda das ações daquela instituiç!o 

Ili. Dctennine ao Banco Centrai que. na ocasião do encamnhamento da documentação relativa a. 
acompanhamento de desestatizaçào do BA. '\"E SPA. em cumprimento ao disposto na ~ nº 07. 9-
apresente também os exames tecnicos elaborados com -.istas i definição da remuneração das entidadt 
contratadas para os serYi ços ·A· e ·B'. para que se possa ·verificar a economicidade e adcquaçàC> é 
forma utilizada· .. 
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Por meio do Oficio DEAUDIGAB!N 991094. o BACEN encarrunhou. em cumprimento e 

disposto na Instrução Nonmtiva - TCU n • 027198. a documentaçJo relativa ao segundo esúgio. de que ua· 
o an. i .inciso li. do referido diploma.. tendo a Unidade Tecnica se posicionado da seguinte fonnt. i'ttblJ 

"4. Em vista da remessa de novos elementos. verificamos tomarem-se insubsistmtes ; 
propostas da instrução (fls. 101) pelos motivos a seguir 
4.1 O contrato. assinado em 01.12 98 (fls 145 a 159).está em fase final de execuçlo. nir 

cabendo. ponanto. neste momento. alterar o Edital O vício no Edital wnbém ensejaria a a.nulaçlo d 
contraio. entretanto. neste caso. considerando que o termo contratual está em conformidade com o 
arts. 54,§ 1• e 55 da Lei nº 8 666193. estando regulares quanto ao objeto e à forma. e que eventuz 
extinção obrigaria o Banco Central a indenizar a contratada e a realizar novo procedimento liciwôric 
nio seria conveniente a anulação do contrato o que implicaria ôrus desnecessário &0$ cofres da l'niic 
4.2 Também em decorrência da impossibilidade de se aherar o Edital e de estar o contrato en 
fase final de execução. entendel'OO$ poder ser relevada a irregularidade tratada no item D.l• d< 
instruçlo (fts.90 e 99). relativa à inconstitucionalidade do iteni 1.4. 1.3.3 do Edital e, por extenslo. de 
art. 33, inciso Ili do an. 31 da~ nº 8.666193, por restringir a competitividade do processo liátatôrio 
O problema levantado pela instruçlo inicial relacionava-se. principalmente, ao fato de se exigir de 
licitante garantia para panicipar da concorrência. dificultando o acesso de interessados. sem que iSS( 
estivesse \Ínculado ao pagamento de multa por eventual desistência do v~or do certame de assina: 
contrato com o BACEN. Como não se trata de ilegalidade do Edital e <X>mo a empresa declaradz 
vencedora assinou o termo contratual e vem executando norrnahnente seu trabalho, detenninações destt 
TribunaJ . na atual fase do processo de desestatiução do BA.ll,'ESPA. com vistas a anulação do conente 
apenas prejudicaria o andamento do processo. sem qualquer beneficio a União 
4 3 ~o que se refere ao item do Edital que confere poderes ao contratado para indicar wr 
componente para fazer parte da dire1oria do BANESP A. durante o periodo de fixação do preço rni.nim? 
de .... enda das ações da instituição - item Dl2 (Os. 99 da instrução) - , observamos que tal indicação es12 

prevista no PROTOCOLO DE ACORDO ENTRE O GOVERNO FEDERAL E O GOVERNO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO (fls. 104 a 111) quarto ponto, itemc(fls.110), bem corno no CONTRATO 
DE PROMESSA DE VENDA E COMPRA DE AÇÕES DO CAPITAL SOCIAL DO BANCO DO 
ESTADO DE SÃO PAULOS.A, ENTRE O ESTADO DE SÃO PAULO E A UNIÃO (tls. 121 a 
130), cláusula oitava, incisos I e ll e parágrafos correspondentes (fls. J 2S), portanto, não cabe mais a 
determinação constante do item O.e da instruçlo (fls. 101). 
4.• As irregularidades do Edital observadas nos itens 0 .16, 0.22, 0.23 (fls. 92, 95 e 96). 
relativas aos critérios subjetivos na avaliação das propostas tecrucas podem ser relevadas no presente 
caso, uma vez que o definiu o vencedor da concorrência foi o fator preço. Confonne se verifica llC' 

Resultado de Julgamento publicado no DOU de .05.10.98, Seçlo 3, pág. 6, das três empresas 
habilítadas, duas fóram desclassificadas. durante o julgamento das propostas, por preço e:xceisivo (lls. 
~137). Logo, a pontuação obtida na classificação das propostas têcnicas não foram determinantes pan 
o resultado da licitação. · 
S. Mantemos, no que concerne a instrução inicial, a mesma opinião apenas no que diz respeito 
aos ite.as TI.4 (fls. 85), 0.26em1 (fls. 100). transcritos a seguir: 
/Um H.4: O Anexo 6 do Edital de Co11co"ência 11º 001 98 fjls. 63) apresenta um modelo proposra 
Técnica e comercial, que permite ser conhecida a proposra de preço anres da proposta técnica fitem 
] do Modelo). Por meio do procedimento adotado. a ('omissão considera. para fins de ;ulgamemo e 
classiftcoção. as propostas técnica e de preço co11com11amemmre, utili:ando-se d'.J média ponderada. 
conm1ria11do assim o disposto 110 art. 46. § ~·do Lei nº 8. 666 93. 
Itens U.26 t Ili. J:Amda que se;a legal o pagamemo de comissão de colocação de ações fU1 n' 
9.4<;1 9-:-. art. /8). 110 percemual de O. 15% sobre o 1-alor ob11do com a nwJa das ações ttm leilão (fls 

,, 54), écabivel determinação ao Banco Central. 11os termos da Decisão nº 489 97 - TCU-Plenirno. 
atmenle ao TC- OI 5. 694-95-0. para que. quando do e11cammhamentú da documentação reiama ao 
acompanhamento de desestati:açào do BANESPA. ~m cumprimento ao disposto na/.\' nº 07 94. 

r apresmu também OS exames técmcos elaborados com \'IS/as Ô definição da remu11eraçào das 
e MJ ..,_ .....c.•-:.---....-.,.°'.P.~l1t-; • ~QÇ 

1 

1 



'· 
, Trlbwl'1 cJ. Conru d• Unllo 

6 Cabe. assim. detemúnaçlo ao Banco Centrai para que observe a ordem de abenura da 
propostas. tal como dispõe o an. 46. §2° da Lei n• 8 666193, IO que se refere ao item 0.4.. Quanto • 
comisslo de colocaçlo de ações. entendemos caber determinaçlo ao BACEN em razio de !CfmO; 
observado. nas desestatiuções posteriores i decislo acima citada. sensível queda nos perantuai · 
cobrados a titulo de comissão. de modo que a continuidade do acompanhamento do TCU sobre es.s.l 

questão pode gerar maiores reduções. 
Diante do exposto e considerando a instrução inicial, de fls. 83 a 101, somos por que ,· 

Plenârio: 
J Conheça da REPRESENT.A.ÇÃO constante às tls. OI a OI, com fundamento no disposto no an 
113.§ 1• da Lei Nº 8.666/93. por preencher os requisitos de admissibilidade, para. no mérito, dar-D!< 
provimento quanto aos seguintes itens da instsuçlo: Il.4, 11.2' e IU.I; 
li. Dctemúne ao Banco Centnl que. nas próximas licitações, obser.oe criteriosamente a ordem dt 
abenura das propostas técnica e comercial, conforme o disposao no an. 46, § i- da Lei n• 8.666193. 
Ili Determine ao Ban«> Centnl que. na ocasião do encamirilamento da documentação relativa a: 
acompanhamento de desestatiuçlo do BAJ'lESPA. em cumprimento ao disposto na IN-TCU nº 0719-: 
substituída pela IN-TCU nº 027198, apresente também os eumes téai.icos elaborados com vistas .; 
definiçlo da remuneração das entidades contratadas para os serviços ·A' e '8', para que se poss.: 
'verificar a ec-0nomicidade e adequaçlo da íonna utilizada'. 
l\" Promova a juntada dos autos ao TC - 002.695199-5. referellle ao acompanhamento do processo d.; 
desestati.zação do B . .\.,"ESPA .. 

Em cota singela. o douto representante do Ministerio Püblico junto a essa Cone, acolhe < 
proposta de encaminhamento da Unidade Técnica (tls. 164, verso) 

É o Relatório. 

VOTO 

Preliminarmente deve-se consignar que a Representação, ora em exame, cumpre os requisito; 
formais de admissibilidade previstos no ut. 213 do Regimento Interno combinado com o ut. 37-A, § i'. d! 
Resolução nº 77/96. 

Como referido na instrução de fls. 160/162, o contrato de serviços de avaliaçlo e«>nôniico­
fii'lanceira do BANEsPA está em fase final de execução e qualquer determinação de alÍéração ou anulação d<" 
edital viria a destempo e em prejuízo do interesse público, à vista do dever da Administraçlo de indenizar : 
contràtado pelo o que houver executado (an. 59, parágrafo ünico, da Lei n• 8 666193). 

Dentre as irregularidades aventadas pela Unidade T Ca1ica.. no que concerne à delegação dt 
poderes ao contratado para nomear componente da Diretoria do Banco. comprovou-se que ela enconm 
animo em Protocolo de Acordo e Contrato de Promessa de Compr1 e Venda firmado entre a Unilo e .: 
Estado de São Paulo Quanto aos critérios subjetivos na a•·aliação das propostas técnicas, a constatação d~ 
que a definição da licitante "encedora ter-se dado por meio da apuração do menor preço possibilita relevá-k : 
diante do fato já consumado 
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Diante do exposto. acolho a proposta uniforme da Unidade T e o · blic<' 
junto ao Tribunal e Voto _no sentido de que seja adotada a Decisão que ora submeto i deliberação deste 
Plenário 

T.C U. Sala das Sessões. em 27 de outubro de 1999 

/ ll I ~ ~ .. 7. /~- -~'-
A:DYLS"ONMO TA 
' Ministro· Re o 

1/ , . 
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DIARIO 9FICIAL NO 112.34-E~DE SEGUNDA- FEIRA 

Tribunal de Contas da União 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N' 27. DE 2 DE DEZEMBRO DE 1998 

Dispõe sobre a fiscali1.ação pelo Tribunal 
de Contas da Ur.ião dos proces>OS de dc­
sestatização. 

O Tribunal de Contas da União, no exercício de >uas com­
petências constitucionais, legais e regimentais; 

Considerando o poder regulamentar que lhe confere o an. 3° 
da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992; 

Considerando o dispo>tO no inciso VIII do artigo 18 da Lei 
nº 9.491. de 09 de: setembro de 1997; rc:solve: 

CAPÍTULO l 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. Iº Ao Tribunal de Contas da União compete acom­
panhar, fiscalizar .e avaliar os processos de desestatização realizados 
pela Administração Pública Federal. compreendendo as privatizações 
de empresas, inclusive instituições financeiras. e as concessões, per­
missões e autorizações de serviço público, nos termos do an. 175 da 
Constituição Federal e das normas legais pertinentes. 

§ 1º Para os fins do disposto nesta Instrução Normativa, 
consider.1-se: 

1 - desestatização: a transferência para a iniciativa privada, 
de participações societárias e da execução dos serviços públicos ex­
plorados pela União por intermédio das entidades da Adminbtração 
Pública Fedc:nil; 

U - privatização: a alienação pela União de direitos que lhe 
assegurem, diretamente ou por meio de outras controlada!.. prepon­
derância nas dc:liberações sociais e poder de eleger a maiona dos 
administradores da sociedade; 

Ili - concessão de serviço público: a delegação de sua pres­
tação, feit.a pelo poder concedente, mediante licitação, à pessoa ju­
ridica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu 
desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado; 

IV • concessão de serviço público precedida da execução de 
obra pública: a construção, total ou parcial, conservação, reforma, 
ampliação ou mdhorarnento de quaisquer obras de interesse público, 
delegada pelo poder concedente, mediante licitação, à pessoa juridica 
ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para a sua rea­
lização. por sua conta e risco. de forma que o invc.timento da con­
cessionária seja r.:munerado e arnoniz.ado mediante a exploração do 
serviço ou da obra por prazo determinado: 

V - permissão de serviço público: a delegação, a título 
precário, mediante licitação. da prestação de serviços públicos, fella 
pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica que demonstre 
capacidade para seu desempenho. por sua conta e risco. 

VI - autorizaçãó: ato adminimat.ivo discricionário e precário 
pelo qual o poder concedente toma possível ao postulante a rea­
lização de certa atividade, serviço, ou a utilização de determinados 
bens paniculares ou públicos, de seu exclusivo ou predominante in­
teresse, condicionada à aquiescência prévia da Administraçlio. 

§ 2º Aplicam-se os di~posi1ivos desta Instrução Normativa. 
no 4ue couber. ao> procc>~os de desc:stat.ização a serem reJli.1.ados 
com procedimentos simplificados nos 1em10s do art. 33 do Decreto nº 
2.59~. de 15 de maio de 1998. bem como dos processos de concessão 
de uso de bem público a.saciados a serviços públicos. 



CAPÍTULO II 
FISCALIZAÇÃO DA PRIVATIZAÇÃO 

An. 2• A tiscali~.uçào dos processo' de privatização .crá 
rcaliwda cm cinco estágios. mediante análise dos seguintes <locu· 
mentos e informações: 

1 - primeiro estágio: 
a) ~ôes e fundamentação legal da proposta de: privatiza· 

ção; 
b) Recibo de Depósito de Ações a que se refere o§ 2º do 311. 

9° da Lei n• 9.491/97; 
e) mandato que outorga poderes específicos ao gestor para 

praticar todos os atos inerentes e necessários à privatização: 
d) edital de licitação para contratação dos serviços de con· 

suhoria referidos no an. 31 do Decreto nº 2.594/98; 
li - segundo estágio: 
a) processo licitatório para contratação dos serviços de con­

sultoria, incluindo os respectivos contratos; 
b) processo licitatório para contratação dos serviços de au· 

ditoria mencionados no an. 21 do Decreto nº 2.594/98, incluindo o 
respectivo contrato; 

c) processos licitatórios para contratação de serviços espc· 
cializados. 

lll - terceiro estágio: 
a) relatórios dos serviços de avaliai;ào cconômico-financ.:1ra 

e de 1110111agc111 e cxc<.:ução do proccs>o de privati1.ação: 
b) relatório do terceiro avaliador a que se refere o § 2º do art. 

31 do Decreto nº 2.594198, se houver. 
IV - quarto estágio: 
a) relatório comendo data. valor, condições e fonna de im­

plementa<,:ão dos títulos e meios de pagamentos utilizados. a panir da 
autorização legal da privatização, para o saneamento financeiro da 
empresa ou instituição; 

b) relatório contendo data, valor, condições, fonna de im· 
plemcntação, títulos e meios de pagamentos utilizados. a partir da 
autorização legal da privatização, para investimentos ou inversões 
financeiras de qualquer natureza realizados na empresa por órgãos oa 
entidades da administração pública federal ou por ela controlada, 
direta ou indiretamente; · 

c) relatório contendo data. valor, condições e fonna de im­
plementação de renúncia de direitos. a partir da autorização legal para 
a privati7.ação da empresa. contra cniidadc privada ou pessoa física. 
cujo monlante supere 1 % (um por cento) do palrimônio líquido; 

d) proposta e ato de fixação do preço mínimo de venda. 
acompanhados das respectivas justificativas; 

e) cópia de ata da assembléia de acionistas que aprovou o 
preço mínimo de venda; 

f) edital de privatização. 
V - quinto estágio: 
a) relatório contendo preço final de venda; prazos. condições 

e moedas de privatização utili1.adas para liquidação financeira da 
operação; relação dos adquirentes. com indicação de tipos, preços e 
quantidades de ações adquiridas: data. valor e condições do finan­
ciamento concedido por instituição pública para privati1.ação da em­
presa; 

b) parecer dos auditores independentes, acompanhado de re­
latório circunstanciado, contendo análise e avaliação. dentre outros. 
quanto aos seguintes aspectos: observância dos dispositivos legais 
peninentes; igualdade de tratamento dispensado aos concorrentes e 
regularidade dos procedimentos na fase de qualificação dos candi­
datos. 



Art 3º O órgão responsável pela execução e acompanha 
mento da privatização encaminhará ao Tribunal de Contas da União. 
a documentação descrita nos incisos 1 a V do artigo anterior. ob­
servados os seguintes pra7.os: 

1 - 5 (cinco) dias. no máximo. após a publicação do aviso de 
licitação destinado à contratação dos serviços de consultoria. no que 
se refere aos documentos integrantes do primeiro estágio; 

II - 5 (cinco) dias. no máximo. após a a~sinatura dos con­
tratos dos serviços de .consultoria de auditoria e de serviços es­
pcdali1.ados. com respeito aos documentos relacionados no segundo 
estágio:· 

Ili - 60 (sessenta) dias. no mínimo. antes da reali1.ação do 
leilão público ou outra forma de alienação prevista em Lei. no tocante 
aos documentos elencados no terceiro estágio; 

IV - 45 (quarenta e cinco) dias. no mínimo. antes da rea­
li7;ação do leilão público ou outra forma de alienação prevista cm Lei. 
relativamente aos documentos integrantes do quano cst{igio; 

V - ~O (trinta) dias. no máximo. após a privati7.:tçãn. no que 
diz respeito aos documentos enumerados no quinto estágio. 

§ l º A documentação relacionada no art. 2°. no que diz 
respeito aos editais e relatórios de avaliaçãc;i econômico-financeira. 
deverá ser enviada também em meio magnético. 

§ 2º Eventuais alternçôcs no edital deverão ser encaminhadas 
ao Tribunal. no mínimo, 5 (cinco) dias antes da publicação deter­
minada pelo art. 28, § 5°. do Decreto nº 2.594/98. 

An. 4º A Unidade Técnica competente deverá analisar os 
elementos remetidos e encaminhar os autos ao Relator nas etapas e 
prazos a seguir especificados: 

1 - primeira etapa - os elementos referentes aos quatro pri­
meiros estágios. no prazo não inferior a 15 (quinze) dias antes da data 
fixada para a realização do leilão público ou outra forma de alienação 
prevista em Lei: 

II - segunda etapa - os elementos referentes ao yuinto es­
tágio e o demonstrativo previsto no art. 6° desta Instrução Normativa. 
no pra7.0 de até 90 (noventa) dias após o encerramento da priva­
tização. 

An. 5º O órgão rcsp<>nsável pela execução ou acompanha­
mento do processo de privatiz;ição. em caso de existência de sohras 
na alienação de ações representativas do controle acinn:írin. deverá 
encaminhar. com antecedência mínima de 40 dias da nova alienação. 
os estudos que determinam a oponunidade da venda e a fixação do 
preço das ações remanescentes. · 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caplll deste artigo. 
a Unidade Técnica competente deverá examinar o processo no prazo 
de 25 (vinte e cinco) dias e suhmetê-lo ao Relator. 

Art. 6• Ap6s reali1,ida a privati7.açiio. deverá ser enc;imi­
nhado ao Tribunal de Contas da União demonstrativo indicando a 
totalidade dos recursos arrecadados sob forma de moeda corrente ou 
de privatização; discriminação de todas as deduções rcali7.adas na 
operação. inclusive as rcfcrenics a despesas administrativas e pro­
mocionais: e os valores líquido' transferidos ao alienante ou ao órgão 
ou entidade federal concedente. conforme o caso. 

Parágrafo único: O demonstrativo previsto neste artigo de­
verá ser remetido no pra1.0 de 45 (quarenta e cinco) dias após a 
privati1ação. pelo órgão encarregado da execução e acompanhamento 
do processo. 



CAPÍTULO Til 
FISCALIZAÇÃO DAS CONCESSÕES. PERMISSÕES E 

AUTORIZAÇÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

SEÇÃO I 
O PROCESSO DE OUTORGA 

1
C7M<\'7 

An. 7° A fiscali1.ação dos processos de outorga de concessão 
ou de pennissão de serviços públicos será prévia ou concomitante. 
devendo ser realizada nm estágios a seguir relacionados. mediante 
análise dos respectivos documentos: 

I - primeiro estágio: 
a) relatório sintético sobre os estudos de viabilidade técnica 

e econômica do empreendimento, com informações sobre o seu ob­
jeto, área e prazo de concessão ou de permissão, orçamento da.~ obras 
realizadas e a realizar, data de referência dos orçamentos, custo es­
timado de prestação dos serviços. bem como sobre as eventuais fontes 
de receitas alternativas, complementares. acessórias e as provenientes 
de projetos associados; 

b) relatório dos estudos. investigações, levantamentos. pro­
jetos, obras e despesas ou investimentos já efetuados, vinculados à 

outorga, de utilidade para a licitação, realizados ou autorizados pelo 
órgão ou pela entidade federal concedente, quando houver: 

e) relatório sintético sobre os estudos de impactos ambien-
tais, indicando a situação do licenciamento ambiental. 

li - segundo estágio: 
a) edital de pré-qualificação; 
b) atas de abenura e de encerramento da pré-qualificação; 
e) relató1io de julgamento da pré-qualificação: 
d) recursos eventualmente interpostos e decisões proferidas 

referentes à pré-qualificação: · 
e) edital de licitação: 
f) minuta de contraio: 
g) Iodas as comunicações e esclarecimentos porventura en­

caminhados às empresas panicipantcs da licitação. bem como as 
impugnações ao edital, acompanhadas das respectivas respostas. 

Ili - terceiro estágio: 
a) atas de abenura e de encerramento da habilitação; 
b) relatório de julgamento da habilitação; 
e) questionamentos das licitantes sobre a fase de habilitação. 

eventuais recursos interpostos. acompanhados das respostas e de­
cisões ~pectivas; 

d) atas de abenura e de encerramento da fase do julgamento 
das propostas; 

e) relatórios de julgamentos e outros que venham a ser pro­
du7.idos; 

f) recursos eventualmente in1crpostos e decisões proferidas 
referentes à fase do julgamento das propostas. 

IV - quano estágio: 
a) ato de outorga: 
h) contrato de concessão ou de permissão. 



Art. 8º O dirigente do órgão ou da entidade federa~ con-~ 
cedente enc.aminhará: mediante cópia, a docu_mentação descnta no 
artigo antenor ao Tnbunal de Contas da Umao, observados os se-
guintes prazos: 
· 1 - primeiro estágio • 30 (trinta dias), no mínimo. antes da 
publicação do edital de licitação; 

li - segundo estágio • 5 (cinco) dias, no máximo. após: 
a) a sua publicação, para o edital de pré-qualificaçào: 
b) o resultado final do julgamento. para os documentos re­

lacionados nas alíneas "b" a "d" deste estágio; 
c) a sua publicação. para o edital de ficitação. acompanhado 

da minuta do contrato; 
d) esgotado o prazo de impugnação ao edital. para os do· 

cumentos relacionados na alínea "g" deste estágio. 
III - terceiro estágio • 5 (cinco) dias, no máximo, após: 
a) esgotado o prazo para a interposição de recursos ao re­

sultado do julgamento da fase de habilitação para os documentos 
relacionados nas alíneas "a" e "b" deste estágio; 

b) as decisões proferidas sobre eventuais recursos interpostos 
para os documentos relacionados na alínea "c" ; 

c) a homologação do resultado do julgamento das propostas 
para os demais documentos de.~te estágio. . . 

IV - quarto estágio • 5 (cinco) dias após a assinatura do 
tenno contratual. 

Art. 9º A Unidade Técnica responsável pela instrução do 
processo de fiscali1.ação de que trata o art. 7° deverá autuá-lo e 
analisar. com a urgência requerida, em pra7.o não superior a 30 (trin­
ta) dias úteis. os elementos remetidos, encaminhando-os, após findo o 
terceiro estágio. ao respectivo Relator. 

Parágrafo único. Para fins do devido exame por parte do 
Tribunal de Contas da União, o órgão ou a entidade federal con­
cedente obl'Crvará o prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias, entre 
a homologação do resultado do julgamento das propostas e a as­
sinatura do termo contratual. 

Art. IU. Na ocorrência de processo de outorga de concessão 
ou de permissão de serviços públicos que se enquadre nos casos de 
dispensa ou de inexigibilidade de licitação previstos cm lei específica 
sohre a matéria, ou ainda. na hipótese de outorga de autori1.açfül de 
serviços púhlicos. o órgão ou a entidade federal concedente enca­
minhará. até 05 (cinco) dias após o encerramento de cada semestre. 
relatório sintético indicando. além de outras informações que julgar 
pertinentes, a relação dos seguintes atos firmados no semestre an­
terior: 

1 - outorga de concessão ou de permissão com dispensa ou 
com inexigibilidade de licitação, caracterizando seu objeto, área 
abrangida e prazo. com indicação expressa do fundamento legal: e 

li - outorga de autorização, caracterizando seu objeto. área 
abrangida e prazo. com indicação expressa do fundamento legal: 

Ili - contratos firmados ou termos de obrigações assinados. 
§ I º O órgão ou a entidade federal concedente manterá 

arquivo atualizado, contendo os documentos associados aos atos des­
critos no caput deste artigo, com vistas a atender eventual diligência. 
inspeção ou auditoria do Tribunal de Contas da União: 

§ 2º No exame das informações e respectivos documentos, a 
que se refere este artigo. a Unidade Técnica competente observará o 
disposto no art. 17 desta Instrução Normativa. 



SEÇÃO II 
EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Art. 11. Na fase de execução contratual. a fiscalização ob­
servará o fiel cumprimento das normas pertinentes e das cláusulas 
contidas no contrato e nos respectivos termos aditivos firmados com 
a concessionária ou com a permissionária. ou constantes do lermo de 
obrigações. além de avaliar a ação exercida pelo órgão. pela entidade 
federal concedente ou pela respectiva agência reguladora, bem como 
as diretrizes por ele estabelecidas. 

Parágrafo único. A fiscalização prevista neste anigo será 
exercida na forma preceituada pelos §§ 1° e 3º do an. 13 desta 
Ins.trução Normativa e mediante exame de Relatório Consolidado de 
Acompanhamento, elaborado pelo órgão, pela entidade federal con­
cedente, ou pela respectiva agência a ser encaminhado semestral­
mente a este Tribunal. 

An. 12. O órgão. a entidade federal concedente ou a res· 
pectiva agência reguladora, informará ao Tribunal de Contas da 
União: 

1 - as cau~s. objetivos e limites de intervenção cm con­
cessionária ou em permi~~ionária de serviço público, bem como, 
posteriormente. as decisões decorrentes do procedimento adminis· 
tracivo a que se refere o an. 33 da Lei nº 8.987195; 

li - as causas de declaração da caducidade de concessão cu 
da permissão. ou de aplicação de sanções contratuais; 

Ili - os motivos de interesse público para a encampação de 
serviço concedido ou permitido, bem como o devido fundamento 
legal do ato: 

IV - os vícios ou ilegalidades motivadores de anulação do 
contrato de concessão ou de permissão: 

V - ação judicial movida pela conce~~ionária oo pela per­
missionária contra o órgão ou entidade federal concedente. com qual· 
quer fim, inclusive o de rescisão contratual; 

VI - 1em10 aditivo ao contrato firmado com a concessio-
nária: 

VII - a transferência de concessão. de permissão ou do 
controle societário da concessionária ou da permissionária: 

VIII - a prorrogação de concessões, permissões e aucori­
zações de serviços públicos: 

IX - o reagrupamento das concessões de serviços públicos. 
previsto no art. 22 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995. 

§ 1° O prazo para cumprimento do disposto neste artigo é de 
5 (cinco) dias. contados a partir da caracterização formal de cada uma 
das situações arroladas nos incisos de 1 a IX deste artigo. 

§ 2º No exame das informações e respectivos documentos. a 
que se refere esle artigo. a Unidade Técnica competente observ:ir~ o 
disposto no an. 17 desta Instrução Normativa. 
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CAPITULO IV ô 
OISPOSIÇÜES .FlNAIS . . - · ~ 

Art. 13. A fücali7.açiln dns processos de pnrntlzaçao e de 
concessão, permissão e autorização de serviços públicos será rea­
li7.ada pela Unidade Técnica competente, sob a orientação do Relator. 
em cuja lista esteja incluída a empresa cm privati7.ação. no primeiro 
caso. o órgão ou entidade federal concedente ou a respectiva agência 
reguladora, nos demais casos. 

§ I º Para os fins do disposto neste artigo. a Unidade Técnica 
poderá rcali1.1r auditoria, inspeção ou levantamento nos órgãos e 
entidades encarregadas da execução e acompanhamento do processo 
de privatização. concessão, permissão e autorização de serviços pú­
blicos, bem como na própria empresa em desestati7.ação. 

§2º A Unidade T~cnica competente poderá solicitar ~ co­
laboração das Secretarias de Controle Externo nos Estados para a 
realização dos trabalhos previstos no parágrafo anterior. 

§3º A Unidade Técnica poderá, sob a oríentação do Relator. 
requisitar a qualquer órgão ou entidade federal envolvida no processo. 
os elementos considerados indispensáveis à execução das atividades 
de acompanhamento. fiscali1.ação e avaliação. fixando prazo para o 
atendimento das solicitações. 

§4º O responsável que deixar de dar cumprimento ao dis­
posto no parágrafo anterior. salvo motivo justificado. ficará sujeito à 
multa prevista no art. 58. inciso IV. da Lei nº 8.443/92. nos vi.lores 
fixados no Regimento Interno do Tribunal de Contas da União. 

Art. 14. A fiscalização do processo de liquidação de empresa 
incluída no Programa Nacional de Dcsestalização será realizada pela 
Unidade Técnica a que esta estiver jurisdicionada. por meio de seu 
processo de prestação de contas anual. 

Art. 15. Na fiscalização de processo de outorga de concessâ() 
ou de permissão de serviços públicos efetivado por meio de licitação 
na modalidade leilão público, aplica-se. no que couber. o disposto 
nesta Instrução Normativa. 

Art. 16. Aplica-se, no que couber. o disposto nesta Instrução 
Normativa aos processos de outorga de subconcessão de serviços 
públicos, autorizados pelo órgão ou pela entidade federal conceden­
te. 

Art. 17. Em qualquer estágio da fiscalização dos processos 
de desestatização. verificados indícios ou evidências de irregulari· 
<Jades. M autos 'er:io suhmctidos de imedinto à consiclcr~çiio cio 
Rcb1or da ma1éria. com propos1a de adn<,-.io das mcdidns cahfrci~. 

An. 18. A Unidade Técnica compc1en1e poderá propor ao 
Rela1or a requisição de serviços técnicos especializados. nos termos 
do art. 101 da Lei nº 8.443/92. 

§ 1 o Na hipótese prevista no caput deste artigo. a Unidade 
Técnica supervisionará as atividades, indicando servidor que par­
ticipará dà realização dos trabalhos. 

§ 2º O responsável por órgão ou entidade da Administração 
Pública Federal que deixar de atender à requisição de que trata este 
artigo, salvo por motivo justificado. ficará sujeito à multa de que trata 
o anigo 58, caput, da Lei nº 8.443/92, nos valores fixados no Re­
gimento l_nterno do Tribunal de Contas da União. 

Art. 19. O disciplinamento .dos procedimentos técnico-ope­
racionais a serem observados no processo de fiscali1.ação de que trata 
esta Instrução Normativa será estabelecido em manual. a ser aprovado 
mediante Portaria do Presidente do Tribunal de Contas da União. 

Art. 20. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 21. Ficam revogadas as Instruções Normativas nos 07. 
de 05.12.94 e 10. de 22.11.95. 

HOMERO SANTOS 
Presidente 

(Of. EI. n' 253/98! 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Senhores Conselheiros, 

BANCO CENTRAL DO BRASlL - Assuntos de 
Normas e Organização do Sistema Financeiro e 
Assuntos Econômicos - Taxa de Juros de Longo 
Prazo (TJLP) - Fixação para o primeiro 
trimestre de 2000 - Minuta de Resolução . 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 
15. 12. 1999, aprovou o incluso Voto BCB nº 471/99, em que se propõe seja baixada resolução 
fixando a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) a vigorar no período de 1° de janeiro a 31 de 
março de 2000. 

2. 

3. 

Anexo. 

Na oportunidade, decidiu-se pelo encaminhamento do assunto a este Conselho. 

É o que submeto à consideração de Y.Exas., com meu voto favorável. 

~EL~ 
ARMJN10 FR.A.GA NETO 

Em 17. 12. 99 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

jBCBN.º Lf'J.L/9~ 1 
Voto 

Senhores Di retores. 

Assuntos de Normas e Organização do Sistema Fi­
nanceiro e Econômicos - Taxa de Juros de Longo 
Prazo (TJLP) - Fixação para o primeiro trimestre de 
2000. 

A Medida Provisória nº 1.966-3, de 9 de dezembro de 1999. determinou alterações na for­
ma de cálculo da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) a partir do último trimestre deste ano. que passou 
a refleti r a meta de inflação fixada por força do contido no Decreto nº 3.088. de 21 de junho de 1999. cal­
culada pro rara para os doze meses seguintes ao primei ro mês de vigência da taxa. acrescida de prêmio de 
risco. Baseada nessa metodologia. referida taxa foi fixada para o trimestre 1° de setembro a 31 de dezem­
bro de 1999 em 12.5%. conforme divulgada via Resolução nº 2.654. de 30 de setembro de 1999. 

3. Considerando que a meta de inflação de que trata o art. 2º da Resolução nº 2.6 15, de 30 de 
junho de 1999. para o ano de 2000 foi fixada em 6%. o componente da TJLP relacionado com esse parâ­
metro será a própria meta de 6%. Sugerimos seja o prêmio de risco mantido inalterado em 6%. face à ex­
pectativa de pequena extrapolação da meta para o ano de 1999. Portamo. a TJLP a vigorar no trimestre 
que se inicia no próximo dia 1° de janeiro seria de 12%. 

4. É o que submetemos à consideração de V.Sas. nos termos da anexa minuta de Resolução. 
esclarecido que o assunto deverá ser encaminhado à apreciação do Conselho Monetário Nacional. em 
cumprimento à mencionada Medida Provisória que determina que a TJLP seja fixada e divulgada por 
aquele Conselho até o último dia útil do trimestre imediatamente anterior ao de sua vigência. 



TÍTULO : DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS - 29 

CAPÍTULO : Resoluções Não Codificadas - l 

SEÇÃO 

RESOLUÇÃO Nº 2. 679 

Define a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) para 
o primeiro crimestre de 2000. 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL. na forma do art. 9° da Lei nº 4.595. de 31 de dezem­
bro de 1964. coma publico que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão realizada em 2lde 
dezembro de 1999. tendo em vista as disposições da Medida Provisória nº 1.966-3, de 9 de dezembro de 
1999. 

RESOLVEU: 

Art. 1° Fixar em 12% (doze por cento) ao ano a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) a 
vigorar no período de 1 ºde janeiro a 31 de março de 2000. inclusive. calculada a partir da meta de infla­
ção pro raia para os próximos doze meses. baseada no contido no art. 2° da Resolução nº 2.615. de 30 de 
junho de 1999. equivalente a 6% (seis por cento). acrescida de prêmio de risco de 6% (seis por cento). 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Fica revogada a Resolução nº 2.654. de 30 de setembro de 1999. 

Brasília. 21 de dezembro de 1999 

~0~ 
Annínio Fraga Neto 
Presidente 

Resolução nº 2. 679, de 21. 12 . 1999 
-< 

' 



BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Senhores Conselheiros, 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - Assuntos de 
Política Monetária - Altera a taxa de juros das Notas 
do Banco Central do Brasil - Série Especial (NBCE) -
Minuta de resolução. 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 
15.12.1999, aprovou o incluso Voto BCB nº 426/99, em que se propõe seja baixada resolução 
alterando a taxa de juros das Notas do Banco Central do Brasil - Série Especial (NBCE). 

2. 
Conselho. 

3. 

Anexo. 

Na oportunidade, decidiu-se pelo encaminhamento do assunto a este 

É o que submeto à consideração de V.Exas., com meu voto favorável. 

~~~ 
VOTO DO CONSELHEIRO 
ARMINIO FRAGA NETO 

Em 17.12. 99 

Csp.426 
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VOTO 

Senhores Diretores, 

ASSUNTOS DE POLÍTICA MONETÁRIA -
Altera a taxa de juros das Notas do Banco Central 
do Brasil - Sé1ie Especial (NBCE). 

De acordo com o anigo I ~ da Resolução nº 2.043, de 13.01.94, o Conselho 
'v1onctário Nacional autorizou esta Autarquia a emitir Notas do Banco Central do Brasil - Série 
Especial (KBCE) para fins de política monetária. 

2. Dentre as características do mencionado título, tem-se a atualização do valor 
nominal pela variação da cotação de venda do dólar dos Estados Unidos e a taxa de juros de 6% 
ao ano, calculada sobre o valor nominal atualizado. 

3. A referida taxa de juros de 6% ao ano, contudo, mostra-se , no presente contexto, 
defasada em relação às taxas de juros de mercado, podendo gerar dificuldades na definição de 
preço no mercado secundário, principalmente nas operações realizadas entre agentes econômicos 
com diferentes graus de informação. 

4. Na alteração ora proposta, pretende-se que a taxa de juros anual seja definida. 
pelo Banco Central do Brasil, a cada emissão dos títulos da espécie. 

5. Assim, com maior flexibilidade. espera-se ter uma taxa de juros mais consentânea 
com os patamares de mercado e, consequentemente. uma atratividade adicional de forma a 
permitir sejam dinamizadas as operações competitivas com este título. 

6. Por oportuno, proponho que a nova Resolução consolide as características da 
NBCE, incorporando a presente alteração e as introduzidas pela Resolução nº 2.089, de 
30.06.94, e pela Circular nº 2.878, de 18.03.99, com o objetivo de melhor ordenar os textos que 
disciplinam a matéria. 

7. É o que submeto à apreciação de V. Sas., com meu \'Oto favorável, juntand6 
minuta de Resolução contemplando a matéria. para encaminhamento ao Conselho Monetário 
Nacional. 

Vo~iz Fernando Figueiredo 
Em 25.11.1999 



TÍTULO : DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS - 29 

CAPÍTULO : Resoluções Não Codificadas - 1 

SEÇÃO 

RESOLUÇÃO N" 2. 67 3 

Estabelece novas características das Notas do Banco 
Central do Brasil - Série Especial (NBCE). 

O BANCO CENTRAL DO BRASrL, na forma do artigo 9" da Lei nº 4.595, de 31 de de­
zembro de 1964, toma público que o CONSELHO MONET ÁR10 NACIONAL, em sessão realizada 
em 21 de dezembro de 1999, com base no art. 11, inciso V, da mencionada Lei, 

RESOLVEU: 

Art. 1° Autorizar o Banco Central do Brasil a emitir Notas do Banco Central do Brasil -
Série Especial (NBCE), para fins de política monetária, com as seguintes características: 

I - valor nominal: múltiplo de R$ 1.000, 00 (um mil reais); 

II - atualização do valor nominal: definida pela variação da cotação de venda do dólar dos 
Estados Unidos no mercado de câmbio de taxas livres, divulgada pelo Banco Central do Brasil, sendo 
consideradas as taxas médias do dia útil imediatamente anterior às datas dos respectivos eventos; 

III - taxa de juros: definida pelo Banco Central do Brasil, quando da emissão, em porcen­
tagem ao ano, calculada sobre o valor nominal atualizado; 

IV - pagamento de juros, segundo o prazo do título: 
a) até 6 (seis) meses: no resgate; 
b) superior a 6 (seis) meses: semestralmente, de acordo com o mês de resgate, com ajuste 

no primeiro período de fluência, quando couber; 

V - resgate do principal: em parcela única, na data de seu vencimento; 

VI - prazo: mínimo de 1 (um) mês; 

VII - modalidade: nominativa e negociável; e 

VIII - forma de colocação: ofertas públicas, cujas condições serão divulgadas pelo Banco 
Central do Brasil. 

Art. 2° A emissão da NBCE processar-se-á exclusivamente sob a forma escriturai, medi­
ante registro dos respectivos direitos creditórios, bem como das cessões desses direitos, no Sistema Espe­
cial de Liquidação e de Custódia (SELIC), por intermédio do qual serão creditados os juros e o resgate do 
principal. 

Art. 3° O Banco Central do Brasil está autorizado a alterar o valor nominal e os prazos pre­
•;istos no artigo lº desta Resolução, bem como a baixar as normas e adotar as medidas julgadas necessári­
as à execução do disposto nesta Resolução. 

Resolucào nº 2 . 673, de 21. ft 1999 
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TÍTULO : DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS - 29 

CAPÍTULO : Resoluções Não Codificadas - 1 

SEÇÃO 

2 

Art. 4° Alterar o art. 5º da Resolução nº 2.089, de 30 de junho de 1994, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 5° Fica o Banco Central do Brasil autorizado a alterar os valores nominais e os pra­
zos previstos nas Resoluções nºs 1.693, de 26 de março de 1990, e 1.96 1, de 18 de agosto de 1992." 

Art. Sº Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6° Fica revogada a Resolução nº 2.043, de 13 de janeiro de 1994 e o art. 3° da Resolu­
ção nº 2.089, de 30 de junho de 1994. 

Resolucào nº 2 . 673 , de 21. 12 . 1999 

Brasilia, 21 de dezembro de 1999 

~?-r-~ 
Armínio Fraga Neto 
Presidente 



BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Senhores Conselheiros, 

~ 
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BANCO t'.E~~­
Assuntos de Política Econômica 
Programação Monetária para o 1° 
trimestre e indic.adores para o ano de 2000. 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 
20.12.99, aprovou o incluso Voto BCB nº 477/99, dispondo sobre a Programação Monetária 
para o 1° trimestre e indicadores para o ano 2000. 

2 . 
Conselho. 

3. 

Anexo. 

Na oportunidade, decidiu-se pelo encaminhamento do assunto a este 

É o que trago à consideração de V.Exas., com meu voto favorável. 

//~~~ 
VOTO DO CONSELHEIRO 
ARMINTO FRAGA NETO 
Em2 0.12 . 99 



BANCO CENTRAL DO BRASIL 

VOTO BCB Nº 4 77 199 

Senhores Diretores, 

~ 
1 BCB N.º Lf7 ~ { :J:J l 

Assuntos de Política Econômica 
Programação Monetária para o 1 ° 
trimestre e indicadores para o ano 2000. 

Como é do conhecimento de V. Sas., a Lei nº 9.069, de 29 
de junho de 1995, ao determinar a entrada em circulação do real, estabeleceu as condições de 
emissão e lastreamento da nova moeda de forma a garantir sua estabilidade. 

2. Nesse sentido, foi estabelecido no Art. 6º daquela Lei que o 
Presidente do Banco Central do Brasil submeteria ao Conselho Monetário Nacional (CMN), no 
início de cada trimestre, programação monetária para o trimestre, contendo estimativas das faixas 
de variação dos principais agregados monetários, análise da evolução da economia nacional e 
justificativa da programação monetária. 

3. Assim foram elaboradas estimativas para os principais 
agregados monetários, relativas ao 1 ºtrimestre de 2000, bem como indicadores para todo o ano. 

4. A trajetória prevista para os agregados monetários na 
inclusa programação é consistente com cenário de crescimento da renda, comportamento dos 
preços e da trajetória da taxa de juros compatíveis com a política econômica em curso. 

5. Nessas condições, proponho o encaminhamento da anexa 
Programação Monetária ao Conselho Monetário Nacional, com meu voto favorável. 

Anexo 

d.: ;/1' k<~-µ,~ /.-; 
/ ~ibeiro da Costa Werlang 

Em 2 0 . 12.1999. 
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Programação Monetária para o primeiro trimestre e para o ano de 2000 

A. A economia no quarto trimestre de 1999 

!. O Produto Interno Bruto (PIB) contraiu-se O, 18% no terceiro trimestre 

12$ 
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de 1999, comparativamente ao 
trimestre anterior, segundo série 
dessazonalizada divulgada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). Esse resul­
tado decorreu de variações de 
-2,92%, -0,17% e 0,18% nas pro­
duções dos setores agropecuária, 
indústria e serviços, respectiva­
mente. O PIB acumulado nos três 
primeiros trimestres manteve-se 
em patamar semelhante ao de igual 
período do ano anterior, com va­
riação de 0,02%. 
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2. A média do índice da produção industrial do IBGE, no terceiro 
trimestre de 1999, foi O, 18% inferior à do trimestre precedente, considerando-se a série 
dessazonalizada pelo Depec. O crescimento de 7,3% da produção de bens de consumo 
duráveis contrastou com as reduções de 3,32% e de 2,6% associadas às de bens de 
consumo não-duráveis e semiduràveis e de bens de capital. 

3. A produção industrial apresentou recuperação em outubro, com cres-
cimento de 2,01 % relativamente 
à de setembro. Esse movimento 

128 
reflete as elevações da produção ~ 
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de bens de capital (3,07%), de i 12• 

bens intermediários (2, 1 %), e de ; 122 
'a 120 bens de consumo duráveis 0 

i 118 

( 4,16%), enquanto a produção de .g 116 • 
bens de consumo não-duráveis e ~ "' .. 

Produçioindualrilll 

semiduráveis apresentou cresci­
mento mais modesto, 0,37%. No 
período de janeiro a outubro de 
1999, o índice da produção indus­
trial foi 2, 13% inferior ao domes-
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mo período do ano anterior, refletindo as contrações de 11,6% ede 12,48% nas produções 
de bens de capital e de bens de consumo duráveis, respectivamente, uma vez que a 
produção de bens intermediários, segmento menos afetado pela desvalorização cambial, 
apresentou expansão de 0,45%. 

4. Segundo estatísticas da Federação do Comércio do Estado de São 

Paulo (F cesp ), dessazonalizadas Faturamento real c1o comórcio _ojista,(SP) 

pelo Banco Central, o faturamento 
real do comércio varej ista na Re­
gião Metropolitana de São Paulo 
(RMSP) cresceu 1,5 7% em outu­
bro, relativamente ao mês anteri­
or. Esse comportamento revela 
elevação de 7, 16% no segmento 
de bens de consumo duráveis e 140 -----------------< 
redução de 6,21 % no comércio Jan -Abr 

1998 

automotivo, que respondeu, par- Fo.,,e:F-
v-Qad~ cem aji:tcte sucl)Zll. 

cialmente, à queda de 4,23% nas 
vendas das concessionárias de 

Out Jen Abr ·- Out 

veículos. O faturamento real do comércio varejista na R.i'JSP reduziu-se 3, 12% no ano, 
até outubro, comparativamente a igual período de 1998. As vendas reais dos supermer­
cados elevaram-se2,85% no mês de outubro, ante setembro, embora apresentem declínio 
de 2,87% no acumulado nos dez primeiros meses de 1999, em relação ao mesmo período 
do ano anterior. 

5. A inflação apresentou trajetória declinante no bimestre agosto/setem-
bro, com maior ênfase quando •t. indices c1a preços 

considerados os índices de preços variação percentual em 12 meses 
~--------'---'-----------., ao consumidor, após a absorção 
25 

do impacto associado aos reajus-

I 

20 
tes de preços de combustíveis e de 
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telefonia, ocorridos em julho. Em 
outubro e novembro, os índices 
foram pressionados pelas eleva­
ções dos preços de combustíveis e 
de carnes. No que se refere aos 
índices gerais, em doze meses acu-

-6 --
J~ ~ Ju! °"' .ltti >« J.J ~t J... Rir M Ol.t ,._.. A&f" Jul" Ollf 
'"' "1W7 !ilõe, 100t 

-IPCA - • • toP~I 

1 d • b ki!liit !&Ge. FGV • A1M mu a os ate novem ro, o IGP-DI --IPC..PGV ••••• ·IPC4='°q>t 

e o IGP-M elevaram-se 19,68% e 
18,5%, respectivamente. Nesse período, os índices ao consumidor apresentaram varia­
ção expressivamente menor, com o IPC-Fipe aumentando 7,98% e o INPC, 8,08%. O 

2 



IPCA elevou-se 0,95% em novembro, refletindo, principalmente, as pressões exercidas 
pelos itens carne bovina, carne de frango, álcool e gasolina, responsáveis por 0,57 ponto 
percentual da variação. Nos onze primeiros meses do ano esse índice totalizou variação 
de 8,29%. 

6. A taxa de desemprego aberto, divulgada pelo TBGE, atingiu 8, 16% em 
outubro, comparativamente a 
7 ,96% em setembro e a 8,02% no 
mesmo mês de 1998. Esse resul-
tado reflete os crescimentos de 
0,59% da População Econõmi-
camente Ativa e de 0,41%, da 
população ocupada. No período, 
registrou-se crescimento do tra-
balho informal, uma vez que o 
pessoal ocupado sem carteira de 
trabalho expandiu-se em 2,09%, 
relativamente às reduções de 
0,55% ede 1,04%noscontingen-
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7. As receitas totais do Governo Central, incluindo Tesouro e Previdência 
Social, situaram-se em R$ 153, 7 

RSl>lboc. Execução Financeira do T_., Nacional 
bilhões, nos primeiros nove me- : r 
ses de 1999, apresentando varia- ~ 

ção nominal positiva de 12,9% ss 
relativamente ao mesmo período 00 

do ano anterior. As despesas to- ~ 

tais registraram elevação de 2,8%, .,, 
atingindo R$ 132,9 bilhões. O 15 

resultado do Tesouro Nacional foi 10 

superavitário em R$ 26,6 bilhões, 5 

superando em 154,3% o de igual 

j 
J 

~ 

J 

- -

C-.O~S!N.'MF periodo do ano precedente. Con-
tribuíram para esse resultado a 

- . 

.Roço .. ODesposa 

1 

redução de 9,8% nas despesas de custeio e de capital, a reduzida expansão de 1,9% nas 
despesas com pessoal e encargos e o crescimento de 15,8% nas receitas administradas 
líquidas, que atingiram R$ 99,5 bilhões. 
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8. A Dívida Líquida do Setor Público (DLSP) totalizou R$ 510,7 bilhões 
em setembro, equivalendo a 

~dQPIS 

49,4% do PIB. O crescimento da 
53 

.,......___.-"",____ ____ ...._==------, 
DLSP em relação a dezembro de 51 

1998 está associado, principal- 49 

Olvida Liquida do Setor Pllbllco 

mente, à desvalorização da taxa ~ . ,"-·'\"7·"' --i 
de câmbio. Adívidainternalíqui- ~ ~ 
da atíngiu R$ 398,2 bilhões s9 

37 
(38,So/odoPIB)eadívidaexterna 35 

líquida situou-se em R$ 112,S 33 , __ • •••• • • • .•• --· l 
bilhões (10,9% do PIB). +--~~-~-----..,-..---~~--<' 

.Jiin Abr Jul C>.it ,.:3- ~ JJ! Out J&!\ A~ Jt.11 o.it Ja11- :\bf Jul 
1995 1907 1;s8 1999 

-DMdt&qr,i:idatotal • • • • • •Dlvid:lftscal!Jquida 

9. As Necessidades de Financiamento do Setor Público (NFSP), no 

conceito primàrio, registraram su- NecessidadM de Financiamento do s.tor 

perávit de 3,84% do PIB, nos pri- "'c1o•m Público 
FIWCM aci.mulados em 12 me5eS 

meiros dez meses de 1999. Ore- 18 -------------~-----., 
sultado, RS 32 bilhões, superou a 16 

14 
trajetória estabelecida no acordo 
com o FMI em RS 5,9 bilhões. No 

12 
10 

8~~~~ conceito nominal, as NFSP atin- 6 1 ~ 
giram 11,Slo/odoPIB,comparati- ~ 1 ••• ----·"-·---~ •·---·-·-··· 
vamentea 7,47%do PIB em idên- .2 •••••••• ....... ~ ••• 

• 
tico período do ano anterior. A ... ,,.. _ ., ,,,. ..., ,., ., "' ..,, ,., .., "' ..., ,.. .... ,,.. 
elevação é reflexo do impacto da ., .. .. _ .~: __ .:.:. ...... -. "" ""'"'"ª' 
desvalorização cambial sobre as 
despesas com juros nominais, que 
passaram de 7,76% do PIB, de janeiro a outubro de 1998, para 15,35%do PIB em igual 
período de 1999. Na mesma base de comparação, as NFSP isentas do efeito da 
desvalorização cambial situaram-se em 5,19% do PIB, em relação a 7,02% do PIB em 
1998, enquanto os juros nominais atingiram 9,03% do PIB. 
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10. O déficit comercial atingiu USS 155 milhões no terceiro trimestre de 
1999, ante US$ 1,8 bilhão no 

vss ....... 
mesmo período de 1998. Esse re-
sultado decorreu da menor redu­
ção, no período, das exportações 
(6, 75%), que alcançaram 
US$ 12,6 bilhões, relativamente 
às importações ( 16,61 % ), que 
totalizaram US$ 12, 7 bilhões. A 
contração destas foi determinada, 
predominantemente, pela redução 
da quantidade importada, enquan­
to a associada às vendas externas 
revela as retrações dos preços de 

8-
T 

• 

J ___,' 
;IM Mlt" ~- Jan M# k Js1 MW Sal "311'1 U.at os.t W, UW ~ 

199& teH tSS.1 1tM iMt 

F.offie. Sec:mx.sRS, 

produtos agrícolas e da demanda de nossos principais clientes de produtos manufaturados. 
No bimestre outubro-novembro, as exportações somaram US$ 8,3 bilhões, 7,65% 
superiores às de mesmo período do ano anterior, enquanto as importações atingiram 
US$ 9 bilhões, registrando redução de 1 1, 7% na mesma base de comparação. 

11 . O saldo do balanço de pagamentos em transações correntes foi defici­
tário em USS 4,6 bilhões, no terceiro trimestre de 1999, resultado que corresponde, 
aproximadamente, à metade do ocorrido no mesmo período do ano anterior. No bimestre 
outubro/novembro, o déficit em transações correntes atingiu US$ 4,6 bilhões, 41,9% 
inferior ao relativo ao mesmo bimestre de 1998, acumulando USS 21,4 bilhões no ano, 
ante US$ 30 bilhões no período de janeiro a novembro do ano passado. Os principais 
fatores que contribuíram para a redução do déficit foram o aumento das exportações e a 
diminuição das despesas com importações, viagens internacionais e remessas de lucros 
e dividendos. O déficit da conta serviços acumulado no ano, até novembro, reduziu-se 
14,5%, atingindo US$ 21,8 bilhões, comparativamente a US$ 25,5 bilhões em igual 
período do ano anterior. 
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12. O ingresso líquido de investimentos estrangeiros diretos persiste 

atuando como fonte de 
financiamento relevante. Nesse =~'-
sentido, observou-se, no terceiro 35 

trimestre desse ano, influxo de 30 • 

lngress0$ ~em 12 mesM 

________ .. 
. . - ..... - -

US$ 9,6 bilhões, 2% acima do 2º - -l 
ocorrido no mesmo trimestre de 20 _ 1 

tf If ~? E~?u~7i.~~1~i~ :~ 
1

i-l+.-===-===~===-=----===~-~~:-:::-~~~-:~~~~~~-1-<. 
Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul AGO Set Out Nov Oez 

totalizando US$ 27, 1 bilhões, no 
ano, até novembro, o que repre­
senta expansão de 15,6% relati-

- - 199' - • 1997 • - 1999 

vamente ao mesmo período do ano precedente. 

13. As reservas internacionais, no conceito de liquidez internacional, 
situaram-se em US$ 42,2 bilhões 
no mês de novembro, o equiva­
lente a dez meses de importação 
de bens. As variações no estoque 
das reservas internacionais têm 
refletido, principalmente, as ope­
rações externas do Banco Cen­
tral . 

VSSblll-bH 

80 

R...-vaa internacton• 
• ,_ c1e;mportação 

t6 

,. 

2 

~'--~-------------~G 
Jatl M.at SM Jan. Mal S« Jen Mal Stt J;t:t MaJ Se( 
1;Q8 1997 :eea 1999 

___ _,-..,,,,.M-a! t~(l.iQIJ~ - MeM' decinp?11açlo de bons_ 

B. Política monetária no terceiro trimestre de 1999 

14. A base monetária restrita totalizou R$ 39 bilhões em setembro, de 
acordo com o conceito de média dos saldos diários, situando-se no intervalo previsto pela 
Programação Monetária referente ao terceiro trimestre. No mês, a base monetária 
manteve-se estável, acumulando crescimento de 12,8% em 12 meses. O papel-moeda 
emitido apresentou elevação de 0,3%, em setembro e de 11,9%, em doze meses, 
atingindo RS 21, 1 bilhões. As reservas bancárias somaram R$ 18 bilhões, significando 
decréscimo de 0,4% no mês e expansão de 14% em doze meses. 
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15. A base monetária ampliada, definida como a soma da base restrita, dos 
depósitos compulsórios em espécie e dos títulos públicos federais fora do Banco Central, 
atingiu R$ 414,9 bilhões, em setembro. O agregado inseriu-se no intervalo definido pela 
Programação Monetária para o terceiro trimestre de 1999, crescendo 0,5% no mês, em 
função das elevações de 6,2% na base restrita e de 3% nos saldos de títulos públicos do 
Tesouro Nacional, contrabalançadas pela redução de 9,2% nos titules do Banco Central 
fora da carteira. Em doze meses, a base monetária ampliada expandiu-se 28,8%. 

Quadro 1. Resultados previstos pela programação monetária e 
ocorridos no terceiro trimestre de 1999 11 

Dl9c:rimlna?o PnM&ID 

R$ bilhões Variação pon:erilual R$ bllh6M 
em12.m-..s'tt 

M1" 42,9 . 50,3 7,2 47,S 

Base restrita lf 34,5 -40,5 8,3 39,0 

Base ampliada 41 
381 ,3 . 447,6 28,6 414,9 

M4 ., 472,9. 566, l 21.4 518,9 

11 Refere-se ao último mês do perlodo. 
21 Para o cálcl.Ao das variações percentuais considera-se o ponto médio das previsões. 
31 Méd18 do$ uldos nos dias ~ do último mis do periodo. 
41 Saldos em fim de periodo. 

Ocontdo i 

Voriaçlo--
, 

1m 12meses 

9,4 

t2.8 

28,8 

22.5 

16. Os meios de pagamento (MI) alcançaram, no conceito de média dos 
saldos diários, R$ 47,5 bilhões, 
em setembro. O agregado 
registrou variações de-! %no mês 
e de 9,4% em doze meses, obede­
cendo o intervalo previsto pela 
Programação Monetária. O pa­
pel-moeda em poder do público e 

% 

roro J 

os depósitos à vista alcançaram, 20 

respectivamente, R$ 18,4 bilhões 

., 

Meios de P!llQamento 
Varia91o :peroentua~ em 12 meses 

' ' I 

' ' 

,. __ ' 
" . ' , , .. , 

\ 

', ......... .. , ... , .... _, ... _, 
e RS 29,2 bilhões, o que signifi- o '-----~~-~----~~~,,.......1 

J~r, Ai>r Jl.11 O .. '\ Jan ;..~ -"il OIA Jiiõl Abr .;tl.il ~ -Ai1n Abr M OI.li 
couexpansãode0,1%econtraçào ,,.. '*1 ,..,, , ... 
de 1,7%, no mês, nessa ordem. • • • M• ---M< 

Em doze meses acumulados, cres-
ceram 11,7% e 8%, respectivamente. 
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23. A base monetária ampliada totalizou R$ 428 bilhões em novembro. No 
mês, a variação do agregado atingiu 0,9%, acumulando 21,9% ao longo dos últimos 12 

meses. 

Quadro 2. Resultados previstos pela programação monetária para o quarto 
t rimestre de 1999 e ocorridos no período outubro-novembro 11 

Diacrimil)aÇio Pravtato l 
RSbi- V~~llll 

em12rn.- 21 

' 
M1"' 54,3. 63.7 20,5 

Base restrita ~ 43.4 . 50,9 20.0 

Base ampltada 41 
399,6 • 469, 1 23.3 

M4 " 504.2 - 591,9 20,9 

11 Ke11:1~e ao uunu rnw s CIO Vll'!OIJU0, 

21 Para o cálculo das variações percentuais considera-se o ponto médio das previsões. 
31 Média d0$ seld0$ nos diM úteis do último m6': do periodo. 
"Saldos em fim de periodo. 

Oeantdo 

RS~ Yorioçio porcanlu81 

•m 12mes.s 

50,1 17,3 

38,0 13,5 

428 .. 0 21.9 

540,7 22,0 

! 

24. Em novembro, os meios de pagamento (MI) totalizaram R$ 50,1 
bilhões, no conceito de média dos saldos diários, com variação de 2, 1 % no mês e de 
17 ,3% em 12 meses. O papel-moeda em poder do público e os depósitos à vista situaram­
se em R$ 18,8 bilhões e R$ 31,2 bilhões, respectivamente. O saldo do papel-moeda em 
poder do público cresceu 1,3% no mês, enquanto o dos depósitos à vista ampliou-se 
2,6%. Nos últimos 12 meses, as variações alcançaram 11,2% e 2 1,4%, respectivamente. 

25. O saldo do agregado monetário mais amplo, M4, totalizou R$ 540,7 
bilhões, ao final de novembro, acusando variação de 2, 14% no mês e de 22% nos últimos 
12 meses. 

26. As operações com títulos públicos federais tiveram impacto 
expansionista de RS 1, 1 bilhão, no bimestre outubro/novembro. No mercado primário, 
o resgate líquido resultou em expansão monetária de R$ 6,2 bilhões, derivada de resgates 
de R$ 19,9 bilhões de títulos do Banco Central e de emissão liquida de R$ 13,6 bilhões 
de títulos do Tesouro Nacional. No mercado secundário, registraram-se vendas 
líquidas de R$ 5, 1 bilhões. 
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17. O agregado monetário mais amplo (M4) totalizou RS 518,9 bilhões em 
setembro, mantendo-se no intervalo previsto pela Programação Monetária para o 
trimestre. O agregado registrou crescimento de 1,04%, no mês e de 22,5%, em doze 
meses. 

18. As operações com títulos públicos federais foram expansionistas em 
R$ 9,7 bilhões, no terceiro trimestre. No mercado primário, verificou-se expansão de 
R$ 17,2 bilhões, resultante da colocação líquida de R$ 1,5 bilhão em títulos do Tesouro 
Nacional e do resgate líquido de RS 18,8 bilhões em títulos do Banco Central. No 
mercado secundário, as operações com títulos tiveram impacto contracionista de R$ 7 ,3 
bilhões 

19. O Comitê de Política Monetária do Banco Central (Copom) manteve, 
no terceiro trimestre, a trajetória de redução da metada taxa de juros Selíc. Nesse sentido, 
a taxa situava-se em 19% a.a. ao final do período, relativamente a 21 %, vigente ao 
término do trimestre precedente. A redução da meta considerou os riscos associados 
aos cenários interno e externo e seus efeitos sobre a trajetória da taxa de variação do IPCA 
- índice definido como indicador da meta para a inflação. 

20. O Banco Central, visando a redução dos custos de intermediação 
financeira e a ampliação da oferta de crédito, reduziu em 15 pontos percentuais a 
alíquota do recolhimento compulsório sobre recursos a prazo, no terceiro trimestre. Por 
meio da Circular nº 2.908, de 7 de julho, a alíquota foi alterada de 25% para 20%. 
Posteriormente, a Circular nº 2. 925 a reduziu para 10%, em 2 de setembro. Adicional­
mente, a alíquota do recolhimento compulsório sobre depósitos à vista e sob aviso, foi 
reduzida de 75% para 65%, por meio da Circular nº 2.927, de 8 de setembro. 

21. Em setembro, o Crédito Doméstico Líquido (CDL), correspondente 
à diferença entre a base monetária e as reservas internacionais líquidas, situou-se 
R$ 2,6 bilhões abaixo do teto definido como meta monetária junto ao Fundo Monetário 
Internacional (FMI). 

C. Política monetária no bimestre outubro/novembro de 1999 

22. A base monetária restrita alcançou RS 38 bilhões em novembro, 
conceito de média dos saldos diários, apresentando elevações de 2,6% no mês e de 
13 ,5% nos últimos 12 meses O papel-moeda emitido e as reservas bancárias alcançaram, 
respectivamente, R$ 21,8 bilhões e R$ 16,2 bilhões, registrando expansões de 1,8% e 
de 3,6%. Nos últimos 12 meses, as variações alcançaram 12,2% e 15,4%, nessa ordem. 
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27. Ao longo do bimestre outubro/novembro, o Copom decidiu pela 
estabilidade da meta para a taxa de juros Selic, mantendo-a em 19% a.a. Entre março e 
novembro, o Copom estabeleceu a seguinte trajetória para a meta da taxa Selic: 

l R- Apficação do viÕ9 da boolxa Meta para tua.S- ('.4a.a.)" 

1 doCopom 

4.3.99 45.0 

24.3.99 42,0 

5.4.~ 39.S 

14A.99 34.0 

28.4.99 32.0 

. 7.5.99 29,5 

. 12.5.99 v.s 
19.5.99 . 23,5 

8.6.99 22,0 

23.6.99 . 21,0 

28.7.99 19,5 

1.9.99 . 19,S 

22.9.99 . 19,0 

6.10.99 19,0 

10. 11.99 19,0 

1/ Vigência a partir do primeiro dia útil ieguinte ã reunião ou à apticaç:io do '1Í9&. 

28. As metas monetárias indicativas de outubro e novembro para o CDL, 
acordadas com o FMI, foram cumpridas, tendo-se situado abaixo do teto em R$ 2,5 
bilhões e em R$ 7,8 bilhões, respectivamente. 

29. No bimestre, foram adotadas medidas destinadas à redução do spread 
bancário, dentre elas a criação de novo título de crédito, a Cédula de Crédito Bancário, 
por meio da Medida Provisória nº 1.925, de 14.10.99. Adicionalmente, visando a 
ampliar a capacidade de avaliação do risco de crédito, a Circular nº 2.938, de 14 de 
outubro, reduziu, de R$ 50 mil para R$ 20 mil, o valor mínimo dos contratos que devem 
ser informados pelas instituições financeiras ao Sistema Central de Risco. 

30. Em 4 de novembro, o Banco Central divulgou conjunto de medidas 
destinadas ao aperfeiçoamento dos mercados primário e, principalmente, secundário de 
títulos públicos federais, no sentido de incrementar o grau de liquidez, transparência e 
estabilidade desses mercados. As medidas contemplam, entre outras inovações, a menor 
intervenção do Banco Central no mercado aberto, de forma que as instituições autoriza­
das a operar como dealers passem a atuar como formadores de preços. 
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D. Perspectivas para o ano 2000 

31. A evolução dos principais indicadores relativos a consumo e investi­
mento não evidencia recuperação consistente da demanda, quando considerados os 
dados até o final do terceiro trimestre ou, em alguns casos, até outubro, sancionando as 
expectativas vigentes ao final do primeiro semestre, de relativo arrefecimento do nível de 
atividade, no período. 

32. Em sentido inverso, contribuirá para o comportamento favorável do 
PlB, no quarto trimestre desse ano e no próximo ano, a trajetória das taxas de juros, 
principalmente no que se refere à efetiva redução do diferencial entre as taxas ativas e 
passivas do sistema financeiro. É interessante ressaltar que, embora a maior parte dos 
indicadores relativos à evolução do nível de atividade tenha se situado, no terceiro 
trimestre, em patamar inferior ao de igual período de 1998, no quarto trimestre esse 
cenário deverá ser alterado, tendo em vista as expectativas favoráveis para a economia 
nos últimos meses do ano, como sugerem pesquisas direcionadas a consumidores e 
empresas. Considere-se ainda o fato de que a base de comparação torna-se deprimida, a 
partir de outubro, devido aos efeitos da crise russa, em 1998. Nesse contexto, o PIB 
deverá apresentar taxa de crescimento próxima a 1 % em 1999, com desempenho mais 
vigoroso no ano 2000, quando a taxa situar-se-á ao redor de 4%. 

33 . A política monetária, de forma consistente com as demais políticas 
governamentais, tem sido conduzida de modo a viabilizar a retomada do crescimento 
econômico em contexto de preservação da estabilidade de preços. Dessa forma, vem sendo 
orientada no sentido de determinar trajetória para a taxa básica de juros que corresponda 
aos níveis necessários para evitar pressões inflacionárias e, ao mesmo tempo, induza 
reduções nas taxas ativas do sistema financeiro. Desse modo, espera-se que o volume de 
operações de crédito, que já apresenta alguma recuperação, seja substancialmente 
ampl iado em resposta ao movimento de queda nas taxas de juros ativas, resultante de 
custos de captação mais baixos e das medidas que visam diminuir o spread bancário. 

34. Os resultados fiscais persistem significativamente favoráveis. Nesse 
sentido, o resultado primário relativo ao setor público consolidado, acumulado até 
outubro, atingiu R$ 32 bilhões, superando a meta acordada com o Fundo Monetário 
Internacional para o ano de 1999, o que evidencia a austeridade na condução das contas 
públicas. Nesse cenário, a relação dívida/PIB tenderá a se reduzir, revelando, ainda, o 
esgotamento dos efeitos da desvalorização cambial. Deve ser ressaltada a importância da 
aprovação de medidas relacionadas à viabilização do ajuste estrutural do setor público, 
em tramitação no Congresso Nacional. 
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35. O balanço comercial ainda não evidenciou a nova relação de preços 
percebida pelos agentes econômicos, devendo apresentar desempenho mais favorável no 
próximo ano. Não obstante, já é possível identificar sinais de recuperação da receita, 
decorrentes, em parte, da elevação dos preços de alguns dos principais produtos da pauta 
de exportação e da intensificação da demanda por parte de países asiáticos, da União 
Européia e dos Estados Unidos. O principal fator de demanda por divisas no âmbito das 
transações correntes, os serviços relativos a fatores de produção, tem exercido pressão 
menos intensa nos últimos meses, enquanto o fluxo líquido de serviços não relacionados 
a fatores de produção, sensível à desvalorização cambial, tem se mantido estável, não 
pressionando o mercado de câmbio, tendência que deverá ser mantida no próximo ano. 

36. Nesse contexto de redução da demanda por divisas, a ampliação do 
acesso a fontes permanentes de financiamento contribuirá para que as pressões sobre a 
taxa de câmbio passem a mostrar-se ainda menos intensas. Atestando a percepção da 
comunidade financeira internacional, no que diz respeito à evolução favorável dos 
fundamentos da economia brasileira, os investimentos estrangeiros diretos permanecem 
em patamar elevado. Adicionalmente, novas captações por meio de bônus da República, 
com demandas superiores à oferta de títulos, revelam a retomada de importante fonte de 
financiamento. 

37. Assim, dado o cenário de ausência de pressões associadas ao nível da 
demanda agregada, espera-se significativa redução das taxas de inflação a partir de 
dezembro e, sobretudo, no decorrer do próximo ano. Essa trajetória deverá ser intensi­
ficada, ainda, pelos resultados da próxima safra agrícola e, conseqüentemente, pela 
regularização da oferta de produtos agropecuários. As taxas acumuladas ao final de 1999 
deverão situar-se próximas de 19% para os índices gerais e de 9% para os índices de 
preços ao consumidor, com tendência declinante ao longo do ano 2000. 

E. Metas indicativas da evolução dos agregados monetários para o primeiro trimes­

tre e para o ano de 2000. 

38. A programação dos agregados monetários para o primeiro trimestre 
de 2000 é consistente com a atual sistemática de metas para a inflação, também 
considerando cenário provável de comportamento para a renda nacional, as taxasde juros 
e outros fatores que possam influenciá-los. 

39. As projeções dos meios de pagamento (papel-moeda em poder do 
público mais depósitos á vista) representam intervalos compatíveis com as metas para a 
inflação e demais fatores que condicionam o seu comportamento. A variação em 12 
meses da média dos saldos diários do referido agregado foi estimada em J 7, 7%, em 
março, e em 12,3%, em dezembro de 2000. 
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Quadro 3. Programação monetária para 2000 11 

RS bilhões 

Prim.ito Trimeetre 

Olsc:rlmll'lllÇlio 

R$ Var.%em • 
bilhões 12n......~ 

M1 31 
50,4 • S9.2 17,7 

Base restrita '°' 38.4. 45,1 11,0 

Base ampliada 41 
417.2. 489,8 16,9 

M4~ 528.8 • 620.8 20,4 

11 KGTer&-$880 u, .. ,.., mes ao Y"" ...,.,,,.,, , 

21 Para o cálculo da variação percentual consldera .. $e o ponto medlo das previsõei. 
31 Mêdia dos saldos nos dás üteis do mês. 
41 SaSd0$ em tim de período. 

Ano 

R$ Var.%..., 

bilh- 12m .... 21 
1 

62.3. 73,1 12.S 

48,5. 56,9 12.3 

464,3 . 545, 1 16,0 

595,7 . 699,3 17,9 

40. A redução, superior ao padrão sazonal, verificada na relação entre M 1 
e PIB, no primeiro semestre de Melo• do P-m•nlo . 1111 

1999, pode ser atribuídaàdefasa- (%do PIB) 

gem de resposta da demanda por $ l. 
meios de pagamento à expansão : 
ocorrida no nível de preços. " 

' 
' ' ..___, 

PtoJe;ao 

41. A partir do comportamento previsto para a demanda por moeda, 
inclusive para as parcelas 

Basa monetária .... 1r11a 
Variação em 12 meses (m6dja dos saldos diários) mantidas como papel moeda e 

3 
como depósitos à vista, projeta-se •Qo r-'-=----~--~-"--""--'<"-'-----'-~ 

crescimento em 12 meses para o ao 

saldo médio da base monetària 
(papel-moeda emitido mais reser­
vas bancàrias) de 11 % em março, 
ede 12,3%emdezembrode2000. 

$0 ' 

'º 

-20~ ..... ~~~~-~~~~~~.,1,,.,.,~....,..,.,..i 

~n Mai sei hn Mal SM J~ J-;ial-·Sel Jan fh Se; -hn """'ai ~ 
1iil96 1$$7 1~9 1999 2000 ----
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42. As projeções da base ampliada (uma medida da dívida monetária e 
mobiliária federal), que pressu­
põem a neutralização dos fatores 
condicionantes de impacto não 
desejado na base monetária res­
trita, refletem queda em seu ritmo 
de crescimento, principalmente 

Baoeampltada 
Variação em12 meses (Saldo4 emfmde . } 

em função do processo de ajuste ,0 • 

fiscal. Assim, estima-se para esse 
agregado monetário variação em 
12 meses de 16,9% em março, e 
de 16% em dezembro de 2000. 

,,,.._._ ,, 

Jan Mal sei Ja:n Wal set .. -.:i hlai sec Jal'I Mal Sei! Jait .,t;,1 Sei! 
lM 1-W7 1998 T9G9 2000-- ---

43. Para os meios de pagamento em seu conceito mais amplo - correspon-
dente ao M4 - espera-se cresci-
mento em proporções superiores 
ao da base ampliada e ao custo de 
oportunidade representado pela 
taxa Selic. Tal expectativa decor­
re de cenário de crescimento ba­
seado em dispêndio privado, com 
controle do déficit nominal do 

114. variação potc.itual - 12 -
(~emftm deporfo<lo) 

ProjeçSo t 
20 

setor público. Desse modo, proje-
ta-se crescimento em 12 meses do 
M4, em março, de 20,4%, e em 
dezembro de 2000, de 17 ,9%. 

10+=~~~~~~~~-...~~~-i-~,,.... ........ 
..-n M;11 Set -Jan Mfil Sec Jan 'Alll set Jtin -.ra1 ·set .lll'I Ma1 s.i 
1996 1Ee7 ·M 1m "2000 

44. A proporção entre o M4 e o PIB deverá apresentar crescimento ao longo 
do ano 2000, consistente com o 
comportamento esperado para as 
respectivas variáveis. 

14 

"". 

MoloadeP-- · M• 
(%do PIB) 

~·'--~-~~~~~~.,.....,.,.....-..... ~J....-~~--''~ 
~ M - M ~ M ~ ~ - ~ 
1996 1997 1~ 1999 .2000 _____ .... 
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45. A evolução dos agregados monetários é resumida no quadro a seguir, 
onde são apresentados os valores ocorridos no bimestre outubro/novembro de 1999, bem 
como os valores previstos para o primeiro trimestre e para o ano de 2000. 

Quadro 4. Evolução dos agregados monetários 11 

~ 1999 

outubro~bro 

RfbllhõM Va1. %em 

12-
M1" 50.1 

Base restrita ~ 38.0 

Base ampliada 5 428,0 

M4 s.• 540.7 

11 Refere-se eo ültlmo m&s do peri«lo. 
21 Projeção. 
3/ Ponto médio das previsões. 
41 M6di11 dors $eJdo$ t'W)$ dJM úteis do m6s. 
SI $atôo$ em fim cM periodo. 

17.3 

13,5 

21,9 

22.0 

Primeiro-
R$bll._ 1v.r. %em 

" 12-

54.8 17,7 

41,7 11,0 

453.5 16,9 

574.8 20.4 

2000" ! 

Ano i 
R$bllhõea Var .. %.em 1 

" ··-"1.7 12.3 

52.7 12,3 

504.7 16,0 

647,5 17,9 

46. A evolução dos diversos multiplicadores, implícita na programação 
monetária, é resumida no quadro a seguir: 

Quadro 5. Multiplicador monetário 11 

Dl9ctlrni!:1eç6o 1999 
Outubro-Novambro 

Multipllc8do< 

~· . . 

M1 1 Beu rettrb ~ 1.319 

Res.bancârias J dep.vista " 0,517 

P1poi..moeda / M1 *' 0.376 

M4 I Base empiada "' 1.263 

" 80 -ITIO tnes - pet,..,,.,..,., 
21 ProjeçãO, 
'li Môclie do5 uldos nos dias .:.els do mh. 
41 Saldos em tlm de periodo. 

Var. % .... ~ 
m-

3.• 
·5,0 

·5,3 

1.0 

2000"' 

Primeiro Trlm.st.. Ano 

Multipfi..ior Var.% Multiplicador 

""' 12 
m .... 

1,313 6.1 1,285 

O.SIS · 11,S 0,510 

0.386 ·3,0 0.417 

1.268 3.0 1.283 

1 
1 

Var.4' ..... ... ... 
o.o 
· 1,0 

'·º 
1.7 
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47. A elevação no multiplicador da base monetária restrita, observada a 
partir de outubro último, foi de-

Multipllcador monetãrlo 
terminadapelareduçãodaalíquota 1•1 ~---~-~-~---~--.------,t 
de recolhimento compulsório so-

bre depósitos à vista e sob aviso, 1,.. \ --...... --...--/ _ • 

de 75% para 65%. 

/ 
PMPP/M1 

Ja., Mil set Jah 11.a1 se( Jan Mal Sei Jart Mal Sel Jan Mal. "s.t 
19913" 1997 t99B 1999 2000 

48. O multiplicador da base ampliada deverá apresentar crescimento ao 
longo do ano 2000, uma vez que 
o passivo das instituições finan­
ceiras- que constitui o M4 priva- 2.ó 

do - deverá crescer mais rapida- 2.2 

mente que a dívida mobiliária fe-
deral. 1,9 

1.S 

'·º 

~ - -~ 

I · 

........... Pro;eçlG 

-
~ -

Jatl ~ S-- Jan \49i Set Jan M'ai Set Jm tn.i Set J:an M:a:! Set 
1996- 1"97 i'9G3 10$!) 2COO 
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Resumo das projeções 

Quadro 1. Resultados previstos pela programação monetária e 
ocorridos no terceiro trimestre de 1999 11 

R$bllhões Yorloçio poroontuol R$bilh6ea 

1 
V~'*"°""'"' 

•m12m...sv 

MI" 42,9. 50.3 7,2 

Base restrita 31 
34.5-40.S 8,3 

Ba s.e ampliada fl 381,3-447,6 21!,6 
M4~ 472,9. 556, 1 21.4 

1/ Refere-se ao último mês do perlodo. 
21 Para o c8k;ulo das variaçõn percentuais considera-se o ponto m9dio das previ6õe:s. 
31 Média dos saldos nos dias úteis do l6no mê$ do perlodo. 
41 S.ldos em ftm de pe<íodo. 

~ 12.,,... 

47.S 9,4 

39,0 12.8 

414,9 28,8 

618,9 22.S 

Quadro 2. Resultados previstos pela programação monetária para o quarto 
trimestre de 1999 e ocorridos no período outubro-novembro 11 

Dh.cil11d1 ..... P..-1o 
1 

R$bilhões Yorio?o......-ual 'T 

ttn,12~"t! 

MI" 54,3 . 63,7 20,S 

Base restrita ~1 43.4 . 50,9 20,0 

Base amplLada 41 
399,6 • 469, 1 23.3 

M4 "' 504,2 - 591,9 20,9 

" ao ........ iu 1ntl'S ao J."1:'11YUO. 

21 Pata o céleulo das varilyõn percentue.is considera-se o po"*> mêdio das previsões. 
3/ Médla dos saldos nos dias úteis do Gttimo mês do periodo. 
41 Sakios em fim de pel'iodo. 

Ocorrido 

R$bH._ Yorloçio poroontvol 

em1Zm...-

50,1 17.3 

38,0 13.S 

428,0 21,9 

540,7 22,0 

'i 

. 
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Quadro 3. Programação monetária para 2000 11 

PrtmeirO TrlmMlre 

DIKrúnlneção 

R$ v ... %..., 
1 bilhões 12 fnllMIJ 

21 

MI y 50,4. 59.2 17,7 

Base restrita ~ 38,4. 45,1 11,0 

Ba~ ampliada 41 
417,2 · 489,8 16.9 

M4~ 528,8 . 620,8 20,4 

11 KeTe.re-se ao u .......... mes ...... 1000 . per 
21 Para o ettilc:ulo dl variação perc.ntual contdtft;·St o ponto médio eles preVisões. 
31 Mêdie dos saldos nos dias úteis do mês. 
41 Sald0& em fim de periodo. 

Quadro 4. Evolução dos agregados monetários 11 

Dbcrlml1111Çio 1999 • 

R$ 

bflh6M 

62.3 · 73.1 

43,5 · 56,9 

464,3. 545.1 

595.7 • 699,3 

2000" 

outubro-..mbro Prtmeln>-tro 
... 

Ano 

R$.,.,éloo Ver. %.em jRS bllh6oo V•r.%em RSbUhéloo 

12-

M1 " 50,1 

Base re$bita 41 
38,0 

Base ampliada s 428,0 

M4" S.W,7 

1/ Refere-se ao Ultimo mh do período. 
V Pro;rtç:iio. 
31 Ponto médio das p<evis6es. 
41 Média dos salios nos dias úteis do mãs. 
SI $eld0$ em ISm de periodo. 

17.3 

13,5 

21,9 

22.0 

Quadro 5. Multiplicador monetário 11 

Dlecrirntnaçio 1 1999 

Outubro-Nowmbro 

" 12m .... " 
54,8 17.7 87,7 

41,7 11,0 52,7 

453,S 16,9 504,7 

574 ,-8 20.4 647,5 

2000>' 

!Primeiro Trtmeolre 

' 

RS bilhões 

i 

Var.%am 

J 12_ .. 

12,3 

12,3 

16,0 

17,9 

Ano 

Var • .,. em 

12-

12.3 

12,3 

16.0 

17,9 

1 

A® 1 

Mu'tlplbdor 1 Y•r. % MUttlplicador v.,.% ~1 Ver.% 

Mt /Saserestrta ~ 1,319 

Res.banoârias I dep.vista" 0 .51 7 

Papel-moeda / M 1 " 0,376 

M4 / 8ase ampliada "' 1.263 

u ne1vre-se ao u.-....... _ ... ,....,. '1Crl ........... 
21 Pro;eçio, 
31 M6dia dos saldos nos dias úteis do l"n6$. 
41 Saldos em l'w'n de periodo. 

18 

... 12 

' -3,4 

-5,0 

·5,3 

1.0 

om12 

! 
om12 - m-

1,313 6.1 1.285 o.o 
0.515 ·11,8 0,510 -1,0 

0.386 -3,0 0,417 "º 
1.268 3,0 1,283 1,7 
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Senhores Conselheiros, 

(êi;~i t;:, 168 ) 19 1 --'--............ __________ .....: 
BANCO CENTR.\L DO BRASIL - Assuntos de 
Administração - Proposta do Orçamento Operacional 
do Banco Central do Brasil para o exercício de 2000. 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 
15.12.1999, ao aprovar o incluso Voto BCB nº 440/99, que trata da proposta orçamentária da 
Instituição para o exercício de 2000, em que se apresenta a estimativa das receitas que lhe são 
próprias e os encargos com operações típicas de Autoridade Monetária, determinou o 
encaminhamento do assunto a este Conselho, consoante o disposto no art. 4°, inciso XXVIJ, da 
Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, modificado pelo Decreto-lei nº 2.376, de 25 de 
novembro de 1987. 

2. Propõe-se que, a exemplo de exercícios anteriores (Voto CMN nº 216/98 e 
Voto CMN nº 211/97), seja delegada competência para que a Diretoria do Órgão possa, quando 
indispensável e à vista do caràter de incondicionalidade das despesas, promover os ajustes que se 
fizerem necessários nos valores aprovados, adequando-os à execução das políticas monetária e 
cambial. 

3. É o que submeto à consideração de Y.Exas., com meu voto favorável. 

Anexo. 

~~~ 
VOTO DO CONSELHEIRO 
ARMINIO FRAGA NETO 
Em 17. 12 . 99 



BANCO CENTRAL DO BRASIL 

VOTO 

Senhores Diretores, 

ô 
~ 

lace N: Lj t_j~/9 9 ~ 

ASSUNTOS DE ADMINISTRAÇÃO -
Proposta do Orçamento Operacional do 
Banco Central do Brasil para o exercício 
de2000 

O Decreto-lei n ° 2.376, de 25.11.87, ao dar nova redação ao artigo 4°, incíso 
XXVll, da Lei n.º 4.595, de 31.12.64, definiu, entre outras medidas, a competência do Conselho 
Monetário Nacional - CMN para decidir sobre o Orçamento do Banco Central. 

2. Assim, a presente Proposta Orçamentária do Banco para o exercício de 2000 
apresenta a estimativa das receitas que lhe são próprias e os encargos com operações típicas de 
Autoridade Monetária, esclarecido que as despesas organizacionais. assim entendidas as 
necessárias ao funcionamento do Órgão e as de investimentos. estão incluídas no Orçamento da 
União, ora sob análise no Congresso Nacional, conforme determina a Lei 9811. de 28 de julho de 
1999 (LD0/2000). 

3 As receitas estimadas montam a R$ 40.018 milhões e decorrem. basicamente, 
das operações contratadas com o Sistema Financeiro Nacional, da aplicação das divisas 
internacionais, dos rendimentos da carteira de títulos do Banco, da remuneração devida pelo 
Tesouro Nacional ao Banco Central do Brasil incidente sobre o resultado negativo projetado para 
1999 e de outras operações, estando incluídas, no total previsto, as correções monetária e cambial 
dos ativos. Segundo o tipo de operação, a estimativa está assim distribuída: 

DISCRIMINACAO VALOR· EM R$ MILHUES (%) 
OPERAÇOES DA AREA BANCARIA 1.238 3,1 
OPERAÇÕES DA ÁREA EXTERNA 10.886 27,2 
OPERAÇÕES COM TÍTULOS 22.562 56,4 
REM. RESULTADO DE 1999 1.406 3.5 
OUTRAS OPERAÇÕES 3.926 9,8 
TOTAL 40.018 100,0 

4. As despesas com as operações de Autoridade Monetária estão previstas em 
R$ 38.143 milhões e decorrem da execução das políticas monetária e cambial, referindo-se, 
principalmente, aos encargos com títulos de emissão própria, à remuneração dos recursos do 

!} 



BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Tesouro Nacional, à remuneração dos encaixes obrigatórios das instituições financeiras e à 
atualização cambial e juros das obrigações em moedas estrangeiras. Os encargos estão assim 
distribuídos, seb'Undo o tipo de operação: 

DISCRIMINACAO VALOR - EM R$ MILHOES (%) 
OPERAÇuES DA AREA BANCARIA 1.243 3,3 
OPERAÇÕES DA ÁREA EXTERNA 7.415 19,4 
OPERAÇÕES COM TÍTULOS 11.696 30,7 
DEP. À ORDEM DO GOV. FEDERAL 17.589 46,1 
OUTRAS OPERACÕES 200 0,5 
TOTAL 38.143 100,0 

5. Para melhor esclarecimento, são encaminhados os seguintes anexos: 

1 - esclarecimentos sobre o comportamento da Receita; 
li - esclarecimentos sobre o comportamento dos Encargos de Operações de Autoridade 

Monetária; 
III - a evolução esperada da Receita - 1998 - 2000; 
IV - a evolução esperada da Despesa - 1998 - 2000. 

6. Finalmente, proponho o subsequente encaminhamento do assunto ao Conselho 
Monetário Nacional, solicitando delegação de competência para que esta Diretoria possa, a 
exemplo de exercícios anteriores (Voto CMN 211/97 e CMN 216/98), quando indispensável e 
à vista do caráter de incondicionalidade dessas despesas, promover os ajustes que se fizerem 
necessários nos valores aprovados, adequando-os à execução das políticas monetária e cambial. 

7. É o que trago à consideração de V.S.as., com o meu voto favorável. 

Anexos: 04 

Voto do Diretor 
Edison Bernardes dos Santos 
Em oj . 1 l . (qCf_Cj 



BANCO CENTRAL DO BRASIL 

VOTO Anexo l 

ORÇAMENTO 2000 

RECEITA - COMPORTAMENTO 

Em tennos globais, a receita orçamentária estimada para o exercício de 2000 - R$ 
40.018 núlhões - é inferior à esperada no presente exercício - RS 124.116 milhões - em 67,76 %. 
O decréscimo nominal verificado decorre, basicamente, da expectativa de redução das taxas de 
juros internas e do índice de desvalorização cambial para o exercício de 2000. Seus itens mais 
significativos são: 

a) Rendas sobre Operações da Área Bancária: R$ 1.238 milhões (redução de 66, 7% em 
relação ao valor estimado para 1999) 

Responsáveis por 3,1% do total das receitas estimadas, referem-se aos rendimentos 
das operações de assistência financeira; 

b) Rendas sobre Operações da Área Externa: R$ 10.886 milhões (redução de 84,2% 
em relação à estimativa para 1999) 

Representando 27,2% das receitas estimadas, são constituídas, principalmente, de 
atualização cambial e juros sobre operações vinculadas à administração das reservas 
internacionais; 

c) Rendas sobre Operações com Títulos: RS 22.562 milhões (redução de 53,3% em 
relação ao esperado para 1999) 

Responsáveis por 56, 4% do total das receitas estimadas, constituem-se, basicamente, 
de rendimentos de operações com a carteira de títulos públicos federais; 

d) Remuneração do Resultado apurado em 1999: R$ L 406 milhões 

r"' Representando 3,5% do total das receitas estimadas, referem-se à remuneração, 
devida pelo Tesouro Nacional ao Banco Central do Brasil, incidente sobre o . J resultado negativo projetado 1999, em confonnidade à Medida Provisória 1852. 

~ - \t.<J. ... 
;r r w ., ... ~ .. o~' 

.,.. !>e' ~ . 

t ~I '.)·" ,...,~º -""· ~ \) "''f3' . o 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

VOTO Anexo II 

ORÇAMENTO 2000 

ENCARGOS DE OPERAÇÕES DE AUTORIDADE MONETÁRIA - COMPORTAMENTO 

Os encargos de operações de Autoridade Monetária foram previstos pelas diversas 
Unidades do Banco com base em premissas sobre a conjuntura econômica do País, alcançando o 
montilllte de RS 38.143 milhões, o que representa redução nominal de 71,8 % em relação ao valor 
projetado para o ano de 1999. Seus principais itens são: 

a) Encargos com Títulos do Banco Central: RS 1 1 .696 milhões (redução de 80,2% em 
relação ao projetado para 1999) 

Responsável por 30, 7% dos encargos, a rubrica abriga despesas com encargos 
incidentes sobre Bônus, Letras e Notas do Banco Central; 

b) Remuneração dos Depósitos à Ordem do Governo Federal: R$ 17.589 milhões 
(crescimento de 2,8% em relação ao projetado para 1999) 

Com 46, 1 % de participação no total, refere-se aos encargos incidentes sobre os 
recursos do Tesouro Nacional depositados no Banco Central; 

c) Encargos sobre Operações da Área Bancária: R$ 1 .243 milhões (redução de 29, 1 % 
em relação ao projetado para 1999) 

Representa 3,3% dos encargos e decorre, principalmente, da remuneração dos 
encaixes obrigatórios das instituições do Sistema Brasileiro de Poupanç.a e 
Empréstimo; 

d) Encargos sobre Operações da Área Externa: R$ 7.415 milhões (redução de 87, 1 % 
em relação ao projetado para 1999) 

( 
Representando 19,4% dos encargos, a rubrica abriga recursos para cobertura de 

J 
despesas com obrigações em moedas estrangeiras, principalmente as decorrentes de 
empréstimos junto ao Fundo Monetário Internacional (FMI), Banco de 
Compensações Internacionais (BIS) e Banco do Japão. 

•;•~~'Oi 

1 li 
~·'·'' .º:'o,,.t' 

.;i,13 º"'º~ 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

VOTO Anexo Ili 
ORÇAMENTO 2000 

EVOLUÇÃO DA RECEITA- 1998 a 2000 

ARRECADAÇÃO ESTIMATIVA % ESTIMATIVA % 

ESPECIFICAÇÃO 1998 1999 99198 2000 2000/99 

EmRS EmRS EmRS 

RECEITAS CORRENTES 51.749.965.085 124.113.077.896 139.8 40.018.000.0-00 (67,8) 

RECEITAS DE OPERAÇÕES 41.950.726.858 118.285.557.412 182.0 36.074,498.949 (69,5) 

Sobre~~~ Anlst4nela Financeira 2.088.515 113 1.231.585.598 (41,0) t .221.653.971 (0.8) 

Sobre Operações eom Títulos • Mercado Aberto 1.260.912.047 16.856.286.884 1.236.8 7.876.593.292 (53.3) 

Rendas c/Oper. Compra Tit. c/Comprimisso de Revend. 397.609.654 41.862.788 (89,5) 19.561 .613 (53.3) 

Rendas e/Oper. Defin. CI Titu1os do TN • Mercado Aberto 21.630.987.017 29.894.144.528 38,2 13.969.187.783 (53.3) 

Sobre Outras Operaçõé$ eom Tituios 347.350.847 1.490.880.016 329.2 696.657.313 (53.3) 

Sobre Outras Operações oom Recursos não Vinculados 12.199.536 20.847.090 70,9 14.000.000 (32,8) 

Juros Sobre Outras ~ Moodas Estrangt:iru 60.396.349 44.661 .647 (26,1) 29.648.317 (33.6) 

Rond. ':SI Operaçõn cio Exerc. de Política Cambial o 39.185.369 o (100,0) 

Rendas com Corresp. Valores em Moedas Estrang. 1.255.0 15 1.734.781 38,2 1.427.602 (17.7) 

Oesc:onto Decorrente de Convfni0$ em Moeda Estrang. 43.162 63.120 46.2 9 .987 (84.2) 

Outras Ren~s Sobre Operações cm Moedas Estrang. 159.902.077 81 .385.949 (49, 1) 12.877.185 (84.2) 

Rondas Corr. Operaçõe$ com Ouro 72.478. 181 118.826.090 63,9 142.000.000 19,5 

Sobre Operações Vmeutadas à Administração das Res.. lntem. 4.654.661 .866 3.397. 198.197 (27,0) 3 .994.433.663 17,6 

Juros Sobre Oper.Espec. Vinc:. Adm. Reservas lntem 81 .501 .556 18.365.203 (17,5) 2 .905.810 (84,2) 

Resultado d• Rtajustt oos Ativos ~m Ouro 860.1 14.147 5.345.432.231 521 .5 845.774.00& (84.2) 

R.coltas Correntes de Exercieios Anteriores 5.184.342 119.408.785 2.203,3 18.893.298 (84,2) 

Rondas com Admintstração Fundos e Programas 14.575.525 3.590.676 (75,4) 4.254.887 18,5 

Result. Corr. Camb. Sobre Op. Vinc, Adm. Res. lntem. 6.403.956.443 47.976.494.636 649.2 5 .512.193.184 (88.5) 

Result. Corr. Camb. Sobre Op. Vine. Organ. lnt~. 131 .992.755 2.707.694.665 1.951,4 31.890.096 (96,8) 

Result. Corr. camb. Sobre Op. Vine. Área de Câmbto 826.182 5.151.911 523,6 o (100,0) 

Result. Corr. Camb. Sobre Op. Vinc. ã Olvida Ext. 420.653.449 4.467.835.778 962,1 o (100,0) 

Result. Corr. Cambial si Emprest. Financ Em ME o 4.422.921.470 . 274.536.942 (93.8) 
Remuneração do Res.uttado a Compensar 3,345.611.595 o (100,0) 1,406,000.000 -

RECEITAS PATRIMONIAIS 213.142 180.067 (15,5) 213.376 18,5 

Rendas lrnobiliâria$ 213.142 180.067 (15,5) 213.376 18,5 

RECEITAS DIVERSAS 9.799.025.065 5.827.340.417 (40.5) 3.943.287 .675 (32 ,3) 

Rendas Sobre Créditos e Titulos a Receber 2.915.679.901 3.306.171.301 13,4 3 .921.531.738 18,6 

Anulação Oesp. Corr. Exercicios Anteri0<es 1.464.889.735 23.940.992 (98,4) 7.972.705 (66,7) 

Rendas Oecor. Pen.I~'" Aplic. lnst. F"1n.anc. 46.990.954 22.907.115 (51,3) 7 .628.409 (66,7) 

Rendas Oivet$a$ 105.142.401 34,191 .517 (67,S) 5.409.908 (84.2) 

R•ndas de Titulo$ a Receber da Área Bancâria 5.266.322.094 2.440.129.492 (53.7) 744.915 (100,0) 

RECEITAS DE CAPITAL 3.982.000 2.994.839 (24,8) o (100,0) 

Alienação de Bens Imóveis 3.982.000 2.994.839 (24,8) o (100.0) 
Alienoçto de Bens Móveb o o - o -

TOTfl 51.753.947.085 124.116.072.735 139,8 40.018.000.000 (67,8) 

º~ .... !ores a preços nomina"S 
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VOTO Anexo IV 
ORÇAMENTO 2000 

EVOLUÇÃO DA DESPESA · 1998 a 2000 

REALIZAÇÃO PREVISÃO % PREVISÃO % 

1998 1999 99198 2000 2000/99 

R$ RS R$ 

DESP. CORRENTES-ENC. OPERAÇvES 

Desp. e/Venda ôe Til.e/Compromisso de Recompra 2 916.516.080 3. 7 43. 756.547 28.4 743.262.003 (80.1) 

Oesp. c/Ope< Oefinttivas c/Títde emissão T .Nacional 104.549.859 1.447.355 (98.6) 287.349 (80.1) 

Encargos com Tttulos do BACEN 26. 736.845.649 54. 732. 146. 711 104.7 10.866.158.439 (80.1) 

Desp. De Outras Ope<ações e/ Tltulos 451.708 434.647.568 96.123.1 86.292.209 (80.1) 

Oesp. Sobre Oper. com Recursos Não Vinculados 5.383.805 6.859.707 27.4 2.600.000 (62.1) 

Oesp. • Merçado Futuro Tx. De Câmbio· Com. Corret. o 7.735.777.443 - o (100,0) 

Oesp. com Corresp. Valores em M. Estrangeiras 396305 719.955 81 .7 536.040 (25.S) 

Despesas oom Operações com Ouro 108.261.934 309.269.524 185.7 580.000.040 87.S 

Oesp. Sobre Ope<. Vinc. Rese<Vas lntem. 265.057.584 544.905.906 105.6 913. 720.000 67.7 
Oesp. Sobre Obrig. Vinc. Adm. Res. lntem. 3.219.217 2.682.294 (16.7) 2.243.085 (16.4) 

Resultado de Reajuste dos Ativos em Ouro 746.302.015 3.729.182.358 399.7 352.960.964 (90.5) 

Juros Sobre Obrigações em Moedas Estrang. 233.576.872 2.075.984.241 788.8 2.431.615.801 17, 1 

Juros Sobre Obrig. Reg. em Moedas Eslrang. 11.712.899 234.933 (98,0) 1.227.851 422.6 

Outros Enc. Sobre Oper. em Moedas Estrang. 26.851.116 45.293.257 68,7 2.354.772 (94,8) 

Despesas de Exercícios Anteriores 5.003.687 121 .888.271 2.336,0 20.000.000 (83,6) 

Anulação de Reoerta:s de Exercícios Anteriores 321.082.842 78.306.584 (75,6) 3.718.110 (95,3) 

Sollre Depósitos d• lnst. Flnanc, no BACEN 5.046.849.080 1.748.820.237 (65,3) 1.242.771.927 (28,9) 

Encargos Sobre Outros Depósttos 995.134 723.346 (27,3) 200.000.000 27.549,3 

Sêfltenças Judiciárias - Precatórios Oecor. Operaç. 12.697.347 o (100,0) o -
Resu:lt. Corr. Cambial Vlne. Adm. Reservas lntem. 221 .541 .154 17.369.327.020 7.740;2 304.801.376 (98,2) 

Result. Corr. Cambial Vine. Ocgan. e Acordos lnte-n. 701 .056045 6.582.156.648 838,9 704.686.474 (89,3) 

Result. Corr. Cambial Oper. Vinc. Área Câmbio 2.846.949 14.218.351 399,4 808,832 (94,3) 
Result Corr. Cambial Oper. Vinc. Divida Ext. 840.958.544 17.405.135.716 1.969,7 1.947.574.327 (88,8) 
Result. Corr. Cambial si Emprest. Financ. ME o 1.546.571 .050 146.380.401 (90,5) 

Encargos Sobre Oep. ã Ordem do G<w. federal 9.869.580.197 17.107.851 .543 73,3 17.586. 785.687 2,8 

Encargos Sobre Oep. º"°"'· do Empr. Cooip<Jlsório 1.294.860.002 o (100,0) o -
Outros Encargos o 2.154.086 - 2.214.313 2,8 
Remun. Res. Pos. BC - A Transr. pi TN o 868.787 - o (100,0) 

T OTAL 49.476.596.024 135.3411.929.438 173,5 38.143.000.000 (71,8) 



CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 

1 CMN N,º J iO }qq 

Propõe os preços mínimos do algodão, 
feijão, milho, raiz de mandioca e deri­
vados, sorgo e sementes, da safra 2000, 
para as Regiões Norte e Nordeste. 

Senhores Conselheiros, 

O presente Voto trata da definição dos preços mínimos dos produtos 
acima relacionados, a serem produzidos nas Regiões Norte e Nordeste cujo plantio 
e colheita se realizam durante o ano 2000. 

Como forma de apoiar a agricultura regional, com relevante importância 
económica e social em face do elevado contingente de pequenos produtores envol­
vidos, proponho os valores dos preços mínimos básicos, a seguir: 

PRODUTOS 

Algodão caroço 

Algodão pluma 

PREÇOS MÍNIMOS - REGIÕES NORTE E NORDESTE 
Safra 2000 

REGIOES TIPO/CLASSE RS/kg 
ATENDIDAS 

BÁSICO 

AMPARADOS COM AGF E EGF/SOV 

Norte e NE<1> Tipo 6 - 30/32 0,5334 

Norte e NEC'> Tipo 6 - 30/32 1,9240 

Raiz de mandioca Norte e NE - 0,0390 

Branco, Cores e Pre-
to<3l - Tipos 1 e 2 

0,4807 

Feijão anao norteC2> e NE Branco, Cores e Pre-
toC3> - Tipo 3«l 

0,4667 

Branco, Cores e Pre-
to<3l - Tipos 4 e 5 

0,4526 

INICIO DE 
VIGÊNCIA 

Jun/2000 

Jun/2000 

Fev/2000 

Jan/2000 



PREÇOS MÍNIMOS - REGIÕES NORTE E NORDESTE 
Safra 2000 - continuação 

PRODUTOS REGIOES TIPO/CLASSE R$/kg 
ATENDIDAS BÁSICO 

Branco, Cores e Pre-
to<3> - Tipos 1 e 2 

0,3434 

CE,MA,PB,PE, 
Branco, Cores e Pre- 0,3334 

toC3> - Tipo 3C•> 
Pi e RN 

Branco, Cores e Pre-
toc3> - Tipo 4 e 5 

0,3233 

Feijão Macaçar Branco, Cores e Pre-
to<3> - Tipos 1 e 2 

0,2769 

AL, BAe SE 
Branco, Cores e Pre- 0,2689 

to<3l - Tipo 3C•> 

Branco, Cores e Pre-
to'3> - Tipo 4 e 5 

0,2608 

Milho Norte e NE(S) 1,2 e 3 0, 1287 

Sorgo Norte e N E<6l 1, 2 e 3 0,0947 

AMPARADOS COM EGF/SOV 

Goma/ polvilho doce Norte e NE Classificada 0,2820 

Raspa de mandioca Norte e NE Ünico O, 1492 

<
1> • <•l - exceto BA -Sul «l - preço mínimo basico 

<
2> - exceto RO C5> - exceto BA-Sul, TO, RO, AC, Sul do MA e Sul do PI. 
<
3
> - de acordo com o normativo da PGPM 

~ 
~ 

INICIO DE 
VIGÊNCIA 

Jan/2000 

Jan/2000 

Jun/2000 

Jun/2000 

Fev/2000 

Fev/2000 

Os preços mínimos ora propostos refletem os custos variáveis de pro­
dução e se situam abaixo dos preços normalmente praticados pelo mercado, além 
de buscarem reduzir a necessidade de remoção de produtos da Região Centro-Sul, 
em especial, para atendimento aos programas sociais de distribuição de alimentos, 
do Governo Federal. O quadro a seguir mostra os preços mínimos propostos para 
sementes: 



~ 
PREÇOS MÍNIMOS DE SEMENTES11l - REGIÕES NORTE/NORDESTE 

Safra 2000 

R$/ka 

Produtos Semente Semente Básica, Início de Vigência 
Fiscalizada Registrada e Certifi-

cada 
Algodão 0,4730 0,4992 Junho/2000 

Feijão Anão 0,7853 0,9123 Fevereiro/2000 

Feijão Macaçar 
1 

0,5080 0,5520 Fevereiro/2000 

Milho Híbrido 
1 

0,7183 0,7413 Junho/2000 

Milho Variedade 0,3990 0,4220 Junho/2000 

Sorgo Híbrido 0,5741 0,5921 Abril/2000 

Sorgo Variedade 0,3263 0,3426 Abril/2000 

"' Beneficiados somente com EGF/SOV 

Quanto aos contratos de EGF com recursos de crédito rural controlados 
ou não, propõe-se que fiquem sujeitos às normas gerais aplicáveis às operações, 
consolidadas no MCR, observados ainda os seguintes prazos: 

Produtos 

Algodão 

Feijão 

PRAZOS DO EGF - REGIÕES NORTE/NORDESTE 
Safra 2000 

1 Prazo do EGF Vencimento Máximo 
(dias) do EGF 

1 240 31.05.2001 

90 31 03.2001 

Mandioca e derivados 180 31.07.2001 

Milho 180 31 .05.2001 

Sorgo 180 31 .05.2001 

Sementes <1> - 31 .05.2001 

<•> O vencimento poderá ser alongado até 30.09.2001, desde que o beneficiário apresente os docu­
mentos comprobatórios de venda a prazo. 

Em todos os empréstimos podem ser estabelecidas amortizações inter­
mediárias, a critério da instituição financeira. 
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Os preços mínimos ora propostos entram em vigor na data da publicação 
do Decreto. 

Fica a Secretaria de Política Agrícola, do Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento, em conjunto com a Secretaria de Acompanhamento Econômico, do 
Ministério da Fazenda, autorizada a adotar as medidas adicionais indispensáveis á 
implementação do disposto no presente voto. 

~ como submeto o assunto à consideração de Vossas Excelências, com a 
anexa minuta de Resolução. 

~ 
Voto do Conselheiro 



TÍTULO : CRÉDITO RURAL 

CAPÍTULO : Normativos Não Codificados - 9 

SEÇÃO : Resoluções - 2 

RESOLUÇÃO Nº 2 . 680 

Dispõe sobre concessão de Empréstimo do Governo 
Federal para produtos da safra Norte/Nordeste 2000. 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL. na forma do art. 9° da Lei nº 4.595. de 31 de dezem­
bro de 1964. toma público que o CONSELHO MONET.ÁRIO NACIONAL. em sessão realizada em 21 
de dezembro de J 999. tendo em vista as disposições dos ans. 4°. inciso VI, da referida Lei e 4° e 14 da 
Lei nº 4.829. de 5 de novembro de 1965. 

RESOLVEU: 

An. 1º Estabelecer que os Empréstimos do Governo Federal (EGF), relativos a produtos da 
safra Norte/Nordeste 2000. ficam sujeitos aos seguintes prazos/vencimentos. segundo o produto: 

Produtos Prazo do EGF Vencimento Máximo 
(dias) do EGF 

Algodão 240 31.05.2001 

Feiião 1 90 31.03.2001 

Mandioca e derivados 180 31.07.2001 

Milho 180 31.05.2001 

Sorgo 180 31.05.2001 

Sementes - 31.05.2001 

§ 1° O vencimento de EGF de sementes pode ser alongado até 30 de setembro de 2001. 
desde que o beneficiário apresente os documentos comprobatórios das vendas a prazo. 

§ 2° Podem ser estabelecidas amortizações intermediárias, a critério da instituição financei -
ra. 

Art. 2º Ficam as Secretarias de Política Agrícola. do Ministério da Agricultura e do Abas­
tecimento, e de Acompanhamento Econômico, do Ministério da Fazenda, autorizadas a, em conjunto, 
adotar as medidas julgadas necessárias à execução do disposto nesta Resolução. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Resolução nº 2. 680 , de 21. 12. 19~ 

Brasília. 21 de dezembro de 1 999 

~Zy-~ 
Arminio Fraga Neto 
Presidente 



Senhores Conselheiros, 

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 

Programa de Revitalização de Cooperativas de Produção 
Agropecuária - RECOOP 
Ajuste na Resolução CMN/BACEN nº 2.665, de 03.1 1.99, e 
novas disposições operacionais. 

O Decreto nº 3.263. de 25.11.99. estabeleceu, em seu art. 2°, o prazo de até 
31.03.2000 para formalização das operações de crédito sob a égide do RECOOP, o que requer 
agora deste Conselho, conseqüentemente, autorização às instituições financeiras para 
concessão de prazo de espera, por igual período, para as operações de responsabilidade das 
cooperativas cujos projetos foram acatados pelo Comitê Executivo do Programa, sob pena de 
se revelar inócuo o mencionado prazo adicional para contratação. 

2. Também, a Medida Provisória nº 1.961-17. de 9.12.99, determinou, em seu art. 5°, 
§ 1°. inciso III, que o risco da parcela de crédito destinada ao pagamento de dívidas junto ao 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS será atribuído ao Tesouro Nacional, ensejando 
que, nessas circunstâncias. sobre o valor aí envolvido seja reduzido o •·spread" bancário, então 
fixado em 3% a.a., invariavelmente, porque relacionado ao risco exclusivo da instituição 
financeira. 

3. Isso considerado, proponho a V .Exas.: 

a) seja autorizada às instituições financeiras a contratação das operações de crédito 
ao amparo do RECOOP até 31.03.2000, bem como a concessão de prazo de espera, até esta 
mesma data, para as dívidas de responsabilidade das cooperativas cujos projetos foram 
acatados pelo Comitê Executivo do RECOOP. prazo este ora fixado em 31.12.99 pelo art. 2º, 
inciso 1, da Resolução CMN/BACEN nº 2.665. de 03. 11.99; 

b) seja reduzido o "spread" bancário. de 3% a.a. para 2% a.a .. no caso da parcela de 
crédito destinada ao pagamento de dívidas junto ao lNSS, a exemplo do que ocorre nas 
operações dos demais programas sob risco do Tesouro '.\/acional. 

5. Doutra parte. em razão de dúvidas levantadas por instituições financei ras e visando 
evitar futuros problemas com relação aos financiamentos do RECOOP. proponho as seguintes 
modificações no art. 1° da citada Resolução nº 2.665: 

a) incisos IIl-"a".2. IV -"b", VllI·' ·b". IX-"a" e Xl-"a", onde se lê "dividas de 
cooperados'' leia-se "dívidas com cooperados"; 



b) inciso XI, "caput", substituir a expressão "as operações podem ter carência'' 
por "as operações terão carência"; 

c) inciso XI V. parágrafo único. substituir a redação ali contida pela que se segue: 

"Parágrafo único. No caso de cooperativas localizadas nas regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, somente podem ser incluídas entre os itens objeto de 
financiamento com recursos do Tesouro, referidos no inciso VII, as parcelas 
destinadas a novos investimentos, respeitado o disposto no art. 5°, §§ 3° e 4°, da 
atual Medida Provisória nº 1.961-17, de 1999." 

É como submeto o assunto à consideração de V. Exas., com a anexa minuta de 
Resolução. 

~ 



TÍTULO : CRÉDITO RURAL 

CAPÍTULO : Normativos Não Codificados - 9 

SEÇÃO : Resoluções - 2 

RESOLUÇÃO Nº 2. 6 81 

Altera e consolida as disposições do Programa de 
Revitalização de Cooperativas de Produção Agrope­
cuária · RECOOP. de que tratam a Medida Provisó­
ria nº 1.961 -17. de 1999. e o Decreto nº 2.936. de 
1999 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL na forma do art. 9° da Lei nº 4.595. de 31 de dezem­
bro de I 964. toma público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão realizada em21 de 
dezembro de 1999, tendo em vista as disposições dos artS. 4°. inciso VI. da referida Lei, 4° e 14 da Lei nº 
4.829. de 5 de novembro de 1965, 10 da Lei nº 9.138. de 29 de novembro de 1995, e 2°, § 7°, da Medida 
Provisória nº 1. 961-17, de 9 de dezembro de 1999. 

RESOLVEU: 

. .<\rt. 1° Estabelecer que na implementação do Programa de Revitalização de Cooperativas 
de Produção Agropecuária • RECOOP deve ser observado que: 

I - são beneficiárias do Programa as cooperativas com projetos aprovados pelo Comitê 
Executivo do RECOOP. conforme relação divulgada pelo Banco Central do Brasil: 

II - os créditos destinam-se à reestruturação e capitalização das cooperativas enquadradas 
no Programa: 

III - as operações serão realizadas com recursos: 

a) do Tesouro Nacional. da ordem de até R$ 2.100.000.000.00 (dois bilhões e cem milhões 
de reais), dos quais R$ 1.238.000.000.00 (um bilhão. duzentos e trinta e oito milhões de reais) destinados: 

l. ao financiamento de valores a receber de cooperados; 

2. ao refinanciamento de dividas com inst.ituições financeiras. de dívidas com cooperados e 
de outras dividas decorrentes de aquisição de insumos agropecuários: 

b) dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte. do Nordeste ou do Centro­
Oeste, no caso de cooperativas dessas regiões e de acordo com a sua localização, excluídas as parcelas 
destinadas a novos investimentos, que serão financiadas com recursos orçamentários; 

IV - os créditos ficam limitados à cobertura. após a negociação de descontos com os res­
pectivos credores. do saldo devedor de obrigações com instituições financeiras existentes em 30 de junho 
de 1997, ainda em ser, acrescido dos recursos necessários para pagamento das seguintes dividas, existen­
tes naquela data e ainda não pagas: 

a) decorrentes de aquisição de insumos agropecuários: 

b) com cooperados: 

c) trabalhistas e provenientes de obrigações fiscais e sociais: 

Resolução nº 2.681, àe 21.12.1999 f(ç--



TÍTULO : CRÉDITO RURAL 2 

CAPÍTULO : Normativos Não Codificados - 9 

SEÇÃO : Resoluções - 2 

V - ao montante apurado na forma do inciso anterior. podem ser acrescidos: 

a) conforme o plano de revitalização da cooperativa. os valores destinados para capital de 
giro e investimentos essenciais e os recebíveis de cooperados. originários de créditos constituídos até 30 
de junho de 1997: 

b) as dívidas com instituições financeiras existentes em 30 de junho de 1997. reconhecidas 
no parecer de auditoria independente previsto no art. 3° da Medida Provisória 1.961-17, de 1999. que, por 
qualquer motivo. tenham mudado de classificação contábil ou de instituição financeira credora; 

V 1 - os saldos devedores de obrigações com instituições financeiras e de recebi veis de coo­
perados, referidos nos incisos IV e V, devem ser atualizados. até 30 de junho de 1998, pelos encargos fi­
nanceiros pactuados para a situação de normalidade e, a partir de 1° de julho de 1998 e até a data da efeti­
va formalização dos novos instrumentos de crédito: 

a) os recebíveis de cooperados. pelos encargos pactuados para a situação de normalidade 
do contrato ou por juros de até 12% a.a. (doze por cento ao ano) acrescidos da Taxa Referencial - TR. 
prevalecendo o que for menor: 

b) as obrigações com instituições financeiras. de acordo com os seguintes critérios, por 
fonte de recursos envolvidos: 

1. recursos de captação externa: variação cambial acrescida de juros de até 12% a.a. (doze 
por cento ao ano) ou taxa pactuada no contrato, se inferior: 

2. repasses do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES: encar­
gos financeiros pactuados para situação de normalidade do contrato; 

3. recursos próprios ou outraS fontes não explicitadas nos itens anteriores: encargos finan­
ceiros pactuados para situação de normalidade do contrato ou juros de até 12% a.a. (doze por cento ao 
ano) acrescidos da TR, prevalecendo o que for menor; 

VII - podem ser objeto de financiamento os seguintes itens, respeitados o limite estabeleci­
do no item 4.4 do Decreto nº 2.936. de 11 de janeiro de 1999, e o posicionamento do Comitê Executivo 
doRECOOP: 

a) valores a receber de cooperados; 

b) investimentos, inclusive capital de giro para início de atividades decorrentes desses in-
vestimentas; 

e) capital de giro; 

VIII - podem ser objeto de refinanciamento. após negociação de descontos: 

a) as dívidas com instituições financeiras. exceto as relativas às operações para integraliza­
ção de cotas-panes formalizadas com base na Resolução nº 2.185. de 26 de julho de 1995. e às operações 
securitizadas ao amparo da Lei nº 9.138. de 1995: 

Resolução nº 2. 681, de 21. 12. 1999 ~ 



TÍTULO : CRÉDITO RURAL 3 

CAPÍTULO : Nonnativos Não Codificados - 9 

SEÇÃO : Resoluções - 2 

b) as dívidas com cooperados e outras dívidas decorrentes de aquisição de insumos agro-
pecuários; 

c) os tributos e os encargos sociais e trabalhistas: 

IX - as operações ficam sujeitas aos seguintes encargos financeiros: 

a) para as parcelas relativas ao financiamento de valores a receber de cooperados e de in­
vestimentos. inclusive capital de giro para início de atividades decorrentes desses investimentos, bem 
como para as parcelas relativas ao refinanciamento de dívidas com instituições financeiras, exceto as se­
curitizadas. de dívidas com cooperados e outras dívidas decorrentes de aquisição de insumos agropecuá­
rios e de dívidas relacionadas a tributos e a encargos sociais e trabalhistas, incidirão, no mês de compe­
tência do cálculo: 

1. a variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI). divulgado pela 
Fundação Getúlio Vargas. referente ao mês anterior ao de competência do cálculo; 

2. juros. à taxa efetiva de 4% a.a. (quatro por cento ao ano); 

b) para os recursos destinados a capital de giro : juros. à taxa efetiva de 8.75% a.a. (oito in­
teiros e setenta e cinco centésimos por cento ao ano): 

X - as operações podem ser formalizadas: 

a) até 31 de março de 2000; 

b) com prazo de vencimento: 

1. de até dois anos, para a parcela destinada a capital de giro; 

2. de até quinze anos. para a parcela destinada aos demais itens objeto de financiamento, 
exceto quando se tratar de operações securitizadas; 

XI - as operações terão carência: 

a) de vinte e quatro meses para o principal e de seis meses para os juros. quando se tratar 
da parcela de recursos aplicada na quitação de dívidas com instituições financeiras, de dívidas com coo­
perados e outras dívidas decorrentes de aquisição de insumos agropecuários e de dívidas relacionadas a 
tributos e a encargos sociais e trabalhistas, bem como no financiamento de valores recebíveis de coopera­
dos; 

b) equivalente ao prazo de maturação do empreendimento previsto no projeto, para a par­
cela de recursos aplicada em investimentos; 

XII - as operações sujeitam-se ao seguinte cronograma de reembolso: 

a) principal. acrescido da variação do IGP-01: de acordo com o fluxo de caixa da coopera-

•" 
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b) juros: exigíveis no último dia do semestre civil. no vencimento e na liquidação da dívi-
da; 

XIII - a inslituição financeira fará jus à comissão remuneratória. incidente sobre os saldos 
dos empréstimos amparados em recursos do Orçamento das Operações Oficiais de Crédito. deduzida dos 
juros recebidos dos beneficiários dos créditos: 

a) de 2% a.a. (dois por cento ao ano). no caso da parcela de crédito destinada ao pagamento 
de dívidas junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS: 

b) de 3% a.a. (três por cento ao ano), nos demais casos; 

XIV - o risco operacional é da instituição financeira. que deve comprovar a capacidade de 
pagamento e exigir as garantias necessárias do tomador do crédito. em consonância com a regulamenta­
ção do crédito rural. com exceção da parcela destinada ao pagamento de dívidas ao INSS. cujo risco é 
atribuído ao Tesouro Nacional. 

Parágrafo único. No caso de cooperativas localizadas nas regiões Norte. Nordeste e Cen­
tro-Oeste. somente podem ser incluídos entre os itens objeto de financiamento com recursos do Tesouro 
Nacional. referidos no inciso VIL as parcelas destinadas a novos investimentos. respeitado o disposto no 
art. 5°. §§ 3° e 4°. da Medida Provisória nº 1.961-17. de 1999. 

Art. 2° Na formalização das operações de que trata o artigo anterior. devem ser observadas. 
ainda. as seguintes disposições: 

1 - fica autorizada a concessão de prazo. até 31 de março de 2000. para pagamento de par­
celas vencidas ou vincendas de operações de responsabilidade de cooperativas enquadradas no RECOO?: 

II - a aplicação da faculdade prevista no inciso anterior abrange as operações formalizadas 
fora do âmbito do crédito rural; 

III - as operações de responsabilidade das cooperativas enquadradas no RECOO?, alonga­
das ao amparo da Lei nº 9 .138, de 1995. e da Resolução nº 2.238. de 31 de janeiro de 1996, pelo prazo de 
até nove anos. podem ser repactuadas para pagamento no prazo máximo de dez anos; 

IV - são também admitidos: 

a) a concessão de créditos a uma cooperativa por mais de uma instituição financeira; 

b) o financiamento dos recursos necessários à aquisição dos títulos do Tesouro Nacional. 
de que trata o art. 1°. § 2°, da Resolução nº 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, cujo valor de face será con­
siderado para efeito do limite referido no art. 5° da Medida Provisória nº 1.961-17, de 1999, respeitado 
ainda o limite de emissão previsto no art. 21. § 3°. inciso 1. do Decreto nº 2. 701. de 30 de julho de 1998: 

V - as operações relativas a integralização de cotas-partes, formalizadas com base na Re­
solução nº 2.185. de 1995. e as securitizadas ao amparo da Lei nº 9.138. de 1995. quando alongadas na 
forma prevista no RECOOP. podem continuar sendo computadas para fins de cumprimento das exigibili­
dades das respectiYas fontes lastreadoras dos recursos: 

Resolução nº 2 . 681 , de 21.12. 1999 Â-
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VI - os contratos de repasse do Fundo de Defesa da Economia Cafeeira (FUNCAFÉ) e dos 
Fundos Constitucionais. quando estiverem lastreando operações de crédito ao abrigo do RECOOP, terão 
seus prazos de retomo e encargos financeiros devidamente ajustados a essas operações. correndo o ônus à 
conta do respectivo Fundo; 

VII - cabe à instituição financeira tratar com a STN sobre a formalização do contrato de 
repasse dos recursos orçamentários. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Ficam revogadas as Resoluções nºs 2.665, de 3 de novembro de 1999, e 2.672, de 
26 de novembro de 1999. 

Resolução n• 2.681, de 21.12 . 1999 

Brasília 21 de dezelll:xro de 1999 

~ !t-r ,veJt-
Annínio Fraga "leto 
Presidente 
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FUNDO DE DEFESA DA ECONOMIA CAFEEIRA 
(FUNCAFÉ) CESSÃO DE CAFÉ DOS ESTOQUES 
VINCULADOS AO FUNDO PARA INDUSTRIALIZAÇÃO 
E EXPORTAÇÃO DE CAFÉ SOLÚVEL 

Senhores Conselheiros. 

Em consonância com a meta governamental de incrementar o consumo 
de café através da exportação de produtos com valor agregado para o mercado 
internacional, trazemos à consideração de V. Excias. proposta de cessão em 
comodato, às indústrias de café solúvel, de parte dos estoques de café 
adquiridos com recursos do Fundo de Defesa da Economia Cafeeira. 

2. Assim, proponho que seja instituído programa para a finalidade acima, na 
forma do anexo Regulamento, adiante resumido: 

1. OBJETIVOS 

1.1. Incentivar as exportações brasileiras de café solúvel. 

1.2. Promover a renovação de parte dos estoques governamentais de 
café adquiridos com recursos do FUNCAFÉ. 

2. CARACTERÍSTICAS 

2 .1. Será admitida a participação de qualquer empresa que tiver 
produzido e exportado café solúvel, no período de 01.10.1996 a 
30.09.1999, desde que atendidas as demais condições constantes 
do Regulamento 

2.2. O MA colocará, à disposição dos participantes, até 840.000 
(oitocentas e quarenta mil) sacas de café em grão dos estoques 
governamentais, que serão retiradas, pelas empresas habilitadas ao 
Programa, em 12 parcelas iguais, mensais e consecutivas. 

22 8 

____ 2 .3. _O café será.rateado entre-ªs_e.rnpcesas q_ue vierem a ser habilita=d=a=s~--­
proporcionalmente à performance de exportação de cada empresa 
ou grupo empresarial, no período de 01.10.1996 a 30.09.1999. 

2.4. A empresa habilitada terá a sua participação formalizada através de 
contrato, que lhe assegurará, na qualidade de Promitente­
Exportador, o direito de retirar a quantidade de café que lhe coube 
no rateio. 

2.s. Somente serão admitidas garantias de fácil custódia e elevada 
liquidez, reduzindo a exposição de risco do patrimônio do Fundo, 
escolhidas pelo Promitente Exportador dentre as seguintes: 



- caução de dinheiro, títulos públicos federais ou cédula de produto 
rural ; 

- fiança bancária, prestada por instituição financeira de primeira 
linha; 

- seguro-garantia; 

2.6. A cada mês, o MA indicará, em comunicado específico, os armazéns 
e caracteristicas dos lotes de café que serão disponibilizados a 
cada Promitente-Exportador. 

2 .1. O Promitente-Exportador arcará com todas as despesas 
operacionais e de logistica, não cabendo ao Fundo qualquer ônus 
relativo ao Programa. 

2.8. O café objeto do Programa destina-se exclusivamente à exportação, 
vedada sua comercialização, ou dos produtos resultantes de sua 
industrialização, no mercado interno. 

2.9. Nos prazos e percentuais contratados, o Promitente-Exportador 
restituirá, às suas expensas, ao Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento, café de safra recente, enquadrado nas Normas 
Brasileiras de Classificação de Café e com características de tipo e 
bebida iguais ou superiores ao retirado durante o Programa. 

3. A Secretaria de Produção e Comercialização do Ministério da Agricultura 
e do Abastecimento fica autorizada a promover as ações que se fizerem 
necessárias ao fiel cumprimento deste Voto. 

Voto do Conselheiro 

PEDRO SAMPAIO MALAN 
Ministro de Estado da Fazenda 

------------ ~ 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO 

Secretaria de Produção e Comercialização 

PROGRAMA DE INCENTIVO ÀS EXPORTAÇÕES DE CAFÉ SOLÚVEL 

REGULAMENTO 

A União Federal, por intermédio do M inistério da Agricultura e do Abastecimento, em 
conformidade com o Voto do Conselho Monetário Nacional nº 199, de . . , nos 
termos do Artigo 31 , "caput" e §5~ da Lei n2 8.171 , de 17.01.1991 e, considerando o 
disposto nos Artigos 1º e 5º do Decreto nº 94.874, de 15 de setembro de 1987, divulga 
as normas do Programa de Incentivo às Exportações de Café Solúvel e os requisitos 
para habilitação das empresas participantes. que vigorarão a partir da publicação 
deste Regulamento no Diário Oficial da União. 

1. 

1.1. 

1.2. 

2 . 

2.1. 

2.2. 

2.3. 

2.4. 

2.5. 

2.6. 

2.7. 

2.8. 

2.9. 

DOS OBJETIVOS DO PROGRAMA 

Incentivar as exportações brasileiras de café solúvel. 

Promover a renovação de parte dos estoques governamentais de café adquiridos 
com recursos do Fundo de Defesa da Economia Cafeeira-FUNCAFÉ. 

DAS CARACTERÍSTICAS DO PROGRAMA 

Será admitida a participação de qualquer empresa que tiver produzido e exportado 
café solúvel, no período de 1° de outubro de 1996 a 30 de setembro de 1999, desde 
que atendidas as demais condições constantes deste Regulamento. 

O Ministério da Agricultura e do Abastecimento colocará, à disposição dos 
participantes, até 840.000 (oitocentas e quarenta mil) sacas de café em grão dos 
estoques governamentais, que serão retiradas, pelas empresas habilitadas ao 
Programa, em 12 parcelas iguais, mensais e consecutivas. 

O café será rateado entre as empresas que vierem a ser habilitadas, 
proporcionalmente à performance de exportação de cada empresa ou grupo 
empresarial, no período de 1º de setembro de 1996 a 30 de setembro de 1999. 

A empresa habilitada terá a sua participação formalizada através de contrato. que lhe 
assegurará. na qualidade de Promitente-Exportador. o direito de retirar a quantidade 
de café que lhe coube no rateio, além de prever todas as responsabilidades 
inerentes. 

A cada mês, o Ministério da Agricultura e do Abastecimento indicará, em comunicado 
específico, os armazéns e caracteristicas dos lotes de café que serão 
disponibilizados a cada Promitente-Exportador . 

..___ -· - --- - -- - --- . ·- ------· 
O Promitente-Exportador poderá examinar a amostra. e o respectivo laudo de 
dassificação na Divisão TécniccH)peracional - DITOP que jurisdiciona a unidade 
armazenadora indicada, no endereço divulgado no Anexo n9 01. 

O Promitente-Exportador arcará com todas as despesas operacionais e de logística, 
não cabendo ao FUNCAFÉ qualquer ônus relativo ao Programa. 

Cada um dos Promitentes-Exportadores deverá exportar café solúvel em quantidade 
proporcional à matéria-prima retirada ao amparo do Programa. 

Nos prazos e percentuais contratados, o Promitente-Exportador restituirá, ao 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento, café de safra recente. enquadrado nas 
Normas Brasileiras de Classificação de Café e com características de tipo e bebida 
iguais ou superiores ao retirado durante o Prograr.na. 
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3. DA HABILITAÇÃO AO PROGRAMA 

A empresa, para ter sua habilitação concedida pelo Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento, deverá atender cumulativamente às condições abaixo: 

a) apresentar, em seu contrato social, as atividades de industrialização 
(solubilização de café) e de exportação de café solúvel; 

b) comprovar que produziu e exportou café solúvel . no periodo de 1° de outubro 
de 1996 a 30 de setembro de 1999; 

c) comprovar capacidade de industrialização compatível com o volume de café 
solúvel exportado, em planta industrial própria ou arrendada, ou, ainda, através 
da contratação de serviço de terceiros; 

d) deter situação regular junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF e ao Sistema de Leilão Eletrônico do Banco do Brasil; 

e) entregar. na agência do Banco do Brasil S.A., que jurisdiciona a localidade em 
que se situa a sede de sua administração financeira, até o trigésimo dia 
contado da data da publicação deste Regulamento no Diário Oficial da União, 
Proposta para Habilitação. no modelo do Anexo n• 02 e documentação relativa 
à habilitação jurídica que, conforme o caso, consistirá em: 

l - registro comercial, no caso de empresa individual; 

li - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado. 

Ili -

IV -

V-

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de doa.imentos de eleição de seus administradores; 

inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 
de prova de diretoria em exercido; 

decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo ôrgão competente. quando a atividade assim o exigir, 

original ou cópia autenticada dos seguintes doa.imentos: 
- instrumento com fé pública e vigência compatível com o cronograma 

de retirada, quando se tratar de arrendamento de instalações 
industriais ou contratação de serviço de solubilização por terceiros; 
cartão de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do MF; 
cartão de inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS do órgão 
estadual fazendário; 
certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor 
de sua sede; 
Certificado de Registro Especial, concedido pela Secretaria de 
Comércio Exterior-SECEX/MDIC, em conjunto com a Secretaria da 
Receita Federal-SRF/MF; 
prova de.regularidade para coma EazendaFederal EstaduaLe_Municipal_ 
do domicilio ou sede do Promitente-Exportador, ou outra, na foona da lei. 

4. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

4.1. Conduída a fase de habilitação junto ao Banco do Brasil S.A., cada Promitente­
Exportador formalizará, junto ao Ministério da Agricultura e çto Abastecimento. 
contrato contemplando o total de café que lhe coube no rateio, o qual será retirado 
em 12 (doze) parcelas iguais, mensais e consecutivas. 

4.2. O Contrato de Promessa de Exportação. lavrado na forma da minuta apresentada no 
Anexo n• 02 e registrado no 1° Ofício de Registro de Títulos e Documentos de 
Brasília (OF). estabelecerá as condições que permitirão ao Promitente-Exportador, 
durante a sua vigência, a retirada do café dos armazéns indicados. 
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5. DA VINCULAÇÃO DE GARANTIAS 

5.1 . As garantias admitidas para integralização pelo Promitente-Exportador, a cada 
retirada que requerer, serão as seguintes: 
a) caução de dinheiro, títulos públicos federais ou cédulas de produto rural (CPR) 

avalizadas por instituição financeira de primeira linha ou seguradora: 

b) fiança bancária, prestada por instituição financeira de primeira linha: 

c) seguro-garantia. 

5.2. A autorização de retirada serà expedida em favor do Promitente-Exportador que 
integralizar, através do Banco do Brasil S.A., em favor do Ministério da Agricultura e 
do Abastecimento, garantia no valor do café a ser retirado. 

5.3. Os valores para integralização e, em caso de inadimplência, para execução da 
garantia, corresponderão ao preço da pauta fiscal divulgado pela Secretaria da 
Fazenda do Estado de São Paulo, para a semana em que ocorrer o evento. 

5.4. Os contratos formalizados deverão conter obrigação do Promitente-Exportador de 
incrementar junto à seguradora ou instituição financeira o valor do prêmio ou da 
fiança, sempre que o preço de mercado do café emprestado exceder o valor 
estabelecido para a garantia (clàusula de preço de mercado). No caso da caução de 
ativos, a ciàusula exigirá a complementação da garantia, sempre que ocorrer a 
insuficiência dos valores caucionados em relação à obrigação assumida. 

6. DA RETIRADA DO CAFÉ 

6.1. Mensalmente, a retirada do café, após a integralização da garantia correspondente, 
serà processada em armazém indicado pelo Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento em comunicado especifico. 

6.2. O café somente será liberado a partir do dia útil imediato à adoção pelo Promitente­
Exportador, junto à agência do Banco do Brasil que jurisdicionar a localidade onde se 
situar a sede de sua administração financeira, dos seguintes procedimentos: 

a) integralizar a garantia oferecida; 

b) constituir representante legal para retirada do café; 

e) apresentar, os dados abaixo, que serão utilizados para a emissão dos 
documentos que permitirão a retirada do café (comprovante da operação, guia 
de pagamento e notas fiscais): 

1 - local de destino (município e UF): 

li - regime de tributação e alíquota de ICMS, conforme legislação fiscal em 
vigor no estado de origem do café a ser retirado; 

- ·---------dr liqüiãar a-güiíf áe pagamento, rerãtíva- aõs vafores abaixo d1scnnitnados: 

1 - valor integral do ICMS incidente sobre a operação, quando devido; 

li - valor correspondente a 0,5% (cinco décimos pontos percentuais). sobre o 
valor apurado para o café a ser retirado no mês, calculado sobre o preço 
da pauta fiscal, a título de pagamento das seguintes despesas: 
- habilitação ao Programa; 
- acolhimento e custódia da garantia; 
- credenciamento de representante; 
- classificação do café: 
- emissão das notas fiscais; 
- recolhimento do ICMS, quando incidente. 
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O Promitente-Exportador ou representante legal para retirar o café, obedecido o 
prazo constante do cronograma inserido no Contrato, deverá,: 

a) comparecer ao armazém indicado pelo Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento, munido de documentação que o identifique; 

b) providenciar o carregamento do café, utilizando mão-de-obra apta a esse tipo 
de operação; 

c) apresentar na agência do Banco do Brasil S.A.. vinculada no Anexo nº 01 ao 
armazém destacado no comunicado específico, o tíquete de balança ou 
declaração do armazém entregador, indicando o volume da carga e os dados 
do transportador. para a emissão da nota fiscal. 

6.4. Todas as despesas para retirada do produto do armazém depositário serão de 
responsabilidade única e exclusiva do Promitente-Exportador. 

6.5. A conferência de peso do café será exercida, pelo Promitente-Exportador. somente 
por ocasião da sua retirada dos armazéns depositários, não sendo admitida qualquer 
reivindicação posterior. 

6.6. A insuficiência de peso, aferida pela diferença que se observar entre os dados 
constantes dos documentos emitidos para entrega da mercadoria e o resultado da 
pesagem procedida nessa ocasião, será imediatamente compensada, pelo 
representante do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, responsável pelo 
armazém, em quantidade correspondente á diferença verificada. 

6. 7. O café que não for retirado até a data estipulada no Contrato caracterizará a 
desistência, no mês da ocorrência, da retirada da quantidade remanescente, a 
qual não poderá ser retirada nos meses subseqüentes. No encerramento do 
cronograma de retirada, o respectivo Contrato será ajustado, mediante termo 
aditivo, sem que seja imputada ao Promitente-Exportador qualquer cominação 
legal ou convencional. 

7. DA EMISSÃO DAS NOTAS FISCAIS E RECOLHIMENTO DO ICMS 

7.1. A emissão da nota fiscal e o recolhimento do ICMS serão efetuados pelo Banco do 
Brasil, em nome do Ministério da Agricultura e do Abastecimento. 

7.2. O valor do ICMS a ser destacado na nota fiscal e o seu recolhimento serão efetuados 
com base nas informações prestadas pelo Promitente-Exportador, que será o 
responsável pelo regime de ICMS atribuído à operação. 

7.3. A base de cálculo do ICMS, quando incidente, será o preço de pauta vigente na 
- data de emissão da nota fisc:at:· No-caso-de-divergêrtcia- entre o-<;<alordO'~ 

retido na forma do subitem 6.2."c".I e o destacado na nota fiscal, a diferença será 
debitada ou creditada ao Promitente-Exportador, na forma prevista no respectivo 
Contrato. 

7.4. A notificação ou autuação das notas fiscais, por órgão competente, decorrente da 
falta ou insuficiência de recolhimento do ICMS ou de outro motivo que caracterizar 
descumprimento da legislação fiscal pertinente, sujeitará o Promitente-Exportador a 
arcar com o valor do tributo exigido, que será acrescido de atualização, multa e juros 
previstos, e com todas as demais despesas incorridas para regularização da 
ocorrência. 
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8. DA DIVERGÊNCIA DE QUALIDADE DO PRODUTO 

8. 1. Os questionamentos quanto à qualidade do produto somente poderão ser efetivados 
por ocasião da retirada do produto ou da movimentação interna no annazém 
depositário. 

8.2. Constatada a divergência, o Promitente-Exportador deverá suspender a 
movimentação do café e providenciar. até o 59 (quinto) dia útil contado da data da 
suspensão. certificado de classificação por entidade oficial do estado onde se 
encontra depositado o produto. com base em amostras colhidas, acondicionadas e 
lacradas por representante do Ministério da Agricultura e do Abastecimento e pelo 
seu próprio. 

8.3. Caso o novo certificado confirme a divergência, o Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento poderá requerer a constituição de uma comissão de arbitragem, de 
cuja decisão não caberá recurso. 

8.4. Confinnada a procedência da reclamação. o citado Ministério colocará à disposição 
do Promitente-Exportador, dentro de 5 (cinco) dias úteis a partir do reconhecimento 
da nova avaliação, outro café de qualidade semelhante à indicada na descrição 
original, na mesma unidade armazenadora ou em outra. desde que localizada no 
mesmo estado. 

9. DA SUSPENSÃO DA RETIRADA DO CAFÉ 

A retirada do café será suspensa, até a regularização da ocorrência que originou a 
suspensão, para Promitente-Exportador que: 

a) não substituir, no ténnino do prazo de validade, os documentos e certidões 
apresentados: 

b) deixar de infonnar ao Ministério da Agricultura e do Abastecimento alterações 
sociais ou de outros dados informados na Proposta para Habilitação; 

c) for destinatário de nota fiscal, emitida ao amparo do Programa, objeto de 
autuação imposta pelo fisco em razão de divergência quanto à alíquota, 
situação tributária ou outra infração de "i"esponsabilidade do Promitente­
Exportador; 

d) estiver inadimplente com qualquer obrigação decorrente da compra de café dos 
estoques governamentais, em leilões, ou descumprir outros compromissos 
assumidos em operações realizadas através do Sistema de Leilão Eletrónico do 
Banco do Brasil. 

10. DA RESTITUIÇÃO DO CAFÉ PELO PROMITENTE-EXPORTADOR AO MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO 

10.1. O café deverá ser oriundo de safra recente e estar acondicionado em sacaria de juta 
nova, especifica para acondicionamento de café. 

10.2. A restituição será processada em armazém indicado pelo Ministério da Agricultura e 
do Abastecimento, em 3 (três) parcelas, até as datas-limite e quantidades definidas 
no cronograma abaixo: 

a) 30 de setembro de 2000: 40% (quarenta por cento) da quantidade retirada; 

b) 30 de setembro de 2001: 40% (quarenta por cento) do saldo de Gafé em poder 
do Promitente-Exportador; 

e) 30 de setembro de 2002: o saldo de café em poder do Promitente-Exportador. 
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10.3. Todas as despesas, indusive tributárias, para restituição do produto ao armazém 
indicado serão de responsabilidade única e exclusiva do Promitente-Exportador. 

10.4. A quantidade de café a ser restituída pelo Promitente-Exportador será definida pela 
aplicação de indíce percentual, constante da tabela de equivalência contida no Anexo 
nº 04, correspondente ao diferencial de tipo e bebida entre o café retirado e o 
resultado da classificação sobre o café restituido. 

10.5. A entrega física do café poderá. a exdusivo critério do Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento, ser substituída por Cédula de Produto Rural, endossada ao Ministério 
e avalizada por instituição financeira de primeira linha ou seguradora. 

10.6. Não será admitida a liquidação da operação. pelo Promitente-Exportador, em moeda 
corrente ou qualquer outra forma não prevista no contrato. 

10.7. O descumprimento de prazo ou de condição para entrega sujeitará o Promitente­
Exportador ao impedimento de operar com o Governo Federal e à imediata execução 
das garantias vinculadas à operação. 

11. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

11 .1. . O Contrato. firmado na forma do item 4, poderá ser rescindido unilateralmente pelo 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento, independente de aviso extrajudicial ou 
interpelação judicial, em caso de descumprimento de qualquer das obrigações 
assumidas pelo Promitente-Exportador. não só neste Regulamento, como em outros 
compromissos que tenha firmado ou venha a firmar com o Ministério. 

11.2. A rescisão a que se refere o item anterior ocorrerá, obrigatoriamente. quando o 
Promitente-Exportador. 

a) tiver prestado informação falsa ou incondusa que resultou em ato ilícito aos 
princípios do presente Programa ou em fraude fiscal na emissão da nota fiscal 
ou no recolhimento do ICMS; 

b) não efetuar o pagamento, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após 
ser notificado judicial ou extrajudicialmente, de eventuais valores referentes a 
complementos e comínações de ICMS, decorrentes de erro e/ou divergência 
sobre alíquota e situação tributária, informados ao Banco do Brasil S.A. 

11 .3. O vencimento extraordinário poderá ser determinado pelo Ministério da Agricultura e 
do Abastecimento, também nos casos de: 

11.4. 

11 .5. 

12. 

a) concordata preventiva ou falência do Promitente-Exportador, 

b) comprovação de que o café retirado ao amparo deste Regulamento, ou o 
produto resultante de sua transformação. foi destinado ao mercado interno; 

c) ocorrência de qualquer dos casos de antecipação legal do vencimento. 

Na rescisão contratual será imputada multa correspondente a 10% (dez por cento) 
sôbrê· o Vãlõr aõ-êãfé retirado até·ã -ciãtâ da rescisào,'liaTõrado deaeordo-comopreço~"---­
da pauta fiscal vigente para a semana em que ocorrer o pagamento da multa. 

O recolhimento da multa, pelo Promitente-Exportador, será efetuado na agência do 
Banco do Brasil em cuja zona de jurisdição se situar a sede de sua administração 
financeira. 

DA NORMALIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DO PROMITENTE-EXPORTADOR 

O retomo à normalidade cadastral do Promitente-Exportador e o desbloqueio da 
retirada do café somente se dará com a regularização, dentro dos prazos previstos, 
da situação que deu origem à penalidade e, quando for o caso, mediante 
recolhimento da multa imputada. 
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13 DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 

13. 1. O Promitente-Exportador que descumprir as condições previstas neste Regulamento 
será responsável por todas as despesas em que vier a incorrer o Ministério da 
Agricultura e do Abastecimento para haver seus direitos. Os valores serão 
atualizados pela variação da taxa média SELIC, da data de sua exigibilidade atê a 
data em que ressarcidos pelo Promitente-Exportador. 

13 2. Após a publicação deste Regulamento no Oiáno Oficial da União. constatada a 
necessidade de se adotar novas medidas ou de se alterar qualquer das condições 
aqui previstas. as informações serão divulgadas em comunicados específicos. 

13.3. Ao Ministério da Agricultura e do Abastecimento estará reservado o direito de 
exercer. direta ou indiretamente, fiscalização sobre o disposto neste Regulamento. da 
forma que melhor lhe convier. 

14. DA CONCORDÂNCIA 

O Promitente-Exportador expressa. automaticamente. sua total concordància aos 
termos deste Regulamento, não podendo alegar, posteriormente, desinformação sua 
ou de representante por ele formalmente constituído. 

15. DO FORO 

Fica eleito o Foro da Justiça Federal. Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir 
qualquer dúvida decorrente do presente Regulamento. 

MARCUS VINICIUS PRA TINI DE MORAES 
Ministro de Estado da Agricultura e do Abastecimento 
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ANEXON'01 @ 
REDE ARMAZENADORA OFICIAL DE CAFÉ 

ESPÍRITO SANTO 

Divisão Técnico-Operacional-DITOP 

Avenida Anisio Fernandes Coelho, 1260 - Jardim da Penha - fone (027) 227-0836 
Vitória-ES 

ARMAZÉNS JURISDICIONADOS 

LOCALIZAÇÃO AGÉNCIA DO BANCO DO BRASIL 

CAMBURI · VITÓRIA 0021-VITÓRIA CENTRO (ES) 

PARANÁ 

Divisão T écnico-Operacional-DITOP 
Avenida do Café, 543 - Bairro Aeroporto - Telefone (043) 325-7709 
Londrina-PR 

ARMAZÉNS JURISDICIONADOS 

LOCALIZAÇÃO AGÉNCIA DO BANCO DO BRASIL 

APUCARANA 0355-APUCARANA (PR) 

ASTORGA 0476-ASTORGA (PR) 

CRUZEIRO D' OESTE 0516-CRUZEIRO DO OESTE (PR) 

CORNÉLIO PROCÓPIO 0224-CORNÉLIO PROCÓPIO (PR) 

CAMBÉ 0768-CAMBÉ (PR) 

CIANORTE 0618-CIANORTE (PR) 

JANDAIA DO SUL 0856-JANDAIA DO SUL (PR) 

JACAREZINHO 0100-JACAREZINHO (PR) 

LO ANDA 0520-LOANDA (PR) 

LONDRINA 3054-PIONEIROs-LONDRINA (PR) 

MANDAGUAÇÚ 0773-MANDAGUAÇU (PR) 

MARINGÁ 0352-MARINGÁ (PR) 

NOVA ESPERANÇA 0509-NOVA ESPERANÇA (PR) 

PARANAVAÍ 0381-PARANAVAÍ (PR) 

ROLÂNDIA 034~ROLÂNDIA {PR) 

UMUARAMA 064>UMUARAMA (PR) 

# • ~ • • 
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ANEXO N201 

REDE ARMAZENADORA OFICIAL OE CAFÉ 

MINAS GERAIS 

Divisão Técnico-Operacional-DITOP 

Alameda do Café, 1000 - Jardim Andere- Telefone (035) 214-1833 
Varginha-MG 

ARMAZÉNS JURISDICIONADOS 

LOCALIZAÇÃO AGÊNCIA 00 BANCO DO BRASIL 

AIMORÉS 0215-AIMORÉS (MG) 

CAMPOS ALTOS 30~AMPOS ALTOS (MG) 

CONCEIÇÃO DO RIO VERDE 1789-CONCEIÇÃO DO RIO VERDE (MG) 

CARA TINGA 01n-CARATINGA {MG) 

JUIZ DE FORA 3016-BENFICA - JUIZ DE FORA {MG) 

MANHUMIRIM 0412-MANHUMIRIM (MG) 

PERDÕES 2433-PERDÕES (MG) 

SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO 0408-S. SEBASTIÃO 00 PARAÍSO (MG) 

TEÓFILO OTONI 0061-TEÓFILO OTONI (MG) 

VARGINHA 0032-VARGINHA {MG) 

SÃO PAULO 

Divisão Técnico-Operacional-DITOP 
Av. Prestes Maia, 733 - Telefone (011 ) 228-6324 
São Paulo-SP 

ARMÀZÉNS JURISDICIONADOS 

LOCALIZAÇÃO AGÊNCIA 00 BANCO 00 BRASIL 
t"ARAf'lCUÍ.BA-BARUERJ _ - ..18Z1"-AL?l-!A \tlLLE-- BARUERI <SP> 
BERNARDINO DE CAMPOS 0218-SANTA CRUZ DO RIO PARDO (SP) 
CATANDWA OO~ATANDWA (SP) 

FERNANDÓPOUS 0402-FERNANDÓPOLIS (SP) 
GARÇA 0290-GARÇA (SP) 
LUCÉLIA 0279-LUCÉLIA (SP) 
TUPÃ 0133-TUPÃ (SP) 
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ANEXO N2 02 

PROPOSTA PARA HABILITAÇÃO 
(A ser reproduzida em papel timbrado da empresa) 

Ao BANCO DO BRASIL S.A. 
Agência ... ..... .. . 

Sr. Gerente, 

Para habilitar esta Empresa a participar do Programa de Incentivo às 
Exportações de Café Solúvel, declaramos que conhecemos e concordamos com todas 
as condições previstas no Regulamento publicado no Diário Oficial da União de 
_ ._ ._ , do qual recebemos cópia, e prestamos as seguintes informações: 

1 - DADOS DA EMPRESA 

a) Nome: 
b) CNPJ: 
c) Inscrição Estadual: 
d) Endereço: 

li - UNIDADE DE PRODUÇÃO DE CAFÉ SOLÚVEL 

a) Situação: (lnfoonarse OC01Te em instalação própria ou arrendada. ou, ainda, se terceirizada) 
b) Nome e CNPJ da Empresa: (caso distinta da requerente) 

c) Local de Produção: 
d) Capacidade de Processamento Mensal: (sacas de 60 kg de café em grão) 
e) Vigência do Contrato: (em caso de arrendamento ou terceirização) 

Ili - UNIDADE EXPORTADORA 

a) Nome e CNPJ da Empresa: (caso distinta da requerente) 
b) Inscrição na SECEX: 
c) Quantidade de Café Solúvel Exportada no Período de 01.10.1996 a 

30.09.1999: (no caso de capuccino. extrato ou outros derivados, infonnar separadamente) 

IV - CONTA-CORRENTE PARA DÉBITO/CRÉDITO 
- - --··----
a) Prefixo/dv da agência: 
b) Número da conta-corrente: 

2. Declaramos, ainda, que as informações prestadas são a expressão da 
verdade, comprometendQ-flOS a informar de imediato a essa Agência, qualquer 
alteração verificada e a arcar com qualquer ônus decorrente de incorreção nas 
informações prestadas ao Banco do Brasil $.A. 

Local e data. 

assinatura autorizada 
identificação 

assinatura do contador da empresa 
iden~ificação · 
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ANEXO N2 03 

CONTRATO DE PROMESSA DE EXPORTAÇÃO 

A MINUTA DE CONTRATO ESTÁ EM PROCESSO DE ELABORAÇÃO NO MA 
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TIPO 

Tipo 415 

Tipo 5 

Tipo 5/6 

Tipo6 

ANEXO N2 04 

TABELA DE EQUIVALÊNCIA 

BEBIDA ÍNDICE TIPO BEBIDA 
Apenas Mole 0,903900 Apenas Mole 
Dura 0.933375 Dura 
Ri ada 0.953025 Tipo 6fl Riada 
Rio 0,982500 Rio 
Rio-Zona 1,031625 Rio-Zona 
Apenas Mole 0,906200 Apenas Mole 
Dura 0,935750 Dura 
Ri ada 0,955450 Tipo7 Ri ada 
Rio 0,985000 Rio 
Rio-Zona 1,034250 Rio-Zona 
Apenas Mole 0,908500 Apenas Mole 

Dura 0.938125 Dura 
Ri ada 0.957875 npo 7/8 Ri ada 
Rio 0,987500 Rio 
Rio-Zona 1,036875 Rio-Zona 
Apenas Mole 0,920000 Apenas Mole 
Dura 0,950000 Dura 
Ri ada 0,970000 Tipo 8 Riada 
Rio 1,000000 Rio 
Rio-Zona 1,050000 Rio-Zona 

OBSERVAÇÕES: 

INDICE 
0,931500 
0.961875 
0.982125 
1,012500 
1,063125 
0,933800 
0,964250 
0,984550 
1,015000 
1,065750 
0,936100 

0,966625 
0,986975 
1,017500 
1,068375 
0,938400 
0,969000 
0,989400 
1,020000 
1,071000 

o Caso o laudo de dassificação, emitido pelo Banco do Brasil S.A. por ocasião da retirada. 
represente café não incluído na tabela acima, o índice de equivalência para o produto será 
definido pelo Ministério da Agricultura e do Abastecimento e divulgado no comunicado 
especifico. 

o A quantidade de café retirada pelo Promitente-Exportador será dividida pelo índice 
correspondente ao tipo e bebida constantes do laudo de classificação emitido pelo Banco 
do Brasil S.A. e multiplicado pelo índice correspondente á classificação de tipo e bebida do 

_______ caféJ estituído_ resuttando...na quantidade_que_cie..wrá. seLentregue_p_elo Promiteoti.e-~'---­
Exportador. 
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ANEXO N2 05 

CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTE LEGAL 
(A ser reproduzido em papel timbrado da empresa) 

Ao BANCO DO BRASIL S.A 
Agência ........... ..... . 

Sr. Gerente, 

Em conformidade com o subitem 6.2. ·b·, do Regulamento para o Programa de 
Incentivo às Exportações de Café Solúvel. publicado no Diário Oficial da União de 
. ./../.., credenciamos o representante abaixo para retirada do café adiante descrito: 

1 - DADOS DO CAFÉ A SER RETIRADO 

a) Número do Comunicado MA: 
b) Quantidade: 
e) Data-Limite de Retirada: 

li - DESTINATÁRIO: 

a) Empresa: 
b) CNPJ: 
c) Inscrição Estadual: 
d) Atividade preponderante no CADnCMS: 
e) Endereço, Município e UF da Unidade Processadora: 

Ili - DADOS PARA CÁLCULO DO ICMS 

a) Base de cálculo: R$ 
b) Tratamento tributário (código e regime): 
c) Legislação aplicável (no caso de diferimento ou nào incidência): 

d) Alíquota de ICMS: 

IV - DADOS DO REPRESENTANTE CREDENCIADO 

a) Nome: 
b) CPF/ CNPJ: 
c) Nº da Carteira de identidade/órgão emissor (no caso de pessoa física): 

---------edw.)- Inscrição Estadua~ (no.caso ~pessoa-jurídica}: . --- - ------
e) Endereço: 
f) Município: 
g) UF: 

2. Declaramos, ainda, que as informações prestadas são a expressão da verdade, 
comprometendo-nos a informar de imediato a essa Agência, qualquer alteração verificada 
e a arcar com qualquer .ônus decorrente de incorreção ou omissão. · 

Local e data. 

assinatura autorizada 
identificação 

assinatura do contador da empresa 
identificação 
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: MINISTERIO DA FAZENDA 
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GABINETE 00 MINISTRO 

A viso nº 706199 
Brasília, 22 de novembro de 1999 

Senhor Ministro, 

A indústria de café solúvel foi implantada no Pais na década de 1960 e nos 
últimos anos realizou investimentos em modernização de processos industriais e 
racionalização de métodos administrativos, aumentando a produtividade, reduzindo 
custos e melhorando a qualidade do produto fabricado, capacitando-se, 
tecnologicamente, para a competição internacional. 

2. A partir de 1990, no entanto, essa indústria vem se confrontando com uma 
conjuntura de turbulência política e econômica nos planos internacional e doméstico. Em 
conseqüência desse panorama, embora o parque industrial, antes de 11 empresas. tenha 
se reduzido a apenas 7 complexos, sua capacidade de processamento mantém elevado 
índice de ociosidade, por força da acentuada queda na demanda. 

3. No ano de 1999, até o mês de outubro, foram exportadas 36,5 mil toneladas de 
café solúvel e extratos, representando 1,6 milhões de sacas de café cru, no valor total de 
184 milhões de dólares. Esta quantidade apresenta ligeira recuperação sobre as 
exportações de 1998, porém, não se aproxima das exportações de café solúvel nos anos 
de 1994 a 1997, confonme tabela abaixo: 

Ano Quantidade (toneladas) 
1994 62.159 
1995 62.135 
1996 58.336 
1997 54.221 
1998 38.653 

4. A retração dos mercados consumidores, com a falência da economia russa, que 
apenas agora começa a sinalizar recuperação, aliada à perda de competitividade, 
derivada do desequilíbrio cambial nos maiores produtores mundiais de matéria-prima. 
gerou acentuada.queda nas exportações brasileiras_ de __ café__solúvel .. _Diante. da atse __ _ 
econômica da Ásia, os baixos preços do café Robusta. oriundo da Indonésia e do Vietnã 
motivaram a reativação da capacidade ociosa das fábricas norte-americanas e européias 
de café solúvel. Por isso é necessário que seja implementada política que restaure a 
competitividade das exportações do produto brasileiro. 

5. As dificuldades relatadas levaram os representantes dos cafeicultores e das 
indústrias de torrefação e moagem a manifestar apoio ao setor, pela importância do café 
solúvel na cadeia produtiva, como principal agente de abertura de nol/Os rriercados 
consumidores. 

À Sua Excelência o Senhor 

PEDRO SAMPAIO MALAN 

Ministro de Estado da Fazenda 
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a) não afeta seu patrimônio, visto que os ativos representados pelos estoques 

imobilizados serão substituídos, durante a vigência do Programa, por 
outros de elevada liquidez; 

b) remaneja cafés localizados em armazéns em vias de desativação. 
agilizando a devolução dos imóveis ao Ministério do Orçamento e Gestão, 
com decréscimo nos custos administrativos; 

c) não importa em ônus financeiro para o Fundo; pelo contrário, reduz custos 
e riscos de armazenagem, com a redução do estoque físico e a 
desativação de armazéns; 

d) renova parte dos estoques oficiais, repondo café de safras antigas, com 
até 15 anos de armazenamento, e das embalagens, que se desgastaram 
com o longo período de estocagem, com vantagens na venda futura desse 
café ao mercado. 

20. Face ao exposto, permito-me submeter à apreciação de Vossa Excelência o 
anexo texto de Voto, com os critérios e condições que envolverão esse programa, 
solicitando que seja apresentado à decisão do Conselho Monetário Nacional. 

Atenciosamente, 

' : \ / ' ' · 

\;,v,~ ~ 
MARCUS VINÍCIUS PRATTRTÕEMoRAES 

Ministro de Estado da Agricultura e do Abastecimento 
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6. O pleito encontra amparo nos objetivos do FUNCAFÉ, criado pelo Decreto-Lei nº 
2.295, de 21 de novembro de 1986 e estruturado pelo Decreto nº 94.874, de 15 de 
setembro de 1987, que visa, dentre outros, promover o incentivo da indústria do café e da 
exportação, da defesa do mercado externo, bem como apoiar o desenvolvimento do 
parque industrial de café solúvel. 

7. Dentro desses objetivos, já foi realizado programa específico para o setor 
solúvel, através de leilões do Funcafé, e que não se mostrou a melhor alternativa de 
valorização da produção desse segmento, com reflexos no aumento de sua capacidade 
industrial. Mesmo assim, todos os financiamentos amparados naquele programa estão 
sendo quitados de acordo com o que foi compromissado. 

8. Não só por julgar melhor a alternativa, como também face à inexistência de 
recursos orçamentários para esta finalidade, foi buscada alternativa através da cessão 
em comodato de café dos estoques reguladores adquiridos com recursos do Fundo de 
Defesa da Economia Cafeeira-FUNCAFÉ, a serem devolvidos em produto de idêntica 
qualidade, porém de safras novas, o que valoriza os estoques do Fundo, uma vez que 
estoques antigos sofrem deságio no preço de abertura em leilão. 

9. O empréstimo de café já toi matéria cogitada em outras ocasiões, tendo sido 
examinada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, que, no Parecer PGFN n° 
1429195, de 21.12.1995, conduiu pela legalidade da operação. A mesma condusão toi 
exarada no Parecer MICT/CONJUR nº 11/97, de 05.08.1997. 

10. O retomo do assunto deve-se ao agravamento da crise que atravessa o Setor, 
com especial destaque para as barreiras tarifárias às importações de café solúvel 
brasileiro praticadas pela União Européia. 

11. Diante dos fatos expostos, o Conselho Deliberativo da Política do Café - CDPC, 
aprovou programa de empréstimo de 840 mil sacas de café dos estoques 
governamentais, na reunião plenária de 14.10.1999, para restituição em 03 (três) anos, 
em parcelas anuais, em idêntica quantidade de produto, de mesmo tipo e bebida, porém, 
colhido em safra recente e acondicionado em sacaria de juta nova, especifica para café. 

12. Além de possibilitar a renovação dos estoques do FUNCAFÉ, o Programa 
____ estimula a competitividade da indústria, permitindo firmar contratos de exportação de 

---- ongo- prãZo, ·pelagãiãYitla·ae su-Pifmentõaematenã:pnmâ.A altêmãfiva .para que o 
segmento venha a adquirir competitividade no mercado internacional, através de 
operações de drawback, é nociva à cafeicultura nacional, que luta para ampliar a 
demanda pelo café brasileiro, além de impactar negativamente a balança comercial do 
País. 

13. Ressalte-se que a indústria brasileira de café solúvel encontra-se em patamar 
tecnológico e operacional capaz de competir com qualquer empresa no mundo, pelo que 
a disponibilização da matéria-prima pleiteada reduzirá a desvantagem competitiva, 
estimulando a reruperação dos mercados que se retraíram e retomando a característica 
de alavancar o consumo do café brasileiro no exterior . 

./ 
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14. Há que se considerar, também, que as estimativas para a próxima safra de café 
apontam para uma urgente necessidade de incremento do consumo. no País e no 
exterior. de forma a equilibrar a oferta e a demanda, protegendo a renda do cafeicultor. 

15. Além disso, o programa prevê que o café a ser utilizado na fabricação do solúvel 
deverá ser destinado unicamente á exportação, promovendo o aumento da pauta e do 
volume de vendas. 

16. O incentiw à exportação de café solúvel é a forma que propicia a resposta mais 
rápida, visto que as empresas dispõem de elevada capacidade ociosa e detém tecnologia 
capaz de suprir as exigências dos mercados internacionais, além de não estar 
contingenciado, ao contrário das exportações de cafés in-natura, cujo contingenciamento 
pelos demais países produtores não permite que eventuais excedentes gerados venham 
a ser colocados no exterior. em volumes superiores às cotas que foram acordadas no 
âmbito dos órgãos colegiados. 

17. O programa apresenta, também, vantagens para todos os segmentos da cadeia 
produtiva, conforme abaixo: 

a) promove a manutenção de emprego e renda na indústria; 

b) incentiva a exportação de valores agregados, incrementando receitas 
cambiais; 

e) promove o abastecimento parcial do setor solúvel, atenuando a atual 
pressão de demanda feita pelos torrefadores, contribuindo para reduzir 
impactos negativos no controle inflacionário dos produtos da cesta básica; 

d} evita operações de drawback, que retraem o mercado do cafeicultor 
brasileiro; 

e) esteriliza estoques, por ocasião do retomo, de café colhido em safras que 
poderão gerar excedentes, auxiliando a preservar a renda dos 
cafeicultores; 

f) faculta a busca de nows nichos de mercado no exterior para o café do 
Brasil. 

g) proporciona maior liquidez no mercado interno, aumentando a oferta e 
-·-- ... - auxiliando a equilibrar preços. - "·- .. 

18. Pelas razões expostas, a implementação do programa representa importante 
etapa na recuperação da economia cafeeira, haja vista a wcação do café solúvel em 
abrir novos mercados de consumo para os cafés do Brasil e a capacitação administrativa 
e tecnológica do setor, cuja competitividade proporcionará rapidez nos resultados a 
serem obtidos. 

19. Este cenário reforça o interesse do Governo no estímulo âs exportações de 
produtos com maior valor agregado, não contemplados nos acordos internacionais, como 
alternativa para elevação da participa~o do café do Brasil no mercado mundial, com as 

,- seguintes vantagens para o FUNCAFE: 
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